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O Projecro Eàrcatiw: Ploto de Daewotvimenro & Escola

RGrfiiitil

O prresente estudo tern por objectivo conhec€r o PÍojecto Educativo de Escola,

ahavés da análise longittrdinal dos discursos e das pÉticas dos actores, no sentido da sua

apropriação enquanto plano estratégico do desenvolümento da escola como organização.

A metodologia ass€,nta na veÍtente qualitativa, conjugada com uma abordagent

qumtitativa. O estudo de caso foi a estratégia de pesquisa utilizada e os instumentos de

recolha de dados recaÍram na análise documental, nomeadamente: actas; inquérito por

questionrírio e entevistas a docentes com responsabilidades institucionais.

Os resultados demonsfiam que os actores, apesar de uma certa incoer€ncia ente os

discursos e os registos da vida organizacional e pedagógica da escola, consideram o

Projecto Educativo da Escola como documento nuclear e instrumento estategico ô
desenvolvimento da organização escola.

Esta apaÍente dualidade, sendo reveladora de uma certa tensão entre discursos e

registos das acções, nâo retira ao Projecto Educativo de Escola a sua força oomo um

elemento configurador da dinâmica organizacional e pedagógica da escola.

Abshrct
The Educrdonal Proj€ct: A PhD for the School'r Dwelopment

This project has as its main goal the study of the School's Educatioaal Projec!

through the longitudinal analysis of úe discourses and the practices of the involved

actors, in úe sense of its ownership while stategic plan ofthe school's development as an

organization.

The used meúodology is based on the qualitative aspect, combined wiú a

quantitative ap,proach. The case shrdy was the chosen rresearch strategy and úe

instruments used to collect data had as a basis the docrunent analysis, namely: minutes,

question-based suweys and interviews to teach€rs with institutional responsibilities.

Despite the fact that there is a certain inconsistency between the speeches and the

records of the school's organizational and pedagogical life, the results úow the actors

agree that the School's Educational Project is a ütal documeot and a stategic in§tument

ofúe development of the school's organization.

This qparent duality does not üthdraw the power of the School's Educational

Project as one of the configurative elerne,nts of úe school's organizational and

pedagogical {mamics, even though it reveals a certain tension betwee,n speeúes and

records oflhe actions.
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O Projeclo Eih.catiw: Plono de D*errvtvinento fu Escola

O PÍojecto Edtrcativo de Escola assume desde, há décadas a esta partÊ' um papel

preponderanteeestatégiconosdisctlÍ§oseducativosEstacentalidadearibuídaao

documento, tanto nos norrnativos como rlas instituições educativas, pernrite, aos actores

apreendêJocomoumadasfigurasdistintas,noseiodasorganizaçõeseducativas,ert

Portugal.Estafiguraassociadaàpolíticaeducativaquenorteiacadaescola'enquanto

organizqáo, rompe dinâmicas de individualismo e de isolamento, permitindo a úertura

de corredores de debate, espaços de diálogo, áreas de intervenção e mnas de reflexão'

tendentes a uÍna corstante inteÍÍogação sobre a realidade escolar'

Neste âmbito, a investigaç?lo sobre o Projecto Educativo da Escola toma-se

pertinente devido à própria configuração do documento que, continua' desde senpre' a

gerarampladiscussão,noseiodosistemaeducativopoÍtuguêsemaisconcretarnentena

escola portuguesa. O seu continuo conEibuto para a melhoria da qualidade da educação'

de cada estabelecimento de ensino, rnanifesta-se como um factor relwante a ser estudado.

A sua actualidade é marcada por diversos indicadores dos quais se salientam

nomeadamente: publicações recentes sobre o assunto; palestas ern universidades

relacionadascomatemiítica;artigosernrevistasdaespecialidade;acçõesdeformação

relacionadascomoProjectoeoseuperman€nteespaçonapollticaeducativaportuguesa.

Asuaimportlinciaadvándoestatutoçe,asescolaseosactoresconsubstanciamno

terreno. AssiÍn, mütos docentes continuam a tabalhar e a acreditar, diariamente, neste

tipo de Projecto vinculando - o deste modo, a uma forma de participação activa na

conce,pção, elúoração e implementação do Projecto Educativo de Escola' Este

proporciona o surgime,nto de espaços tle diálogo entre os diversos intervenientes

importantes para a consolidação do documento' Outo dos indícios para justificar a

importânciadotemaéaposiçãodoMinistétiodaEthrcagãoaoatribuir.lhedeacordocom

o novo regime de artonomiq administração e gestão das escolas, uma posição cimeir4

como in§trum€nto de autonomia do estóelecimento de e,lrsino' A reforçar 1 imFortância

do documento encontra-se a actiüdade «la Insp€cção-geral da Educação que realiza

múltiplosrelatoriosdeavaliaçãoqrternaondeincluinosseusparâmeEosoPÍojecito

Educativo de Escola. Esta tÍíade, Ministerio da Educação, Escola e Actores, justifica o

estatuto que o documento' cdr§ervajunto tlos seus principais interlocutores'

Noárrbitodestequadrodeintervençao,procura-sedarrespostanestainvestigaçãoa

uma questão central:

7



Introdação

' como é que o projecto Educativo é percepcionado pelos diversos acúores
escolares, de modo a tomar-se num verdadeiro plano de desenvolvimento da
escola?

Assim, toma-se oportuno inscrever como objectivos, do presente estudo, os seguintes:

' verificar se a escola através dos seus actores atribui ao seu projecto Educativo um
estatuto de primazia dentro do estabelecimento de ensino;

' inferir se os actores com responsab idades institucionais percepcionam o projecto

Educativo da sua escola como um verdadeiro instrumento de gesüro estratégica;

' constatar se os discursos dos actores são coerentes relativamente ao modo como é
tatado o Projecto Educativo na escola ern estudo;

' analisar se o que a escola inscreve na sua memória, consubstancia-se numa pnítica
coincidente por parte dos actores e dos órgãos que os representam.

' concluir se o projecto Educativo da Escola em estudo é na perspectiva dos actores
um elemento unificador de todas as estrutuÍas da escola, conferindo singrúaridade
e identidade escolar.

No intuito de atingir os propósitos da investigação, achou_se pertinente optaÍ por
uma Escola Brásica e Secundiíria.

No campo das ópções metodológicas, a investigação realiza o cÍuzamento entre as
duas metodologias de investigação: a qualitativa e a quantitativa. Esta escolha teve em
conta o complexo contexto que envolve toda uma escol4 0nde a junção destes dois
métodos pareceu a mais adequada. Assim nesta perspectiva focaliza-se, por um lado, uma
abordagem em profundidade da realidade escolar e, por ouho, uma análise mais alargada
e de superÍicie' os instrumentos de recolha de dados foram sereccionados tendo em conta
os objectivos e as caÍacterísticas do universo em estudo. A análise documental envolveu a
consulta a oitocentas e trinta e oiúo actas aos mais diferentes órgãos de gestiio e
administração escorar e às esruh'a§ intermédias de cariz pedagógico. Neste âmbito
analisaram-se as actas do conselho da comunidade Educativa, do conselho pedagógico,

dos quato DepaÍtamentos curriculares e dos Grupos Disciplinares constituídos por três
ou mais elementos' Esta anárise documental encena ,m período de tempo de §ete anos,
desde 2001 a 2008. A rógica longitudinal subjacente a esta observagão, permitiu verificar
descrições das diferentes práticas bem como as acções dos actores. outo insEumento de
recolha de informação utflizado, no presente estudo, foi o inquérito por questionário
aplicado a oitenta e oito docentes, num universo de noventa e seis professores, no ano

2



O Projecto Educoriro: Plano de DesenwtvimenÍo fu Escolq

lectivo de 2008120019. Por último, as entevistâs a sujeitos com

institucionais no estabelecimento de ensino.

Em terrros de organização, o presente estudo estri estrufuÍado €,m seis capítulos a

que se segue uma conclusão e recomendações.

No capíüÍo I, " A Escola ", aboÍda-se a epoca respeitante ao período da Gestão

Dernocnítica, dando enfoque à convocação dos actores para participar decisivamente na

vida dos estabelecimentos de ensino. Após a fase revolucionríria procurar -sení entender

os novos nonnativos que vinculam a administração escolar desde 1986. Este capítulo

finaliza com uma menção aos projectos eúrcacionais que, surgem como, urna possível,

resposta educativa.

O capítulo tr, " O Projecto Educativo e a Escola', aborda, em primeiro lugar, a

origun etimológica do termo, Projecto, a sua noção e diferente tipologia. Seguidamente,

tenta- se compreender o percurso do Projecto Educativo de Escola" desde a sua origem até

a actualidade, com a atenção centada não só através dos normativos existentes mas

também, analisando a força ou a Aaqueza dos actoÍ§s no tErreno. Através da análise

organizacional p(rura-se depreender da forma oomo os projectos influenciam as

organizações escolares, analisando o pulsar das organizações e aprendendo a visilo

estategica e a liderança dos projectos. Neste capítulo é abordado ainda a problemática da

constução do Projecto Educativo de Escola, explicitando os diversos passos que o

mesmo encera A terminar procrrra-se coúecer as relações ente o documento e os vários

tipos de recursos: humanos, materiais e financeiÍos.

No capítulo, Itr " O Projecto Educativo, os documentos associados e os órgãos de

gestão", é estabelecida uma relação entre o Projecto Educativo de Escola e os

documentos, que norteiam a vida de cada estabelecimento de ensino tais como:

Regulamento Int€rno; Projecto Curricular de Escola e Plano Anual de Actiüdades. Nesta

perspectiv4 procura-se, tamberu as conexões entre o PÍojecto Educativo de Escola e os

diversos órgãos existentes na instituição .e.scolar respectivamente: Conselho Pedagógico;

Depârtâmentos Curriculares e Conselho de Directores de Turma.

No capítulo, IV ' O Projecto Educativo como instumento de melhoria da escola''

são focalizadas as características do documento, os seus contibutos para a melhoria da

qualidade tla educação na escola e as ht€racçõe§ que, os actoÍ€s realizam com o

docümento. Analisaram-se os resultados da avaliação externa das escolas, realizada em

2007, atavés dos relatórios da Inspecção-geral da Educação, para afoir a imporülncia

dada ao documeoto pelos diversos estóelecimentos de ensino. A frnalizar este capltulo,

3



Introdução

com o ÍecuÍso a diversos autoÍes de referência no seio da administração educacional,

tenta-se entender a ligação enre os conceitos de cenfalização, desconcentação e

recentralização com a evolução do Projecto Educativo de Escola.

No capítulo, V " Metodologia do Estudo',, que integÍa a parte empírica da presente

investigação, justifica-se a decisão tomada quanto à metodologia e aos seus objectivos.

Apontam-se os pontos fortes e os pontos fracos da estatégia de pesquisa util izada. Tqta-
se explicitar o porquê da escolha da escola que serve de supoÍe ao estudo. As opções

respeitantes aos instrumentos de recolha de dados recaíram na análise documental, no

inquérito por questioniírio e na entrevista. ApÍesenta-se a justificação do método de

amostragem utilizado tanto na enüevista como no inquérito por questionário. euanto a
este último instrumento de recolha de informação explicita-se a sua génese, os seus

pressupostos, os seus objectivos e aborda-se as diferentes paÍes do inquérito e o tipo de

escala utilizada. seguidamente, aborda-se a entrevista como técnica de inquérito, os seus

objectivos, o público-alvo que, serviu de suporte ao estudo, termiuando o capítulo com a

explicitação teórica de uma técnica de tratamento de análise das informagões - análise de

conteúdo - que foi utilizada na investigagão.

No capítulo VI, " Análise e interpretação dos resultados',, esfuturado em quatro

paÍtes' designadamente: resultados das entrevistas e dos questionários; análise

documental; e coerências e incoerências dos discursos. Assim, procurou-se analisar e

interpretar cada um dos elementos referenciados. posteriormente, através do cruzamento

das actas, das entrevistas e do inquérito por questionário, apuraram-se convergências e

divergências interpretativas e discursivas consoante os papéis desempenhados,

Na conclusão, pretende - se evidenciar os resultados obtidos, suportados através de

uma reflexão aprofirndada sobre os aspectos mais marcantes desta relação, estabelecida

entre os actores e o Projecto Educativo da escola ern estudo. Desta ligação emerge um

conjunto de características que, constituem um quadro de referência do projecto

Educativo, como um verdadeiro plano de desenvolvimento da organizagão. Esta

correspondência é suportada pelos discursos, práticas e acções dos acúores, que embora

nem sempre coeÍentes, proclamam o Projecto Educativo da sua escola como um elemento

cenffal para o evoluir da organizagão. Elegem-no como a figura central do

estabelecimento de ensino em estudo. Apresentam-se, recomendações com o objectivo de

que, o estudo sobre a percepção dos docentes relativamente ao projecto Educativo como

plano de desenvolvimento da escola, continue e, assim, se possa cada vez mais

aperfeiçoar, este documento fimdamental, para a vida nas escolas. por último, surgem as
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ümitações do estutlo, iner€nt€s a qualquer pÍocesso de investigaçilo, otrde se pÍocura

o<plicitar, as fronteiras da presente investigação.

O estudo apÍesenta Í€sultados que destacam o estatuto atribuído pelos actoÍ€s

escolaÍes, ao Projecto Educativo. Apontam o Projecto oomo um docrunento essencial e

imprescindível paÍa melhoraÍ a organização escolar de que fazem parG e, deste modo,

contibuir para se tomar, efectivamente, num verdadeiro plano estratégico que a

organizaçilo escola necessita.
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O Projeclo Eàtcatiw: Plarro de Desewotyinenb fu Escola

1. Ile centralização à auúonomia

1.1. A Escole no per{odo de Gestío Democrádca

A Escola h€rdada do perlodo do Estado Novo revela a inoristência de algo parecido

com o Projecto Educativo. Todaüa, não descura a possibilidade de alguns docentes,

isoladamente não tentaÍem, fazer nascer, dento das escolas, projectos inovadores, com

qualidade, sucesso e objectividade.

A queda do regime que vigorou ern Portugal de 1926 a 1974 significou, pela sua

importânci4 abrangência e amplitudq profi.rndas ern todos os sectores da

sociedade poÍtuguesa. Para Pedro (2002), <«Com o 25 de Abril, consubstancia-se um

estado democÉtico de direito, com um novo quadro político, ideologico, económico,

social e cultural.>r G.l19). O dealbar deste fenómeno convocou a população para grandes

manifestações de júbilo contagiada por um horizonte de desejos a constuir e um conjunto

de esperanças a conquistaÍ.

A Revolução de Abril, ao libertar a população de um regime ditatoÍial e ao pôÍ fim a

uma gueÍra colonial çe tanto desperdício custou âo país, tanto em recunos humanos

como em recursos matérias, soltou os sentimentos de revolta de mútos portugueses,

tolhidos nas ideias e aprisionados nas decisões.

Daqú se infere um desbloqueamento da sociedade, conjugado com lts novas

características de um regime que estava a dar os primeiros passos numa realidade nova e

complexa: a democracia acarretou consigo consequências de grande alcance em todo o

edificio educativo que norteava o nosso país. .

A escola, essa entidade organizativa, 6o importante, complexa e abrangente, palco

de inúmeros debates e amplos confrontoq druante este perÍodo, teria de estar em primeiro

plano, ao serviço da constnrção de um estado dernocrático e de uma sociedade livre,

pluralist4 formando jovens paÍa uma realidade emergetrte e transporhndo consigo uma

aureola de sigrificado e de significância num sistema a ser constnúdo praticarnente pela

raiz. Como refere Godiúo (1975):

<<O Estado totalitário legou-nos uma escola dêstroçada.
Escola ordenada cm flrnção de finaliaqdes obsolebs - a
defpsa de unra mitologir oficial macr0nica, a insergão
nruna sociedade ulEspsssadq s€m Iib€rdade e sem
justiça - ou en6o rcduzidas à foÍmção de técnicos
nec€BsáÍios ao amontor de luoos da oligarquia"» (p.7)
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Reforçando esta peÍspectiva, mas enquadÍando-a na AdministÍação do Sistema

educativo, Grácio (1981) esclarece que «...a vastidão e o peso de um aparelho cuja

centralização, hierarquização e uniformidade não facilitâva a inovação...é um legado da

administação salazarista-caetanista» (p. 106).

Pelo exposto, era necessáLrio modificar toda uma estrutura arcaica, obsoleta e

ineficaz para outra, onde o edificio primasse pela mudança, pela jovialidade e pela

diferença.

Apesar de todos os esforços, o núcleo duro do nosso sistema manteve-se dwante

bastante tempo e ainda revela fraços significativos desse tipo de organização Femandes

(2003) acentua as características do nosso sisterna educativo: <«rma administração

centalizada e hierarquizada, a escola como serviço periférico do Estado, a gestão

burocrátic4 um curículo uniforme e uma organização pedagógica para todas as escolas.»

(p.36)

No entanto, houve momentos em que as características estÍemeceram perante uma

realidade que ultrapassava a vertente educativa e atingia todos os sectores da sociedade. A

instabilidade, a inseguranga e o medo que focalizaram determinadas oÍganizações, entre

as quais a escolar, transmitiram uma pretensa fragilidade do poder centÍal peÍante a

periferia e a força desta última perante o centro, factores que contribuíram decididamente

para que o poder das escolas, pela primeira vez, estivesse concentrado nelas próprias,

mais concretamente nas mãos de professores, pais e ahmos.

Este corporativismo dos actores educativos quÍrse que imobilizou o Estado. Para

Lima (1998), «O Estado em crise...transitoriamente paralisado e aparenternente desfeito

foi mantido entÍe paÍêntesis, na Íeserva mas de prevenção para mais tarde recuperax e seÍ

refeito». (p.223)

Esta conjuntura de agitação e de fraqueza estatal transformou as Íelações entre o

Estado e as escolas. No denominado período revolucionário assistiu-se a uma simbiose

entre as políticas educativas e os <<valores de inspiração socialista ou socializante»

(Grácio, 1981, p.108). O mesmo autoÍ, que foi Secreüário de Estado de Orientação

Pedagógica entre Julho de 197 4 e Julho de 19'75, fu, a defesa deste período,

acrescentando que:

«...não seria de esperar que o Íorrpimento com a
repressão e a exploração cla ditadura se lizesse na boa
paz, nem que o seclor educativo formal pudesse fi.utar-se
à desorganização social mais ou menos generalizada que

se reflectiu nas tensões e indeterminações ao nível do

8
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poder po[üm, as quais por sua vez, nela s€
pÍojeotaÍam.» (ffoiq 1981, p.108)

Neste enquadramentq o essencial poÍ que lutavam os diversos pÍotagonistas, por

vezes, com meios menos apÍopriados, eÍa a constÍuÉo de um ideal de democracia denEo

da escola portuguesa. As assembleias-g€rais, o voto por dedo no ar, os conflitos dentro de

cada estabelecimento de ensino, os saneamentos (por vuzes injustos), a indisciplin4 são

vectorEs que se insererr num cotrte)fto de uma democracia directa e de uma autogesüIo

que contribuíram, por un lado, para tomar o sistema ingovemável, e poÍ outo, paÍa a

consciencialização dos perigos de uma democracia que, obrigatoriamente, tiúa de ter os

seus limites.

Godiúo (1975) refere que: <«,A escola é runa associação... Todos têm que o<ercer as

suas flrnções respectivas, ... não podemos ter cada escola como um feudo independente: a

escola responde peÍante a Nação.» (p.20)

Este período dito revolucionário, apesar das inriLmeras vicissitudes, dos excessos e

das lutas incessantes pelo poder nas escolas, teve contribuição decisiva para convocar os

actoÍ€s para o dealbar de inúmeros projectos dento das mesrnas, talvez nem sempre

coerentes, nem sempre interligados, nem sempr€ como um todo, mas tiveram o grande

relwo de constituírem um gémren, çe, mais tarde, iria dar os seus frutos, num verdadeiro

projecto global de escola. A participação, o tabalho em conjunto, a discussão, a crític4 o

planeamento, a eshatégia, a noüdadg são conceitos que implicam lma forte ligação ente
os elernentos. Do exposto, depreende-se um pÍocesso conjunto por parte dos actores na

constução de projectos.

Para Tripa (1994):

«Assistiu-se, depois da -'Rsvolução dos Cravos ',, a
uma oçlosão de tensões ac{rDuladas duÍante anos. O
sistema educativo e a próp,ria vitla das escolas alterou-sc
pIofundan€r$e ,..De todo o larlo, surgirarn, prcpostas de
inovação pedagógicâ, de uma norra atitude educativg
basêada na Ídaçâo ente 06 div€rsoo paÍticipantes na üda
da escola.» (p.32)

As propostas de inovação @agógica e a relaçâo eote os actores çe mais

diÍectâm€nte eram convocados para participar na vida escolar, tiveram um enorme

alcance no desmoronar de uma cultura de passividade, inércia resignação e confonnaçâo

com o estabelecido ou imposto, permitindo a criação dos alicerces paÍa uma cultm de

participação, de diálogo, de afirmação nas ideias da de,rnocracia, da solidariedade e

liberdade.

9



Á Escola

Uma escola com espeÍança, com sentido, com significado, com significância, com

noüdade, com vontade, com identidade, com valoÍes, com pessoas, eÍa uma novidadê a

constÍuir num cenário educacional onde havia ainda e, apesar dos esforços de todos,

muito para fazer. A vontade de constÍuiÍ depressa e bem um aparelho logístico que

permitisse que todos tivessem acesso à escola foi uma das maiores dificuldades, dada a

grande procura da educação por camadas sociais que, anteriormente, já reclamavam a

educagão para todos, paÍa uma ascensão social cada vez mais necessária para muitos e

contrariada por alguns. A tudo isto teve de responder a escola durante o período

revolucioniírio. Tarefa dificílima, dados os constrangimentos acima mencionados, que

obstruiu que tudo fosse realizado.

Para Grácio (1981), referindo-se ao período revolucioniírio <<...a "crise " mais

importante em PoÍtugal foi, e ainda é, o da multidão de excluídos que durante decénios

Íicaram fora do sisterna educativo, ou pouco se demoraram nele» (p.100)

A afirmação acima mencionada reflecte que faltava realizar muito pela educação do nosso

país, não bastavam as ideias corajosas e inovadoras, era preciso criar condições, tanto

humanas como fisicas e materiais, para levar por diante a educação a todos.

Gnício (1981) enumera as realizações:

«a)Alteração em todos os grans e Íamos de ensino dos

conteúdos da aprendizagem. . .b) Dignificação do estatuto
pedagógico, social e cíúco do professorado...c)
Transformação das relações institucionais no aparelho de
ensino...d) Modificação dos objectivos proposlos ao
sisteÍna de ensino nas suas relações com a sociedade
global...e) Cooperação do sistema de ensino na

democratização da foÍmação sociab) (pp.10G107)

Em todo este período, o Estado manteve uma situação expectante, mais por

imposição do que por convicção. No entanto, teve sempre em mente, de acordo com a sua

filosofia, um contolo total e absoluto da situação educativa no nosso país. Soube esperar

para agir em conformidade com o seu código de conduta. Não esqueceu as suas raízes,

não descurou as suas ideias, não abandonou os seus principios, não abdicou dos seus

valores e não renunciou ao seu papel. Esteve adormecido, mas não moribundo, e mostrou-

se sempre atento e preocupado com o que se passava, desferindo, quando a oportunidade

surgisse, o normativo que melhor se enquadrava perante o cenário educacional em que se

viüa.

Infere-se que a produgão legislativa começou a invadir as escolas sempre com a

preocupação de deter o poder ern qualquer situação.

10
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Em 1974, surge o Decreto - ki n" 221174, de 2l de Maio, aprovado pelo I Govemo

Proúsório, que vem legalizar as Comissões de Ges6o eleitas após o 25 de Abril.

No artigo lo, poder-se-á encontrar o seguinte:

«Enquanto nâo foÍ Íegulado o pÍocesso de escolha
democrática dos órgãos de ges6o do estabelecinrcntos de
ensino, com participação adequadâ de estudantes e
pessoal docente, técnico administrativo e auxiliar, a
direcção dos mesmos estabelecimentos podeú ser
confiad4 pelo Ministo da Educação e CultuÍa, a
comissões democrâtiçamente eleitas ou a eleger depois
do 25 de Àbril de 1 974»

Depreende-sg a partir do artigo, uma possibilidade futura de nova legislação sobre a

temátic4 em que se remete pam a paÍticipação dos viírios actoÍes, rnas tendo sernpre ern

atenÉo a força e a subordinaçiÍo destas comissões ao poder cent-al.

Este diplomq com apenas cinco artigos e uma intoduçâio breve, vem

regularizar/normalizar todo um quadro de gesüÍo escolar que prcocupava seriamente o

Ministério, não só pelas características como foi criado, mas, essencialmente, pelas

consequências que daí poderiam advir. O decÍeto prospectiva um novo relacionamento

ente as escolas e o poder central. A tentativa de reúorno ao cenfo é eüdente. Uma leitura

atenta do artigo 5", do supracitado documento refere que: <<Todas as dúvidas surgidas na

aplicação do presente diploma serão resolüdas por despacho do Ministro da Educação e

CultuÍa.» As escolas terão de espeÍar por novo despacho do MinisEo para esclaÍecimento

de eventuais úiüdas. Esta viragem é decisiva, se antes do decreto, cada escola esclarecia

as suas dúvidas com ela pópria, sem precisar (propositadamente) do ministério da

Educação, agoÍa teÍn de esperar para aplicar e não decidir para resolver. Este decreto,

apesar de cuÍto nas palavras, é significativo no seu conteúdo e esclarecedor na sua

substiincia.

Para Formosiúo (2003), o referido decreto <aimboliza nmq fi6i{4 afirmaçilo do

poder cental sobre as escolas...No entanto, em várias escolas " as comissões de gesüio',

.. . desenvolvem processos de democracia directar, (p.23)

Lima (1998), alúindo rc deoreto 221174, de 2l de Maio afimra que:

(eaÍ€ce evidente a teDsfu €ntre a administraÉo central
que concede tÍansitorisrente mas tem em perspectiva
uma ulterior forma de que acautele os seus
podeÍes e as iniciativas autogestionáÍias que s€gtEm os
s€us diferEntes cursos.» (p.236)

O autor supracitado consideÍa muito importante este diploma <<talvez mais por

aqúlo que revela e menos pelo que regulamenta» (Lima, 1998,p.236).
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Juntamente com a auto-gestiio escolar, vai-se afiÍmando um conjunto de actores:

professoÍ€s, alunos e pais, que, oÍganizados em associações ou sindicatos Íevelam novaÍr

exigências, outros poderes de decisão ao nível das escolas e a tudo que dfuecta ou

indirectamente lhes diz respeito. Este sentido coÍporativo e de pertença à organização

conhibuiu para o nascimento de novas reivindicações, algumas das quais correndo o risco

de facilitismo, rapidamente condenado por instâncias superiores. Como refere Godinho

(1975), <<Recusemos a facilidade de fazer o jeito a todos quantos querem aproveitar estes

momentos de natural confusão paÍa resgatarem a preguiça e se instalarern na

irresponsabilidade» (p. I 0)

O poder cental, na senda do contolo, vai continuar com produção legislativa, neste

caso concÍeto, o decreto 735-N74, de 2l de Dezembro, sobÍe a gestão democrática dos

estabelecimentos do ensino preparatório e secundário, no tempo do ministro Manuel

Rodrigues de Carvalho.

Este normativo apontava para a noÍmalizagão das instituições de ensino on Poúugal

e tiúa diferentes nuances do decreto anterior. Na intodução, poder-se-á ler o seguinte:

«O presente decreto - lei ...visa a criação das referidas estutuÍas democráticas em todos

os estabelecimentos ...segundo moldes que..,salvaguardun a seriedade do processo

democrático>». Em primeiro lugar, a comissão de gestão é substituída pelo conselho

directivo, no artigo 1o, refere-se que <<Os órgãos de gesttio dos estabelecimentos oficiais

dos ensinos preparatório e secundário são os seguintes: a) Conselho directivo, b)

Conselho pedagógico, c)Conselho administativo». Para Formosiúo e Machado (2000),

«...aquele Decreto-Lei regula os órgiios de gesüio criando uma nova morfologia

organizacional com o Conselho Directivo, o Conselho Pedagógico e o Conselho

Administativo no topo...» (p.35). Em segundo lugar, o Conselho directivo é constitrÍdo

por vários actores educativos, o artigo 2" refere a constituição do conselho directivo:

«...representantes do pessoal docente, dos alunos, do pessoal administativo e do pessoal

auxiliar do estabelecimento». Em terceiro lugar, a representação dos alunos estava

condicionada" o artigo 4'ponto I é disso exemplificativo: <Não haverá representações de

alunos no conselho directivo nos estabelecimentos onde funcionern apenas os 1o e 2o anos

do curso normal do ensino preparatório.», Em quarto lugar, existe um acumular de

funções que recaem sobre o Presidente do Conselho Executivo. O mesmo é Presidente do

Conselho Pedagógico, da Secaão Disciplinar do referido conselho e Presidente do

Conselho Administrativo. No artigo 24olê-se que «A presidência do conselho pedagógico

cab€rá ao presidente do conselho directivo . . . ». O artigo 25 o ponto 2 alínea a) indica que é

12
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ao (eresidentê do conselho pedagógico, a quem competiní a pÍesidência da secção

disciplinao» e o aÍigo 29, ponto 2, menciona que «o presidente do conselho

administativo seú o presidente do conselho directivo».

lúachado (2003) refere, a pÍopósito deste norrnativo, que «se atrtes do DecretoJei

735-A I 74, de 2l de Dezembro, a participação era esponüinea e estava centada nos

actoÍ€s, a partir desê norrnativo ela passa a estar cen[ada nos órgãos» (p.53). vicente
(2004) menciona que <cAtravés do D*teto-Lei n-73s-N74, de 2l de DEzembro, pretende

recuperar- se a centralização burocrática e retomar o conholo das escolas.» (p.125)

O gérrren da participação espontâne4 muito dada ao eclodir de projectos nas

escolas, deüdo ao seu canícter globalizante, aglutinador e de cunho inovador, paÍÊce tcr

decaído, com a morfologia deste decreto, ao legislar as funções dos órgãos, descurando o

papel dos actores na üda da organizagão escolar. Infere-sg pelo exposto, que este

nomrativo niúo teve o acolhimento desejado pelas altas esferas do poder central, ústo que,

apesar da tentativa de coarctar a paúicipação e a decisão dos actoÍes, eÍn muitas escolas,

esses predicados continuaram a fazer parte do labirinto organizacional em que se moviam

as escolas. Lima (1998) menciona que <<as assembleias deliberativas resistirão e mútos
poderes de direcção continuarão a ser exercidos nas escolas, não só por resistência, mas

também por falta de regulamentação mais precisa-» G,.277). O insucesso, em parte deste

decreúo é corroborado por Formosinho e Machado (2000):

«Esta,lel'úíya de normalização democfliLticq dayida das
escolas não goza de condições dc sucesso, dada a sua
precocidade Íelativam€xrte ao que se passava ns
sociedade...e inscrreve-se na linha de rctomo da
centralização concentrada e burocrática que o DecÍ€to _
I*i n" 769-N76, de 23 de OufirbÍo, ajudaÍí a restsuraÍ.»
(P.35)

O poder central não poderia, durante múto rnais tenrpo, ficar impáüdo e sereno,

deixando as escolas entlegues a si proprias, interrogando, perspectivandq decidindo o que

para elas eram as melhores soluções para os diversos problemas. o tenüículo do centro

sobre a periferia pairava cada vez oom mais insistência, acutilância e sentido de

oportunidade. Para Revez (2004), referindo-se a este normativo, «.. já a da

educação ensaiava tentâtivas de normalização (...) procurando asseguÍ o conholo da

escola e da sua pópria reorganização.» @.51)

Este erpreendimento d€ contolar as escolas, através deste decreto, é patetrte nâ

<<nrinuciosa regularnentaçâlo, quer, poÍ um lado, dos processos eleitorais, quer, poÍ outro,
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da constituição dos órgãos previstos. Patenteia-se, neste Decreto, uma alteragão no

sentido dâ mudança e da integração da escola.» @eve2,2004, p.5l)

Este decreto, apesar das criticas que o assolaram, teve o mérito de despertar os

actores educativos paÍa os cargos de administração e gesüio escolar, visto que, após o

mesmo, o número de conselhos directivos eleitos aumentou signiÍicativamente e criou o

cimento organizacional necessário para a implementação de um novo decreto-lei, na

senda deste, mas mais meticuloso na sua organização, directo nos seus avisos e

burocrático nas suas atitudes. Conceitos como centralização, burocracia, participaçZío,

democracia, eleições, escrutinio secreto, cruzam-se num sistema tendente a um forte

contÍole por parte da administragão central sob a égide de uma expÍessão que tudo

transforma, tudo resolve e tudo mantém: Gestão democútica.

Como é norma no nosso sistema de ensino, antes de se entender se algo é passível

de melhoria, muda-se e cria-se nova legislação, sem se avaliar o que foi feito

anteriormente e daí tirar os dividendos necessários. O novo Decreto -[,ei769-N76 strge

sem terem sido avaliados os resultados do Decreto 735-N74, de 21 de Dezembro. O novo

decreto, da autoria do ministro da Educação, Eduardo Sotto Mayor Cardia, peÍencente ao

I Governo tendo logo na introdução uma crítica expressa ao não cumprimento do

Decretolei anúerior relança a discussão sobre o período revolucionário, mencionando, na

introdução que <<É tempo já . ..de separar a demagogia da democracia e lançar as bases de

uma gestiio que para ser verdadeiramente democrática exige responsabilidades aos

docentes, discentes e pessoal não docente...». Esta postura de reprovar o que se passou

anteÍiormente vai ao encontro do pormenor que este normativo demonstra, não só nas

competências de cada órgão, mas regms da sua composição e a novidade de remeter para

posterior legislação os regulamentos de dois dos principais órgãos dos estabelecimentos

de ensino: o Conselho directivo e o Conselho pedagógico. Esta obsessão por regulamentar

tudo e tudo o que tem a ver com a escola e os seus órgãos de decisão, enquadra-se na

tradição da nossa administração, onde regulamentar é sinónimo de controlar, o que, por

vezes, se torna secundário, g&ças aos actores e à sua potencial capacidade de tornear os

normativos, quando estes vão contra os seus interesses.

Neste decreto 769-N76, de 23 de Outubro, os órgãos principais de firncionamento

da escola são, de acordo com o artigo lo, «a) Conselho directivo b)Conselho pedagógico

c) Conselho administrativo». O artigo 2o remete-nos para a composição do conselho

direcúvo «...três ou cinco Íepresentantes do pessoal docente». Os estabelecimentos de
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ensino ú têm ahmos no cooselho dircctivo, desde «que ministrem cuÍsos

complem€ntaÍes.» (aúigo 4" ponto l).

No aÍigo 13', são referidas as inrirmeras competências do presidente do conselho

executivo. Neste ârnbito, Machado (2003) menciona que rca posição do presidente do

Conselho Directivo é ambivalente: por um lado, r€pÍesenta os professores que o
escolheram ...por outo lado, representa a administação ...e faz dele o guardião do

cumprimento das leis na escolo>. (p.54). No artigo 14 ", são referidas as competências do

vice-presidente e, no artigo seguinte, as do vogal.

Este quadro normativo, em que as distribuições de firnções por paÍt€ dos membros

do conselho executivo são atentamente legisladas, significa um reforço claro e ineqúvoco

do poder centsal em detrimento das comissões de gestão anteriomente eleitas em

Assembleias, que silo agora pura e simplasmente ignoradas, oom o coÍpus legislativo

deste decreto.

Outo órgiio de suma importiincia e que o poder central teve o cuidado de

estabelecer as suas balizas bem definidas é o conselho pedagógico. A este, de acordo com

o aÍligo 24", «...incumbe a orientação pedagógica do estabelecimento de ensino.»>. <<para

o exercício das suas atribuições, o conselho pedagógico apoiar-se-á ...nos docentes

organizados em conselhos de grupo, zubgnrpo, disciplina e ainda de ano e de turma». O

órgão de gestão financeira é o conselho administativo. No artigo 33', esttÍo mencionadas

as suas competências, de entre as quais se salient4 na alínea b): ,âprovar 
os projectos de

orçamento e a conta de gerênciar».

Para Lima (1998), «<O segundo período marcado pelo "retomo do poder " e pela

reconstuçiío... do paradip.a da centalização é abêÍto do ponto de üsta formal ...oom a

publicação do Decreto -I-ei 769-N 76,de 23 de Outubro.». 8t.»7). ke,lrez e0r04) ac€ntua

os efeitos cenralizadores deste docrrmento e adianta que o mesmo vem ao enconto de

vários objectivos estatais, tais como: «... a normalização da ges6o escolar e a imposição

de uma iniciativa disciplinar, berr como estabelecer mecanismos de subordinação entre a

hierarqúa superior e as escolas»». (p.52). vicente (20o4) menciona que <cas escolas não

são entidades póprias, com práticas autonómicas que reflictam a identidade pópria de

cada uma. Não seleccionam os seus profissionais, bem como os seus alunos.» (p.126)

O objectivo era que todos os actoÍes educativos cumprissem a missão que lhes

estava adstita pelas diferentes cadeias do poder, que participassem nas eleições de uma

maneira ordeira e pacífica e que írs escolas voltassem o (rcupaÍ o papel que a
Administaç,io cental sempre lhes destinou: a de serem meras delegações do poder
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central, servindo para simplesmente cumpÍiÍ o estabelecido, tendo a nobre fimção de

socializar as crianças e os jovens que mais tarde vão ser inseridas no mercado de trabalho.

Esta relativa acalmia reinante nas escolas, com a publicaçiio dos decretos

anteriormente mencionados e ürdo o que dal touxe como consequência para a escola

poÍtuguesa, é criticada por Gnfuio (1981): «... a paz relativa das escolas e das

comunidades envolventes ...é cómoda para quem mand4 mas pobre de virtuâlidades

criadoras. ». (p.118)

Lima (1998) refere que (ô.{a educação, poucos diplomas terão sido mais atacados,

mas simultaneamente acatados durante tanto tempo, como o Decreto-L€i n" 769-N76.>>

G,.274)

Infere-se a partir da afirmação citada, a importância que este normativo representou

para a educação poÍtuguesa, nito só pelo seu sipificado e abrangência, mas tambern pela

sua longevidade, o que é raro, quando se trata de legislar an educação no nosso país'

Complanentando o decretoJei 769-N76, de 23 de Outubro, vão surgir,

posteriormente, duas portarias, a númeÍo 677/77 de 4 de Novembro, que regulamenta o

funcionamento dos Conselhos Directivos dos Estabelecimentos de Ensino Preparatório e

Secundário, e a número 679/77, de 8 de Novembro, que regulamenta o funcionamento

dos Conselhos Pedagógicos dos Estabelecimentos de Ensino Preparatório e Secundrírio.

Na pasta da Educagão e Investigação Científica, continuava o ministro Mririo Augusto

Sotto Mayor Leal Cardia.

Na portaria respeitante ao Conselho Directivo, no seu ponto l, é expresso que o

mesmo «...é o órgão deliberativo. . . , exceptuada a competência específica do conselho

pedagógico no que respeita à orientação pedagógica e do conselho administrativo em

matéria de gesüio financeira e orçamental.»>.

Em poucas palavras, estiio claramente definidas as funções que competeÍn aos ffis

órgãos, de um lado, a função deliberativa, de outo a função pedagógica e, por fim, a

função financeira. A preocupação por regulamentar é sinónimo de uma certa desconfiança

em relação às escolas que se vêem privadas do espontâneo, do incerto, do probabillstico,

tão necessários à realização de projectos inovadores que, geralmente, começam com uma

ideia, envolvem vários actores e conseguem arrastar consigo grande paÍe da escola, não

estando amarrados a regulamentações excessivas que os tolhe nas ideias e os inibe nas

capacidades, dada a burocracia que os mesmos têm de enfrentar.

Esta portaria Íemete-nos, no ponto 2, para a composição e funcionamento do

conselho directivo, no ponto 3, para as atribuições do mesmo órgão, merecendo especial
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realce pela sipnificltncia do seu conteúdo: «CumpriÍ os diplomas lepis e regulamentares

e determinações em ügoÍ, resolvendo os casos do seu foro e comunicando os Íestantes

aos competentes serviços do Ministério». Depreende-se pelo exposb, uma pÍeocupação

do Ministáio em separar aqúlo que é da sua exclusiva cornpetência do que é confmado à

escola, advertindo-a que tem de comunicar os assuntos que não são da sua esfera de

acção. A sensação de nada escapar ao controlo do poder cental volta em fases sucessivas

a pairar nas escolas. A mão üsível do Ministério da Educação é característica de run

sisterna que contola as decisões mais importantes e deixa para as escolas aquelas que não

afectam o sistema. O núcleo duro das decisões está na posse do poder central enquanto

que, nas suas flraÍg€Nrs, as escolas vão lutando por maior ou menor poder, dependendo

esse das contingências de quem govema e do contexto em que se move. Para Lima

(1998), com todos estes normativos, «Vencida a "normalização" foi instaurada a

"normalidade". @.279)

A portaria também nos Í€mete, no ponto 5, para as competências dos membros

docentes do conselho o<ecutivo. Cada membro tem as suas funções muito bern definidas,

desde a constituição de tumns à organização do serviço de exames, passando pelo pedido

de justificação de faltas do pessoal docente e não docente até à marcação de férias. A
tarefa dos mernbros do conselho directivo é, esmiuçadarnente, confolad4 no ponto 5

desta portaria: <<O desempenho de fimções no conselho directivo não justifica as faltas

dartas as actiüdades escolares, salvo quando se tratar de reuniões ortaordinárias.».

No que se refere à portaria que regulamenta o funcionamento do conselho

pedagógico, o artigo I indica qual a função deste órgão, o artigo 2 o seu funcionamento,

onde são proibidas as Íeuniões que coincidam com as actiüdades lectivas e diferencia as

reuniões ordinrírias das extaordinrári3s. Importanfissimo é o artigo 2.24: <<O conselho

directivo deve respeitar as recomendações do conselho pedagógico.» Parece existir um

forte poder do conselho @agógico denho de cada estabelecimento de ensino e isso é

indicativo do papel que o mermo tem: «Ao conselho pedagogco incumbe a orientação

pedagógica. ..prornovendo a cooperação enüe os elernentos docentes e discentes de modo

a garantir adequado nlvel de aprendizagom e conveniente formação dos alunos.» Nas

atibuições deste órgão, pode,mos €ncontar, na portariq palavras como: participar, dar

parecer, contribuir, popor, aperfeiçoar, promover, diligenciar, apoiar, sugerir, apreciar,

analisar e actuaÍ. Este caleidoscópio de conceitos revela a importiincia deste órgão no

xadrez organizacional da escola poÍtugues& No ponto 3, encontam-se as competências

dos membros deste órgão, no ponto 4, as regras de procedimeirto disciplinar, no ponto 5,
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encontam-se rls penas disciplinares aplicáveis aos discentes, no ponto 6, a aplicação das

penas e, no ponto 7, os órgãos de apoio do conselho pedagógico «São órgãos de apoio ao

conselho pedagógico os oonselhos de gopo, subgnrpo, disciplina ou especialidade de

turmq de directores de ürrma, de ano ou de curso.>».

As atribuições acima mencionadas enquadmm-se numa nova filosofia que esüi

expÍessa na Constituição tla República Portuguesa e que vai influenciar, de forma

decisivq o peÍ€urso educativo do nosso país. À Constituição ecrfaliza um projecto de

sociedade assente ern valores frrndamentais como: ajustiç4 a liberdade e a solidariedade.

Miranda e Silva (2004) evocam, a propósito:

«A Constituição continua sendo, ap6s seis reüsões
constitucionais e a eatrada de Portugal para a
Cornmidade Europeia e a passagem desta a União
Europeia, além de tantas transformações registadas no
Pais e no mundo, a mesma Constituição que a
Assembleias Constitucional aprovou em l9TGporque
uma Constituição consiste essencialmente num coÍplexo
de princípios e não de preceitos ...4 Constituição
continua sendo Constituição de liberdade e Constituição
de solidariedade.» (pp.3 1-32)

A Constituição de 1976 foi um marco histórico em todos os sectores da üda

poÍhrguesa, inspirada em ideias democnáticas, que tÍorD(eram consigo a afirmaç2io da

democracia pluralistâ e representativa. A mesma garantiu um conjunto de direitos até aí

inacessíveis aos portugueses: a igualdade peÍante a lei, as liberdades de expressiÍo, de

opinião, de reuniiío e de associação, o direito à greve e à organização sindical, o direito ao

trabalho, à segurança social e à protecção da saúde, o direito ao voto e o direito à

educação. Quanto a este último, de acordo com o artigo 74", poder-se-á encontraÍ a

segu.inte afirrnação: <<O Estado reconhece e garante a todos os cidadãos o direito ao

Ensino e à igualdade de oportuidades na formação escolar» Para Pedro (2002), «...

pretendia-se acabar com todo o tipo de discriminações que ao nível do ensino se

traduziam na introdugão do ensino unificado, acabando assim com a dualidade de

organização de estudos ...» (p. 120).

A forte preocupação com o ensino enquadra-se num novo tipo de Estado,

denominado Estado Providência, profundamente activo e intervencionista, çe reflecte

um quadro compaginável com o direito de todos teÍem acesso ao ensino e à igualdade de

opoÍtunidades.
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Como refere Pedro (2002), <€om a revolução do 25 de Abril, a educaçâo foi

dwolüda às massas populares através da democratização do ensino e tla iguaklade de

oportunidades educativas.» (p.125)

Estavarn criadas as condições legais para um exercício pleno de um Estado de

direito democnítico, onde os actores educativos, mais concretamente docentes e discentes

<cêm o direito de participar na ges6o democrátisa rlas ssçslas nos teÍÍros da lei»» (artigo

77o ponto l). Existe, claramente, na Constituição de 1976, a vontade orpressa do

legislador em que os professores e alunos participem nos destinos da vida da escola. A

escola passa a ser parte integrante de quem a habit4 sendo governada por órgãos próprios

que detêm o poder, denho de rrm todo nacional, onde a pirâmide se €ncontra no

Ministério da Efucação. Esta problenítica da participação envolve uma escola imbulda

de um espírito renovado, c,om actores de diversas proveni&rcias, uma nova cultura

escolar, vaticinada para uma mudança que urgia favonível a projectos educacionais, c,om

sentido, significado e significância em favor da própria escola onde estilo inseridos. Esta

mudança de direcção no tajecto educacional das relações entre periferia e cento cria um

quadro propício a novos entendimentos, outas configuÍagões e redobradas exigências que

a consequente pÍodução normativa podeÉ elencar,

1.2.4 Escola no regime de Autonomia

Neste, período, situado cronologicamente ente 1986 a 1998, a análise incidirá sobre

a Escola em vários documentos cruciais para a sua interpretação e compreensão, de modo

a estabelecer pontes de contacto ente a mesma e a pÍodução de projectos educacionais

çe balizaram o sisterna educativo português, naquele período. Daqui se infere qug desde

a ki de Bases do Sisterna Educativo até ao Decreto - lei I l5-A-/98, de 4 de Maio,

passando pela Comissão de Reforma do Sistema Educativo, pelo Decreto 43189, dE 3 dE

Fevereiro e pelo Decreto-let fi491, de l0 de lúaio, procurar-sÊão os pontos que se

cruzam etrhe o cento e a periferia" deixando ,'ma janela aberta para a possibilidade de

errergire,m as condições propícias ao surgimento de projectos identificadores de cada

escola

A autonomi4 que tem dominado grande parte do discurso educacional,

especialmente nos preâmbulos dos nomlativos, não tendo a respectiva correspondência na

parte prática" por culpa dos próprios intervenientes, bnto do Poder cental como das

Escolas, é, na opinião de Martins (2006), «... um prccesso espacial e teiritorial. Trata-se
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de enraizar a descentalização e a subsidiariedade. Não se fata de um quadro legal, mas

de uma pnítica.» (p.49). Mais à frente, o mesmo autor menciona que, no que se refere à

autonomia, (<não se hata ...de um conjunto formal de regras abstractas, mas de uma

conquista e de um compromisso permanente.» (Martins, 2006, p.50).

Esta luta começou com um documento maÍcante e de profunda mudança no sistema

educativo português, afectando todos os actores educativos e as instituigões, sejam

centrais, locais ou regionais que foram influenciadas por ele.

A l,ei de Bases do Sistema Educativo, aprovada na Assernbleia da República, em24

de Julho, de 1986, publicada em Diário da República, em 14 de Outubro do mesmo ano,

significou uma viragem profunda e marcante no nosso sistema educativo. A mesma abriu

um ciclo na política educativa em Portugal e Íepresentou um notável esforço na procuÍa

de consensos, sempÍe tão diflceis, mas, ao mesmo tempo, tito necessários no xadrez

educacional. Estava em causa a passagem de uma lógica centralizadora, de caracterlsticas

positivistas, mecanicistas ou analíticas, pÍra uma nova lógica de raiz descentral izadora e

de pendor participativo. Esta lei, na opinião de Figueiredo (1998), «...define um projecto

educativo societário...as suas finalidades consagÍam um equilibrio entre o Homem, a

Sociedade e o Coúecimento». (p.41)

No que se refere ao Modelo de Homem, a Lei de Bases do Sistema Educativo

( 1986), no entendeÍ de Roch a (1996), «. . .procura equilibrar dialecticamente os valores da

personalização com os da socialização». (p.143). Este equilíbrio é para evitar que o

pluralismo cultural leve ao separatismo político e à consequente ruptua da sociedade

nacional.» (Rochq 1996, p.142). A ki de Bases do Sistema Fducativo, no artigo 1o

número 2, caracteiza a educação como «acção fonnativa orientada para favorecer o

desenvolvimento global da personalidade, o pro$esso social e a democratização da

sociedade.», No aÍtigo 4" número 42 menciona-se que «o sistema educativo responde às

necessidades da realidade social, contribuindo para o desenvolvimento pleno e

harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando a formação de cidaditos liwes,

responsáveis, autónomos e solidários.» Existe uma constante preocupação em formar os

jovens em toda a sua plenitude. A liberdade, a responsabilidade, a autonomia e a

solidariedade cuaclgt'tzaÍn o Homem que se pretende formar, enquadrado numa escola

que se quer digna e capaz de enfrentar estes novos desafios, por consequência, o modelo

de sociedade reinante na Iri de Bases apela a várias dimensões como a Unidade/

Identidade/Universalidade, onde a liberdade, a dernocracia e a justiça são valores

enfatizados. Como refere Pedro (2002), (ô{este novo tipo de sociedade em projecto, a
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educação funciona como a base necessária ao prcgÍÊsso social e humatro.» (p.134) No

artigo ?), ponto l, da citada lei é referido que «Todos os porhrgueses têm direito à

educação e à cultura»». Este direito efectiva-se na «... democratização do ensino,

garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso

escolaresr» (art.2o,ponto 2.). Se a este modelo de sociedade se enquadraÍ um novo tipo de

saber, estão criadas as condições para uma realidade educativa mais consistcnte e atenta

ao desenrolar dos acontecimexrtos que subitamente emergem à sua volta O ideal de saber

que esti pat€nte na Lei de Bases do Sisterra Educativo, como menciona Pedro (2002),

«..,não diz Í€speito ao saber como um fim ern si mesno, mas articulado com o saber

fazet e o saber ser.» (p.140). O artigo 7, na sua alínea b), comprova a afinnação

mencionada: <<Assegurar que nesta fomração sejam eqülibradamente interrelacionados o

súereosaberfazer,ateoriaeaprática,aculü.uaescolareacultruadoquotidiano.»

O funcionamento de todos estes modelos depende da organização do sisterna

educativo. No aÍigo 3", alínea g)constata-se que é necessário <<Descentalizar,

desconceotar e diversificar as estuturas e acções educativas de modo a proporcionar uma

correcta adaptação às realidades, um elevado sentido de participação das populações.»

Inferem-se conceitos como: descentalizar, desconcentar, participar, que compactuam

oom urnâ realidade nova, no sistema educativo poÍuguês: Transferência de poderes do

cenro para a periferia. Concomitantemente, surge a participaçao dos actores na política

educativa: <<Contibuir para desenvolver o espíÍito e a prática deurocúticos .... na

definição da política educativa , na administração e gestão do sistema escolar. .. em que se

integram todos os intervenientes ...os alunos, os docentes e as famílias.» (artigo 3'alínea

l). Esta alínea demonsüa a importilncia que a Lei de Bases do Sisterna Educativo atribui

aos diversos protagonistas do sistema educativo, dando-lhe possibiüdade legal de

participar e decidir na política educativa. Para Lima (2006):

<(os princlpios gerais relativos às práticas denocráticas e
prticipativas, bem com à dercentralizaÉo das
estslúuÍas Íêvelrm-sê bastante mais avançados do que as

opções concÍetas fixadas na LBSE ern tennos de
desc€ntÍalização da administação escolar e de
clúonomia conftÍida às escolas.» (pp.l+I5)

A Lei de Bases do Sisterna Educativo impõe a substituição do modelo de

administração púbüca da ducação escolar. No szu artigo 45", ponto 3, refere que <Na

admhishação e ges6o dos estabelecimentos de educação deve'm prevalecer critérios de

natureza pedagógica e ciendfica sobre critáios de natureza adninistativa.». A alteÍação

tern de ser efectiva e nâo se ficar pela boa intenção. Surge com a Iri de Bases do Sisterna
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Educativo um novo tipo de escola, que Íompe com a antiga de carácter unidimensional,

caracterizada apenas com o aspecto cognitivo, funcionando de igual modo todos os anos,

aos mesmos riÍnos, nos mesmos espaços e lugares, fechada ao meio ern que se insere, aos

seus problemas e ansiedades. A nova escola que a Lei mencionada advoga é, como refere

Pedro (2002), aquela «que acentua o desenvolvimento global e harmonioso do

aprendente, exige uma profunda reorganização pedagogica do espaço e do tempo

escolares.» (p.136). A escola unidimensional não poderia convocar os jovens, docentes e

restantes actores educativos, para uma nova realidade, mais abrangente, dinâmica e

flexível. A escola, para ser palco de projectos, lugar de acção e recepüículo do

coúecimento, tem de ter outra estuhrra, uma nova fisionomia, um outro sentido e,

essencialmente uma nova organizagão, em todas as suas veÍentes. Este desiderato poder-

se-á encontrar, quando foi criada, em 1986, a Comissão de Reforma do Sistema

Educativo, onde a Resolução do conselho de Ministros que a criou indica vrários

princípios orientadores fundamentais para a evolução da educação em poÍtugal, para sair

do marasmo, da inércia e da complexa teia buÍocrática. De acordo com patício (1993), os

princípios genéricos eram os seguintes:

«a) A necessidade de descentralizar a adminisftação
educativa, tanto no plano regional como no plano
institucional;
b) A intenção de modemizar o sistema de ensino, tanto
na sua organização esüuh!Íal como nos métodos e
técnicas da sua pnática;
c) O propósito de valorizar os recursos humanos
disponiveis e asseguÍar maior exigência qualitativa ao
serrriço do ensino prestado.» (p.13)

A comissão de Reforma do sistema Educativo realizou importantes trabalhos que

englobaram vários domínios, entre 1986 e 1988, de ente os quais se salienta a " proposta

Global de Reforma ", publicada ern Julho de 1988, dois anos após a aprovação da Lei de

Bases do Sistema Educativo. Para Ferreira (2001), ((Trata-se de um documento

fundamental paÍa se compÍeender o desenvolvimento da Lei de Bases do sistema

Educativo» (p.108)

No entender de Fonseca (1997):

«Na " Proposta Gtobal de Reforma ', a C.R.S.E. partindo
da sua tese inicial que a educação assenta Dâ pessoa do
educando, clarifica que os princípios orientadores
fundamentais em que assentam a reforma são cinco,»
(p.4)

A educação para a liberdade e autonomia, educação para a democracia, educação

para o desenvolvimento, educação para a solidariedade e educaçÍio para a mudanga, são,
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de acordo com os sigrtâtáÍios da Reforma, os princípios oÍieotadoÍ€s. Quanto à educação

para a liberdade e autonomiq a Comissão de Reforma do Sisterna Educativo, na sua

Proposta Global de RefoÍm4 refere que «os princípios superiores que presidem à

educação são o da liberdade e autonomia»> (1988, p.2l) e, mais adiante, reafirma: <<este

duplo princípio cobre completamente a triplicidade dimensional do processo educativo: é

princípio, é meio, é fim da educação.» (1988, p.2l). Quanto à educação para a

derrocracia, a Comissão de Reforma do Sistema Educativo, na sua Proposta Global de

Reforrnq menciona que <cA educação é incompatível com a organização autoritríria da

üda ...o sistema que na ordem política é a expressão do princípio da liberdade e da

autonomia é a democracia.» (1988,p.»). Quanto à educação para o desenvolümento, a

Comissão de Reforma do Sistema Educativo, na sua Proposta Global de Reforma, afiÍÍna

que <cA educagão é um processo de crescimento, desenvolümento e aperfeiçoamento

pessoal, actualizador das potencialidades do educando.» (1988p.22) e, mais à frente,

acÍescenta que «o homem ú se toma verdadeiramente e ple[amente pela educação»

(1988p.23). No que se refere à educação para a solidariedade, a Comissão de Reforma do

Sistema Educativo, na sua Proposta Global de Reforrn4 afrma que «o princípio da

solidariedade faz parte da matriz axiológica da civilização ocidental» (1988,p.24) e, mais

adiante, salienta que «...a solidariedade deve constituir um vector fundamental da

educação contemporânea.» (1988p.2a). Quanto à educação para a mudança, a Comissão

de Reforma do Sistema Educativo, na sua Proposta Global de Reforma salienta, que

«educar para a mudança é preparar as novas gerações para controlar e gerir a mudança,

investigando científica e tecnologicamente, estimulando e desenvolvendo o espírito

crítico e criativo.. .» (1988p. 25).

Infere-se, a partir destes princ$ios orientadores da Reformq uma formaçllo

completa e integral dos eftrcandos, condição indispensável para o sucesso dos póprios e

uma capacitação difenente dos vários actores e instituições para se aperfeiçoarem nas suas

mri,ltiplas vertentes.

Outra das preocupações da Comissão ile Reforma do Sistema Educativo foi a

dernocratização do sistema educativo. Nesto conto(to, o problema foi equacionado da

seguinte forma: na organização estnrtural, na lógica da sua administração, nos conteúdos

«la educação e ensino, no acesso à educação e ao ensino, na fruição dos seus serviços e

actiüdades e nas oportunidades de zucesso.

Quanto à organização esüúral, a Comissão de Reforrna do Siste,ma Educativo, na

sua Proposta Global de Reform4 (1988) refere que «,4 organização estutural do sisterna

23



Á Escola

educativo é a que a Lei de Bases do Sistema Educativo estabelece.» (p.27) e, mais à

frente, menciona:

«Esta organização é só por si, um yasto programa de
democratização educativa e social. O que a reforma
educativa deve fazeÍ é .. .: dar realidade efectiva a essa
estÍutura, respeitando o seu espírito democratizador.)»
(Comissão de Reforma do Sistema Educativo, l9gg,
p.27).

Quanto à lógica da sua administração, a Comissão de Reforma do Sistema

Educativo, na sua Proposta Global de Reforma, Íefere que <<,4 lógica que tem presidido à

organizagão e funcionamento do sistema educativo é na sua essência centralizadora...A

lógica que se sobrepõe a esta é uma lógica descentralizadora.>» (198g, p.29). euanto aos

conteúdos da educação e ensino, a comissão de Reforma do sistema Educativo, na sua

Proposta Global de Reforma, indica que <<o programa educativo não pode limitar-se ao

progÍírma estritamente lectivo» (1988, p.3l) e, mais à frente, adianta que «Tanto na

dimensão lectiva estrita como na dimensão de complemento curricular ...devem os

conteúdos da educação e ensino desenvolver o ideal da democracia.» (l9gg, p.3l).

Quanto à possibilidade de acesso aos diferentes segÍnentos, a comissão de Reforrna do

Sistema Educativo, na sua Proposta Global de Reforma, menciona que <tA educação não é

um bem qualquer; é um bem essencial à pópria natureza humana do homern. Nesta

perspectiva o direito à educação é parte integrante do direito a ser plenamente um

homem>> (1988,p.33). Quanto as condições de fruição dos serviços e actividades, a

comissão de Reforma do sistema Educativo, na suâ Proposta Global de Reforma, adianta

que <d',Ião basta oferecer formalmente educação à popúação. É necessiírio oferecêJa em

igualdade de condigões de fruição» (1988,p.34). Por último, no que conceme às

oportunidades de sucesso, a comissão de Reforma do sistema Educativo, na sua proposta

Global de Reforma, defende que <tA igualização de oportunidades de sucesso escolar e

educativo, na perspectiva do sucesso pessoal de cada educando, exige a mobilização

integral e permanente do sistema educativo.» (1988,p.35).

Pelo exposto, no que se refere à dernocratização do sistema educativo, existe uma

evidente preocupagão ern democratizar, preocupação essa que se estende aos viírios tipos

de educação. Para isso é necessiírio alterar a vertente burocÍátic4 centralizadora e

homogénea do nosso sistema educativo, para que se encontre um novo modelo de escola

mais apropriada e mais atenta às inúmeras diversidades, onde na mesma sejam incluídos

todos os discentes, visto que o ensino é obrigatório, gratuito e,niversal, até uma certa

altuÍq portanto é necessiírio que o mesmo chegue a qualquer canto do país, por mais
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ÍEmoto que se situe, e que todos t€oharn as me$nas oporuuidades de sucesso. Saliente-se

uma veÍtÊnte de justiça e de equidade em todas estas propostas, que pelo seu conteúdo,

sipificado e abrangência merecem ser devidamente realçadas em prol de uma escola que

se quer mais humana, solidríria, justa e apta a consolidar novos conhecimentos, çe vão

dar origern a outros tantos projectos que enriquecem os que os frzem e enobÍecem quem

os pÍatica. E dentro deste quadro de rectidão surç uma preocupação com o sucesso. Para

Ferreira (2001), <<o sistema educativo paÍa o sucesso foi...dos aspectos particularmente

focados pela Comissão de Reforma do Sistema Educativo.» (p.109). O sucesso educativo

e a coldição pessoal, o sucesso educativo e a respoosabilidade institrcional, o sucesso

educativoearesponsabiüdadesisternicaeozucessoeducativoearesponsabilidadesocial

foram as tonicas dominantes dento deste quadro educativo. Quanto ao sucesso educativo

e à condição pessoal, a Comissão de Reforrra do Sistema Educativo, na sua Proposta

Global de Reforma" salienta que <rCada ser humano teÍn direito ...à sua educação...Não

é...a um sucesso educativo abstacto que cada um aspira e que tem direito, mas ao

concÍ€to sucesso da sua educação.» (1988p.38).No que se refere ao sucesso educativo e à

responsabilidade institucional, a Comissão de Reforma do Sistema Educativo, na sua

Proposta Global de Reforma, indica que <<E preciso corrigir o dimensionamento de mútas

escolas» (1988p.39) e, além desta coÍrecção, é <oecessário apetechar a generalidade dos

estrbelecimentos de ensino com os eqúpamentos ...mínimos» (1988B.39). Quanto ao

sucesso educativo e à responsabiüdade sistémica, a Comissão de Reforma do Sistema

Educativo, na sua Proposta Global de Refomra, esclarece que <«ro interior do sisterna

educativo tudo tem a ver com tudo...As decisões políticas são da maior importância para

o sucesso ou insucesso escolares ou educativos» (1988p.41). Por fim, no que diz respeito

ao sucesso educativo e à responsabilidade social, a Comissão de Refomta do Sistema

Educativo, na sua Proposta Global de Reformg (1988) adianta que:

<(o sistema educatino não é irteligível do sist€ma social.
Com efeito o sistema educativo é paÍte ds sociedade:
odste corm parte dela, psra s€reir fins por ela
deErminados com os meios poÍ eL postos ao seu
dispor... A ascola não pode ser desresponsabilizada pelo
insucesso edrrcativo.., porcm ela rccebe oB €dtrcandos
que a Sociedade lhes enüq nas precisas condições €rn
quê €stâ lhos €Írvia"» (fD.4243)

Daqú se infere uma atenta leitura do sucesso educativo, nas suas múltiplas

vertentes, procuÍando encontrar soluções, paÍthdo de diapósticos vrílidos que, ao

€ÍrvolveÍem actores e instituigões, vão ao encontro de possíveis desenlaces positivos para

esta teÍnática.
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Um aspecto fulcral e que é deteÍminante paÍa a investigação é a problemática da

Escola. A Comissão de Reforma do Sistema Educativo, na sua pÍoposta Global de

Reform4 adianta que <<O ceme da reforma é o acto educativo .. .A Escola é, por

conseguinte, o núcleo da reforma» (1988,p.a8). A nova Escola que tanto desejava a

comissão de Reforma do sistema Educativo, consubstanciada nos aÍiculados da Lei de

Bases do Sistema Educativo, diferente, para melhor, da escola unidimensional, teve

avanços e recuos, dúvidas e certezas, teoria e práticq mas, sempre, com a certeza que algo

estava constantemente pÍesente, não a deixando libertar-se dos seus ideais, nem

prolongar-se nas suas reivindicações, ficando, sempre, o núcleo duro das decisões fora

dela no Ministério da Educação que ao tanto legislar sobre autonomia, descentralização,

contratos, projecto educativo, participação e inovação, mudang4 se esqueceu do

essencial: para urna nova escola são precisas duas condigões; liberdade e

responsabilidade, dento de um todo nacional. Liberdade que implica saber decidir o que

é necessário para aquela escola concreta, dentro do seu contexto, com os seus actoÍes

especÍficos. Este fabalho de casa implica problemas, diagnósticos, estratégias, metas e

objectivos. Responsabilidade que implica coúecimento, estudos, persuasão e prestagão

de contas dentro da escola e fora dela, tomando-a um lugar de exig&rcia, frontalidade,

tansparência e respeito, onde todos os seus intenrenientes saibam o seu lugar, executem o

seu papel e a tomem um local aprazível para a produção de coúecimento que se lhe

exige.

Estas condições foram esquecidas, no contexto real, mas, na vertente normativa,

existiram quase sempre. Exemplo disso é o tiio estudado Decreto da autonomia, que na

opinião de muitos, revolucionou q escola e na de outros, deu-lhe apenas uma nova

maquilhagem num rosto já cansado de muitos anos a usaÍ o mesmo produto.

Este Decreto-ki n" 43189 de 3 de Fevereiro, logo no início do seu preâmbulo, refere a

necessidade de «inverter a tadição de uma gestiÍo dernasiado centalizada e transferindo

poderes de decisão para os planos regional e locab>, e, mais adiante, reforça a ideia

mencionando que «Ente os factores de mudança educacional incluern-se os da autonomia

da escola>> e uma nuance importantíssima é a indicação que «implementagão da

autonomia exige condições, recursos e apoios.»

Daqui se infere uma pÍeocupação do poder cental não só em recoúecer a

centralização como factor negativo do nosso sisterna de ensino, como aponta como

solução a autonomia dos estabelecimentos de ensino, não deixando de evocar que para a

mesma funcionar são necessários recursos.
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No artigo 2o, ponto l, do referido decreto, poder-se-á enconfar a definição de

autonomia: <Gntende-se por autonomia de escola a capacidade de elaboração e realização

de um projecto educativo em beneflcio dos alunos e com a participação de todos os

intervenientes do processo educaüvo» e, no ponto 3 do mencionado, são explicitados os

planos em que a autonomia se desenvolve: çlanos cultural, pedagógico e

administrativo». É de realçar çe em materia financeira não existe neohuma competência

inerenê à escola.

Depreende-se uma profunda ligação ente a autonomia e um novo documento -

Projecto Educativo -, cujas nuances vão ser analisadas no segundo capítdo desta

investigação, cuja ligação compagina uma clara intenção de dotar as escolas de uma

verdadeira autonomia que implica os actores e as instituigões.

Para Fomrosinho e Machado (1999) referindo-se a este decreto-lei, <<...cada escola

...de forma diferenciada, de acordo com as suas especificidades e a um ritno cadenciado

. . .pôde aprofirndar as maÍgens de autonomia ao seu dispor»» (p. I I 0). Para Santos (2006),

«O Decreto-ki 43189 estabelece a autonomia dae 6ssolas, como um dos factores

preponderantes da administração educacioaal» (p.65). Costa entende este DecretoJei

<<como um quadro teórico conceptual de referência legal a urra nova concqlção de

escola...assumindo por isso uma dimensâo significativa do ponto de üsta político e

simbólico.» (2007, p. 7 8).

A importllncia que a literatura da especialidade atribui a este Decretolei é

ineqúvoca. As bases para uma nova organização da escola portuguesa e para um assumir

de responsabilidades poÍ parte dos implicados no prccesso educativo é eüdente, como

também é relevante a imporülncia dada aos projectos e a sua íntima relação com a

autonomia- Este esteitar de relações etrte o centro e a periferia convoca a escola

poÍtuguesa paÍa novas exigê,ncias, outos camiúos e redobradas vontades, Afirmações

como " desconcentração de funções e de poderes", " escola como entidade decisiva de

rede de estuturas do sistema educativo"," A reforma educativa não pode realizar-se sem a

Í€orgaoiução ría administração educacional", evocam umâ nova atitude do poder cental

face à escola tornardca tro espaço decisorio de grande parte da política educativa que

cabe à escola. O quadro legal estava feito, mas a vontade política fraquejou e, apesar de

todas as virtualidades do documento, dele não se ÍetiÍou tudo o que era necessário para

tomar a escola poÍtuguesa sincerame,nte diferente.

Se a autonomia foi mais no discurso legal, o poder central continuava a sua senda de

atibuir novas responsabilidades e fimções as escolas, agora com feições de mudança. Na
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decada de 90, surge o Decreto-Lei f l72l9l, de l0 de Maio que estâbelece o rcgime de

direcção, administração e gestiio dos estabelecimentos de educação pré - escolar e dos

ensinos preparatório e secundário. Este regime foi aplicado ern 49 escolas e 5 ráreas

escolares em regime de experiência. No seu preâmbulo, poder-se-á encontraÍ o seguinte:

<<O presente diploma defure um modelo de direcção e gestão que nas suas linhas

conceptuais, é comum a todos os estabelecimentos de educação e ensino, mas que se

concretiza, ern modalidades específicas»». Dentro da mesma análise intoduz um novo

conceito: o de iírea escolar para os estabelecimentos de educagão pré-escolar e o do l.
ciclo do ensino brásico. o mesmo documento, no preâmbulo, assenta as suas ideias <<nos

princípios de representatividade, democraticidade e integração comunitáriar» e o director

executivo é designado através de concurco pelo conselho de escola. Esta tentativa de

profissionalização da gesüio escolar foi um dos factores mais relevantes no diploma,

abrindo espago a uma gestão com outros moldes: <<O director executivo é

obrigatoriamente um docente profissionalizado.. .devendo possuir formação especializada

em gestão pedagógica e administração escolar» (artigo 18. ponto l). Os órgãos de

administragão e gestão são: <<o conselho de escola ou conselho da iárea escolar, o director

executivo, o conselho pedagógico, o conselho administrativo e o conselho de núcleo, nos

estabelecimentos agregados por ríreas escolares» (artigo 5. ponto l).
Para Lima (2006):

«O "novo modelo" nada de substancial concretiza em
termos de aulonomia das escolas, sendo Íleste domínio
uÍna continuação do regime anterior. Ambos de resto sê
inscrevem na hadição políticâ e administrativa
centralizada e curiosamente ambos dependem
exactamente do mesmo quadro jurídico formal, o qual
em caso algum foi objecto de qualquer atteração ou
medida de descentralização.»» (pp.23 -24\

De acordo com Costa (2007), referindo-se ao Decreto -lei l72l9l:
«Contudo, não obstante as mudanças significativas em
termos de estruhrÍa organizacional da escola...não se
poderão esperar alteraçõ€s ...se a realidade global da
administração nâo se modificar e se as escolas
continuarem a manter uma situação de forte dependência
do poder c€nhat.» (pp.81-82)

Este diploma apesar dÍrs suas potencialidades, foi alvo de críticas devido, ao

discurso que transportava consigo não ter aplicabilidade na pnítica. Impõe-se especiÍicar

que nunca se poderá conceder uma verdadeira autonomia aos estabelecimentos de ensino,

se não existil da parte do poder central e também dos actores no terÍeno, vontade e
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ambição para conquisüí-|4 pÍ€cisando-se, para tal, de um quadm jurÍdico-formal que

oonsagrc uma verdadeira autonomia, conzubstanciada numa descentalização responúvel,

evitando os orcessos do poder local que, em alguns câsos, poderão zuperar nega.tivamente

os do poder cental, dando poder efectivo e real às escolas, mas tendo a coragem de origir

das mesmas: ambição, penrcveÍança, responsabilidade, pÍ€stação de contas e Íesultados

positivos. Tudo isto em favor de uma escola de serviço público de qualidade, porque

existern recursos humanos e materiais para que a escola rr de Todosrr supeÍe as suas

maleitas e deixe sobressair as suas qualidades.

O quadro legal em vigor é o DecretoJei 115 - A/98 de 4 de Maio, tendo como

principal característica a contatualização, com a figura dos cotrfatos de autonomia. Este

Decreto, logo no início do seu preâmbulo, refere que <<A autonomia das escolas e a

descentralizagão constituem aspectos fundamentais de ulna nova organização da escola»

e, mais adiantê, refere que <<A escola eÍrquanto centro das políticas educativas tem de

constuir a sua autonomia a partir da comunidade ern que se insere, dos seus problemas e

potencialidades, contando oom urtra nova atitude da administração central, regional e

local» Estes princípios fortemente o quadro de autonomia e descentalização

das escolas. De acordo com este decreto, a autonomia diz respeito firndamentalmente às

escolas, enquanto nrialeo decisional da política educativa e por conseguinte, a autonomia,

como refere o preâmbulo do normativo, «constitui um invesümento nas escolas e na

qualidade da educação».

O artigo 3o, ponto I do referido diplom4 estabelece o conceito de autonomia: <é o

poder reconhecido à escola pela adminisüação educativa de tomar decisões nos domínios

estatégico, administrativo, financeiro e organizacional...»

E:ristg pelo menos a nível tórico, uma vontade de tansferir poderes do ceoho para

a periferia" o que não é inédito, mas que aqü surge mais realçado. Se as escolas ganhant

espaço na gsometria da educação, resta saber se essa área depende mais da vontade das

póprias escolas ou dos caprichos do Ministerio da Educação.

Quanto aos órgãos, a Asserrbleia <é o órgão rcsponsável pela definição das liúas

orientadoras tla actividade da escola»» (aÍtigo 8', ponto l), à qual são acometidas diversas

competências, de entre as quais se pode elencar o poder de apÍovar o projecto educativo

de escola, o regulamento interno e as propostas de contratos de autonomia

No que concerne à direcção executiv4 <é o órgão de administação e ges6o da escola nas

áreas pedagógicas, cútuÍal adminisüativa e financeir4» (artigo 15'ponto l), à qtral são

atribúdas competê,ncias de vária índole: elaborar e submeter à aprovação da Assembleia o
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projecto educativo, o Íegulamento interno das escolas e Í!s pÍopostas de celebração dos

contatos de autonomia.

No que se refere ao Conselho pedagógico, «é o órgão de coordenação e orientação

educativa da escol4 nomeadamente nos domínios pedagógico - didáctico, da orientagão e

acompaúamento dos alunos e da formação inicial e contínua do pessoal docente e não

docente>» (artigo 24', ponto l), tern competências relacionados com: apresentar propostas

para a elaboração do pÍojecto educativo, e do plano anual de actiüdades e pronunciar-se

sobre a proposta de regulamento intemo e dos contatos de autonomia.

O órgão que regula a matéria administativa e furanceira da escola é o Conselho

Administrativo e tem uma competência importantíssima: a de aprovar o projecto de

orgamento anual da escola.

Daqui se infere uma forte autoridade, mais aparente do que real, da Assernbleia de

Escola, um poder de gesttÍo e de elaboração de documentos da Direcção Executiva, uma

quebra acentuada do poder de decisão da parte do Conselho pedagógico,

consubstanciando-se mais num órgão consultivo do que deliberativo e, por fim, os

mesmos poderes de sempre do Conselho Administrativo em consonância com os

desideratos do poder central.

Este documento tem tido diversas críticas. Para Barroso (2003), <«nuita coisa

mudou, mas tudo continua na mesma». (p.l) No entender de Lima (2006):

«... à luz da lógica da decrEtaçeo da autonomia das
escolas e da sua correspondente categoria de ., conEato
de autonomia ,,, de primeira e segunda fases, a
auionomia sob contatualização se encontra
generalizadâmente ausente das polÍticas educativas e das
práticas da administação central e Íegionat, ou seja, que
as escolâs poÍtuguesas se encontâm actualmente no gÍau
zero da auionomia contratualizada, de Íesto congruente
com um política e administsação da educação de tipo
cenüalizado - desconcentrado.» (p.33)

Dias (1999) refere o seguinte:

«Se a redistibuiçâo de poderes preüsta na legislação já
parece precária e contingente, os prccedimentos
preüstos paÍa o acesso à autonomia fansformam-na para
muiios estab€lecimentos escolarcs quase numa miragem
(p.l l2)

Lemos (1999), referindo-se à orgânica do normativo, menciona que:

«. . , convém aqü recordar, com saudade, a autonomiâ que
as escolas detinham quando podiam elaborar os seus
Regulâmenlos Intemos, sem os sqieitar a grelhas de
análise, a modelos formatados da AdminisFação
Educativa.» (p.4)
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Este documento continua eÍn ügor, com todas as suas fraquezas e as suas

potencialidades, envolto em crlticas e aplausos, percoÍendo um camiúo nos tilhos da

descentalização, diffcil de rcalizar s trurna autonomia dificultada pelos agentes da sua

ralizaçãr.l. O decreto tem de ser convocado por todos os ac.tores indiüduais e

colectivamente e pelos órgãos que os sust€ntârÍr paÍa um debate sereno e tamparente,

consubstanciado num assumir de responsabilidade por ambas as paÍtes, centro e periferia,

em prol de uma escola pública que se quer activa s dinâmica, espaço de liberdade e de

autonomia" onde todos os actoÍes educativos, independenternente da sua condição,

tenham lugar com todos os seus defeitos e qualidades. Tudo isto para lutar contra os

ventos de "m neo liberalismo, que vê as escolas como empÍ€sas, onde os alunos são

seleccionados, os professores escolhidos e as escolas eleitas segundo padrões que têm a

ver com a rentabilidade.

Para a defesa de uma escola pública de çalidade, os projectos educacionais sempre

foram uma ferramenta indispenúvel, não ú ao sucesso das mesmas, tnas e,

essencialmente, à sua singularidade que as enobrece na decisão e exalta na afirmação.
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2. A crise da Escola ou a Escola em crise

2.1. O aparecimento dos Projectos Educacionais como resposte educativa

A Escola, uma das organizações mais proeminetrtes no panorama mundial, com

todas suas vicissitudes, teve sempre, desde a sua constÍução historica, uma geometia

organizacional variável, de acordo com o contexto em que se moümentava.

Palco de inúmeras lutas pelo poder e imbúda de espaço de aprendizagem e

coúecimento, a Escol4 durante o período que mediou entre a Grande Revolução

Francesa e o Final da Primeira Grande Guerra Mrmdial, de acordo com Canário (2005),

<<viveu uma idade de ouÍo. É essa idade de ouro que designarros por tempo das certezas>»

@.63). Esta confiança na Escola deriva da conjugaçilo de dois factores impoÍtantes: por

um lado, os ideais sociais, políticos, económicos e culturais enconhavam na Escola um

local ideal para fazer passÍlr a sua mensagem, por outÍo lado, a Escola crunpria a sua

miss?io de transpoÍ para o mercado de trabalho, em quantidade e qualidade suficiente,

jovens adequados às novas exigências do mercado. Pelo exposto, infere-se um prestígio

da instituição escola, que serve também, e firndamentalmente, para a coesão naciooal de

cada país. Ela rermia os reqúsitos necessários para a afrmação da mesma" visto que

existia uma harmonia perfeita ente ela e os seus destinaüirios. Esta simbiose vai softeÍ

um abalo dnrante o peíodo compreendido ente 1945 a l975,em que Canário (2005)

classifica a escola como (<um tempo de promessas». fu.78)

Neste período, a Escola sofreu profundas transformações, sendo procurada por

muitos e obrigada a aumentaÍ, de forrna significativa" a sua oferta. De escola de eüte

transfonna-se em escola de massas. Infere-se a passagem de uma escola de alguns para

uma escola de mútos, com todas as consequ&rcias que isso sigrifica no cimento

organizacioml da mesma e na geomeúia dos póprios sistemas educativos. A
massificação da escola sruge associada a uma conjuntura propícia, onde os ideais

desenvolvimenústas importância e deram um sentido diferente às políticas

daquela epoca. Como refere Sacristan (1999):

«O projecto de uma escola príblica igual para todos foi
considerado como sendo a resposta idónea para alcançar
a igualdade, expandir a fé M Íazfu e proporciornr as

competências (...) de uma cidadania Íesponsável.»
(,.210)

Esta explosão escolar dos anos 60 tÍorrxe a possibilidade de vastas camadas da

população teÍEm acesso à esoola e esperança nela, tendo em üsta o progresso e melhores
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condições de vida Eshrdar significava ascensão e pÍesdgio social, o que acaÍretoq paÍa

os sisteÍnas de ensino, consequências ao nível de ÍecuÍsos hunlaDos, fisicos e materiais. A

üsllo optimista do futuro, consubstanciada numa ideia de progesso, onde os sistemas

educativos eram o núcleo fundamental desta tíade, começou a esfumar-sg a partir dos

ultimos vinte e circo anos do século passado. Canírio (2005) denomina esta altura como

«escola num terrpo de incertezas» O.8l). Esta ircerleza relaciona-se oom um novo

quadro, onde o incerto, o imprevisível e o probabilístico, tira espaço à cerleza e ao

adquirido. Neste âmbito de globalização, os diplomas escolares perdem importÍincia,

devido ao facto de não existir uma relação linear entre diploma e trabalho garantido, o que

vai criar uma massa de desempregados com qualificações, aE)ecto torhroso para quem üa

na instifirição escolar lugar de esperança numa üda mais agmd,ível.

A temática da crise da escola tem feito parte da literatura educacional, tentando

encontaÍ o porquê de tal acontecimento, ao mesmo tempo procurando descobrir as

soluções para o problerna.

Para Barreto (1995):

(ro que se espera hoje da escola é ainda em grancle parre,

o resultado das esperanças nela depositadas ms tempos
gloriosos do nacionalismo e nos tempos em que

nasc€ram os ideais de dernocratizaçâo (,,,). Ora essa

escol4 se é que algum dia existitl está ulü'apassadar»

@p.t'12-173)

Para Patrício (1993), «A escola portuguesa actual é insatisfatória em todos os seus

níveis...a escola é o coração do sisterna educativo...se a escola flmcionar mal é o póprio

coração que esf,í enfenno.» (p.126)

Cabanas (20M) a pnopósito desta crise, salienta:

<<La perdida de ideales y de los walores clíssicoq la
permisiúdad el criterio normaúvo indiüÀralista se han

convertfulo en rma caracteristica de la mentalidad
actual... Es la cÍisis dê la llamada postnodanidad que

afecta tambien I la escuela de hoy.»»(p.69)

A crise da escol4 aÍimação que nos pírÍ€ce talvez o figurino que se

melhor se ençadre, actualmente seja a <&aqueza da escolo>, encerra ern si uma

multiplicidade de causas e um caleidosópio de actores.

O modelo centaüzado, burocnítico e unifoÍme, de raiz napoleónica, não t€m

conuibuído para a afirmação da escola como espaço decisional, pelo contrário, tem

servido para colocar a escolia dentro dos seus muÍos, prcsa nas decisões e indecisa nas

resoluções. Na perspectiva de Azwedo (2002), <Não se assisüu desde 1933, a nenhuma
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Íeorientação e reorganizagão dos serviços desde o nível central ao nível regional e local».

(p.108). A ülo proclamada descentralizagão e a autonomia das escolas continuam com a

sua pujanga nos normativos e com a crónica debilidade no terÍeno. Este modelo tern de

ser substituído por outo com responsabilidades para ambas as partes. Infere-se que este

novo modelo traga consigo maiores responsabilidades à escola, mas que não a deixe ao

sabor do poderoso poder local, porque, assim, ern vez de estar dependente do poder

Cental e com alguma margern de decisão com o poder Local, essa maÍgem pode ser

bastante reduzida, devido aos inúmeros interesses que podun gravitar à volta da escola

A massificagão do ensino fiouxê enormes progressos ao nosso país. A educação é

uma conquista de todos, para todos e com todos, mas não encontrou a dinâmica

organizacional da escola (pensada paÍa um aluno médio) preparada para a

heterogeneidade e a multiplicidade de públicos que, actualmente, a frequentam. O

insucesso escolar e o abandono são as marcas desta desaÍiculação,

Os corporativismos de vária índole, seja dos professores, seja dos pais ou de outros

agentes com fungões educativÍrs, preocupaÍam-se, desde sempre, em defender primeiro os

seus próprios interesses do que os do bem público, neste caso a escola, esquecendo-se dos

protagonistas, os alunos.

As pessoas com responsabilidades educativas (neste caso, os docentes) criticam-se e

repÍovam o sistema, não apresentando, poÍ vezes, altemativas credíveis e adequadas. A
culpa é sempre do ciclo anterior.

Um outro cenário poder-se-á equacionar, neste tempo, com o aparecimento ou

melhor dizendo reaparecimento dos projectos educacionais, com outo vigor, pujança e

vitalidade, enfrentando os problemas de frente, estando na vanguarda das decisões e na

oportunidade dos relacionamentos. Um projecto com senüdo, significado e sipificância,
enobrece quem o realiza e dá significado a quem dele necessita. um projecto que teúa
eÍn conta todas as vertentes da escola, que discuta o seu sentido, que enconte soluções

para os seus problemas, que diagnostique os seus males, que seja sinónimo do global, que

encare a escola como local de coúecimento, que mobilize a escola a pensar e não apenas

a executaÍ. Um projecto que seja o Plano de Desenvolümento da Escola.

Daqui se infere que haja condições intemas, tais como vontade dos actores que no

terreno são responsáveis pela sua rcalizaçáo e concretizagão, condições materiais e
furanceiras para poder acudir às necessidades diagnosticadas e condições externas, como,

a passagem dos normativos de ficção ern realidade e a força principal: a: vontade política.
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Espera-se que o PÍojecto Educaüvo, como plano de desenvolvimento da escola,

Í€spiÍe um ar mais saudrível, numa afnosfera linpa dos obstáculos que, habitualmente, a

húitam.
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Capítulo II - O Projecto Educativo e a Escola
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l.Origem etimológica do termo

Projecto é um termo polissérrico, que enceÍra em si um caleidoscópio de definiçôes

e que significa'llano para a Íealização de um acto, esboço".A sua proveniência é de

origem latina, mais concÍEtameite de:

. projectus, 4 um lançado "- particípio passado do verbo

projiciojecijectum,ere- " lançar para a frente". Projecto, por influência grega e

por üa indirecta, integra. a noção de pÍoblema.

Estas duas noções básicas que se entecruzam na palawa " projecto" são basilares

paÍa o seu pleno entendimento. Como refere Mendonça Q0O2), <<A primeira ideia

apresenta-se como expressão do desejo, de confiança na capacidade de intervenção do

Homem no seu futuro...Por outo lado, a üda dos seres humanos confronta-se

diariamente com a resolução de problemas.» (pp.14-15).

O termo preszupõe uma certa ruptuÍa com o passado e uma especie de compromisso

com o futuro. hojectar, como referc BaÍfi (2002), «... significa tentar quebrar um estado

confortável para arriscar-se, afavessar um período de instabilidade e buscar uma

estabilidade em função de promessa que cada projecto contém de estado melhor do que o

presente» (pp. 3-4).

Infere-se, pelo exposto, n importância da sua carga simbólicq com conotações

positivas, que, inevitavelmente, contagia quem o realiza e satisfaz quem dele precisa.

Mendonça (2002 reforça a importilncia do mesmo, acrescentando: «Todo o ser

humano pode s€r autor e actor da sua üda» (p.17) e de seguida, menciona que «a ideia

fulcral do projecto está em que cada um se pode apropriar da sua aprendizageur e

desenvolvimento, como um ser auónomo, livre e soliúírio...gerindo as influências de

ar,ordo coÍn o contexto.» (Mendonça, 2002p.17).
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3. Tipologia do Projecto

Actualmente, vivernos num caleidoscópio de projectos. Existem de viíria ordem e

com múltiplos sipificados, abrangendo inúmeros campos de actuação, afectando a

arquitectura das organizações e a escolha indiüdual dos viírios actores. Para Macedo

(1994), <<o nosso quotidiano é atravessado pela referência quase constante a projecto: dos

projectos individuais aos projectos das organizações, dos projectos centados eln objectos

aos projectos focalizados ern actiüdades» (p.20). Mendonça Q002), dentro da mesma

perspectiv4 refere que «O projecto é revelador do modo como viverr hoje os indivíduos e

as organizações» (p.27). Conceber e realizar um projecto implic4 por um lado, esforço,

vontade e envolümento pessoal e, poÍ outo, o saber gerir a comploridade das diversas

conjunturas. Boutinet (1996) afirma: <<Os ambientes actuais, no seio dos quais devem

inscrever-se os projectos, são antes de tudo ambientes complexos. Ora a diligência por

projecto revela-se a ferramenta apropriada para gerir a complexidade e a incerteza.r>

t.258).
O conceito de projecto transporta consigo uma longa históri4 que consoante as

épocas e as cirçrms6ncias vai mudando de enfoque. De acordo com Boutinet (1996), «O

projecto não se impõe no seu sentido preciso actual senão por volta de meados do nosso

século, depois de ter coúecido um uso flutuante até ao século XD(.» (p.32). No seculo

XV, período ligado ao Renascimento, onde o homern é entendido como o centro do

universo, o projecto surge associado aos projectos de arquitectura" Os arquitectos Miguel

Ângelo, Bramante e Brunellechi, apaÍecem relacionados com o desenvolvimento dos

projectos, contibúndo para uma atnosfera cultural de largo alcance e significado.

Mais tardg no Secúo das Luzes, desenvolvzu-se, na Europa, o Iluminismo, çe
tiúa como ideais a crenga na razão e no progresso. Para este movimento intelectual, que

tentou libertar-se das representações transmitidas pelas autoridades medievais e

eclesirásticas, são as próprias pessoas que, graças à sua razão, determinam a ordern

racional e política do mundo. Neste século XVItr, filósofos e críticos sociais como

Montesquieu, Voltaire e Rousseau, defendiam que, através da instnrção, o homern se

tomaria üvre, üsto que se libertaria dos seus opÍessoÍes e de toda a ignorância un que

viúa. Esta época üu nascer os chamados projectos de sociedade, em que o quadro teórico

fimdamental se centava na confirmação da razão humana como critério de verdade. TÉs

valores, de entre mútos, eram convocados nesta altura: Liberdade, Igualdade e
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Tolerância. Estes referenciais continuarr sempre actnis, o que de,monstra a sua

importância e o sgu valor.

Nos séculos XD( e )OÇ de acordo com uma nova sociedade que se adiúnhava, a

indushial, surgem os pÍojectos o<istenciais, onde a valorização do sentimento era

detÊminante. Os projectos societiírios apaÍecem em meados do século XX, de acondo

com urna nova ordern social, política e ecoaómicq onde o desenvolüme,nto social e a

inovação eram o suportÊ necessário ao prcgÍ€sso deste período e por último, os projectos

individuais, caracterlsticos de uma sociedade mais competitiva e com novas nuances,

onde a liberdade do indMduo teve como consequência uma multiplicação de projectos.

De acordo com a perspectiva de Costa (2003):

(<o pÍojecto suÍge portanto mÀcado inicialnente peL
diÍrêDsão Écnica dos prcjectos aÍqútêctuÍais do
Renascimento italiaDo, pâra postorioÍmeote se situar qucr
no quadm do peÍrsamento socio-politico e económico,
qu€r no âmbito d8 Í€flexão flosofica dando origun por
volta dos anos setenta I uma v€Ít€nte maÍcadam€nte
orgaaizacional em detsim€nto das feiçôes globalizantes e

colectivas anteriores.» (p.12)

ErÍr terÍnos educativos, o projecto Íelaciotra-se, segundo Barbier (1996) <<Com um

teÍnpo a vir, com um futuro que constitui uma antecipação, uma visão prária.» @.49).

Pelo exposto, infere-se que o mesmo se integrou facilmente aa retórica educacional,

contaminando tudo à sua volta. Na opinião de Macedo (1995), «Se projecúo significa um

diferente modo de üver o tempo presente pela apropriação do futuÍo, o Projecto

Educativo devení corresponder à procura do sentido da política da escola de hoje em

tennos de amanhii.» (p.95)

No discurso educativo, o conceito de projecto é frequente, cuja matizagão

poücmmada e tajecto historico é necessário contÊrúralizar, como condiciomnt€ dos

sentidos que o mesmo vai adquirindo na arqútectura educacional do nosso país.
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4. A História do Projecto Educativo: do seu desenvolümento até aos nossos dias

4.1. Alteraçõo do papel do Estrdo perante a Sociedade

DuÍante o século XD( profundas mudanças ocoreÍam, nos campos económicos,

sociais, políticos e culturais, compaginando uma situagão de mudança nem sempre

homogénea e linear, mas convocando todos para uma realidade emergente que veio

revolucionar toda a arquitectuÍa do século seguinte e onde, como refere Boal (Vd), «A

resposta aos desafios que o pÍocesso de globalização em cuÍso põe, tem, forçosamente,

que passar pela educação e pela formação.» (p.l).

Pelo exposto, infere-se uma mudança acentuada nos Sistemas Educativos que como

parte integrante da Sociedade, acompaúaram as transfoÍmações que se situaram no

esqueleto da mesma. É mais precisamente na segunda metade do século XX, que duas

caÍacteristicas vão caracterizar os Sisternas Educativos: a transformação e a mudança.

Os Sistemas Educativos, na opinião de Garrido (1999), «encontam-se todos eles

irremediavelmente imbuídos de tendência tradicional, conservadora e, por vezes,

passadista das suas instituições.» (p.l), no entanto, e apesar de vários constrangimentos e

vicissitudes, nem sempre contoláveis, o importante foi essa tentativa de alterar e adaptar-

se a um novo contexto, mais amplo, exigente e diferente.

O aparecimento dos Projectos Educativos de Escola insere-se num quadro de

profundas mudanças. O Estado, mais concreüamente a sua acção, vai-se alterando perante

novos factos que se entÍecÍuzam na sociedade. Esta modiÍicagão decorre do confronto das

caracterlsticírs que os Estados Europeus adquiriram, desde o final da Segunda Guena

Mundial ate meados da década de setenta. o papel catalisador do Estado era fundamental,

necessário e benéfico, até à crise da década acima mencionada. Com o eclodir da mesma,

devido, essencialmente, a um aumento do prego do petróleo, que conduziu a menoÍes

investimentos, aumento do desemprego e falências em todos os mmos de actividade, a

situação do Estado alterou-se, sendo amplamente criticada e a sua intervenção posta em

causa. Passou de solução a problema. Esta conjuntura, com contomos ao nivel da

educação, teve como consequência a incapacidade de resolução de inúmeras dificuldades

que afectaram o ensino e todos os seus intervenientes directa ou indirectamente.

O sistema educativo cresceu exponencialmente de uma maneira, que foi necessiírio

construir escolas, dotrl-las de recursos mínimos, formar professores e recrutar pessoal não

docente. À escola, instituigão de excelência paÍa a ascemão pessoal de cada indivíduo,

chegam diversas populações onde a diversidade e a heterogeneidade dos alunos exigem
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Í€spostas diferentes, inovadoras e adeçadas às características dos mesmos. Toda esta

orgânica origia custos e responsabilidades. Portugal seguiu os outros países com anos de

ataso. Como refere Afonso (1999):

<rO fenómcno da "erçlosão escolaÍ" tomou-sê no frrtor
cental de todas as políticas educativas I paÍtiÍ destâ

épooa, No plaDo quantitativo, este pÍocesso d€u oÍigcm a
um qescimento vertiginoso do Íúm€ro de alunog de
escolas e de professores...No plano qualibtivq a
e.xplosão escolar ...deu origem a uma corplorifcação
oucente do serviço de educação prestado pelas escolas
forçadas a multiplicarem e a diverificarem a oferta
educativa.» (p.55)

Na opinião de Pires (2000):

«O ensino de massas Í€pÍ€senta uma intcnçâo de criar e

desenvolvcr r:rn ensino rmiversal, destinado a uma
grande variedade de indiúduos e grupos socisis.
Distingue-se o ensino de massas do ensino de elites
porqüe este é selectivo e aquele pelo conEírio procura
promover o desenvolyimento p€ssoal de todos, de amrdo
com as capacidades diversas de cada um.» (p.I 9l )

O Estado dificiknente poderia suportar na plenitude, toda esta mudança e

tansforrnaçilo. O camiúo enoontado pma fazer face a esta sihnção nova e melindros4

foi a passagern de um Estado dito de Proüdência a um Estado chamado de Regulador.

Esta mudança de configuração do papel do Estado vai condicionar a sua intervenção ao

nível educativo, passando a rêalidade educacional a ser alvo de novos conceitos, distintas

realidades e diferentes maneiÍas de actuar.

Descentalização, desconcentração, participação e autonomia" surgern no discurso

educacional, imbuídos de urna auréola de esperança e de novas capacitações que

envolvern a escola e os seus actoÍes. As próprias reformas educacionais, dos anos oitenta

do seculo passado, que abrangeram os diversos países, tinham como objectivo principal

camiúar para uma tlescentalização das políticas educativas e das decisões em educação.

A dmida tansferência de competências do poder central para outos níveis,

incluin«lo nestes o do estabelecimento de ensino, onde, a vários níveis (curricular,

pedagógico, adrninistativo e financeiro), se poderá equacionar uma ténue

descentalização, mais ao nlvel dos norrnativos e, dentso destes, essencialmente, nos

preâmbulos, s ryre tão clâÍos nas intenções e 6o vagos nas decisões, tem conseqrências

no quotidiano das escolas, seÍnpre dificil de alterar, seja poÍ consEangimentos do poder

central, seja por comodismo da escola e dos seus ac{ores.
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Infere-se uma valorização da escola como espaço de decisão, ligado à transferência de

poderes. Este quadro potenciava um maior poder da escola dentro da arquitectura do

sistema educativo, no entanto, esse domínio era mais fictício do que reírl, visto que o

núcleo duro das decisões continuava ancorado nos corredores do Ministério da Educação.

Não obstante o exposto, conceitos como autonomia de escola, comunidade e

actoÍes, aparecem no suporte legislativo, transpoÍtando consigo ideais de democratização

e de possível decisão dento do espaço escola. Esta passa a ser encarada mais seriamente

como um lugar de decisão e de responsabilidade, onde os actores têm a capacidade de não

ser apenas meras correias de transmissão do poder central, para passaÍem a agentes de

mudança e de inovação dentro das escolas. Acresce-se aos dois factores acima

mencionados (descentalização devido à crise do Estado e valorização do estabelecimento

de ensino), um outro que focaliza mais concÍetamente a Gestiio Escolar. Esta preocupagiio

com os destinos da escola enquadra-se no aparecimento de conceitos como: liderança,

gestiio estratégica, prestação de contas, inovação, qualidade e rigor. Emerge uma ligação

da educação ao mundo empresarial, que apesar de impoÍante, não pode deixar dúvidas

que uma escola é bastante diferente de uma empresa.

É neste contexto, profirndamente marcado, por um lado, pela crise do Estado e, por

outro, pela emergência de novos conceitos, à qual não se podem dissociar as reformas

educacionais, que Costa (2003) menciona o seguinte:

«A defesa do princípio de que as escolas deverão
procrEaÍ a sua actuação tendo em conta a elaboração
(execução e avaliação) de um projecto educativo próprio
constitui uma das ideias básicas das reformas educativas,
desenvolvidas a partir da década de oit€nta eÍn viírios
países da Europa, como é o caso de Porhrgal, têm
utilizado paÍa responder às mudanças a intoduzir na
administração dos sisteÍnas educativos e
consequentemente, nas concepções e nos modos de
organização e de flncionamento dos sistemas de ensino»
(p.2e)

Portugal teve sempre uma forte ligação com a burocraci4 onde a administração

pública fortemente centralizada e concentrada, herdada dos tempos de Napoleão, foi o
modelo escolhido para enfrentar os desafios a que constantemente esüava exposta. O

sistema educativo português é Íiel depositríLrio deste tipo de administação. No entanto,

houve tentativas da alterar a situação ügente. Na década de oitenta, as vontades surgiram

e a escola surge transfigurad4 com novos horizontes, um estatuto diferente, competências

alargadas e responsabilidades repartidas. Era tempo de dar o beneficio à escola, dando-lhe

os meios para decidir o que era melhor paxa ela, dentro de um contexto próprio, com os
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seus actores, as dúvidas, os medos, as angustias e as suas pequenas ütorias. Até essa data,

Macedo (1995) invoca que (€s competências da escola, nos diferentes domínios

(pedagogico, administrativo e fmanceiÍo) definiam-se numa situação de dependência

unidireccional, relativamente à administação cental e,/ou à administração regional e

local» (p.44).

O tajecto modifica-se, a escola passa a ter uma ampütude superior no que conceme

às competências. Surge uma palawa que vai revolucionaÍ, pelo menos ao nlvel das

intenções, o sistema educativo português: autonomia, Grandioso conceito. Para Llavador

e Alonso (2001), <<Poucos conceitos despertam tanta contovérsia e, ao mesmo tempo, sâio

tão malúveis como o de autonomia, imprecisão que dá cobeÍtura às práticas mais

diversas.>r (p.16). Era naquela época, a panaceia para cuÍar qualquer enfermidade que

padecia o sector educativo. Era a " medicamentação", sem efeitos secundiírios, para todos

os males e para fazer face ao cónico firncionamento burocrático que teimava em

peÍmaneceÍ cimentado no nosso sisterna, A autonomia surge contextualizada com uma

valoização do regional e do local, sendo a escola o anel de ligação enfe os vários

poderes e os diferentes interesses.

Esta situação modificou a Íelação da escola com o poder local. Num país como

Portugal, com as seguintes características: a ce,0:tr:alização das decisões mais importantes

nos órgãos de cupula do Ministério da Educação, taduzida na ausência de autonomia das

escolas e no desenvolvimento de cadeias administativas hienárquicas; na pormenorizada

regulamentação; no funcionamento previsível; na formalização, hierarquização e

centalização da estutura organizacional dos estabelecimentos de ensino e na obsessão

pelos documentos escritos; encontamos um regime manifestamente burocnítico,

centalizado, uniforme e rígido. Surge a tão esperada transferência de poderes do centro

para a periferia. Na perspectiva de Madeira (1995), <<Encontram-se estabelecidâs as

condições institucionais...tendo por finalidade o reforço das relações da escola com os

interesses da população.» (p.168).

A escola necessitava e ansiava por novos poderes que implicassern uma reabilitação

da mesma e alterações na sua estrutura organizativa. Como refere Canário (1992):

«...os estabelecime os de ensino necessitam de um
acréscimo de conplexidade interna haduzida em maior
lucidez e maior autonomia" Impõe-§€ poÍtanto ao nível
de escola uma mudança cle paradigm4 em ruptura com a
comcepção bylorista bas€ad8 na conpaÍtimfitação e
paÍcelarização das tarefas, na cilculação vertical dâ
informaçâo...4 escola subordinada a uma lógica de
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compaÍtimentação tendeú a dar lugar à escola das
equipes e dos projectos.» (p.12)

Neste novo quadÍo institucional e organizacional emerge, o Projecto Educativo de

Escola como vector de mudança e de uma nova atitude da administração central perante

as escolÍrs, que tiúam de aszumir um rosto identitrírio, que se traduzisse no assumiÍ de

novas responsabilidades perante o centro, os seus actores, tendo em atenção o seu meio,

potencializando os seus recursos. É este o projecto que confere à escola, identidade,

responsabilidade, autonomia e qualidade.

Para Baroso (1992):

((o projecto educativo de escola surge na confluência de
dois moümentos que têm vindo a alteÍaÍ a administração
da educação:
- o reforço das competências da escola lomando-a
pÍogressivamente o centro da acção educativa.
a preocupação pelo coDtÍolo e qualidade da escola .»
(p.32)

O Projecto Educativo da Escola aparece ligado a vários factores: políticos

(descentralização e autonomia), pedagógicos (divenidade e heterogeneidade dos alunos),

com um sentido de novidade, imbuído na esperança de melhorar a escola no nosso país.

Apesar de se exigir muito deste documento, talvez além das capacidades normativas que o

mesmo possui, é inequívoco que com ele surge a passagem de um sistema vertical ern que

o topo do mesmo define, de forma homogénea o que é melhor para todos, para uÍn

sisterna mais horizontal, mais positivo e menos discriminatório, baseado no

enriquecimento das diferenças. Este mérito do Projecto Educativo é inquestionável e

revela a sua importância e grandiosidade. Resta saber se o caminho traçado foi cumprido,

se a escolha se revelou acertada, se o mesmo contribuiu contribui para a melhoria da

Escola Pública ern Portugal ou se ainda pode fazer mais por uma Escola que tantos

ataques tem sofrido, muitas vezes injustamente e que tem resistido devido, à força dos

actores.

4.2, A História do Projecto Educativo em Portugâl

4.2.1. Referências legais expressas

O quadro norrnativo português, no que conceme ao Projecto Educativo,

curiosamente, faz menção ao mesmo, no Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo, o

qual estií expresso no Decreto-ki n'553/80, de 2l de Janeiro.
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No artigo 33o, ponto l, poder-se-á encontar o seguinte <<Cada escola particular pode

ter um projecto educativo póprio, desde que pÍopoÍcione eÍn cada nível de ensino uma

formação global de valor eçrivalente à dos correspondentes níveis de ensino a cargo do

Estado.» e o potrto 2 do referido decreto salienta que « As escolas devern ter um

regulamento próprio.»

É de realçar duas nuances que meÍecem a nossa atenção: em primeiro lugar,a

possibilidade de as escolas privadas poderem elaborar pÍojectos educaüvos póprios,

muito antes de as escolas do Estado o poderem fazer, com todas as consequências

inerentes a essa situação, e, em segundo lugar, não existe nenhuma explicação conceptual

no normativo sobre a t€,mática em anáIise,

Para Costa (2003), o facto de as escolas privadas poderem usufruir dessa ferramenta

signiÍica:

<<... poderem dcsenvolver a sua actiüdade a partir da
elabonçâo de uÍn pÍojec,to eórcativo púprio constitui
um passo em tente em ordern a uma maior autonomia
deste nível de ensino, de maneira especial , se tivennos
em conta a sitr.ração de "menoridade"que o Estado
ahibuía aos estabêlecimcntos de ensino não estatais.))
(p.60)

Surge, após nove anos, o Decreto - I*i t' 43189, de 3 de Feverciro, na altura sendo

Minisüo da Educação, Roberto Carneiro. No preâmbulo do diploma, podernos ler:

<<A auionomia das escolas concretiza-se na etúoração de
um pÍojecto educativo póprio, constiirído e executado
de forma dento de princípios de
responsabilização dos vários intervenieotes e de
adequâção a caÍ8c{erísticas e ÍEcursos da escola e às

solicitaçôes e 4oios da cormrnidade em que se insere.»r

Na opinião de Costa (2@3):

(Gstâ temática ô p(ojecto edücstivo de escola corsütui,
..., tnm quÊstâo cartrsl no DecÍeto - lei n'43 / 89, já
que mais do qw um instrumemto de apoio à
eutonomia,..8 noçâo de projecto educativo apoÍ€ce n€stÊ

nonnativo identificada cotn â pópri8 autorpmia dos
estabelecimntos dc €nsino.» (p.46)

Para Delgado e Martins (2ffi1), referindose ao estatuto do Projecto Educativo no

normativo citado, ele rconstitui o instrumento ftndamental para o orerrsício dâ autonomia

e implica competências nos domínios de gestão de currlcúos e pÍogramas ...é uÍn

docurrento estatégico da política eôrcativa da escola» (p.22)
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Podemos ÍetiraÍ deste impoÍtantc decreto deteÍminados conceitos relacionados com

o Projecto Educaúvo, que compaginam "ma situação de relevância e de um novo estatuto

para o documento em estudo: Responsabilidade, Adequação, Comunidade, que

transpoÍtam consigo um novo caminho, no sentido de dotar as escolas de uma ferramenta

que lhes peÍmita caminhar em direcção à autonomia. Com este decreto o projecto

Educativo tem um estatuto importantíssimo para a concretização da üio ambicionada

autonomia da escola.

Pelo exposto, este normativo foi considerado um maÍoo histórico na evolução do

Projecto Educativo em Portugal, isto apesar de não explicitar conceptualmente o que é o

Projecto Educativo. Na opini2io de Costa (2003), este decreto «... suÍge como o

documento de justificação e de legitimação da existência e da impoÍ-íincia do projecto

educativo da escola.» (p.67). Este diploma da autonomia signiÍicou uma nova leitura do

poder cental face às escolas, mais aberh" mais objectiva" mais esclarecedora e avançada

para um país sempre dependente das decisões do centro.

O Despacho 8/SERV89 - Regulame o do Conselho Pedagógico e dos seus órgãos

de Apoio -, refere o Projecto Educativo em tês órgãos distintos. Podemos encontrar, no

artigo 3'ponto, ll que <<Desencadear acções e mecanismos para a constução de um

projecto educativo de escolo> são atribuições do Conselho Pedagógico. Os Conselhos de

gnrpo têm a missão de «Colaborar com o Conselho pedagógico na construção do projecto

educativo de escola) (art. 19', ponto 1.). Por fim o Conselho Consultivo, de acordo com o

artigo 53", ponto 1 do referido despacho, tem a ahibúção de <<Colaborar na construção de

rrm projecto educativo de escola». Esta cooperação entre os três órgãos parece importante

e decisiva para o sucesso do projecto, no entanto, como refere Vasconcelos (1999), «são

omissas referências a essas formas de colaboração nem se aborda a arqútectura teórica do

pÍojecto». (p.41). Estes lapsos legislativos contribuíraÍn para que o hojecto Educativo,

vingasse mais tarde nas escolas e não iniciaknente, devido à ambiguidade legislativa que

tomeou, sempÍe esta temática. Se tiúa poderes, faltava conceito, se este surgi4 não havia

quadro de supoÍte legislativo para o mesmo vingar, como mais taÍde se iní observar.

Neste trajecto complicado, faltavao sempre algo e isso era o mais impoÍtante.

Quanto ao Decreto-Lei n' l72l9l de l0 de Maio - Regime de Direcção

Administração e Gestiio dos Estabelecimentos de Educação Pré - Escolar e dos Ensinos

Básico e Secunúírio, refere Costa (2003)

«O Decreto-Lei n'172l/91 de 10 de Maio vai atnibürlhe
[ao Plojecto educativo] existência legal nas instituições
escolares, já que é com este diplorna ...que o prcjecto
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educaüvo se esbbelece corno paÍtÊ efectivs e int€grânte
dos mecanismos instrumentâis e funcionais dâ esüuhlra
organizacional e decisional da escola.» (p.6g)

O ano de l99l foi um maÍco importante no cimentar do projecto Educativo,

nomeadamente ao Dlvel do seu etrquadÍamento legal, visto que o novo modelo de gestão

faz depender o exercício da autonomia da comunidade educativa e a afirmagão da

diversidade escolar de um Projecto Educativo próprio. o preâmbulo do normativo atenta

o seguinte: <o modelo agora instituÍdo... garante simultaneamente a prossecução dos

objectivos nacionais e a afirmação da diversidade através do exercício da autonomia e de

projectos educativos próprios,». No que conceme à competência de cada órgão em

relação ao documento em estudo, ao Conselho Pedagógico, de acordo com o artigo 32o,

alínea c), compete <Glaborar e pÍopoÍ o projecto educativo de escola»>. No artigo l7o,

alínea b), constata-se que uma das competências do director é submeter a aprovagão do

conselho de escola «o projecto educativo da escola» e, no artigo 8", alínea d), verifica-se

que uma das inúmeras competências do Conselho de Escola situa-se em <<Aprovar o

projecto educativo de escola.»> Para costa (2003), «o projecto educativo vai neste sentido

repartir o seu percurso de construção poÍ fês estrutuas orgânicas da escola presentes

neste diploma.» (p.68).

Este normativo acentua a import.Íincia da entada de novos actores, no universo

escolar o que erriquece o Projecto Educativo de Escola. Estêvão (1995) alude ao facto de

que <rAgora os valores institucionalizados tendem a vincar ao lado da democraticidade

alargada a outros actoÍes e a outos domínios a estabilidade e a eficiência» (p.90). Apesar

da novidade do diploma, atribuindo grande poder ao director da escola e ao conselho de

escolq <<o poder do Estado neste normativo perdura, não obstante a acentuação da

individuação da existência da escola e da refer&rcia à participação de outos actores,

enquanto definidor-mor dr" regras do jogo.» @stêvão , 1995, p.94).

Madeira (1994) reforça a importância dos decretos acima mencionados: <«I.,lo seu

conjunto estes decÍetos [sugerem] urna nova orientação para o sistema de Ensino...o
Projecto Educativo assume um papel ,'pivot" na articulação da autonomia e da

participação comunitária implicadas no processo de descentralização.» (pp.34-35).

Pela primeira vez, e apesar de toda a importlincia que o projecto Educativo teve no

seu persurso, somente em 1993, surge, no quadro legal, a definição de projecúo

Educativo' Depois de ao mesmo estarem relacionados conceitos como: autonomi4

participação, actores, descentralização, singularidade e responsabilidade, só com o Anoro
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ao Despacho ll3lll.lE/93, de 23 de Junho, que contém o Regulamento do Sistema de

Incurtivos à Qualidade da Educação - SIQUE, podonos ler, na medida 5, o seguinte:

«O projecto educativo de escola é um instrumento
aglutinador e orientador da acção educativa que esclarece

as finalidades e funções da escola, inventaria os

problemâs e modos possíveis da sua resolução, peÍtsa os

recursos disponíveis e aqueles que podem ser

mobilizados: Resultante de uma dinâmica paÍicipativa e

integrativo o projecto educativo de escola pensa a

educação enquanto processo rmcional e local e procura
mobilizr todos os elementos da comunidade educativa,

assumindo-se como Íosto visível da especificidade e

âutonomia da organização escolar.))

A definigão do Despacho acima mencionado é esclarecedora da signiÍicância"

significado e responsabilidade, que este docuÍnento encelr4 envolvendo a escola e os seus

actores, partilhando espaços de conquista e de decisão, desbravando camiúos em

conjunto e criando nichos de identidade ao redor de todo o cimento organizacional da

escola. Inventari4 pensa, Íesolve e mobiliza, quato eixos fundamentais na arquitectura do

Projecto Educativo

Posteriormente, aparcce o Decretolei 115-A/98, de 4 de Maio, num quadÍo menos

propício às autonomias. A definição de Projecto Educativo aparece no aÍtigo 3', ponto 2,

alínea a), como: «O documento que consagÍa a orientação educativa da escola...no qual

se explicitam os pÍincípios, os valores, as metas e as estratégias segundo as quais se

propõe cumprir a frrnção educativa.»

Quem aprov4 acompanha e avalia o Projecto Educativo é a Assembleia de Escola.

A definição de Projecto Educativo, neste diploma, é mais redutora, comparando-a com a

do Decreto 43/89, de 3 de Fevereiro e com a do Anexo ao Despacho 113/ME, de I de

Juúo. A expÍessão orientação educativa é simplificador4 tendo em conta o estatuto do

Projecto Educativo noutros normativos, onde o mesmo aparece com mais

responsabilidade, acutilância, abrangência e significado. Neste quadro limitativo da força

do Projecto Educativo, a figura dos contmtos de autonomi4 expÍessos no capítulo VII

deste normativo, apontam paÍa duas faces, o que, em última anrilise, poderá dar origern a

um sistema educativo a duas velocidades. As que reúnem os atributos e seguem um

camiúo com o apoio do poder central e as outÍas que não têm capacidades para ver os

seus pÍojectos aprovados ficam pelo caminho e o apoio é cada vez menor. As escolas de

primeira e de segunda são um risco que este diploma encerr4 com todas as consequências

que daí advêm para o fi.rncionamento de um verdadeiro serviço público de educação' Isto
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eesar do noÍmativo pFy€r, no seu artigo 53',ponto 2, os mecanisrnos de ajuda às escolas

que não consigam atingir a l' fase.

Com a ki f 24199, de 22 dÊ, Abril, o Conselho Pedagógico passa a <<Elaborar a

proposta de pÍojecto educativo de escola»r, de acordo com o artigo 26o, alínea b), da citada

L€i.

Se as refeÉncias legais expressas invocam um quadro positivo para um Projecto

Educativo como docum€nto nuclear ao bom funcionamento dos estabelecimentos de

ensino, outas menções caminham no mesmo sentido e até constuíram a via para o

Projecto Educativo se mov€r dentro do comploro mundo educacional.

4.2.2. Referências legais nÍo expresse§

As referências legais não expÍ€ssas são imFoÍtântes para compreender, ern toda a

sua plenitude, a problernática da evolução do Projecto Educativo ern Portugal.

Dentro do exposto, a Lei de Bases do Sisterna Educativo compagina um quadro

bastante favoÉvel ao estabelecimento do Projecto Educatiyo: Apesar de não fazer

menção à noção do mesmo, estabelece os requisitos normativos imprescindíveis à sua

execução, No artigo 45', ponto 2, podernos encontrar o seguinte: ««Em cada

estabelecimento de ensino...a administração e gestão orientam-se por princípios de

democraticidade e participação de todos os implicados no processo educativo» e, no

artigo 43o, pode ler-se que: (§eÍão adoptadas...forrns de descentralizagão e

desconcentação dos serviços»».

De,mocraticidade, participação, descentalização e também desconcentação são

conceitos bastante caÍos ao Projecto Educativo e sern eles dificilmente o mesmo poderia

vingar.

De acordo com PedÍo (2002), <<A importáncia da publicação da L.B.S.E...traduziu-

se na aquisigão de um çadro legal de princípios, critérios e objectivos de um novo

siste,ma educativo.» (p.131), onde o Projecto Educativo foi e continua a ser paÍte

integrante desse sistema.

51



O Projecto Educqtivo e q Escola

4.2.3. Propostas

Os Documentos Preparatórios tr da Comissão de Refonna do Sisterna Educativo

foram cruciais na afirmagilo do Projecto Educativo de Escola, como referem Formosinho,

Fernandes e Lima (1998):

«A paÍticipação de entidâdes locais na actividade
educativa da escola ...só tem sentido se eles puderem
interviÍ na orientação do ensino, ou seja na definição do
plano educativo de cada escola...existem competências
proprias ao nível de escola que incidem não só na
implementação do pÍojecto educativo como também na
sua definição.» (p.l5l)

Estas propostas tiveram um conteúdo inovador e empreendedoÍ, ao trazer para o

xadrez oÍEanizacional outros ageÍltes que contribuíram paÍa a construgão de um

verdadeiÍo Projecto Educativo de Escola. A partir deste desiderato, estavam criadas as

condições paÍa o Projecto seÍ uma construção colectiva, onde cada actoÍ,

independenternente do papel que desempeúa, tivesse voz e decisão,

A Proposta Global de Reforma, no seu relatório Íinal, não sendo considerado um

dispositivo legal, também deu um precioso contibuto paÍa que o Projecto Educativo,

garhasse um lugar de destaque, já que o mesmo aparece como uma das pedras angulares

da sua concepção de escola - Escola Comunidade Educativa - , tendo como suporte uma

administração descenfralizada, dotada de um grau de autonomia suficiente à definição real

de Projecto Educativo, como o documento nucleaÍ da política de cada escola.

No seu tajecto o Projecto Educativo foi constituindo o seu espaço, no panorama

educacional português, na tentativa de melhorar a Escola Pública em Portugal.

4.3. O Projecto Educativo das Escolas - Análise

4.3.1. Os Projectos nas organizações

Os conceitos da esfera educacional foram, por vezes, encontados noutras

realidades, em diferentes contextos e perspectivas diversas. Neste âmbito, a educação vai
rrbeberrr às organizagões muito do szu vocabulírio, que, quando devidamente aproveitado
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na arquit€ctura educacional, se Íevela uma rnais valia a tEr em cotrta para explicitaÍ uma

realidade bastante envolvente e de múltiplos sipificados.

Pelo exposto, são de invocar diversas perspectivas oÍganizacionais e administativas

que, oom o seu contibuto, vão não só emriquecer o vocabúírio educacional, mas também

tansportaÍ para o universo educativo novos horizontes que favoÍecem os implicados no

processo. Teixeira (1995) defende que: «I.{a nossa perspectiva, diversas teorias

organizacionais influenciaram no passado - e muito veÍosimilÍnente, continuarão a

influenciar no futuro - o funcionamento da escola ou pelo menos facilit"m a compreensão

do que nela se passa...» (p.10). Esta influência e esta coÍtpreensão tem-se revelado, com

as devidas proporções, importânte para perceber os meandros da instituição escolar. Nesta

perspectiv4 analisar-se-ão tês modelos: os Modelos Humanistas de Organização; os

Modelos Sistémicos de Organização e a Administação por Objectivos. A finalidade é

entender de que modo estas visões contibuem para a organização escolar e, mais

concÍetamente, para o Projecto Educativo de Escola.

Qnanto aos Modelos Humanistas de Organização, com a crise de 1929, os

investidores das empresas começaÍam a focalizar a sua acção no factor humano, no que

conceme ao tabalho, atribuindo-lhe uma importllncia que até aí era descurada. Importa

compreender o conto(to histórico da Escola das Relações Humanas, que surge de três

factores firndamentais. Para Ferreir4 Neves e Caetano (2001):

«Em primeiro lugar, dos ppblemas humanos rcsultantes
de urna ciülização em sescimento acelerado. Em
sêgundo lugar, da necessidade histórica de eliminar os
conflitos e os condicionali nos da integração social que
inüabilizavam o aunento da eficácia organizacional:
finalmente das contingências póprias do
d€selvolvimento das ciências sociais e hunanas...»r
(P'2e)

A teoria das relações humanas, surgiu nos anos tinta do século passado. O grande

mentor associado a esta teoÍia foi Elton Mayo, professor universitário, nascido na

Austália" mais propriam€nte na cidade de Adelaide. Emigrou para os Estados Unidos da

América, decorria o arro & 1922, vindo a falecer em 1949. Esta teoÍia" baseando-se na

pesquisa do seu pÍincipal autor, deu contribuições bastante acutilantÊs e peíinent€s: suÍge

uma maior produção, não por factores flsicos, mas sim psicológicos: começam, pela

primeira vez, a existiÍ preocupações em tennos psicológicos, gÍupais e de liderança; o

nível de podução é estúelecido pt)r noÍmas sociais, relacionais e humanas; as

ÍEcornpensas e sanções não económicas influenciam sipificativamente o comporhmenb

dos tabalhadores; os fabalhadoÍ€s não agem ou Íeagem de fonna isolada como
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indivíduos, mas como membros de um grupo; o reconhecimento do fenómeno da

lideranga formal ou informal é visto como um pressuposto básico para o estabelecimento

das normas do grupo; a comunicação entre as diversas posições hienárquicas, a

participação nas decisões e a liderança dernocrática passam a ser equacionados como

processos essenciais de actuação num contexto organizacional. Como refere Chiavenato

(2001), (cA felicidade humana passa a ser vista sob um ângulo diferente, pois o conceito

de homo economicus deu lugar ao de homo social»> (p.149).

De acordo com Ferreira et al. (2001), referindo-se à experiência de Hawúome,

<<Contrariamente aos pressupostos das abordagens cliíssicas que só se preocupavam com

aspectos racionais de natureza económica e técnica, a experiência de Hawthome incidiu

sobre a observação, experimentagão e análise do factor humano.» (p.43). Esta experiência

foi decisiva para o sucesso da Escola das Relagões Humanas. A ênfase é nas pessoas e

não nas tarefas. Na opinião de Chiavenato, «Com o advento da Teoria das Relações

Humanas, uma nova linguagem passa a dominar o reportório administrativo: fala-se agora

em motivação, lideranç4 organizaçiio informal, dinâmica de gnrpo...» (2001p.149). Esta

linguagem que denota nuances impoÍantes como o surgimento das estrutuÍas informais,

fundamental para a compreensão das organizações, vai seÍ tÍansportada para o contexto

organizacional escolar. Como refere Teixeira (1995):

«,..o recoúecimento da existência de uma estuturd informal,
por vezes extemamente poderosq é um dos contributos mais
importântes que a Teoria das Relações Humanas oferece para a
compreensão do que se passa nas organizações, É essa
problemrítica que ern parte está prcsente quando se analisam as
questões do chamado cuÍrículo ocutto.» (p,20)

A autora, supramencionada, salienta que <<Os trabalhadores reagem como membros

de um grupo e não como indivíduos isolados.» (Teixeira, 1995, p.2l). Estas premissas da

Teoria em apreço são bastante relevantes paÍa a organização escolar. Aquilo que um actoÍ

realiza na escola não pode ser desligado do grupo a que peÍence. A participação é a mola

impulsionadora do debate, da crítica, da diferença de opiniões, imprescindível para que

todos os actores tenham voz dentro da instituição a que peÍtencem. A motivação envolve

a pessoa, o grupo e demais actores, as pessoas que se sentem motivadas rendem mais,

sentem-se como paÍte decisiva na organizaçáo e tÍabalham de maneira diferente ern prol

da mesma. O relacionamento humano é uma das faves mestÍas do sucesso, as pessoas

fazem parte de uma organização, podem complicar ou facilitar o trabalho, podan

enveÍedar por objectivos diferentes dos da instituição ou defender os objectivos da

mesma. O clima é uma das pegas chave paÍa a organização vencer obsúculos, supemÍ
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dificúdades, ultrapassar barreiras, sê o mesmo se eoquadraÍ num sist€ma de partilha,

compreensão e ajuda.

Os conceitos de relacionamento humano, de motivagão, de participação e de

personalização vão, na opinião de Costa (1992) citando Sedano e Perez (1989),

desenrbocar <oo nível da organização escolar no conceito de comunidade educativa.»

(p.13).

No que concerne aos Modelos Sistérnicos de Organização, üvemos num mundo de

sistemas interdependentes. Para Chiavenato (2002):

«Um sisferna pode sff definido como:
a) um conjunto de elemeotos ..,
b) dinamicamenErelacionados.
c) quê d€§€nvolv€m uma actiüdàe...
d) para xingir um objectivo ou propósito ...
e) operando sobredadodenergia/matéria...

D colhidos no meio ambiente
g) para fomecerinfoÍmação/eneryia/mâtéria...»

G.32)

knporta distinguir, dois sisternas: o sisteira fechado que não tem qualquer relação

com o meio ambiente e o sistema aberto, que estâbelece uma inter -relação com aquilo

que o rodeia. A grande maioria dos sisternas enquadra-se na segunda perspectiva.

De acordo com Ferreira et al. (2001), esta teoÍia «.,.constitui-se e desenvolve-se

como uma resposta à üsão atomística de um paradigma ciendfico que pretende oçlicar e

compreender fenómenos naturais e sociais, a partir das propriedades e leis especificas das

diferentes paÍtes que os constiürem.» (p.50). A mesma assenta em conceitos sinples e

intuitivos. Cada sistema é composto por subsistemas ou compotrentes e estrí integrado

num tnacrto sistema. O todo formado por um sistema é superior à soÍna das paÍtes que os

constituem. A isto poder-se-á chamar de holismo, Outra nuance é o flrncionalismo: a

ênfase assenta nos sistemas de relacionamento e na unificação dâs paÍtes e dos

subsist€mas como um todo fimcional. Neste tipo, as oÍganizações são sistemas abertos

relacionados com outos sisternas.

PaÍa F€n€ira et al. (2001), esc teoria «...ajuda a estabelecrr as fronteiras específicas

das organizações, dando-nos a perceber a zua localização e identificação social. Ajuda

igualmente a equacionar os seus objectivos, as suas estufuras! os seus valores e as suas

fimções.» (p.51) e reforça a sua linha de pensamento afirmando o s€guinte:

<olla medida €m qrE existe int€rdÉpendência €nü€ as
diverms partes do sisfma, o renrltado da sua
interacção...elçrcssa-se ...na constução de síntes€s. Em
articllação estsita com este prinoípio deve verifica-se se
os objectivos e os resultados de uma dada organizaçío
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coincidem plenamente com as estratégias dos indivíduos
e grupos que nela interagem.» (Ferreira et a1,2001,
pp.sl-s2)

O fundamental é a capacidade de entender que o ambiente exteÍÍro de uma

organização, independentemente das suas caÍacterísticas, determina o seu funcionamento

intemo.

A Teoria da Contingência veio na sequência da abordagem sistémica das

organizagões, assumindo a inexistência de receitas e considerando, posteriormente, a

importância da tecnologia na determinação da estÍuü[a e do comportamento

oÍganizacional das empresas. De acordo com Chiavenato (20O2):

«É a abordagem mais complexa e envolvente e que leva
em conta duas variáveis: as diferenças indiüduais das
pessoas e as tarefas envolvidas. Daí ser contingencial,
isúo é, decorÍente e dependente da adequação do deserho
do cargo a estas duas variáveis.» (p.279) (o negrito é da
responsabilidade do autor).

De acordo com Ferreira et al. (2001), referindo-se a esta teoria, <<0 ambiente extemo

das organizações, nas suas dimensões global e específica" é, antes de mais, um contexto

com uma série de variáveis independentes que determina e explica o seu flrncionamento

intemo.» (p.77).

Transpondo para a escola os princípios evocados pelos modelos sistérnicos, o factor

mais saliente é entendermos a oÍganlzação escolar como um sistema aberto em estÍeita

articulagão com a comunidade. Este vector enquadÍa-se na acepção generalizada de

Projecto Educativo. A escola patenteia em si uma complexa teia de relações entre os seus

actores e estes com a comunidade em que se inserern. O estabelecimento de ensino passa

a ter uma nova dinâmica, com o objectivo de, em conjunto com a comrmidade, encontrar

camiúos, pÍocuÍar soluÉes que melhor se ajustem a uma escola serviço público de

educação e de qualidade.

Neste intercâmbio, as dúüdas, as escolhas, as incertezas, os obstiículos e as

preferências suÍgeÍn naturalÍnente, mas é através do diálogo, da paÍilha, do espírito

crítico que se podeftí chegar ao consenso possível. Para Costa (1992), citando Ciscar,

Uria, Sedano e Peres (1989), ((Os modelos Sistémicos de Organização...confluem para

uma concepção de organização escolar como um sistema aberto, em interacção com a

comunidade, estruturando-se de acordo com objectivos comuns.» (p.14).
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A Administração por Objectivos teve a sua origem na década de 1950, com peter

Drucker. Surgiu como método de avaliação e contole sobre o deselnperho d€ áÍeâs e

organizações em cÍescimento nípido. Como menciona Chiavenato (2001):

«A APo - ou âdministração poÍ rEsultados - é um
processo pelo qual os gerentÊs e subordinados
identificam objectivos cornuns, definem as foeas de
responsabilidade de cada um em teÍmos rle resultados
esperados e utilizam esses objectivos como guias para a
operação dos negócios. Analisando o resultado final" o
desempeúo dos geÍ€Nrtes e dos subordinados pode ser
objectivamentB avaliado e os rcsultados alcançados sâo
comparados com os resultados esperados.» (p.348)

A Administração poÍ Objectivos Ísyela-se de grande importância. As pessoas

movidas por objectivos, ern princípio, não ficam à espeÍa que as ouüas as motivem, üsto

que são auto-motivadas e motivam os outros, planeiam as actividades, escolhem as

prioridades, definern estatégias e incorporam metas.

Para Almeida (2005), «O princípio básico da APO é o auto-conEolo, e como

consequência cada gestor dwe medir os resultados do desempenho da sua unidade

orgânica-» (p.58).

A realidade educacional foi elencff diversos comtributos a esta teoria. A importáncia

de tabalhar com objectivos na arquitectuÍa da escola é fundamental, a mesma tem de ter

objectivos para conseguir planear o seu trabalho. O facto de os mesmos seÍem

estabelecidos em conjunto intoduz uma dinâmica de participação, pertença e

responsabilidade dento da organização. A preúsão do futuro convoca projectos

coerentes, sólidos e exequíveis, onde a organização escola define onde esüí e até onde

pode chegar A importância de se conhecerem os resultados cria, obrigatoriamente

mecanismos de auto-avaliação imprescindíveis ao regular funcionamento da escola_ Esta

tecnica de planeamento e de avaliação touxe ente outos contibutos, a importiincia de

nilo se confiar no impÍoviso, no acaso, nos Íem€ndos, matéri8 tâo nobÍe, quando se

equaciona o Projecto Educativo de Escola

Para Costa (1992) citando Hoz e Rubio (1987), a administração por objectivos

«...t€Ín vindo a s€r desenvolúda no âmbito da organização escolar atavés da diÍecção

participada poÍ objectivos utilizando pÍocessos de planificação participad4 co-

Í€sponsabilidade e auto-avaliaçâo conjunta.» (p.14)

Todas estas teorias contribuíram para o enriquecimento da escola e pata encaÍar o

Projecto Educativo como urnâ das ferramenas dentro do universo escolar que

proporciona a concÍetização de objectivos que a comunidade educativa considera
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necessário alcançar. A ênfase do ponto de vista administativo oÍganizacional é focalizar

o Projecto Educativt como insfiumento de planificagão que contribui decisivamente para

que a organização escolar atinja os objectivos a que se propôs,

4.3.2. O Projecto e a gestão estratégica

A gestão esfatégica foi outo dos conceitos importados do mundo empresarial, que

teve eco na esfera educacional, confluindo em vários campos da mesma e atingindo o

Projecto Educativo de Escola, visto uÍna das características do mesmo ser a de ter uma

gesttio ou visão estratégica. Devida a ela, a escola assume um significado mais planeado,

responsável e menos improvisado com laivos de amadorismo.

Tradicionalmente, a gestão tem andado ligada ao planeamento. A noç?io de

planeamento corresponde, no dizer de Silva (2000), <a concepção de um futuro desejado

e dos modos de o realizar.». @.218). Mais completo que o planeamento é a estrategia.

Como indica Estêvão (1998a), «esüí ligada a qualquer processo de tomada de decisão que

afecte todâ a organização por um prazo temporal dilatado.» @.10) e reforça o seu

pensamento aÍirmando que «constitui, assim, um conjunto de decisões e acções que têÍn

por finalidade assegurÍ!Í a coeràrcia intema e extema da organização, mobilizando todos

os seus recursos.» (Estêvão, 1998a, p.l0). Daqui se infere que a estatégia ajuda a escola e

os actores educativos a movimentarern-se em ambientes complexos e em constante

mudança, o que contribui para o fortalecimento da mesma, face aos inúmeros vectores

que nela ocorrem.

A gestiio estatégica vai ser um dos vectores mais influentes para o sucesso das

organizações, incluindo a escola. Na óptica de Silva (2000):

«A gestâo estategica configura-se como um modelo de
intervençâo sobÍe a organização, de modo a asseguÍaÍ
não só a sua flmcionalidade, mas garantir também
aÍavés de Íespostas eshatégicas adequadas, altos níveis
de perlormance , tendo em conta as exigências do
ambiente.» (p.200)

Este tipo de gestão é um sistema complexo, interactivo e que engloba diversos

procedimentos, desde a ambição estratégica até ao controlo, passando pelos Íins,

objectivos, diagróstico, opções estatégicas, decisão estategica e implantação

organizacional.

Na escol4 realidade multifacetada" onde os projectos coexistem, o Projecto

Educativo é a mola impulsionadora de todos eles. No dizer de Silva (2000), o Projecto
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Educativo pode ser encarado: (orna aomponelrte ess€ocial ra gestão estatégica do

estabelecimento esoolar, com o qual se podem definir orientações e estratégias de

desenvolvimento da escola»» (p.226).

A relevância do Projecto Educativo, como documento delineador das ambições e

dos inúmeros objectivos da organização, faz dele uma peça firndamental para a estratégia

da escola. Ele é, a alavanca, o guia da organização, onde esülo

contemplados os diagnósticos realizados, as pÍioridâdes a elencar, as decisões a tomar, os

objectivos a alcançar, tendo em conta as metas e as estatégias ssçelhidas, para tomar a

escola espaço - serviço público de educação - um lugar de todos.

Qualquer Projecto Educativo tem de teÍ uma estratégia propri4 bem delineada para

não cair no vazio e no esquecimento. Costa (2007), que rccore às metáforas para

exernplificar o exposto, defende que se não houver estatégia nos projectos educativos

eles têm fiês nomes: «O projecto manutenção (...) o projecto vago (....) o projecto

ficção.» (p. 69). Estas metáforas espelham o que acontece, por vezes, em vários hojectos

Educativos. Os mesmos não podern Íicar amarrados às pníticas rotineiras existentes, à

soma dos vários planos de departamento ou à ausência de ambição para ir mais longe.

O Projecto Educativo pemrite que a escola veleje no mar alto com relativa

segurança e tanquilidade e para isso como refere Silva (2000) «funciona como tnissola de

gesülo estratégico> (p.226), tendo em üsta um lugar seguro, um camiúo de esperança, de

justiça, de igualdade, para uma escola livre, mas responsável, diversificada, mas exig€nte,

trova, rnas sem esquecer as suas origens, atenta ao meio, mas sern se esquecer dela

pópria, renovada por fora, mas robusta por dento paÍa enfrentar as críticas de que tern

sido alvo. Neste contexto, Estêvão (1998a) refere a imporülncia do Projecto Educativo

defendendo que o mesmo <<deve errergir como resultado de nm processo participativo

negociado, sobÍ€ metas, valores, princípios e prioridâdes, enfim, sobre um futuro que se

aspira construir, reflectiÍ, deste modo, urna dinâmica essencialmente política

globalizante e flexível.». (p.36)

4.3.3.0 kojecto e r üderrnçs

Em qualquer organizaçao, a lidermça é necessríria e esseocial paÍa a sua

sobrevivência e suoesso. De acordo com Chiavenato (2001), «úiderança é o processo de

orercer influência sobre p€ssoas ou gnqxrs nos esforços paÍa a Íealização de objectivos

em urna determinada situação.» @.159). Na srs5Íra linha de raciocínio, FeÍreiÍa et. al.
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(2001) referem que (dideraÍ implica a existência de um indivíduo que tem capacidade de

influenciar um gnrpo de indivíduos.» (p.377).

Funções como planear, avaliar, controlar, Í€compensar e estimulaÍ íssociam-se ao

conceito de liderança. Esta permite reduzir, em parte, a incerteza no grupo, visto que o

líder aparece como um meio de o grupo atingiÍ objectivos bem delimitados. O grupo pode

escolher determinado indivíduo, uma vez que recoúece que ele possui os meios que o

grupo deseja utilizar para atingir os seus objectivos. A escola tambán tem os seus líderes,

formais ou informais, com um peso assinalável ou com importância reduzida, consoante

as circunstiincias.

A sociedade é alvo de profirndas mudanças, o futuro é cada yez mais inceÍo e o

presente afigura-se cada vez mais complexo e exigente. Dentro deste quadro, as escolas

necessitam de iniciativ4 de confiança, de respeito, de ética e de arrojo. Pelo exposto, a

figura de um lídeÍ é conveniente, desejável, adequada e proveitosa. Ele deve mobilizar

todos os actores para actuaÍem em sintonia com a missão da escola, proporcionando as

mudanças que considera opoÍtunas para o sucesso da organizagão que dirige. Tem de

saber remover os objectivos, exclusivamente pessoais, dos actores e direccionar a energia

de todos paÍa o bem comum da escola. Esta tarefa é exfemamente dificil de realizar,

dados os inúmeros interesses divergentes dos da organização e os jogos de influências

que, continuamente, habitam na organização escolar.

No que concerne ao Projecto Educativo, podeÍ-se-á falar de líderes facilitadores. O

Projecto Educativo de Escola, ao ser um documento insubstituível até ao momento,

definindo um rumo, uma trajectória e implicando com isso trabalho, cooÍdenação e

participação de vários intervenientes no processo, tern, necessariamente, de ter a

comandaÍ os seus destinos um actoÍ que peÍceba o que esú a fazer, que mobilize as

pessoas, que as ajude nos momentos mais complicados, que lhes dê animo na altura certa,

que lhes dê força nos momentos de fraqueza, que faça veÍ aos restantes elementos a

importância do trabalho em equipa e o quanto o projecto é significativo para o sucesso da

oÍgânização. Para Bilhim (2001), <<Traços como a inteligência, autoconfiança, o domínio,

o nível elevado de energia e conhecimentos relevantes das tarefas, são factores que

paÍecem estar associados à lidemnça.» (p.340).

Uma liderança onde a democracia impere, a participação seja um facto, a troca de

ideias uma realidade, o espírito crítico uma constante, sipifica uma mais valia para o

projecto educativo. Na perspectiva de Costa (2007):
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<<Assfuq a aus&rcia, ou melhor a não valcização dos
processos de liderança na conúrção da aoçâo educativa
nas nossas €scolas, nomeadam€nte no deseovolviÍneÍrto
do pÍojecto educativo, leva-nos a propor os úes ptojec{os
eôraüvos que se seguem ... o projec,to-offciq ... o
prcjecto cerimóni8, ...o prcjecto incons€qu€nte....»

G.70)

As metáforas esÉo novameote a balizar o Projecto Educativo, rcste caso no âmbito

da liderança. O Projecto Educativo não se pode Íeduzir a um mero documento foÍmal que

tern de ser enviado, de acordo com o esqueleto legislativo, para os órgãos competentes e

depois ficar guardado, sendo a sua consulta feita apenas poÍ alguns. Ao mesmo ternpo,

não pode ser um documento inealista fora do contexto e do meio, o(temamente

ambicioso ao nível da concepção, mas inexecutável ao nível da realização.

Para liderar é necessário coúecer os meandÍos da organização escolar e, se for um

projecto é preciso saber como partir, para poder soúar como chegar.

Para Nunes (2000):

<<...se os professores trabalhaÍem em conjuto ,., na
edificação de um projecto educativo que resulta de rnna
visão partilhada...enfim se a oÍganiução s€ pensar e se
questionar a si própria... podemos afinnar que estamos
p€,Íante uma escola que tem um gojecto e que é
reflexiva.» (p.26)

O tabalho em equipa toma o Projecto Educativo um instumento de decisií0, no

âmbito da oÍganização escolar, üsto que engloba os actolrs num sentimento de partilha e

responsabilidade, que convoca o d(rumento a algo de importante no seio da escola e que

tansporta consigo nuances Í€flexivas a ter em conta, quando se discute a temática esoolaÍ.

O facto de englobaÍ vários actoÍes e de peÍtencfi à totalidade da organização faz do

Projecto Educativo um instrumento cúa yez mais pÍesente e acüral, no seio da escola

portuguesa e do seu quadÍo normaüvo. É inportante cornpreender o seu significado ou

significados, perceber a sua evolução e entender o seu processo de consüução.

4.4. O ProJecto Educetivo de Escoh - Desetrvolümenúo

4.4,1. Clerificaçío de conceltoc ou elemêntos crrrcterizrdores

Sâo inúmeras as definições para a identificação e cartcteriza4;arl- do Projecto

Educativo de Escola. O caleidoscópio de enrmciados relwa por um lado, os vários

estudos sobÍe a terlrálica e, por outro, a própria indefinição do termo. Esta última nuance
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compagina uma situação de ligação deste conceito a ouEos que pulverizam a engeDharia

normativa portuguesa, tais como: autonomi4 desceltalização, Íesponsabilidade,

identidade, mudanga, inovação, qualidade, eficiência e eficáci4 o que dificulta a sua

compreensão. Banoso (2005), Íeferindo-se a esta problemátic4 afirma que: <<I.[ão admir4

poÍtanto, que em tomo do projecto educativo subsistanL hoje as mais diversas

ambiguidades, tansfonnando-o num terÍno com sipificados mütas vezes contraditórios

e numa pÉtica ao serviço de interesses divergentes.» (p.125). Daqui se infere que o

mesmo pode ser encarado em viários sentidos.

Vasconcelos (1999) aponta várias ügações e sentidos do documento, nomeadamente

o:

«seu s€ntido ertrrtégico c caúúêr prosp€ctivo... as
possibilidades que Íepresenta pâra uma prrticipoçío
ahrgrd! c original da comuddrde educativa, ... o
§cu r{rácter openclonal ao B€rviço dr âdmilistrrslo
das cscolr3 ... [e ] a rêlação etrtre curricuto e projecto
educetivo...» (§p.4445). (o negrito é dâ
responsabilidade do autor).

Todos estes sentidos evocam a amplitude do conceito e o seu lugar de notoriedade

na moldura jurídica da administ"ação educacional em Portugal.

Quanto ao primeiro sentido que transpoÍta o conceito para um significado

estrategico e prospectivo, poderros citar Carvalho e Diogo (1994): <<O Projecto Educativo

é pois urn documento de planiÍicação estratégica de longo prazo.» (p.46). Para Barroso

(199a) o Projecto Educativo é comparado a uma " carta de princípios" que existe nos

países anglo-saxónicos, «documento curto até (5 paginas), em linguagem acessível, que

fixa a missão, a visão, as prioridades, as necessidades e as estatégias da escola, para rrm

prazo de 3 a 5 anos» @.28).

Num segundo sentido, contextualizado err conceitos como participação e

comunidade educativa, Macedo (1995) enquadra-se, plenamente, neste campo, ao

enteuder o Projecto Educativo de Escola <(como expÍessão do modo como a comunidade

educativa ulssume a sua identidade, define o sentido da sua acção educativ4 afimta a sua

autonomia, revela-se um elemento fundamental da dinâmica e do desenvolvimento da

escola» (p.113).

Num terceiro sentido, poderros equacionar o Pmjecto Educativo, no seu carácter

operacional, em esteita relação com a administração das escolas. Os autoÍes Rey e

Santamaria ( I 992), enquadram-se nesta perspectiva, ao defendere,rr que:

(Proy€cto Educativo de Cento es un instumento com
proyeccion de futuÍo, pensado y elaborado
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colectivamente por la comunidad escolar a partir del
análisis de su p,ropria reatidad, que acúa de modo
coherente sobre ls prática docente o la intención de
mejorarla a los ceutos de la eficacia necesaria para

alcanzaÍ los objectivos pÍ€tendido»(p.159)

O canícter prático a que se refere este sentido é crucial para a dinâmica

organizacional do Projecto dentro dos estabelecimentos de ensino. E ligada a esta

perspectiva surge a quarta, que faz a ponte entre o Projecto Fiucativo e o cuÍrículo. Esta

junção tem em Miguel Angel Zabalza (1992) um dos seus maiores defensores, ao afirmaÍ

que (<o currículo constitui o projecto educativo que desenvolve a escola.» (p.88).

Daqui se infere que este documento está intimamente relacionado com múltiplas

dimensões e sentidos que, quando ligados, conferem ao Projecto Educativo um estatuto

privilegiado, no universo dos projectos que compõem a escola. Neúum, até ao momento,

é mais abrangente, importante e aglutinador do que o Projecto Educativo de Escola.

Ouffas perspectivas e outros sentidos, enriquecem este conceito. Neste âmbito

podemos citar Costa (1992) que defende que o Projecto Educativo é um:

«Documento de carácter pedagógico que, elaborado com
a participação da comunidade educativa, eshbelec€ a

identidade pópria de cada escola atrâvés dâ adequação
do quadro legal em vigor à sua situação concÍeta,
apres€nta o modo geral de organizaçÍlo e os objectivos
pretendidos pela instituição e eÍquanlo instnunento de
gestâo, é ponto de referàrcia orientador na coerência e

unidade da acção educativa.» (p.10)

Esta definição de Costa é extemamente abrangente e reveladora do que deve ser um

verdadeiro Projecto Educativo de Escol4 não descurando nenhum vector crucial do

mesmo.

Pelo exposto, existem vrírias leituras e nfu apenas uma do Projecto Educativo. O

mesmo é tão importante que encera em si múltiplas acepções e significados, cada uma

delas contribuindo decisivamente para o enriquecimento do mesmo e dotando-o de um

quadro conceptual alargado, compaginando uma situação de relevo nos projectos

educacionais em Portugal.

Canrírio (1994), citada por Vasconcelos (1999), resume o Projecto Educativo

nos seguintes moldes:

«- O PEE é um processo dinâmico de desenvolvimento
organizacional. - Define um conjunto de opçôes
pedagógicas que se taduzem numa estraÉgia de
interyenção. - E um processo de interacçâo dâ escola
com o meio. - Inplica um contrato entre paÍceiÍos ds
comunidade educativa. - E um processo de
dês€nvolvimento pessoal dos intervenientes.» (p. 46)
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A defurição de Projecto Educativo não é unívoca, é polissémica, como muitas que

pertencem à arquitectura educacional. Ele serve (ou deveria servir) para aumentaÍ a

autonomia, desenvolver a paúicipação e diminuir o carácter intuiúvo e

"pouco"profissional, quando se trata da gest?lo escolar. Estes três vectores vão, pelo

menos ao nível das intenções, efectuar abalos com concepções de escola e modelos

estatistas centralizados, passando a escola de " serviço periférico do estado" e agência de

simulação de políticas exógenas a um lugar de acção, satisfação, inovação e mudança, a

uma Escola Serviço Público de Educação. Esta escola, necessita, cada vez mais, de um

Projecto Educativo, completamente assumido por todos, em prol dos interesses de quem a

habitâ e de quem dela necessita, para se criarem vínculos duradouros e laços de pertença

que foÍtaleçam a escola e os seus actoÍes e que a protejam dos oporhrnismos reinantes. o
projecto pode e deve servir de ponte entre os vários interesses que gravitam na escola,

pegando nos mesmos e pondo-os direccionados num fim único e comum: a Escola.

A reflexão torna-se necessiária, a crítica afigura-se indispensável, o diálogo aparece

como urgente, o compromisso revela-se inadiável, O projecto Educativo talvez seja a

solução para, como refere Guerra (2002a) impedir «a improüsação, a rotina, o
individualismo, a inércia, a ingenuidade e o peso excessivo da soÍe.» (p.99).

Para que tudo isto se tome uma realidade é necessário que o projecto Educativo,

seja desejado e que todas as fases inerentes ao processo de construção do próprio teúam
de ser exploradas com significado e atitude.

Como referem Rey e Santamaria (1992) «Un Proyecto educativo debe ser deseable

siempre: nunca consecuencia de una obligación...debe ser claro

conciso...operativo...dinamico. ..abierto...flexible...colectivo y consensuado.» (pp.l60-

l6l).

4.4.2. Construção do Projecto Educativo de Escola

A construção de qualquer projecto envolve viirias partes, o projecto Educativo de

Escola, insere-se nessa problemáúca. Contudo, a tarefa afigura-se complexa. Como

mencionam Rey e Santamaria (1992), «Si tenemos dificultades para ponermos de acordo

en la definicion de Proyecto Educativo, também las tendremos para estabelecer las partes

de que consta.» (p.167)
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Existe,m diversas formas de constuiÍ um Projecto Educativo, tal como o seu

conceito, a sua constução não é unívoca, depende dos actores, do meio, dos pontos fortes

e dos pontos fracos da escola, dos recursos e da o<periência. De acordo com Costa (1992),

<Na realização de um processo deste tipo podemos identificar uês grandes fases

(momentos): concepçío, execução e avaliaçío.» (p.49). (o negrito é da responsabilidade

do autor).

A frsê da concepção engloba divasas nuances, é imperioso, ern qualquer projecto,

incluindo o educativo, a criação de urna eqúpa de tabalho que tení a seu cargo vários

aspectos frmdamentais para o sucesso do projecto, tais como: a estratégia, a

calendarizaÉo do processo, a sensibiüzagão e a mobilização dos vários intervenientes.

Esta primeira fase é sempre uma fase dernorada já çe requer um planeamento rigoroso e

uma participação acentuada. Para Guerra (2002a), <Glaborar, desenvolver ,..um PEE

exige tempo que habitualmente não se dispõe. Basta um segundo que um indivíduo tome

uma decisão, No entanto não dernora o mesmo têÍnpo paÍa tomar essa decisão

colegialmente.» (p. I 2 I )

A fase ou período posterior é o da execução, dito de ouho modo, corresponde à

execução pnítica do pÍojecto, que, muitas vezes, teÍn a ver com a primeira fase, mas

noutras, isso não acontece devido a vrírias ücissitudes, eotre as quais a distância entre o

que se espera e o que acontece.

A terceira fase, que mútas das vezes é considerada menor, e, por vezes nem é

rcalizada. diz respeito à fase da avaliação. Para ser bern zucedido, qualquer projecto tem

de prever as diversas àses da sua avaliação, os seus insüumentos e como seÉ realizada.

Como refere Guerra (2002a):

«. . .é imprescindlvel realizar a avaliação do PEE que nos
propomos exp€ritrenE: avaliagão esta que deve s€r
qualitativa e at€nb aos processoq çr deve s€r inspirada
pela étics, que deve daÍ voz a todos os perticipa es, que

deve t€nd€r à conpreensão e à melhmia ê não só à
prortrção de informaçôes hr,ocÍ8tizadas. AvrliaçAo esta

ainda que nâo se corcebe como um fenómeno alheio
descurexo e acrescentado, mas como parte d€§sa rDêsmo
êxp€rimentação educativa quc é o PEE.» @.1l1).

Definidas as fases, é necessário, saber como está estruturado o documento. Em

primeiro lugar, ele responde à quesEo "Quem somos?". Dento desta, podemos incluir

diversos parâmefos: a identificaçâo da escola, a história da mesma e do seu pa:trono ou

paüon4 os princípios, os valores, as missões e as funções. Esta questão é pertinente,
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porque compagina o tipo de escola em que estamos inseridos e o tipo de cidadão que

pÍetendemos formar.

A pergunta "Onde Estamos?" rernete-nos paÍa um momento delicado do projecto

Educativo, que conesponde à fase do diagnóstico da escola e do meio em que a mesma se

insere, para detectaÍÍnos as potencialidades e fraquezas que estão situadas, tanto na escola

como no meio. Realizada esta fase, poder-se-á responder à pergunta ', eue
pretendernos?". Neste âmbito, a definição de metas e objectivos são prioritrírios de acordo

com os problemas detectados na fase anterior. Ao definirem-se metas e objectivos, não se

pode descurar o modo de actuar. As estatégias têm de ser coerentes com as metas. Em

seguid4 é importante responder à pergunta " Como nos organizamos?". Neste quadro, o

organigrama é fundamental. Por fim, a parte respeitante à avaliação é crucial e decisiva.

Como? Quem a faz? Em que alturas? Com que instrumentos? euais as grelhas de análise?

Como é feita a comunicação?

Esta é apenas uma leitura da teÍnática ern anrílise, o importante é que o projecto

Educativo sirva para melhorar a escola e o seu contexto, conribua para o enriquecimento

dos seus actores, favoreça a autonomia da escola, compagina uma situação de pertença e

seja um acréscimo de confiança para quem o faz e sinónimo de elevação para quem dele

precisa.

Daqui se infere que os recuÍsos que são utilizados em todo este processo sejam

pensados, utilizados e mobilizados em prol de um Projecto com sentido, com o objectivo

de melhorar o serviço público de educação em Portugal.
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5. O Projecto Educrtivo como elemento configurador de tode a dinâmica escolar

5.1. O Projecto Educativo e os recursos humlnos

A úordagem desta problemrítica, que se enquadra na estreita ligaçiio entre o

hojecto Educativo e os Recursos Humanos, configura uma situação de mais valia" üsto

que, oomo indica Chiavenato (2002), <cAs pessoas constituern o mais valioso recuno da

organização.» (p.109) Na senda desta afimnção e encaÍando a escola como organizaçilo e

o Projecto Educativo como frzendo parte del4 os actores são firndamentais para o sucesso

do Projecto e consequentemente da organização.

Qualquer projecto necessita de recursos humanos, no que conceme ao Projecto

Educativo, a criação de una eqüpa de túalho é necessríria, já que da mesma nascan

outras que se completam na iírdua tarefa de elaboraçiio de um documento com as

características de um Projecto Educativo de Escola. Neste âmbito, poder-se -ão

equacionar diversos factores qug pela sua amplitude e dimensão, vão contribuir

positivamente ou negativamente para o desenlace final do Projecto.

. Quem é o líder do Projecto?

. Quais são as pessoas que fazerr paÍe da eqúpa?

r Quais as culhras profissionais que transpoÍtaÍn consigo?

. Que coúecimentos têm essas pessoas sobre a temática do Projecto educativo?

. Que experiências os actores transportam consigo?

. Que conhecimentos têm essas pessoas sobre a escola?

r Que coúecimentos têm essas pessoas sobre o meio em que a escola se insere?

Todas estas problernáticas encerram em si diversos aspectos matcantes para a

compreensão dos recursos humanos utiliz«los na elaboração de qualquer projecto

educativo de escola. A mesma nÍio pode ser deixada ao acaso, rnÍls tem de partir de uma

reflexão sistemrítica, sobre o modo de conceber e a maneira de utilizar os recursos tendo

em conta as capacidades de cada um e a força do conjunto.

Um Projecto Educativo, teÍn de teÍ um líder/coordenador que valorize as pess(ms,

que tenha uma postura optimista e retire todo o szu poteircial ern favor da organizaçi[o de

que faz parúe. Para Formosinho e Machado (20ffi), «...é preciso que o líder formal teúa

ern c,onta o coúecimento e as perspectivas dos professores, trabalhe estritamente com

eles de fomra a promoveÍ o respeiúo pelas experiências de cada um e recoúeça õ $!as

ríreas de ignorânci4 parcial ou profunda e a dos outos.» (pp. 192-193). Cúe ao líder do

projecto fomentar uma cultura de mlúoração para que a edificação do Projecto
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Educativo seja delineadora de uma dinâmica de envolvência de todos os actores,

consubstanciada nos princípios de uma escola de acção e mudança. para que isso aconteça

a equipa tan de ser coesa. Na perspectiva de Rocha (2005), o líder deve ter determinadas

características:

<<Capacidade de comunicação.
Capacidade de direcção de gmpos.
Capacidade para motivar os seus subordinados.
Capacidade para resolver problemas e solucionar
conflitos.
Capacidade para falar em público e estabelecer redes de
contacto» (p.76)

Esta perspectiva, que evoca as especificidades do líder, é importante para entender

as pessoas que fazem paÍe da equipa. Estas têm de estar motivadas e empeúadas em

trabalhar, para empreender a tarefa de elaborar o documento. para isso precisam de

tempo. Como refere Guerra (2002a), «...as horas (não lectivas) de que dispõem os

professores nem sempre são coincidentes, daí que seja dificil conseguir maÍgens

temporais em que seja possível estabelecer o debate que um pEE exige.» (p.121). Infere-

se pelo exposto que a equipe responsável do Projecto Educativo tem de ter horas

coincidentes para a realização de um trabalho com qualidade para a escola.

outro dos factores fundamentais na ligação entÍe projecto Educativo e Íec,Ísos

humanos são as cultwas profissionais que os actores peÍencentes à equipa do projecto

transportam consigo. Andy Hargreaves (1998) identifica quatro cúturas profissionais dos

docentes: «o individualismo, a colaboragão; a colegialidade artificial e a balcanização.»

(p.187). O tipo de cultura que os actores deveriam compaginar para o trabalho em equipa

era a colaboração. Esta ocupa um lugar central quando se trata de projectos, a mesma leva

os docentes à tomada de decisões partilhadas, tiio caras quando se fala em projecto.

segundo Hargreaves (1998), <<as culturas de colaboragão podem ser ampliadas abarcando

o trabalho em conjunto, a observação mútua, a pesquisa reflexiva de formas que

expandem criticamente a prátic4 procurando altemativas melhores, na busca contínua do

aperfeiçoamento.>>. (Í,.219). Este tipo de culü.ra colaborativa tem quatro pilaÍes

fundamentais tais como: o diálogo, a negociagão, a mutualidade e a confianga,

ferramentas indispensáveis a quem estií a construir/elaborar um projecto Educativo.

O conhecimento da temática sobre o Projecto Educativo, é crucial, para que o

mesmo se tome no documento nuclear de toda a dinâmica escolar. A equipa responsável

pelo Projecto tem de saber aproveitar o que de positivo teve o último projecto Educativo,

quais os problemas que foram resolvidos, quais os que falta tÍatar. Tern de se movimentar
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coÍÍ€ctsmente nos vectoÍes, pelo que deve noÍtear qualqueÍ pÍojecto, nomeadamente an

suas fas€s, calendarizações, avaliações, equipas a movimentar, órgãos a escutar, docerntes

a envolv€r e alunos e pais a contactar. Deve estar imbuída de um espírito çe lhe permita

ter acesso à üteratura existente sobre a tertítica e distribuir aos recérr - chegados à escola

os documentos necessários que sirvam de base ao flmcionamento da mesma

(principalmente o Projecto Educativo). Pelo exposto, é necessiírio aproveitar as

experiências que os actoÍ€s tanspoÍtam consigo. Estas podem ser muito úteis na

elaboração de um Projecto Educativo. Para Orrantiq <tA experiência que temos junto às

pessoas com as quais trabalhamos no ensino constiüri um dos aspectos mais valiosos da

nossa prática educacional.» (2004,p.50). Esta característica contibui para o

enriquecimento do hojecto Educativo, da Escola e do meio ern que se insere. De acordo

com a perspectiva de Macedo (1995), «A üvêocia das situações suscita a criatiüdade na

procura de soluções». (p.133). Para que o Projecto seja a mola identificadora da realidade

da escola, é absolutamente necessário que toda a eqúpa responsável pelo Projecto

conheça a escola nas suas múltiplas veÍtentes e saiba aproveitar tudo o que de positivo a

mesma respira. Neste âmbito, auscultar diferentes intervenientes, estar a par de todos os

documentos importantes na arquitectura de cada estabelecimento de ensino, e procuÍar a

novidade, são vectoÍes a prevalecer, quando se tenta coúecer algo de novo. Este

coúecimento tambérr tem de se estender ao meio em que a escola estrí inserida. Um

Projecto Educativo tem sempÍe de estar em consonância com o meio, e para isso,

coúecàlo é fundamental. Te,rr de se aproveitar do meio tudo o que o mesmo possa

render e fazer as parcerias necessárias para que a escola seja um vector de aproximação e

não de afastamento err relação ao meio ern que se insere. Para tal, os boletins municipais

são óptimos carhzes de üsita para coúecer aquele sítio, que por vezes, não conhecemos

na totalidade. Como recoúece Gairin (2004), <tA elaboração do projecto específico de

cada escola, meis do que urna Íesposta às necessidades do sistema educativo e das

escolas, ela representa uma tentativa de superar uma üsão indiüdualista em busca de uma

visão mais colectiva.>> @.27)

Inferese a importáncia do trabalho em conjunto em detrimento do trabalho

indiüdual, consubstancia-se um enriquecimento qre enobrece çe,m realiza o documento.

De acordo com Ramos (2004), «... não seria justificável caÍÍ€gü os professores

com novas responsabilidades se o pÍocesso de elaboração do gojecto educativo não

pudesse e devesse ser algo valioso, tanto para a fonnação individual quanto paÍa I
colectiva.»(p.lll)
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Esta ponte ente PÍojecto Educativo e Íecursos humanos é fundamental paÍa que o

mesmo se tome uma realidade.

5.2. O Projecto Educativo e os recursos materiais

A envolvência entre o Projecto Educativo de Escola e os ÍecuÍsos materiais

existentes na mesma revela-se decisiva para a concretização dos objectivos do referido

projecto.

A equipa do Projecto Educativo, ao entrar na fase decisiva do mesmo, tem de

equacionar se o tipo de propostas consubstanciadas no projecto tern adequação ao nível

dos recursos materiais.

Pelo mencionado, é necessário que a mesma se interrogue sobre diversas questões

relacionadas com esses tipos de recursos:

. Quantos televisores existem na escola?

. Quantos vídeos pertencem a esse estabelecimento de ensino?

r Quantos computadores permanecem na escola?

. Quantos projectores de diaposiúvos existem?

. Quantos projectores de multimédia permanecem na escola?

. Quantas câmaras de filmar existem na escola?

. Quantas máquinas fotográficas permanecem na escola?

. O estado de conservação dos recursos/equipamentos acima mencionados é

satisfatório?

r A nível do mobiliríLrio existente, o mesmo está degradado?

. A nível da conservação das instalagões, as mesmas estão a necessitar de obras?

. Existem na escola: biblioteca, salas de estudo, salas de informática, laboratórios,

reprografia, cantina e bufetes?

Todas estas questões remetem para a importância da decisão, tendo ern conta os

recursos existentes e a sua adequada utilização. A panóplia de recursos existentes

nalgumas escolas exige cada vez mais uma atenta reflexão sobre a sua utilizagão e um

adequado estudo sobre as potencialidades de cada recurso. Tem de se saber os meios de

que se dispõe, a terminologia propria dos recursos materiais (existem os fixos e os

moveis, podendo ambos ser de longa ou curta duração), a maneira mais correcta de os

utilizar, numa sociedade de informação cada vez mais complexa e exigente. para cardoso
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(2ü)6), <cAcentua-se a neoessidade de saber escolher entÊ a infoÍmação disponível aquela

que é mais útil e opoÍhrna.» (lr.l52)

Se uma escola definiu como uma das prioridades do Projecto Educativo o acesso às

novas Tecnologias de Informagão para todos os seus discentes, é obüo que a eqúpa

responsável pelo projecto t€m de estar atenta a estas solicitações, procurando encontrar o

melhor caminho paÍa que essa prioridade seja uma realidade. A rentabilização das salas

de infonruítica é fundamental no sucesso dessa preferiencia.

Ouüas escolas dsnotqm problemas a este nível e aí a eqüpa do Projecto Educativo

tem de estar pÍeparada para escolher exrte os possíveis e niio entÍe os desejados. A
insuficiência de aparelhos para a pnítica desportiva, a ausência de materiais para as salas

de apoio, a falta de uma ludoteca e a escassez de equipamentos inforrníticos pode

condicionar as prioridades de um Projecto Educativo e serem um aspecto negativo para a

própria escola.

Estas nuances dos recursos não têÍn merecido, paÍicular atenção por paÍte dos

diversos responsáveis. É uma área pouco estudad4 rrns que acaÍÍêta enormes custos e

ÍEvela-se de extrema importância para a qualidade de um Projecto Educativo e pam o

sucesso da oÍgaÚiizjLção escolar. Na opinião de Brito (1991), (iNa gestão dos recursos

materiais, a actuação da escol4 .. .devení pautar-se por uma politica de rigor, subordinada

às necessidades reais da veÍtente pedagógico - didáctica, sem menospÍ ar aÍt

necessidades inerentes à gestão dos espaços e à manutenção gpral da própria escola.»

(p.30)

Mais à ftente, afirma o seguinte: «Se para maior facilidade na consecução do

sucesso escolar e educativo for necessiírio um gratrde investimento ao nível dos recursos

materiais não deverá existir qualquer hesitação ern fazê-lo.» @rito, l99l p. 38).

Esta ligação €nte os recrrnos e a finalidade e missão da escola, inerentes a qualqueÍ

Projecto Educativo, afigura-se impoÍtante paÍa a concretização das ambições do póprio

projecto. Dotar a escola dos recursos materiais necessários dependerá senrpre dos

decisores, tatrto intemos como externos, e da ideia de Projecto Educativo que zubjaz a

essa prernissa.
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5.3. Projecto Educativo e os recursos Íinanceiros

Qualquer pÍojecto com as especificidâdes do educativo necessita de meios

financeiros que permitam a sua exequibilidade e, por conseguinte, que satisfaça os actores

que no terreno lidam com as inúmeras dificuldades de prever os custos de um projecto.

Esta perspectiva financeira e a sua ligação com o Projecto Educativo é assaz

interessante e fonte de várias inteÍrogações que enriquecern a problemática:

Sení que as escolas dispõem de recursos financeiros suficientes?

r Sená que o PÍojecto Educativo é tido em conta quando se elaboram as liúas

orientadoras do Orçamento?

. SeÉ que o que é pedido pela escola corresponde ao que é afibuído pelo gabinete

de Gest?io Financeira do Ministério de Educação?

. Se os cortes orçamentais forem substanciais, quais as consequências para as

escolas na elaboração dos projectos?

É necessário precisar conceptualmente o que se pode entender poÍ recursos

financeiros. Para Brito (1991), «Os recursos financeiros de uma escola são o conjrmto dos

meios monetários destinados à aquisiçiio de bens e serviços necessários ao funcionamento

da " Organização Escolar"» (p.40)

As escolas peÍante a probletnática dos recursos financeiros, têm uma visão que

consegue unir todos os actores educativos em tomo da seguinte premissa: os mesmos são

sernpre insuficientes para fazer face às inúmeras despesas que urna instituições de ensino

comporta.

Quando se elaboram as liúas orientadoras do orçamento, que estií divido em

despesas com pessoal e despesas de funcionamento, o PÍojecto Educativo não está

esquecido (apesar de não existir rubrica para o mesmo, poder-se-á encontar

financiamento indirectamente vindo de rubricas que podem ser consideradas próximas

dos problemas e dos anseios do Projecto Educativo. (Ex: Apetrechamento das salas de

Informática.), mas as despesas de funcionamento pouca margem de manobra dão aos

decisores que na escola têm prioritariamente de fazer face a outas despesas que

envolvem a manutenção diária da escola, como: ágoa,luz, gás, alimentação e transportes.

Nesta perspectiva como referem Costa e Coimbra (2000), <cA esfera pedagógica se

desenrola independentemente da esfera financeira»» (p. 275) e, mais à frente, constata-se o

inevi!ável: <<Podemos dizer que o orçamento destina-se quase exclusivamente a fazer face
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a deqpesas oorentes ...ficando a Í@lizagãa de actividades da escola ao cuidado da

imaginação ...» (Costa & Coimbrq 2000,p275).

Nouha perspectiva, como asseguÍa BÍito (1991), «As escolas como o o(ército e a

terceira idade rrpresentam uma população que é considerada improdutiva para o país. Daí

o âcto de oÍçamentos que lhe são afectos para a gestão coÍrente e de sobreüvência não

serem müto diferentes. » (p.41)

Estas visões ilustram o que realmente se pass4 ao nível financeiÍo, nas nossali

escolas. Aqúlo que as mesmas pedem nunca conesponde ao que lhes é atribuído, gerando

dificuldades de vária ordem, ao nível do pagamento aos fornecedores, que por vezes,

deixam de fomecer às escolas os bens essenciais, visto estas não lhe pagarem

atempadamente.

Na perspectiva de Brito (1991), «Uma das estratégias que as escolas por vezes

adoptarn é a angariação de subsídios junto de empresas ou entidades particulares ou

oficiais para poderem fazer face às suas necessidades de manutenção ou melhoria da

siüução.» (p.41)

E o Projecto Educativo como sobrevive, se existEm cortes? Como é que a equipa

responsável actua? Como é que a escola está preparada para esta situação?

Várias soluções poder-se-ão irrplernentar pra faza facn a estas situações delicadas.

Mesmo com poucos ÍecuÍsos, as escolas tentam seinpre encontar outros mecanismos

para superar os cónicos problernas financeiros. No que concerne ao Projecto Educativo, a

equipa responúvel tem de actuaÍ com aquilo que tem e procurar financiamentos ou outos

rrecursos para fazer face as prioridades que o Projecto encerra. Um exemplo muito seguido

por inúmeras escolas é o pedido de tansporte as Câmaras Municipais, aquando da

realizafu de üsitas de estudo, o que significa um garho considerável no Orçamento das

escolas. Outra medida que pode servir para colrnatar as caÍências financeiras e apoiar as

prioridades do Projecto Educativo, é o recurso ao aluguer das instalações da pópria

escolq para fins de fomação ou para fins desportivos. E a principal medida é a força e a

persistfocia dos actoÍ€s que, mesmo sem os recursos indiqpensáveis, com o seu empenho,

participação e vontade transfomnm o Projecto Educativo numa realidade eÍnergeote,

úlida e diniirnica, que envolve a esaola, os actores e a comrmidade em g€ral. Os grandes

projectos, são por vezes, os mais simples de Íealizar. A vontade não basta,

mas sem ela qualqueÍ projecto, por mútos reqrsos odstentes estrí coarctado à partida.

Esta liúa de peosamento não obsta, obüament€, a que as escolas não tenham ao

seu dispor todos os reclrrsos, sejam eles de que tipos forerr para cumpú a sua nobÍ€
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missão e alcançar os tão almejados objectivos. Os recursos financeiros são decisivos para

o sucesso de um serviço público de educação de qualidade. Neste contexto, urgem

estudos sobre esta problemática, para perceber a amplitude da mesma e as consequências

ao nível da organização escolar. Como referem Costa e Coimbra (2000), <tA gesüio

financeira das escolas continua a ser uma das "caixas negras" da investigação

educacional»» (p.284).
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CapÍtulo III - O Projecto Educativo, os documentos associados e os

órgãos de gestão



O Projecto Eátcqtiw os docltmenros associados e os órgãos de gestão intermédio

1. O Projecto Educativo e o Regulamento Interno

O Projecto Educativo, como elemento configurador de todo o ediflcio da

arquitectura organizacional do estabelecimenúo de ensino, estiá rodeado e apoiado por um

conjunto de documentos subsidiários que lhe servem de suporte para a sua missão de

gerir, organizar e delinear todo o espaço escolar.

Dentro do exposto, o Regulamento Intemo surge, naturalmente, como um auxiliar

precioso e necessário ao firncionamento da escola, devido ao conjunto de caracteristicas

que o mesmo encena, fundamentais para uma envolvência significativa no alicerce

normativo da escola.

De acordo com Antunez (2004), a sua definição de <<instrumento que agrega a

dimensão normativa da estrutura da escola, ou seja, o conjunto de regras, noÍnas e

procedimentos que a propria escola cria para o bom funcionamento da sua estutura.» (p.

73) confere ao mesmo uma legitimidade que qualquer org nização, incluindo a escola,

não pode descurar. Na mesma senda, poderemos equacionar as opiniões de Vidal, Cárave

e Florencio (1992), que corroboram o acima exposto, mencionaudo que o Regulamento

Intemo é «el conjunto de nomras y procedimentos que regulan la vida de una

organizacion» í6t.292) e adiantam que (Gntendido de esta maneira el RRI se nos aparece

como una concrecion de los princípios, metas y estuturas que oriantam y organizam la

vida en el cento que son espresados en el Proyecto Educativo.» (Vidal et al, p.292). pua

Pinto (2005), <(...) ele é habitualmente definido como um documento jurídico-

administrativo elaborado pela comunidade escolar, üsando deÍinir as normas referentes à

estrutura oÍgânic4 pedagógica e administrativa que regulam a vida intema da escola» (pp.

266'267) e menciona que <(Este importante documento para a concretização das metas

educativas de âmbito relacional visa regular os modos de agir específicos duma

comunidade escolar, devendo ser um documento estável, divulgado a todos os membros

da comunidade»(Pinto, 2005, p.267).

No seu enquadramento jurídico - adminishativo, este documento que, de acordo

com Costa (1992), <«rsufrui já de uma tadiçiio significativa na escola portuguesa» (p. 3l),
revela um peÍcurso consensual na estrutuÍa normativa do sisterna de ensino português,

devido ao poder que o mesmo implica ao dotar a organização de regras e princípios que

lhe permitern estabilidade. Dentro desta perspectiv4 é relevante mencionar que qualquer
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regulamento intemo não pode contrariar as disposições leeais em vigor, restando-lhe o

poder que o legislador lhe confere ao adaptar os norrnativos às situações previstas.

De acordo com Sá (1999):

«(...)o poder regulame.ntar tem Íegms e limites que não
porlem deixar de ser respeitados: os princípios gerais do
dircito; a Constituição; os princípios gerais de DiÍeito
Administrativo; a lei; a rcserva da lei; os regulamentos

emanados de órgãos hiemrquicamente uperiores; a
proibição da retroactiüdade, errcepto s€ for admitida por
lei, ou quando dispõo mais favoravelnente para os
particulares; as regms de competência; a forma; as

formalidades.» (p. 108)

Daqú se infere que qualquer regulamento não pode ultapassar os limites da lei,

visto que, se tal acontec€Í, o mesmo pode ür a ser considerado ilegal. Este apontamento é

significativo para entendeÍ todo o enquadramento que zubjaz à elaboração, aprovagão e

homologação de qualquer Íegulamento. Na perspectiva de Antunez (2004), <Não é

necessário reproduziÍ, no seu conteúdo, as normas de hierarquia superior. Supõe-se que

elas devem ser ctrmpridas tal como s?ío passadas e nada h.i que possamos fazer para que

elas sejam diferentes.» (p.74). Esta feição normatiüsta do documento acentua-lhe o seu

canícter legalista, niio dando, em princípio, margem de manobra aos actoÍes para o

recurso a mecanismos que ulmpassem as fronteiras da legalidade.

Recuando no tempo, paÍa entender toda esta problerüática" a Portaria no 677 177 , de 4

de Novembro - Regulamenúo de Funcionamento dos Cooselhos Directivos do

Estabelecimentos do Ensino Preparatorio e Secunúário, no seu ponto 3.14, atribú ao

conselho directivo o poder de <«Elaborar ou actualizar o regulamento interno da escol4

ouüdo o conselho pedagógico, submetendo-o a aprovação da respectiva direcçiio - geral

de ensino.» O poder deciúrio intemo esüí na posse do conselho directivo, sendo o

conselho pedagógico um órgão de consulta.

O Decreto -ki n' 43189 , & 3 de Fevereiro, no seu preâmbulo, afirma que:

«A autonomia da escola qcrce-se aEâvés de
competências póprias ern vários domhios como a
gesilo de crrrículos e pÍogramas e actiüdades de
corDplemento cltrdculaÍ, na orientsção e
acorryaúamento dos alunos, na ges6o de espaços e

tenpos de actiüdad€s e&rcativas, na çstilo de formação
e apoios educativoq de instalações e equiparEEtos e,

berll na ges6o administativa e financeirâ,»

Os poderes que com este importante decreto foram atibüdos à escola dwem,

segundo Ferreira e Magalhães Q99a, p.29), (§er devidam€nte definidos pelo insEumento

de naturua administrativa jurídica e pedagógica que cada comunidade deve

empenhadamente criar: O REGTII-AMENTO INTERNO.» (O destaque é dos autores).
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O decreto anteriormente mencionado salienta, no seu artigo 11., que compete

à escola "Elaborar um regulamento intemo que estabeleça as ÍegrÍls de convivência na

comunidade escolar, a resolugão de conflitos, de situações perturbadoras do regular

funcionamento das actividades escolares e a aplicação de sanções a infracções cometidas,,

(alínea e). Não existe uma definição conceptual da temática em análise, no entanto, existe

uma clara preocupação em criar mecanismos para a resolução de situações consideradas

complexas.

O Decreto - Lei n" 172191, de 10 de Maio - Regime de Direcção, Administação e

Gestão dos Estabelecimentos de Educagão Pré-escolar e dos Ensinos Básico e secundário,

de acordo com Ferreira e Magalhães (199a, p.30), <<atribui significativa importilncia ao

Regulamento Lrterno da Escola, pela forma como altera o órgão que o aprov4 ao introduzir

nessa mudança a participação de toda a comunidade educativa». De acordo com o referido

decreto, «compete ao director executivo submeter à aprovação do conselho de escola o

regulamento intemo da escola» (artigo 17o, ponto I alínea a). O poder do conselho

pedagógico esvazia-se, visto que ao referido órgão, incumbe <<Elaborar e propoÍ o
regulamento intemo da escola.» (artigo 32. alínea b) e não a sua aprovação.

Pelo exposto, a participação surge associada ao Conselho de Escola, onde estão

repÍesentados os diferentes actores da comrmidade, o que reforça o Regúamento Intemo,

visto que o mesmo tem o poder de quem o aprovou. Existe uma ligação da Escola ao meio

em que se insere, já que todos os intervenientes estão responsabilizados pelas decisões

tomadas e que implicam uma nova maneira de encaral a escola e o contexto,

comprometendo, num sentido inquestionável, toda uma dinâmica existente à volta do

documento em apÍeço. se este normativo focaliza com outras lentes o Regúamento

Interno, o Decreto - Lei ll5 - A - 98, de 4 de Maio - Regime de Autonomia,

Administração e Gesüio dos Estabelecimentos da Educação pré-escolar e dos Ensinos

Básico e Secundário reforça o papel do referido documento, ao considerá-lo um dos

instumentos de processo de autonomia das escolas: (<o projecto educativo, o regulamento

intemo e o plano anual de actividades constituem instumenúos do processo de autonomia

das escolas.» (artigo 3", ponto 2). O decreto supramencionado, ao definllo
conceptualmente como " o documento que defu:e o regime de funcionamento da escola, de

cada um dos seus órgãos de adminisfiação e gesüio, das estruturas de orientagão e dos

serviços de apoio educativo, bem como os direitos e deveres dos membros da comunidade

escolar" (artigo 3oalínea b), ao referir quem o apÍova, compete à Assernbleia <rAprovar o

regulamento intemo da escola» (aÍigo 10. alínea c), ao mencionar quem o elabor4
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compete à DiÍecção executiva «elaborar o regulam€nto interno da escola» (artigo 1o alínea

b), ao indicar qual o órgão que está ircumbido de dar opinião sobre o documento, compete

ao oonselho pedagógico «PronrmciaÍ-se sobÍe a pÍoposta de regulamento int€rno.» (aÍtigo

26oalínea c», está a valorizar o Regulamento Intemo. A homologação do referido

documento, de acordo com este normativo, pertence ao Director Regional de Educação. ««O

primeiro regulam€nto intemo da escola é submetido para homologação ao respectivo

director regional de Educação, que decidiÉ no pÍazo de 30 dias.» (artigo 6" ponto 5).

Lernos e Silveira (1998), referindo-se à ligação entre o normativo e o regulamento interno,

revelam que «compreende-se (...) que o novo regime (. ..) tenha atibuído uma impoúincia

significativa ao Regulamento Intemo da escola (...) enqranto instumento determinante no

pÍocesso de constução da autonomia das instituições escolarcs designadamente no plano

organizacional» (p. I I 5).

A preocupação com este documento prende-se com a situação de promover, na."

escolas, espaços de discussão e debate, onde todos os actores, dento da lei, possam decidir

em conformidade o melhor frmcionamento da escola e quais as condutas adequadas a cada

contexto. A cada escola um Regulamento Intemo póprio, a cada estabelecimento de ensino

um Projecto Educativo singular. Infere-se que a escola precisa de um regulamento interno

adequado à sua especificidade, tal como necessita de um Projecto Educativo que

corresponda aos anseios e interesses da comunidade. A simbiose entre os dois documentos

é realçada, quando, como referem Vidal et al. (1992) (dá esfúura qtre deberia tener el

RRI debe estar en funcion del concepto y en relacion con los princípios estabelecidos en el

PEC.» (p.293). Na mesma linha surgem Le,mos e Silveira (1998), que €ntexldem que o

Regulamento Interno <<deve ser elaborado no respeito pelos prircípios definidos no

Projecto Educativo da escola» G. 117). De acordo com Ferreira e Magalhães (1994), «O

R.I. orienta e dirige na pnítica todo o edificio pedagogico, iniciado no P.E.E.>> G,.27).

Impõe-se clarificar a estruüra do documento, para se compreender o seu significado

e perceber o seu alcance,

Seguindo a peÍspectiva de Costa (1992, p. 32), que se apoia eÍn Dacal (1986), uma

possível estuturação do Regdamento Intemo da Escola deve incluir várias partes:

<<Generalidades, Organização Funcional e Administrativa da Instituição, da Conüvência na

Instituição, Regime Emnómico, Regime de Disciplina e Alt€rações ao Regulamento

Intemo.» Pinto enquadra-se no pano(arna anterior, defende,ndo nma estrutura asseot€ em

cinco ríreas: <dnüodtrção, Orgianização Administativa da Escolq Normas de

Relacionamento, Regime de Disciplina e Disposições Finais.» (2005, p.279). Neste
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contexto, assentam plenamente os textos de apoio à elaboragão do regulamento intemo,

aquando da entrada em vigor do Decreto - Lei no 115 - A - 98, de 4 de Maio. De acordo

com Lemos e Silveira (1998,p.117) referindo-se aos <<contributos que se apÍesentam

seguidamente devem ser entendidos à luz dos princípios orientadores constantes do regime

de autonomi4 administração e gestão.». Reforçando este enquadramento, poder-se - á

encontar o seguinte:

«considera-se que a sua esüutura deverá conteflrplar os
seguintes aspectos: a)Princípios gerais, b)Órgãos de
administação e gestão da escola ou do agÍupamenio de
escolas; l) Assembleia; 2) Direcção executiva; 3)
Conselho pedagógico; 4) Cons€lho administrativo; c)
CooÍdenação de estabelecimento, quando aplicável;
d)Gestiio do cunículo; e)Esfuturas de orientação
educativa D Serviços especializados de apoio educativo;
oDiÍeitos e deveres dos membros da comunidade
escolar; 1) Alunos: 2) Pessoal docente; 3) Pessoal não
docenie; 4) Pais e Encanegados de Fducação)
h)Disposições especificas sobre: l) G€stão dos espaços e
dos tempos escolaÍes; 2) Formação e ges6o do pessoal
docente e não docente; 3) Admissão de alunos e serviço
de exames; 4) Gestão dos apoios úcio - educativos; 5)
Gestão das instalações e equipamenios; 6) Gesüío
financeiÍa i)Disposições finais.>> (Lemos e
§itveira,1998,pp.l I 8-l l9)

A complexa estutura proposta convoca a uma estreita relação entre este documento e

o Projecto Educativo. Na opinião de Antúnez (1987), citado por Costa (1992):

<tA relação enE€ este docuÍnenio e o tema que nos
ocupamos é bastante estreita, poi§, sendo o regulamento
intemo um instrumeDto de sisteÍratização da organização
escolar, surge na sequência imediata do Projecto
Educativo, já que se trata da formalizaçâo da estutuÍa
definida nesse projecto.» (p.31)

Este importante documento, paÍa cumprir a sua missão de insfumento ÍeguladoÍ de

toda a vida escolar, deve seÍ, na opinião rte Ruiz (2003a), nÚtil claro en su redacción,

concreto, participativo, consensuado, realista.» (p.1 10)

Pelo exposto, o Regulamento Interno toma-se uma fenamenta indispensável de apoio

ao Projecto Educativo de Escola, devido à sua importiinci4 estutuÍa, e desenvolvimento,

ligado a uma ceÍa estabilidade e ordem, já que estabelece formas de organização da escola,

determina responsabilidades individuais e colectivas, enuncia e sintetiza os víírios direitos e

deveres dos actores, estabelece as adequadas medidas educativas disciplinares, define as

regras e os comportamentos mais adequados para a utilização de instalações, equipamenúos

80



O Projeca Educatiw: Plop de Desewolvinerúo fu Es@la

e seÍviços e s€ndo devidam€nte coúecido toma-se um docum€nto mais fácil de apreender

e de ser respeitado por todos os intervenientes da acçito educativa.

Para Ruiz (203a), <<En el RR.I se concÍetatr las flrnciones especificas Ere los

diferentes órganos del cento (unipersonales y colegiados), desarrollarán, êniendo en conta

las decisiones organizativas tomadas en el Proyecto Educativo.rú.l l0)

tnpõe-se compreender a relação exist€nte ente o Projecto Educativo e outro

documento associado, de grande carisma e estatuto no universo do sistema educativo

português - O Projecto Curricular de Escola.
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2- O Projecto Educativo e o Projecto Curricular de Escola

O Projecto Educativo, como instumento fundamental fla decisão da política da escola

e a tudo o que directa ou indirectamente lhe está subjacente, encontra no projecto

curricular de Escola um colaborador valiosíssimo na tomada de decisões a nível curricular,

que iní comprometeÍ toda a escola na tarefa de encontrar as melhores soluções para os

diferentes ceniários envolvidos.

Pelo exposto, importa deÍinir currículo para se entender toda a problemática que

envolve a relação entre os dois projectos acima mencionados. A palavra cuniculum, de

origem latina, sigrifica o curso, a rota, o caminho da vida ou das actividades de uma pessoa

ou gnrpo de pessoas. Currianlum, termo empregado em educação, significa a organizagão

das actividades que serão realizadas pelo professor ou por um grupo de alunos. A
concepção de currículo é polissémica, não existe uma noção mas viírias noções de

currículo, tantas quântas as perspectivas apresentadas. o conceito de currículo é, de acordo

com Goodson, (1997) <<ilusório e multifacetado. Trata-se (...) de um conceito escorregadio,

na medida em que se defure, redefure e negoceia numa série de níveis e de arenas, sendo

múto diffcil identiÍicar os seus pontos críticos.» (pp.l7-18). Foshay (1969, citado por

Ribeiro, 1990), define o curriculo como «O conjunto de todas as experiências que o aluno

adquire na escola.» (p.13). Joúson (1977 citado por Ribeiro, I990) afirma que «o currículo

é uma série estruturada de resultados de aprendizagem que se tem em üsta. o currícúo

pÍescÍeve (ou pelo menos antecipa) os resultados do ensino; não prescreve os meios.»» (p.

l3). Estas duas visões de currículo representam duas faces pelas quais se pode encarar esta

contovérsia. Independentemente da ordem, temos uma visão mais tradicional de currículo,

ligada a uma lista de disciplinas ou matérias de ensino. As características fundamentais

convocadas são a homogeneidade, a unidimensionalidade, a normatividade, a

sequencialidade e a previsibilidade. Dentro deste enquadramento, poder-se-á mencionar

Bobbitt (2004), que afirma:

«A palawa curriculum... Aplicada à educação consiste
na série de coisas que as crianças e jovens devem fazer e
exp€rimentar para desenvolverem capacidades para
fazerem as coisas bem feitas, que preencham os afazeres
da üda adulta e para ser€m eÍn todos os aspectos o que
os adultos devem ser.» (;r.74)

A outra visão mais actual e abrangente identifica-o com tudo o que se passa na

escola. o currículo é um instumento poderoso de desenvolvimento integral da sociedade,

ao serviço da escola nessa sociedade. Na perspectiva de Roldão (1999), <<curículo escolar
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é - em quaisquer clrcunsúâncias - o conjunto de aprendlzagen§ que, por 3e

considerarem socislmente necessáries num dado tempo e contexto, crbe à ercoh

gerantir e organizar.» Glz$ (o negrito é da autora). O mesmo enconta-se no centro da

relação educativa. DiscutiJo é debater uma perspectiva do muado e da sociedade. O

currículo é o espaço onde se discute a concqlção de Homem e de Sociedade, por isso, os

interesses políticos, económicos, sociais, culturais e cooperativos tentam fazer valer os seus

argumentos. Pacheco (2005) menciona que «o currícúo t€m uma dupla face: a das

intenções, ou do seu valor declarado, e a da realidade, ou do seu valor efectivo que adquire

no contexto de uma estutura organizacional». @.39). Para Fontoura (2005), «O currículo é

um reflexo dos tempos e, simultaneamente, um constÍutor dos tempos. E é no tempo, ua

longa duração, que melhor se entende esta duplicidade.» @.47)

Torna-se necessário situar o aparecimento dos projectos curriculares de escola" que

foram uma consequência da necessidade de contextualizar o currículo nacional à escola,

visto que era de todo impraticável partirern do centro para a periferia todas as decisões

curriculares, ficando o estabelecimento de ensino com urna franja de autonomia, ballzada

dento do projecto curricular nacional.

De acorrdo com Freitas (2001):

«O clrrríc'ulo não poderia continuar a ser rígido igual a

todâs âs situaçõês, permaneccndo ancoÍado no mito da

uniformidade, alicerçado na falsa irleia de que todos os

alunos têm de aprender o mesflxr: se há aprendizagens
nucl€aÍes estrutlÍantes, que têm de ser garanti<tas, elas
póprias podcm sê-lo de local para local, de umu pera

tuÍms, de aluno para aluno, atingindo confirdo os

mesmos objectivos pelos quais são propostas.» (p.2)

Neste enquadramento, Alves (2003) refere que:

«O Prrojecto Cunicular de Escola (...) apüÊce nl
literatura oÍgânizâcional e pedagógica e no discurso
legislativo como urna tentâtiva de dar diÍ€cçâo unidade e
sentido a urns aoção educativa coryartimentadq
centifuga, dominada por uma pluralidade de intÉres§€s

div€rgprÍes, indiüdualista e bâlcânizad8.» G.l)

O surgimento do Projecto Curricular de Escola teve e continua a tÊÍ vozes críticas,

algumas bastante pertinentes e acutilantes. Costa (2001) é contundeirte, ao afirmar o

seguinte:

«Os únbolos e os artefrc{os contimram a constituir-sê
como pir€ocwação centsal das iniciativas de nudança
educacional (...) os conceitos sê toÍnâm Í€dundantes e os

documentos sê sobÍrpõgm uns 8os ouhos Aagilizardo-se
mutuameme (...) Âssiste-sê no rnotnento prcsentc, I um
ceÍto discuÍso guricülarista ,..que pú€ce querer esvaziar
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de conteúdo góprio e significativo o projecto educativo
de escola resftingindo{ a uma meÍa caÍta de intenções
educacionais (...) Em contapartida, transfere-se as
discussões e as opções educativas da escola agora
exclusivamenê apelidadas de curriculares para um ou[o
documento - o projecio c!ÍÍiculaÍ de escota (...)como se
estas questões não teúa de constifuiÍ o núcleo certral
daquele projecio de escola.» (pp.l-2)

outos autoÍes defendem .ma percpectiva diferente, ao acentuaÍ a importáncia do

projecto curriculaÍ de escola. De acordo com pacheco e Morgado (2002):

<<Para que o pÍojecto curricular de escola teúa a
centalidade que defendemos o currículo necessita de ser
perspectivado como um projecto _ de consfução _ em
âcção, o que implica tff em liúa de conta ...aspecios
fundâmentais: -a decisão curricular jamais está
terminada; -a decisão curicular nâo é linear é
fundamental conciliar decisões _ a decisâo cunicular é
algo dinâmico que está em permanente moümento.»
(p.15)

Dentro desta perspectiva, os mesmos autores, pacheco e Morgado (2002), adiantam

que ((A centÍalidade do PÍojecto curricular de Escola é crucial para a construção plural do

currículo e para a territorialização das decisões nacionais que necessitam de ser

reconúextualizadas (. . . )r (p.5 8)

Na perspectiva de Roldão (1999):

«Não é possível continuar a conceber o currículo de uma
forma esuática (...)a partir de um rímico padrão
cenhalmente definido. Daí que assuÍna tanta centalidade
a gestilo do currículo. E neste sentido que a lógica do
projecto curdcúaÍ contextualizado tende a afirmar_se
cr€scentêmente sobre a lógica da administação nacional
do cnrrículo.» (p.29)

De acordo com a legislação em vigor, Decreto - Lei n" 6/2001, de lg de Janeiro,

poder-se-á enconfar, no artigo 20, ponto 1, a definição de currículo nacional como «o

conjunto de aprendizagens e competênciÍs a desenvolver pelos alunos ao longo do ensino

básico, de acordo com os objectivos consagrados na Lei de Bases do sistema Educativo

para este nível de ensino» e, mais adiante, no mesmo artigo, no ponto 3, constata-se que

«As estratégias de desenvolvimento do crurículo nacional, üsando-o adeqúJo ao contexto

de cada escola, são objecto de um projecto curricular de escola, concebido, aprovado e

avaliado pelos respectivos órgãos de administração e gesÍio». De acordo com pacheco

(2003), «o projecto cuÍricular de escola é entendido no normativo como um instumento de

gesüio do currículo nacional.» (p.58)
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Infere-se pelo exposto, que o pÍojecto curricular de escola é a adaptação do currículo

nacional à escola e que o mesmo documento convoca pan o seu conteúdo um conjunto de

estatégias, opções e linhas de força que cada estabelecimento de eosino adapüâ, tendo eÍn

conta a sua especificidade pópria.

Na perspectiva de kite (2003), 'A ideia de projecto crmicular parte da crença de

uma escola de sucesso para todos e o desenvolvimento de aprendizage,lrs sipificativas

passam pela reconstução do currículo nacional, de modo a ter em conta as situações e

características dos contextos onde ele se vai realizar." (r' I I 5)

Na óptica de Pacheco (2001):

«(...)a ideia de um projecto qrÍdcular coloca-s€ peÍante

a quesEo da adaptação do cunículo pelos professores,

tendo em conta a prcscÍição odstente e o cont€xto
escolar em que se desenvolve, r€presentândo I
aÍiculação dss decisões da administaÉo cental com as

decisões dos pmfessores totnadas no contexto da escola e

frmcionando como um elo de ligação int€nnédio ents€ o
currícúo base e o pojecto educativo de escol4 por um
lado, e a planificação de actividades pot ouho» (p.91)

Segundo a percepgão de kite, Gomes e FerÍlandes (2001):

«o conceito de projecto cuÍriculaÍ PaÍte da c[€nçâ de que

a reconstrução do currículo nacional, pra que se

contemplem as situaçôes e cancteristicas dos diversos
cont€xtos, t€m mais possibilidades de gerar int€rvenções

educativas adequadas e induzir um processo formativo
de melhor qualidâde paÍa todos os alunos e ahmas.>>

(P'16)

Para Antunez, Camrern, Imbeón, Parcerisa e Zabala (2000):

«el PCC se tiene que enbnd€r como un documento muy
conveniente siernge çe os plateamos la tarea escolar

desrle una pe4octiva rte formacion integral y firncional y
por consigui€xrte contextualiuda y adqtada a la realitlad
especifica que cmfguÍ8 rm ceotÍo e§colaÍ determinado'»
(p.73)

Vidal et al. (2000) definem o Projecto Cunicular como (da adaptación del Diseno

CuriculaÍ Base a un cenüo y entomo socioculü[al detenninado, que ti€ne como función

básica garantizar la actuación cohenente y coodinada de los equipos docentes» (p.234). Os

mesmos autoÍes reforçam a sua posição, ao referir que os pÍojectos crmiculares de escola

não só <«egulen y oÍientÊn las actiüdades educativas, que además gÊranticen a las distintas

comrmidades educativas una deteminda forma de 'taced' la educación.» (Vidal et al, p.

234)
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Pelo exposto, o Projecto curricular de Escola é um instrumento de gestão pedagógica

que permite a concretização do Projecto Educativo de Escola e define, em função do

currículo Nacional, o nível de prioridades da escola face ao meio em que se insere. o
Projecto curricular de Escola é um documento essencial, elaborado pelos professores,

baseado nos objectivos educacionais delineados no projecto Educativo de Escola e uas

directrizes ministeriais.

De acordo com Rey e santamaria (1992), o projecto curricular de Escola define- se

como << un instrumento que da respuesta a qué, como, cuando ensefíar y evaluar y sierve a

los profesores para analizar su própria pÉtica docente y lograr acuerdos que permitan una

coherencia en la prática educativa.»>(p. 226)

O papel dos docentes é crucial no sucesso deste documento. Do seu modo de

actuação e da sua vontade depende, em grande medida, o êxito, em cada contexto peculiar

do Projecto Curricular de Escola.

Seguindo a liúa de raciocínio de Alonso (1995):

«Os professores são mediadores críticos de cuÍrÍculo e,
como tal, devem s€Í formados para se tansformaÍ em
desetrhrdores de proj€ctos curriculares,
desenvolveldo capacidades e atitudes de reflexão e
investigação na e sobre a acção de modo a poder exercer
de Ínân€ira autónoma e colaborativa o szu juízo
profissional nas ,,cormmidades críticas', em que as
escolas se devem traÍrsformaD» (p.lsl). (o negriúo é da
rEsponsabilidade da aulora)

Importa referir uma possível estutuÍa deste documento, que tansporta consigo um
conjunto de opções consideradas vitais para o sucesso da instituição escola. Leite et al.

(2001) adaptam de Roldão (1999) o seguinte guião de procedimentos a utilizarem na

constução do Projecto curricular de Escola: «Intencionalidades (. ..) opções e prioridades

c,rriculares (...) Que aprendizagens integrar no currículo? (...) Como vamos fazefl (...) O
que esperamos? (...) Avaliação (...); Calendarização (...).» (p.17).

Todos estes indicadores Íequerem um cuidado especial na sua elaboração, não

descurando nenhum vector para salvaguardar a qualidade do ensino a ministrar aos alunos.

Diferentes indicativos permitem veriÍicar se o projecto cunicular de Escola estrí a

cumprir a missão que lhe é adstrita. Adaptando parte de um instumento criado por Dias

(2005), para que os docentes avaliem o Projecto curricular de escola, poder-se-ão encontraÍ

questões que viabilizem o acima exposto:

«Se o contcúdo enquadra-se no documento principal de
cada escola? Se o mesmo previne formas de organização
da escola? Se define os principais objectivos a atingir? Se
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articula-se com as orientações cuÍÍiculaÍes de âmbito
nacional? Se o desenho ctrrictlar esÉ sdaptado às

necessidades dos alunos? Se anplia o ctrrículo naciornl
com apendizage,ns significativas? Se prevê a integração

da árcas cuniculares disciplinares e não disciplinares? Se

estab€lece urrs linha de actuação pedagógica comum a
todos os doc€ntes da escola? Se direcciona pars a
melhoria da qualidade das aprendizagens? Se contempls
8s ncce§sidadcs de formaçâo dos doc€ntes nos domínio

Pedagrigico e did.íctico?» (Pl 30)

A aproximação ente o PÍojecto Educativo de Escola e o Projecto Curricular de

Escola é eüdente e significativ4 quando se focalizam a§ lentes nos cotrteúdos dos mesmos

e quando se retiram os contributos que os próprios poderão dar à instituição escolar,

dotando-a de atributos compagháveis com uma escola com responsabilidade, fimreza e,

acima de tudo, personalidade, delineando o seu proprio destino dentro de horizontes

definidos a nível cental, mas amplos a nível periférico, a fim de tomar o estabelecimento

de e,nsino um espaço de decisilo. Gairln (2004), ao pÍonrmciar-se sobÍe as afinidades entÍe

os dois pÍojectos, mexrcioDa que «A estreita relação ente pmjecto educativo e projecto

curricular eüdencia a necessidade de desenvolvêJos simultaneamente ou pelo menos

muito póximos no tempo» (p.30) e reforça o seu pen§amento, afiÍmando que a§ vantagens

«evitarn a improvisação e a rotinq ajúam a unificar critérios, reduzem a amplitude das

incertezas, racionalizam o túalho e o uso do tempo pemlitem o desenvolvimento de uma

personalidade pópria (Gairín, 20tX, p.30). O Projecto Cunicular de Escola" ao nível do

seu campo de actuação e de gestão curricular, deverá ser a face visível das vrírias opções

esüatégicas, que, num contexto póprio, identifiquern uma cultura e um clima de escola que

se enquadrern nos valores e princípios deúdamente convocados no Projecto Educativo' <tA

gestão curricular da escola situa-se a vários níveis. Num primeiro, a escola define o seu

projec'to cunicular, o qual constitui urna componente fundamental do projecto educativo'»

(Abrantes, 2001, p.25). É neste espírito de complementaridade çe se poderá etrtender a

relação acima descrita. O Projecto Educúivo, ao seÍ o rosto da escola' imbúdo ala

autonomia e do poder de decidir, necessita, para complementar com sucesso a sua missão,

das opções curriculares e das estal€gias de desenvolvimento relacionadas com o currícrrlo,

que só o Projecto Curicular, com a sua e§peciÍicidâd€, lhe poderá oferecer. De acordo com

Fontoura (2006):

<Geitas as gnndes opções poÍa o gloM iryoÍt , em cada

urna das v€Ítcntes d€§sa globalidadc, passar para o nível
da planifioação' É nesta fase que o pÍojeclo cuni$laÍ,
inpresso an qualquer projec,to educativo da ercol4 se

pode separar do goiec{o educstivo e desdobraÍ em
projectos cunicÚares de escol,a ('. ')» (p.164)
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Importa realçar que, tal como o projecto Educativo é único e sinónimo de identidade

de cada escola, o Projecto curricular também tanspoÍta consigo a singularidade e a
diferenga e, como indica sanz (2004), «o projecto curricular de uma escola não pode ser

expoÍado a outra, pof ser único, peculiar e intansferivel como consequência do seu

próprio contexto». (p.132). A escola actual não pode prescindir da força dos documentos
que são inerentes âo seu funcionamento sob pena de desperdiçar o que os mesmos

reflectem de positivo, para todo um manancial de actiüdades que dão corpo e identidade a

cada estabelecimento de ensino. onantia (2004) tem uma afirmação interessante a respeito

desta temática: <rAs escolas contam, neste momento, com potentes instrumentos para a
planificagão dos seus afazeres educativos, bern como para a insergão das suas intenções e
oryanzação das suas pníticas docentes.» (p. 57). o autor referia-se ao projecto educativo e

ao projecto curricular de escola.

Depreende-se, neste camiúo de opções e planificações, um percurso, a nível
normativo, acentuadamente positivo, ao nutrir a escola das ferramentas necessárias para a
produção de coúecimento válido para todos, para uma aprendizagem significativa e

adequada ao contexto peculiar ern que se insere, repercutindo-se nos resultados dos actores

educativos, que se queÍem satisfatórios para os próprios e para a sociedade que necessita

deles.

Impõe-se compreender uma outra relação existente entÍe o pÍojecto Educativo e um
documento associado, de longa tadigão no nosso país e que durante muito tempo foi
praticamente a única mola impulsionadora e operacional do documento acima descrito - o
Plano Anual de Actividades.

88



O Projecto Educaliyo: Plano de Deserwlvimento da Escola

3, O Projecto Educativo e o Plano Anual de Actiüdades

O Projecto Educativo, como documento fundamental na esteira organizacional do

estabelecimento de ensino, enconha no Plano Anual de Actividades um assessor

fundamental na operacionalização das várias componentes que se traduzem nos anseios,

nas pÍopostas, nas necessidades, nas interogações que os actoÍes, imbuídos de espírito de

pertença a uma comunidade, manifestam. De acordo com Brito (1991), «A dinâmica de

uma escola espelha-se no seu Projecto Educativo e no seu Plano Anual de Actividades e

retrata-se na sua concÍetização.» (p.21)

O esteitar de laços entre estes documentos é evidente, apesar de um ser dependente e

subsidirário do outro. É nessa subordinação que o mesmo encontÍa a sua riqueza e

vitalidade, ao poder concretizar, num ano lectivo, diversas actividades que fortificam a

escola, enobrecern os actoÍes e pulverizam o meio envolvente de projectos e realizações

que tomam o espaço escolar um local ao serviço e alcance de toda a comunidade.

O Plano Anual de Actividades foi, desde sempre, um documento conhecido dos

actores, estável na sua estÍutuÍa, dinâmico na sua concretização e coerente nos seus

princípios.

Ao realizar uma ligeira passagem pelos diferentes normativos, que trespassaram o

sistema educativo poÍtuguês, poder-se-á encontraÍ o seguinte: inúmeras referências a este

documento, essencialmente no que se refere aos órgãos e à sua competência legislativa.

A Portaria n' 679177 - Regulamento de Funcionamento dos Conselhos Pedagógicos

dos Estabelecimentos de Ensino Preparatório e Secund:írio - no seu artigo 3', ponto 1.1,

afirma que <<Participar na planificação das actividades do ano escolarr» compete ao

conselho pedagógico. Não existern na citada portaria, menções ao Plano Anual de

Actividades, mas o acima exposto evidencia o papel do Conselho Pedagógico ern relação a

este documento.

Posteriormente, no Decreto-Lei n" l72l9l, de 12 de Maio - Regime Jurídico de

Direcção, Administação e Gestiio Escolares - aparece, no seu artigo 8', ponto l, çe
<<compete genericamente ao conselho de escola ...Aprovar os planos plurianual e anual de

actividades da escola» (alíena e). Dento do mesmo normativo e no artigo l7o, poder-se-á

encontar que compete ao director executivo submeteÍ à aprovação do conselho de escola

<<Os planos plurianual e anual de actividades da escolo» (artigo 17, ponto l, alínea c) e, no

artigo 32o, que elenca as competências do conselho pedagógico, é referido, na alínea d):

<<Elaborar e propor planos plurianual e anual de actividades da escolo> pert€nce aos
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domínios do Conselho Pedagógico. Depreende-se que o camiúo do Plano Anual de

Actividades, neste Decreto - Iri, é repartido ao nível de três estuturas: Conselho de

Escola, Director Executivo e Conselho Pedagógico.

Seguidamente, no Decreto-Lei n' I 15 - Â-98/98, de 4 de Maio - Regime de

Autonomi4 Administação e Gesão dos Estabelecimentos da Educação Pé - Escolar e dos

Ensinos Básico e Secundário, surge, no artigo 3o, ponto 2 ,que « O projecto educativo, o

regulamento intemo e o plano anual de actividades constituem instumentos do pÍocesso de

autonomia das escolas.»>. Este destaque é consubstanciado na deÍinição conceptual dos

referidos documentos. Quanto ao plano anual de actiüdades, é, de acordo com o artigo 3.,

alínea c) do decreto acima mencionado, o:

«documento de planeamento elaborado e aprovado pelos
óÍgãos de administração e gestão da escola , que define
em função do pÍojecto educativo , os objectivos , as
formas de organização e de plogtamação das actiüdades
e que procede à identificação dos recursos envolüdos.»

Pelo exposto, poder-se-á encontar uma relação de proximidade ente os dois

documentos, Projecto Educativo de Escola e Plano Anual de Actividades, sendo este um

documento de planeamento dependente dos princípios e objectivos defendidos no

primeiro.

Quanto aos órgãos pelos quais o Plano Anual de Actividades perooÍre o seu

çaminho, no normativo em anrflise, é de salientar que, quanto à sua apÍovação, esta

compete à direcção executiva artigo l7', ponto 2, alínea c) <Glaborar o plano anual de

actiüdades e aprovar o respectivo documento final de acordo com o parecer vinculativo da

assembleia.». O parecer compete à Assernbleia, de acordo com o artigo lf, ponto 1, alínea

d): <<Emitir parecer sobre o plano anual de actividades, verificando a sua confonnidade

com o projecto educativo» e, por ultimo, a competência de apresentar sugestões estií

adstrita ao conselho pedagógico, artigo 26, alínea b): «ApÍesentar propostâs para a

elaboração do projecto educativo e do plano anual de actiüdades e pronunciar-se sobre os

respectivos proj ectos. ».

Depreende-se, pela análise dos artigos acima referidos, respeitantes ao documento

em apreço, um c€Íto esvaziamento de poder do Conselho Pedagógico e um afirmar de um

órgão recente na arquitectura norrnativa do sistema de ensino em Portugal: a Assernbleia

de Escola. O núcleo duro das decisões que podem alterar o rumo das diversas nuances

odstentes na escola passa a estar nas mãos de vários actores educativos e não somente dos
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docentes, o que toma a escola espaço comrmal ao alcance de todos e não ap€nas espaço

contextual ao alcance de alguns.

Toma-se necessário, paÍa enquadrar a problemática e o alcance do documento em

aproço, conheceÍ a posição que alguns dos autores têm a respeito da definição concefital

do Plano Anual de Actividades.

Para Anülnez et.al (2000) «es una propuesta de acción operativa para comunicar el

desarrollo y el seguimento de las actiüdades derivadas de los objectivos prefere,ntes que el

cento fija para cada af,o escolar»»(p.40) e, mais adiantÉ, é Í€ferido que <<El Plan Anual es,

por lo tanto, nna 661s1sçión del PEC» (Antunez et al ,2000, p.40).

Na perspectiva de Vidal et al. (2000):

«es ma planifcación anual rpalizada en cada centro y
que la legislación actual obs€rva como obligalorio.. .Por
tanto €s la pÍopu€sta orgauizátiva que rm c€nEo rcaliza
sobÍe su fimcionamento duÍante um aío , y como es

lógico hí rle hallarse intimamente enlazado com el
PÍo),ecto Educativo ya que $pone la concreción del
mismo>ú.229).

Na óptica de Costa (1992), poder-se - á definir o documento c,omo (dnstumento de

planificação das actividades escolares para o peÍíodo de um ano lectivo consistindo,

basicamente, na decisão sobre os objectivos a alcançaÍ e na previsão e organizagão das

estatégias, meios e Íeütrsos paÍa os implementar.» @.37).

De acordo com Carvalho e Dogo (1994), «ao rqrresentaÍ uÍn nível mais elevado de

concÍetização, o Plano .. .üsa directamente a acção educativa, paÍa a qual traça orientações

precisas e modaüdades de actuâção em consoniincia com o P.E.E.» (p.109).

Na ideia de Pinto (2005), o documento inclui «. .. as planifi@ç6sg dos viírios

departamentos e gÍupos de docência, as planificações de projectos e actividades exta -
curricrrlares, o plano financeiro e sócio - educativo.» (p.266)

Importa referir os objectivos que estão latentes, quando se prete,nde constnrir um

documento desta natureza. Seguindo a liúa de pensamento de Carvalho e Diogo (1994),

os pÍincipais objeçtivos serão:

«l) Conseguir a articúação dos coffdos do ensino e a
sua adequrção às caÍ8cteÍIsticas ô cmt€xto de inscrção
e ao estádio de desenvolümento pcicológico dos sluos;
2) Esirmrlr o aproveibmento didác.tico ths r€crrros
educativos do meio; 3) Promover a coordena$o vertical
dos conterídos de ensino; 4) Facilitar a intencção das
actiüdadee leaivas e não lectivas 5) Promover as

medidas organizativas e as iniciativas de formsçâo
necessárias à implementação do P.E.E.» @.110).
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Independenternente da força normativa e infoÍmal que subjaz a qualquer documento,

o mesmo enceÍÍa em si uma estÍutura que o toma mais maleável ou, pelo confiário, rígido

dentro da organização escolar. É neste balangar entre o flexível e o hiÍo que sejoga muito

do xadrez organizacional de cada documento.

Costa (1992) sugere, apoiado em Mur e Riu (1989), a seguinte Proposta de Índice de

conteúdos, para o documento em apreço

«Objectivos gerais da escola, Professolts Alunos,
Calend,ário e horário escolar Órgãos de Gestâo;
DepaÍtamentos; Dirccções de Turma; Programação das
actiüdades curriculares; Critérios e Planificação da
avaliação escolar; Plano de actividades de complemento
curicular e exha - escolares; Serviços de acção social e
saride escolar; Serviço de apoio psicológico, orientação
escolar e profissionat; Plano de Formação e actualização
de professores e funcioniários; Organização e utilização
de recursos e espaços; Relações com a comunidade;
PÍojectos de inovação pedâgogica; Critérios,
pmcedimento, calendiírio para a Íevisão do plano» (p.30)

Na perspectiva de Vidal et al (2000)

«De una parte un Plan de Actuación debe estar
confeccionado de uma forma breve, concisa y clara y los
contenidos del mesmo deben de êner como referencia
básica las acciones que se han estabelecido como
prioritírias por los órganos corÍespondientes . . . » (p.303)

O documento deve corresponder às necessidades da escola, incluindo diversas

perspectivas que não poderão ser descuÍadas. O mesmo deve confibuir para um aspecto

fundamental: a melhoria da quali<lade da educação da escola. Tern de estar atento à

paÍticipação da comunidade educativa, no que conceme à sua elaboração, e enquadÍar

corectamente as actividades ao longo do ano lectivo. Estas devem ser possíveis de se

realizar com os recuÍsos humanos, fisicos e materiais que a escola dispõe. As actividades

propostas devem estar relacionadas com o contexto em que a escola sê insere e relevante

toÍna-se o facto das actividades terem de teÍ em conta as prioridades e as finalidades

educativas definidas no Projecto Educativo de Escola.

Inferem-se pelo acima exposto, três vectoÍes fundamentais que noÍtearão toda a

dinâmica deste documento: em primeiÍo lugar, uma adequação das actividades aos

objectivos programados; em segundo lugar, uma perfeita adequação das actividades ao

contexto e, em terceiro lugar, uma necessrária adequação das actividades aos problemas por

resolver.

Com este manancial de informação, o Plano Anual de Actividades tern de conseguir

dar uma adequada Íesposta às necessidades da comunidade educativa, da escola e dos seus
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actoÍ€s, procura[do ser uma muleta impoÍtante do Projecto Educativo de Escola, uma

espécie de primeiro ampaÍo ou srpoÍt€ paÍa a nobre missão de melhorar a escola pública

portuguesa. Oportmidade a não desperdiçar, üsto que este documento teve sempÍe uma

feição agraúível, consensual e integradoÍa no quadro normativo educacional português, o

que podení motivar os actoÍes para "ma abertura que se quer urgente mas planeada,

debatida mas conseguida.

De acordo com Ruiz (2003 b) (Gl Plm debe ser Íealista no utopico...debe

comprometer a todos los miembros da comunidade educativa (...) no es algo rígido, no

impede la adaptación a las circuntancias, imprevisibles (...) es la respuesta adecuada a la

improvisació4 a la rutina.» (pp.l32-133).

O Plano Anual de Actividades, deüdo à sua naturez4 deve ser simples, coerente,

objectivo, flexível, compreensível, pnítico e de f,ícil consulta. O mesmo respira o que se

passa na escola em cada ano lectivo, e esse ar pÍra ser saudável tem de estar puriÍicado,

contando para esse desiderato com a colaboração de todos.

Importa coúecer uma outra ligação existente entre o Projecto Educativo e um

documento associado, de tradiç?io recente em Portugal, muito ligado ao Projecto Curricular

de Escola - O Projecto Curricular de Turma.
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4- O Projecto Educativo e o Projecto Curricular de Turma

O Projecto Educativo, que tansporta consigo um papel de organizador de toda a

actiüdade educativa da escola, cobrindo todos os campos e ríreas do saber, enconta, no

Projecto Curricular de Turma, como instrumento de gesüio pedagógica da escola, um

precioso assistente na tarefa de operazionalização do currículo nacional, em função daquela

turma e daqueles alunos que habitam aquela escola.

De acordo com Carvalho e Diogo (1994), <<Considerado como segundo nível de

concretização do P.E.E, o Projecto Curricular de Turma constitui o último e decisivo passo

da contextualização da acção educativa». O.114). E mais adiante, os mesmos autores

referern que o mesmo projecto deve «adequar às características próprias da turma e dos

alunos que a compõem aqueles objectivos e orientações, operazionalizando-os.» (Carvalho

& Diogo, 1994,p,114).

Esta feição de se adequar ao gnr.po a que se destina reflecte-se necessariamente na sua

definigão. Para Leite et al. (2001), o Projecto Curricular de Turma <<Tem como refer&rcia o

PCE e é feito para responder à especificidades da turma e para permitir um nível de

articulação (horizontal e vertical) ente áÍeas disciplinares e conteúdos». (p.69) Adiantam,

seguidamente, que «É ao nível do PCT que é possível respeitar os alunos reais e articular a

acção dos /as professores/as da turma cabendo ao conselho de turma construir essa

articulação.» (kite et al., 2001,p. 69).

Martins (2002), a propósito do projecto curricular de turma, adianta que:

«Se a tuÍma se posiciona agora no cento da planificação
peclagógico -didáctica. Ganhando pontos à lógica de
planificação disciplinar, este instumento toma-se
veÍdadeiramênte mâtricial m nosso desempenho
doceÍrte. Devení ser marcado por alguns princípios
basilares (. . .) o princípio da coo€ncia (. ..) o princípio da
flexibilidade...o princípio da participação (...) o
princípio do realismo (...) o princípio da exig&rcia (...) o
princípio da negociaçâo criativa (...) o princípio da
especifi cirlade.» (pp. l-2)

No que conceme à legislação, o Decreto f 612001, de 18 de Janeiro, para Abrantes

(2001), «estabelece um enquadramento que visa dar as escolas melhores condições de

concepção, desenvolvimento e gestão dos seus próprios projectos curriculares.» (p.26) e, no

que concerne ao projecto curricular de turma o artigo 2'ponto 4 do referido diplom4 refere

o seguinte:

«As estratégias de desenvolvimento do currículo
nacional e do projecto cunicular de escola, üsando-o
adeqú-los ao contexto de cadâ tumrq são objecto de urn
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p,Íojecto ruÍiculaÍ de tunna, concebido, aprcvado c
avaliado pelo proêssor tihrlaÍ da turmâ, em adiculaçâo
com o conselho de doc€nt€s, ou pelo conselho de turma
oon§oante os cEtios)

Depreende-se um papel importante e crucial do director de turma eÍn todâ a

coordenação do projecto curricular e do conselho de tunna como óÍgão decisional nesta

materia Para Marques (2002), <<o director de tunna assume rm papel de coordenação no

processo de elaboração, aprovação e avaliação do projecto curricular de turma.» (p.63).

Na perspectiva de Roldão (1995), (<o director de turÍna tern de estar implicado em todo o

pÍocesso de desenvolvimento cuÍÍiculaÍ que ocoÍre em cada turma, assumindo uÍn claÍo

papel de liderança e cooÍdenação (...) para uma acção eficaz e concertadajunto da turma»

O.la) e mais adiante, refere que «o director de tunna desempenha sempre urr papel -

chave na gestão (...) destes pÍocessos» @oldão, 1995, p.27). Além de todo este

envolvimento, o director de turma, na opinião de Coutiúo (1998), <Gstabelece o ponto de

rmião entre alunos, pais, professores e escola; é o dinamizador da colaboração ente estes

agentes educativos resultando desta colaboração evidentes beneffcios (...)» (p.27). Na

óptica de Marques Q002), <Oar:a que possa desempenhar bem o seu papel de

coordenador, o director de turma dwe ter pres€nte os principios orientadores do currlculo

nacional.» (p.63)

Pelo exposto, infere-se que tdos os actoÍes intervenientes devern estar

consciencializados com os objectivos do Projecto Curricular de Turma.

De acordo com Carvalho e Diogo (1994), são os seguinGs os principais objectivos

do Projecto Curricular de Turrna:

«1) Promver o trabalho em eqüpa dos professores dos
mesmos alunos; 2) Centar a acção educativa na
apr€ndiugem dos ahmos; 3) Promovcr a cmrdenação do
proceseo dê ensino (...);4) Eshbelecer uma liúa de
actuaÉo cornum dos professores da tuÍÍrs (...); 5)
Facilitar I aÍticülâção hcizontal doc conteúdos do eosino
(...); 6) Adequr 8s êstâtégi8s de ensino às

característica8 dos alunos (. . .» (p. I la).

Esês poderão ser a mola impulsionadora de "m verdadeiro arranque pa.ra um debate

que se çer proffcuo eÍn nome dos discentes. Comhecer significa entender qual o camiúo

a peÍsoÍÍer, que obstácdos se poderâo enoontrar, de que maneira as dificuldades poderão

s€r ultÍapassadas.

Para Abrantes (2001), <ô.Ium outro nível, a condução do processo cabe aos

profissionais que tabalham com cada gu.po de alunos. É neste nível, de defrnição do
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projecto curiculaÍ de turma, que a articulação das diversas rá.reas do currículo se pode

tomar realidade.» (p.26)

ImpoÍa realçar que os conteúdos do Projecto Curricular de Turma siio

determinantes para todos os actores que directa ou indiÍectamente vão utilizar esse

instrumento de gestão curricular, visto que todas as orientações, no que conceme às iireas

curriculares, devem, em princípio, estaÍ em consonância com as prioridades educacionais

definidas no Projecto Educativo e no Projecto Curricular de Escola.

Uma possível estÍutuÍa é apresentada por Carvalho e Diogo (1994):

«a)Cardcterização da turma e dos alunos. (...) b)
Identificação de problemas e definição de prioridades.
(. ..) c) Definição de urna estÍatégia educativa global para
a turma. (.. .) d) Planificação das actividades lectivas (. ..)
e) Planificação das actiüdades não lectivas. (...) f)
Planificação da acção a desenvolver pelo Conselho de
Turma (...) g) Criterios de avaliação do projecto
curricular de turma». (pp. I I 5- I I 6)

Na perspectiva de Leite et al. (2001), inspirando-se num Projecto Curricular de

Turma da EB 2,3 de Paranhos, poder-se-á encontrar um guião de procedimentos para a

constÍução de um Projecto Curricular de Turma, baseado em cinco dimensões:

<<Principais objectivos; Caructeização da turma; Principais problemas a resolverem;

Acção do Conselho de Turma; Avaliação.» (p.23)

Independenternente da estrutura a ser seguid4 o f,rndamental é a torrente de

informações que o Conselho de Turma dispõe para realizar um Projecúo Curricular que

responda verdadeiramente as especificidades da mesma e que permita, de uma maneira

simples adequar vertical e horizontalmente os pÍogramas. knbúdo neste espírito, o

Conselho de Turma, principal responsável pela elaboração do Projecto Curricular,

desempenha um papel crucial, visto que «Compete ...adequar e Íeconstruir o currículo

mediante um desenvolvimento curriculaÍ gerido em comum.)» (Roldão, 1995, p.l7). Esta

responsabilidade é enorme no Conselho de Turma, já que é o órgão existente na escola

mais directamente responsável pelo sucesso ou insucesso dos alunos, o que não significa

que não existam outras nuances com gÍande quota de responsabilidade.

Para Freitas (2002), o Conselho de Turma é um órgão chave no desenvolvimento do

Projecto Curricular e assuÍne uma dimensão impoÍantíssima dentro do sistema de gestÍÍo

da escola:

«De entse as estuturas de gesüio da escola, a mais
importante para o bom êxito da reorganização cuÍriculaÍ
é o Conselho de Turma. Ao longo do processo a sua
acçâo é crucial: logo de início antes mesmo do começo
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das actiüdades do ano lectivo deve proceder a urna
cuidadosa análise da situaçâo. §ó após essa análisê da
situação e teodo em âEnção o pÍoj€cto edrrcativo de
escola, o Conselho deve discúir e tomú decisõ€§ sobÍe o
pmjecto cuÍÍiculú de tunra e as estratégias que deve
seguir para I sua corEÍ€tizâção. Depois de definidas as

liúas de acoação, conpetê aos doc€ntes acorrya[haÍ€m
ao longo do ano a evolução da tuÍrna (como un todo) e
dos alunos num esforço de avaliação permanente.» (p.2)

Acresce-se que é ao referido órgão que cabe a elaboração e a aprovação do

respectivo pÍojecto. Tudo isto convoca o Conselho de Turma a uma redobrada atenção no

peÍorÍso individual e em gru.po dos discentes que fazem paÍte da turma, oão descurando,

bem pelo contário, alimentando corectamente um diagróstico exaustivo das

câract€rísticas dos alunos. Este alicerçado num possível despiste de ahmos com

necessidades educativas espêciais, colmatado com o apoio dos diferentes serviços

eldstentes na esoola- Toda esta mecânica implica que os ritnos de aprendizagem dos

alunos sejam compreendidos, activando os mocanismos paÍa suprh eventuais dificuldades

e fixando uma sequencialização de conteúdos, ligados a uma selecção de prioridades

curriculares. Esta sequência convida a uma correcta planificação das actiüdades a

desenvolver na sala de aul4 com o objectivo dg no final, se avaliar o que de bom foi

conseguido e o que de menos bom foi encontrado.

O Projecto Curricular de Turma Íeveste-se de uma dimensão potenciadora do

desenvolvimento das aprendizagens do gnrpo ttuma e a sua importância é definidora do

modo mmo ele consegue responder à missão que lhe estrí adstita, visto que o mesmo, de

acordo com Macedo (Vd), <çretende asseguÍaÍ que o currículo nacional, centado em

competências essenciais e em experiências de a$endizrrgsrolactiüdades, contribua para

que os alunos desenvolvam as competências gerais que es6o definidas para o ensino

básico.» @.2)

A importância dos pÍojectos no mrurdo educacional e na escola em paÍiculrÍ toma-

se premente, deüdo à complexidade da organizaçâo escolar, aos múltiplos púbücos que a

afravessâm e aos inúmeros conterúos que a p€rcoÍÍ€m. Cormborando o acima orposto,

ZÀbaln (1992) afirma que «Urna escola baseada em projectos dwe ser, por filosofia

educativa e por direito próprio, uma escola diferente de outas escolas.» @. I 05)

Dentro deste enquadranento, todos os actoÍ€s têm um papel a cumprir, ninguérr

poderá ser dispensável, neste rmiverso educacional çe se pretende cada vez mais forte e

com maior pÍopriedadg potenciador de uma melhoria da qualidade da educaçâo, onde o
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trabalho cooperativo é essencial, a paúicipação alaÍgada é fundamental e as decisões

tomadas em grupo indispensáveis.

Infere-se, pelo exposto que as relagões do Projecto Educativo com os actores são

fundamentais para que a organização escolar cumpra com os requisitos exigidos ern

termos de democraci4 pluralidade, justiça e equidade.

Interessa entarder a ligação existente entre o PÍojecto Educativo e o Conselho

Pedagogico, órgão considerado decisivo no sistema educativo porfuguês, em geral, e na

escol4 ern particulaÍ, quer pelo que representa - espaço de discussão, diálogo e debate,

quer pelo que consolida - democracia forte e representativa, onde os viá.rios actoÍes têm

voz.
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S O Projecto Educrtivo e o Conselho Pedsgógico

A simbiose entÊ estes dois instumentos do espaço decisional da escola é notória

pelo seu sipificado, significância e pÍoficiêDcia. Ambos têrn contribúdo, ao longo dos

tempos, para uma concepção de democracia activa nas nossas escolas. Esta ligação

consubstancia-se numa afirmaçilo da escola" dos seus actores e do seu cont€xto, alicerçada

num esÍraço «le diálogo, debate, reflexão e crítica. Nestes dois instumentos, a participação

é fimdamental e, como refere Guerra (2002b), <<Participar é comprometer-se com a escola.

É opinar, decidir, exigir, propor, tabalhar, informar e informar-se (...) Participar é viver a

escola não como espectador mas sim como protagonista-». (p.78)

Recheados de protagonistas, estÊs dois meios ao serviço da escola têm contibüdo

cada um oom a sua quota-paÍte paÍa o sucesso da mesma. Interessa recordar que, se o

Conselho Pedagógico, como órgão, é mais antigo no horizonte ternporal do sistema

educativo português, o Projecto Educativo coÍno documento produzido na escola, adquire

juntam€nte com aquele um papel de relevo focalizando aqúlo que se passa na meslna,

t€úrtando, por variadíssimos meios e utilizando inúmeras estatégias, ir ao enconto dos

anseios, interesses e necessidades de toda uma comunidade.

É necessário e pertinente compÍe€ndeÍ a evolução do Conselho Pedagógico, ao longo

dos vários normativos que tespassam o nosso sistema educativo, para se situar a sua

importância como órgão de ges6o e administação escolar. O seu percux$ tem sido

marcado por uma certa estabilidade, nem sempre coincidente com os poderes que lhe têm

sido confinados, dependendo a sua importância do peso de decisão que cada normativo lhe

confere.

De acordo com o Decrtto - lri no 735-N74, de 21 de Dezerrbro - Gestão

Dernocnítica dos Esabelecimentos ds Fnsile Preparatório e Secundrírio - o Conselho

Pedagógico é um <<dos órgãos de gestão dos estabelecimentos oficiais dos ensinos

preparatórios e seqmdários». Neste novo ceniírio, o referido Conselho, na opinião de

CasEo (1995), «...surge pela aglutinação dos Conselhos Escolar e Disciplinar (ora

qdntos), situando-se as suas atribuições e conrpetências no âmbito das definidas

anterioÍm€nte para as esEutuÍas citadas.» (p.52). Como refere um dos artigos do diploma

«Competirá ao conselho pedagógico exÊrc€r todâs âg

fimÉes quE nos e$anfios dos rcsp€ciivos gaus e ramos
de ensino e legislação corrylernentar, são atsibúdas aos
conselhos escolares e disciplinares dos estabelecimentos
dos ensino F€paÍatório e secundário.» (artigo 2P).
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Acrescenta-se que este normativo foi produzido na época em que Vasco Gonçalves

era Primeiro - Ministro e o Tenente - Coronel Manuel Rodrigues de Carualho Ministro da

Educação. Isto significa que o espírito da epoca contagiou também a escola e os seus

órgãos, neste caso o conselho pedagógico.

No que conceme ao DecretoJei - 7691-N76, de 23 de Outubro - Gestão

Democrática dos Estabelecimentos de Ensino Preparatório e Secundrírio - o Conselho

Pedagógico continua a ser um dos principais órgãos da escola, <ros órgãos de cada

estabelecimento de ensino preparatório e secundiírio responsáveis pelo seu funcionamento

são os seguintes: ...b) Conselho pedagógico» (artigo 1'alínea b). Mais adiante, no artigo

22", é refeida a constituição do órgão: «O conselho pedagógico sená constituido pelo

presidente do conselho executivo, por um professor delegado de cada grupo, subgnrpo,

disciplina ou especialidade e por delegados dos alunos, um por cada ano.». Infere-se que o

Conselho integra professores e alunos, o que prova o espírito democrático existente na

época, contudo, como refere o artigo 3l o, ponto 2, <<Os alunos membros do conselho

pedagógico não teÍão direito de assistir às reuniões em que se fiiate de assuntos de carácter

conÍidencial, nomeadamente em tudo o que possa representar sigilo de exames.» Esta

Íepresentagão era exercida mediante determinadas condições. Importa rster a impoÍância

do presidente do Conselho Pedagógico que, de acordo com o estipulado no aÍigo 30",

ponto 4, refere: <<O presidente do conselho pedagógico poderá usar do direito de veto

suspensivo quando as deliberações contrariem as disposições legais do Ministério da

Educação e da lnvestigação Científica.»

Quanto à Portaria no 679177, de 8 de Novembro - Regulamento de Funcionamento

dos Conselhos Pedagógicos dos Estabelecimentos de Ensino Preparatório e Secundiírio, a

mesma refere que «o conselho pedagógico é o órgão de orientação pedagógica do

estabelecimento de ensino» (ponto 1) e que «(...) ao conselho pedagógico incumbe a

orientação pedagógica do estabelecimento de ensino, promovendo a cooperação ente os

elementos docentes e discentes, de modo a gaÍantir adequado nível de aprendi zagem e

conveniente formação dos alunos. (ponto 3). De entre as inúmeras atribuições que este

órgão detém neste Regulamento, poder-se-á mencionar a que se refere ao funcionamento

da escola:

<<Dar parecer sobrç os criterios pedagógicos a ter em
conta na preparação e fimcionamento do ano escolar no
que respeih à organização de turmas, aproveitamento de
espaços, distibüção de serviço lectivo e não lectivo,
elaboração de honírios, relaçôes com as associações de
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estudantes e de encaregados de educação e
do s€rviço de exames.» (ponto 3.1.2)

A amplitude deste ponto da portaria que Íegulamenta o fimcionamento do conselho

pedagóglco é elucidativa da importltncia deste órgão para um normal firncionamento da

escol4 já que do mesmo dependern diversas atibüções indispensáveis ao bom

fimcionamento do ano lectivo, onde se inclueÍr tanto a organização dos espa.ços, como a

distribuição de serviço lectivo e trão lectivo, não negligenciando a elaboraçiío de horários.

Este nomrativo concede ao Conselho Pedagógico lugar de destaque, não só como

definidor de toda a orientação pedagogica da escol4 mas também e essencialmente como

um dos órgãos de gestão, o que lhe confere poder e responsúilidade p€rante a escola, os

diversos actores e todo o meio envolvente.

Na perspectiva de Castro (1995), referindo-se ao papel do Conselho Pedagógico na

portaria supramencionada:

(<o Crnsêlho Pedagógico (...) ern cometidas atibúções
e competências nomeadamente de planificação e

cooÍd€nação pedagógc4 que levadas à pÍática, o
identificariam como órgâo prornotor e dinamizador de
iniciativas, verdadeiro motor de toda a Organização.»
(p'54)

Não se podeá desatender à irrportiincia e ao pÍestígio que este óÍgão tem tido no

panonma educacional português. Amlisando a Portaria no 970/80, de 12 de Novernbro -
Regulamento de Frmcionamento dos Conselhos Pedagógicos e dos seus órgãos de apoio

nas Escolas Preparatórias e Secundárias -, quê Íevoga a Portaria n" 679177, de 8 de

Novembro, verificam-se dois tipos de atribuições ao Conselho Pedagógico. No ponto 2,

surgem as gerais e, no ponto 3, aparecon as específicas. No que conceme às primeiras, é

de realçar que, de acordo com o ponto 2.1, <<assegurar a orientação pedagógica, de acordo

oorn as normas gerais definidas, integrando-as e diversificando-as nas características

específicas da escola»> É uma das atribuições gerais, ortemamente relevantg üsto que a

orientação pedagógica da escola esÉ ligada ao meio, as suas características e

condicionalismos. Esta visão enriçecedora e de longo alcance transporta consigo uma

forte ligação entre estê órgilo e o Projecto Educativo. Quanto às atibúções específicas, é

de salientar a erdstente no ponto 3.1: <<Definir os critáios pedagógicos a ter em conta tra

pr€paÍação e fimciooamento do ano escolar no que respeita" nomeadamente, à organização

de tuÍmas, aproveitamento de espaços, distribuição do serviço lectivo e não lectivo,

elaboração de honírios...>>. Cabia a este órgão, a orgaização de toda uma estrutura que
R.S
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teria de ser montada antes do início do ano lectivo, tal como se refere no ponto 3.1.2 da

Portaria f 679177, de 8 de Novernbro.

No que conceme ao Despacho n" 8/SERV89, de 8 de Fevereiro - Regulamento do

Conselho Pedagógico e dos seus ÓÍgãos de Apoio - o ponto 1 indica a definigão do órgão:

«O conselho pedagógico é o órgão de gestão das escolas preparatórias, preparatórias e

secundárias nos domínios da orientagão e coordenação pedagógica e da formação do

pessoal docente». Quanto às suas atribuições, elas são inúmeras neste normativo, de ente

as quais se pode destacar, de acordo com o ponto 3,9: <rElaborar, .. .diwlgar o regulamento

interno e o plano de actividades da escola». Esta flrnção de planificação encontra-se ligada

à fiurção de organizagão, expressa em <<Dinamizar a coordenação interdisciplinar (...)»

(ponto 3.3), <cAnalisar e acompanhar o plano de formação e acaão pedagogica do docente

em profissionalização em serviço» (ponto 3.5) e «Promover o intercâmbio de recursos no

âmbito da escola e do círculo de formagão em que se integre» (ponto 3.8). Além destas

funções inerentes a este Conselho, existe outra que, pela sua amplitude, a toma mais

importante, a função de decidir. Assim, dentro desta temática e tendo em atenção este

documento legal, o conselho pedagógico, de acordo com o ponto 3.4, <<Aprova o plano de

formação do pessoal docente», <<Aprova o regulamento intemo da escola» (ponto 3.9) e

<cAprova o plano de actividades da escola» (ponto 3.9). Na perspectiva de Teixeira (1995),

« (. ..)verifica-se que a maioria das atribuições do conselho pedagógico se situa ao nível da

organização pedagógica da escola.» (p.143) e, mais adiante, apresenta uma afirmação

pertinente: <<Releve-se, contudo o poder que confere ao conselho pedagógico o facto de o

conselho directivo estar forçado a seguir as suas orientações salvo se estas forem contrárias

à legislação vigente.» (Teixeir4 1995, p.143). A autora refere-se ao ponto 11 do referido

Despacho. Este Despacho n" 8/SERE/89, de 8 de Fevereiro compagina um grande poder

decisório a este órgão, intimamente ligado a outos poderes que lhe conferern um elevado

estatuto no panoÍama normativo das escolas portuguesas.

Continuando no caminho de compreender a evolução do mesmo na arquitectura

normativa do nosso sistema de ensino, percorrer-se-ão os tilhos de um Decreto - Lei que

não vingou, apesar de criar pistas importantissimas para futuros debates e acesas

discussões sobre a problem,ítica da gesüio e administação das escolas.

O Decreto - Lei 172191, de l0 de Maio - Regime de Direcção Administação e

Gestão dos Estabelecimentos de Educação PÉ-escolar e dos Ensinos Básico e secundário

- continua a entendeÍ o Conselho Pedagógico como um órgão importante : «os órgãos de

direcção, administração e gesüto dos estabelecimentos de ensino e das ráreas escolares são
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os segu.intes: ...c) Conselho pedagógico» (artigo l', alínea c). O referido normativo

define-o claramente como órgão de orielrtação educativa:

(lo coDselho pedâÉgtco é o órgão de coorderaÉo e
orieotação educatirra, pr€stando eoio aos órgãos de

dt€oção, administrâçâo e geslão da escol4 nos domÍnios
p€dagógim - didáctico, de coordenaçâo da actiüdade e
animação educativas, de oÍientação e aconparúamento
dos alunos e de fornração inicial e continua do pessoal

docente e rgo doc€ote.» (artigo 3 l)

Esta vertente de coordenaçito e orietrtação educativa manifesta-se rlas sua§ inúmeras

competências que assêntam, ess€ncialmente, no ElaboÍar e PÍopoÍ diversos doçumentos

fundamentais ao desenvolvimento da instituição esoolaÍ e não no Aprovar, tarefa esta

adstrita a um novo órgão O Conselho de Escola. I[t€ressa, neste normativo, elencar a

composição do conselho pedagógico:

«a)Director executivo; b)Chefcs dos departanrcntos
crrriculares; c) Coordenadolts de ano dos directoÍ€s de

tuÍma; d) Ctrcfe do depaÍtamento rle fomraÉo; e) Dois
rcpres€ntantes da associaçâo de pais...; 0 Três
Í€presentantes dos alunos do 3" Ciclo (...) g) Dois
Í€pÍesentantes dos atmos do ensino secrmdário.., e um
dos alunos do 3"C. (...); h) Tr€s representantes dos
ahmos do ensino secrmdário (...) i) Responúvel pelos
serviços de psicologia e orientação.» (artigo 4)

Depreende-se, nestâ composição, uma variedade de elernentos €nvolúdos nas

decisões que afectam a escola e que com o seu contributo enriquecem a elaboÍação dos

diversos doctmentos confinados ao estabelecimento de ensino. Todos estes actores

colaboram na dinamização da escolq apresentando propostas, definindo critérios,

apoiando iniciativas que podeÍão ser de índole culhral, social e até mesmo formativa.

Quanto ao DecÍeto - ki no 115 - A - 198, de 4 tle Maio - Regime de Autonomia,

Administração e Gestão dos Estabelecimentos da Educação Pré-escolar e dos Ensinos

Básico e Secrmdário, actualmente em úgor, refere o Conselho Pedagógico corro um dos

órgãos de administação e gestão das escolas. De acoÍdo com o aÍtigo 7", Ponto 2, alínea

c), continua a ser «o órgão de coordenação e orietrtação educativa da escola...» (artigo

24\ e clâ a possibiüdade a cada estabelecimeNrto de ensino de escolher a sua composição

dentrro de parâmeüos que salvaguadem diversas participações <«epresentantes das

estruturas de orientação e dos serviços de 4oio educativo, das associações de pais e

encarregados de educaçao, dos alunos...do pessoal não docente e dos projectos de

desenvolvimento educativo.»> (artigo 25"). Tal como no normativo anterior, agoÍa ainda

surge mais refoÍçad4 oeste Conselho Pedagógico, a participação de todos os sctoÍEs que
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directa ou indirectamente fazem parte do processo educativo, não só pelo que representam,

mas também pelo que significam.

Na perspectiva de Lernos e Silveira (1998):

«O regime de autonomi4 administsação e gestão
introduziu luna nova filosofia em matéria de composiçâo
do conselho pedagógico, permitindo sem prejuízo da
satisfação de requisitos gerais de repÍesentação, uma
maior adequação deste órgão às especificidades de cada
comunidade educativa, materializadas no projecto
educativo de escola ou do agmpamenio.» (p.6?)

A afirmação acima transcrita é elucidativa de uma aproximagão desejada deste órgão

ao meio circundante. A escola com esta postura vai ao encontro dos interesses,

necessidades e expectativas de quem a procuÍa, visto ser conhecedora, através dos viários

representantes locais, das oportunidades e fraquezas que o contexto lhe poderá

proporcionar e, a partir daí, fazer um correcto diagnóstico da situação intema e externa.

Este órgão é importantíssimo na definição da politica pedagógica e didáctica da

escola, tendo um papel relevante na articulação curricular. De acordo com a perspectiva de

Lemos e conceição (2001), «o conselho pedagógico, enquanto órgão de representação das

estÍuturas da orientação educativa da escola, é o local privilegiado para a procura de

soluções ajustadas no âmbito dâ aÍticulação e diversificação curriculares». (p.261) Ao
atender-se ao estipulado no aÍigo 26, alinea i): «Definir princípios gerais nos domínios da

aÍiculação e diversificação curricular ....», compreender-se-á a importiincia deste

Conselho na definição de critérios gerais de natureza curricular.

As virtualidades que este órgão sempre teve, ao ser considerado, unanimemente pela

grande maioria dos actores, como um espago de desenvolvimento da cultura escolar aliado

a uma identidade propria que o considera paÍte da escol4 sinónimo de pertença à

instituição, consubstanciam toda uma vivência histórica de lutas em prol da dignificação

do estabelecimento de ensino e dos seus representantes. Ali se travaram e continuam a

travar grandes batalhas no fortalecimento da dinâmica da propria escola. Sempre aí foram

discutidas e analisadas as diversas pÍopostas de inovação pedagógica que, no decurso dos

tempos, têm percorrido as veias da própria escola, com maior ou menor acuidade. convém
subliúar que nenhum normativo se esqueceu deste órgão como um dos mais impoÍantes

no xadrez organizacional de cada estabelecimento de ensino e que o poder situado no

centro nunca descurou esta foÍça localizada na periferia. por ele têrn passado os mais

variados actores, desde docentes, discentes, pessoal não docente, representantes das

associações de pais, representantes dos apoios educativos, ÍepÍesentantes dos interesses
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ecotrómicos da região e outos que, ao serÊm conúdados paÍa estarem pÍesetrtes em

determinada ocasião, têm contribuído parâ que este órgão continue a merecer lugar de

destaque no panoÍama da escola poÍtuguesa. Para Valente (1985), os Conselhos

Pedagógicos:

<<têm a flmçâo de ori€ntaÍ e estirmrlar a iniciativa e
qualidade educativa de cada um e do conjuto dos
educsdoÍÊs, avançando com projectos , ratificando
oçeriências, solucionando problemas, ultsapassando
querElas , aproximando educadoÍes e educandos bem
como os cmpregados adminisrativo6 e suxiliaÍes atrâvés
do empenhamento de todos na luta por ideais comrns
encamados em prcgÍsmas e taÍ€fas intÊÍconüinados ,
resultado de trocss mútuas de perspcctivas e planos.»r
(p.18)

Confirmando o eKposto, a sua ligação ao Projecto Educativo de Escola tespassa as

fronteiras da mesma. Se nos primeiros nonnativos o Conselho Pedagógico detinha um

peso superior do que detém actualmente, em relação ao Projecto Educativo, a sua ligação a

este documento continua a guiar-se por cÍiterios que cont&n as coordenadas fundamentais

à melhoria da educação e ao pópÍio fundamento da escola. É como um eixo, onde se

entrecÍuzam o trabalho, a reflexão, a avaliação e a crítica" sinónimos de um Projecto

Educativo que se quer reqponsável, transparente, participativo, dialogante, sério, com

objectivos bem definidos, metas exeEriveis e esfatégias bem conseguidas. Para cumprir

tal desiderato, o mesmo conta com um gupo de pessoas organizadas em tomo de um

órgão que, pelâs suas capacidades, ajudam o Projecto Educativo a ruscer, cÍesc€r,

desenvolver-se e, quatrdo o mesmo comega a definhar, o percurso volta à sua fase idcial.
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6- O Projecto Educativo e os Departamentos Curriculares

A ligagão entre o Projecto Educativo e os vários DepaÍamentos Curriculares

existentes na escola torna - se evidente e clarifica a tomada de posigão de cada

estabelecimento de ensino quanto à sua política global, inserida em actores organizados

que lhe dão corpo e atribuem significado.

É neste processo de e para acgão que o legislador criou a figura dos departamentos

curriculares, cada um com a sua filosofia propria, o seu raio de acgão bem delimitado, a

sua esfera de influência balizada. A criação <<dos departamentos curriculares (. ..) teve por

principal objectivo juntar ríreas afins, de forma a dinamizar um trabalho cooperativo,

integrador e de canícter interdisciplinar.» @eixoto & Oliveira, 2003, p.25). No entanto, é

na complementaridade entre os vários depaÍtamentos que surge a sua riqueza e vitalidade

ao agregar esforços, no sentido de compaginar de maneira diferente o currículo, dotando -
o de um conjunto de prerrogativas que o tomam mais adequado a cada escola e inserido

de forrna mais eficaz em cada contexto.

Interessa compreender que a criação desta estrutura de orientação educativa é

recente na arquitectura organizacional do nosso sistema de ensino e que, ao aparecer,

trouxe uma mais valia que a enforma com especificidades próprias que a tornam uma das

mais importantes no univeÍso escolar do nosso país. O modo como cada depaÍamento

adequa o plano de estudos estabelecido a nivel nacional à escola, a adopção de

metodologias específicas destinadas ao desenvolvimento do plano de estudos, a definição

de medidas que visam o melhoramento das aprendizagens e a reflexão sobre as pniticas

educativas e o meio em que est2Ío inseridas transformam cada departamento num espaço,

onde coordenadas como analisar, debater, colaborar, desenvolver, adquirem uma

prioridade frrndamental que iní contagiar o grupo, os Íestantes órgãos, a escola e o seu

próprio contexto.

Estes patamaÍes a que cada departamento responde configuram uma forma diferente

da habitual de promover uma verdadeira coordenação das actividades pedagógicas, no

domínio da implernentação dos planos curriculares, nas suas duas componentes:

disciplinares e não disciplinares, bern como de outras actividades educativas.

Convém recordar a evolução operada no tecido normativo português até ao

aparecimento do Decreto - Lei n' 115 - A - /98, de 4 de Maio, que cria a figura dos

departamentos curriculares. Num órgão que continrn a existir - O Conselho de Grupo -,
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poder - se - ão encontrar as sementes do órgão acima mencionado e na figura do

Delegado de Gnrpo a gálese do cooÍdenador de depaÍamento curricríar.

A portaria n" 679177 , dÊ 8 de Novembro, no seu artigo 7, refere que um dos órgãos

de apoio ao conselho pedagógico é o «conselho de gnrpo...». No ponto 7.1.7 são referidas

as atribuições do conselho de gnrpo, subgrqpo, disciplina ou especialidade:

«a ) Apoiar o trabalho dos professores , prornovendo a
tÍoca de eçeriências (...)b ) Reflectir sobre os
problernas relacionados com a avaliação dos altmos ; c)
Proceder à análise crítica dos progamas ...; d) Participar
no iutercâmbio (...) com outos estabelecimentos de
ensino; e) Realizar o levantamento do mateÍial ao dispor
dos respectivos docentes; D Inventariar as necessidades
do gnrpo, disciplina ou especialidade.»

PeÍant€ a situação mencionad4 depreende-se, pelas aüibúções do Conselho de

Gnpo, a importlincia e o significado que este óÍgiio tem no espaço da escola,

nomeadamente, no que conceme à vertente pedagógico - didáctic4 üio relevante no

sucesso dos alunos. Ainda confinado a este normativo e intimamente ligado ao Conselho

de Grupo surge o delegado. No ponto 7.1.10, s2io elencadas as suas compet&lcias.

Interessa citaÍ üras das mais significativas. A primeira relacionada com a alíneâ d):

<(Transmitir ao conselho pedegógico as recomendações do conselho de grrpo, subgru.po,

disciplina ou especialidade» e a alínea f): «Transmitir ao gupo, subgÍupo, disciplina ou

especialidade as direcüvas pedagógicas recebidas.». Alán destas funções, resta

acÍescentaÍ a mais importante: <<orientar e coordenar a acção pedagógica de todos os

professores do gropo, subgnrpo, disciplina ou especialidade.» (ponto 7.l.ll, alínea a).

Neste documento legal as firnções atribúdas ao Conselho de Grupo e ao delegado de

grupo aproximam-se ílâs actualment€ existentes nestes instrumentos e em dois

Íecentemente criados - depaÍtamento curricrrlar e coordenador do departamento

curricular.

Quanto à Portaria no 970/80, de 12 de Novembro, a mesma refeÍe que <<o conselho

pedagógico sení apoiado pelo conselho de grupo» (ponto 24) e no ponto 25 adianta que

são atibüções do conselho de grupo, subgnr.po ou disciplina:

<<Elaborar os estudos pareceres (nr rccotn€rúaçk a
apÍesentaÍ pelo delegado no conselho pedagógico

nomeadamÊNrte que s€ refere a p,rogramas, rnétodos,

organização curricular e pxrcessos e criterios de
avaliação do trabalho realizado por docentes e

discentes.» (ponto 25. I )
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No que se Íefere ao delegado de gupo e às suas funções, verificando o exposto no

ponto 34 e seguintes, é de salientar que <<Representar os professores no conselho

pedagógico» @onto 34.1), «Orientar e coordenar a actuação pedagógica dos professores,

tendo em üsta a sua formação contínua» (ponto 3.4.2) e <cA.companhar a

profissionalização em exercício» (ponto 3.4.3) são algumas das atribuições do delegado de

grupo. Uma das funções mais importantes está expressa no ponto 36.4: <<Assegurar uma

participagão efectiva na análise e crítica da orientação pedagógica, nomeadamente no que

se refere a progamas, métodos, organização curricular e critérios de avaliação do tabalho

realizado por docentes e discentes.». Para Valente (1985), «A função do delegado tem de ir
até ao ponto de consciencializar e levar a assumir por todo o grupo a diferença de situações

e sensibilidades para se poderem mutuamente conjugar em proveito comum.» (p.67).

Aliada à relevância da mesma toma - o como um dos vectores fundamentais paÍa uma

ligação envolvente entre o grupo que representa e o órgão de orientagiio pedagógica da

escola. Por conseguinte, tem - se verificado, ao longo da observância dos normativos, um

peso considerável desta figura no cimento organizacional da escola.

O Despacho n'8/SERE/89, de 8 de Fevereiro refere que <ô.[o exercício das suas

competências, o conselho pedagógico é apoiado pelos conselhos de gnrpo, subgnrpo,

disciplina ou especialidade... » @onto 17) e, mais adiante, ponto 19, indica as atribuições

do conselho de grupo, de entre as quais se destaca a de <<Elaborar os estudos e ou pareceres

no que se refere a programas, métodos, otganaação curricular e pÍocessos e critérios de

avaliação de docentes e discentes.». Quanto ao delegado de grupo, este normativo elenca

diversas atribuições, de entre as quais se salientam as seguintes: <<coordenar a planificação

das actividades pedagógicas e pÍomover a toca de experiências ente os professores do

grupo.» (ponto 22.2) e <rAssegurar a participação do gupo na análise e crítica da

orientação pedagógica.» (ponto 22.)

Este quadro enlfatiza, por um lado, o papel decisório do conselho de gnrpo como

órgão que intervém na definição da política da escola, já que ao mesmo cabe elaborar

estudos relacionados com itens decisivos nas escolhas de cada estabelecimento de ensino

e, poÍ outo, a relevância que o delegado de grupo detém ao coordenar as actividades

pedagógicas e ao ser considerado um elemento propulsor nas dinâmicas grupais.

Quanto ao DecretoJei n l72l9l, de l0 de Maio - Regime de Direcção

Administação e GestEio dos Estabelecimentos de Educação pre-escolar e dos Ensinos

Básico e Secundário, indica, no szu artigo 36, ponto l, que <<As esfiutuÍas de orientagão

educativa que colaboram com o conselho pedagógico no exercício da respectiva
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comp€tência são as seguintes: a) Departamento cunicular, (...) b) Chefe de d€partamento

curricúar (...)»

Inserido nesta problemática dos departamentos curriçulares, o artigo 37 do diploma

supramencionado revela que, no ponto 1, <«Ao departamaúo curricular pertenceÍn todos os

professores que leccionem a mesrna disciplina ou área disciplinar ou façam parte do

mesmo grupo de docência.» Surge a preocupação do legislador em procuÍaÍ clarificar

quem frz parte de cada depaÍtamento curricular, de modo a não criar ambiguidades Ere

poder-se-iam tomar pólos de negatiüdade na estrutura organizativa dos órgãos de gestão

interrrédia de cada estabelecimento de ensino. E na senda destas definições o artigo 38,

ponto 1, refere que <<O chefe do departamento cunicular é eleito de enhe os professores

que p€rtcnc€,m ao departamento.». Esta eleição revela contomos importantes, visto que a

capacidade de tiderança, o contributo para a criação de run excelente ambiente de tabalho

e a forma de mobilização dos docentes do departamento são prerrogativas que qualqu€r

elemento que esteja na liderança do mesmo tem de possuir.

O Decreto - ki I 15 - A - 98, de 4 de Maio - Regime de Autonomiq Administação

e Gestâo dos Estabelecimeotos da Educação Pré-escolar e dos Etrsitros Básico e

Secundário, indica o seguinte no artigo 34, ponto l: <<Com üsta ao desenvolvimento do

projecio educativo da escola, são fixadas no regulamento intemo as estruturas que

colaboram com o conselho pedagógico e com a direcção executiva ...», ente as quais se

poderá salientar, tle acordo com o exposto no artigo 35":

<No 2o e 3o ciclos do ensino básico e no eosino
secundário (a articulação currioúaÍ) é asegurada por
d€partamentos cuÍÍiculâr€s, nos quais se encontram
regesentados os agnrpamerÍos de disciplinas e áreas

disciplinares de mordo com os clrÍsos leccionados, o
número de dooentes por disciplina e as dfuúnricâs a
desenvolver pela escola.» (ponto 2).

Na perspectiva de lrmos e Conceição (200 I ), rcferindo-se ao aÍtigo acima descrito:

<iNo ârüito do de8€nvolvimento d! su8 artonomiâ
organizacional e visardo umr maior efciícia na
aÍiculação c!ÍÍicular, colryete à escola ou ao
agnrpaÍreÍrto de esmlas, definir m Eeu Í€gulâm€nto
intemo, a organização Ílos doc€otes das diferemes
disciplinas ou áreas disciplinarcq de arordo com as
dinâmicas da pópria escola.» (p.272)

Irnporta aferir a possibilidade das póprias escolas, no seu próprio espaço, podere,m

decidir, dentro do seu documento jurídico normativq a organização que mais lhes convern,

tendo ern conta as energias latentes no seu seio. Esta cotrjuntuÍa frvorável ao

estabelecimento de ensino permite-lhe criar eixos futportantes de articulação curricular
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que, criados dentro do loctts de decisão, se tomam relevantes para a instituição e a tomam

mais responsável no sentido de definição das liúas orientadoras sobre as quais irão

Íepousar as taves mestras do aparelho curricular existente dentro de cada escola. convém

situar que a hoca de experiências, o incentivo à reflexão e à paÍilha de materiais e o

fomento da cooperação entre os docentes fazem parte de qualquer figurino que caracterize

o departamento curricular, alern de desenvolver e apoiar os diversos projectos ern que cada

escola está envolvida.

Órgão de grande abrangência e significado, palco de coordenação das actividades

pedagógicas, lugar de articulações curriculares, sítio de debate de questões relativas a

modelos pedagógicos a adoptar, área de colaboração com outros órgãos, nomeadamente o

Conselho Pedagógico e a DirecçÍio Executiva, espaço de articulaçilo com outos serviços

ou estuturas, zona de definição de objectivos fundamentais para a avaliação dos alunos, o

Departamento curricular encerra em si um peso inesgotrável de competências/atribuições,

que se traduzon numa mais -valia para cada organizagão escolar.

Para que todo este figurino resulte é necessiírio alguém que coordene toda esta

máquina, que lhe dê visibilidade e espaço de actuação, que a transfomre num organismo de

valor e com valor, de responsabilidade e com responsabilidade, ao serviço da escola, dos

professores, dos alunos e do meio envolvente.

Perante o descrito e de acordo com o decreto acima mencionado <<Os departamentos

curriculares são coordenados por professores profissionalizados, eleitos de entre os

docentes que os integram». (artigo 35', ponto 3.). De acordo com Lemos e Conceição

(2001), ((cada departamento curricular elege, de ente os professores profissionalizados

que o integram, o respectivo coordenador, o qual representa o depaúamento no conselho

pe.dagógico». (p.273). Esta Íigura do Coordenador de DepaÍtâmento Curricular revela- se

de um significado especial na esfera organizacional de cada departamento.

Na continuação do Decreto - Lei ll5 - A - 98, de 4 de Maio - Regime de

Autonomia, Administração e Gestito dos Estabelecimentos da Educação pré-escolar e dos

Ensinos Básico e Secundário, surge o Decreto - Regulamentar nol0l99, de 2l de Julho -
Competências das Estuturas da Orientação Educativa. No artigo 3 do respectivo

regulamento, ponto 2, é referido que <<a articulagão curricular é assegurada através de...b)

depaÍamentos curriculares, nos 2o e 3o ciclos do ensino básico e no ensino secundiário,

constituídos pela totalidade dos docentes das disciplinas e árcas disciplinares... ». o artigo

4" remete para as competências do departamento cuÍriculaÍ, de entre as quais se poderão

destacar: <<Planificar e adequar à realidade da escola ou do agrupamento a aplicação dos
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planos de estudos estabelecidos a nível nacional.» (alínea a); <<,Assegurar (...) a adopção de

metodologias específicas destinadas ao desenvolvimento quer dos planos de estudos queÍ

das componentes de âmbito locat do cuÍrículo» (alÍnea c) e <<Elaborar propostas

cuniculares diversificadas, ern função da especificidade de grupos de alunos.» (alínea e).

O artigo 50 ÍeÍnetê-nos para as competêtrcias do coordenador, as quais se passam a

mencionar:

<<a) Promover a tocâ d€ e I cooperâção
entre todos os doc€nt€s que integram o ,.,depaÍam€nto
curicular; b)Assegurar a coordenação das orieotações
cunicdaÍes e dos pogramas de estrdo promovendo a
adequação dos seus objectivos e conErldos à situação
concreta da cscola ou do agrupamento de escolas c )
Pronrever a articúação com outras estnrturas ou serviços
da escola ou do agruparnento de escolas , com üsta ao
des€nvolvimento de estratégies de diferenciaçâo

d) Propor ao conselho pedagígico o
d€§envolürnÊnlo de coÍponentes curriculares locais e a
adopção de medidas destinadas a melhorar as

aprendizagens dos ahmos; e ) Coopemr na elaboração ,
desenvolümenlo e avaliação dos instsumentos de
aubrtomiâ da escola ou do agrypamento de escolas; f)
PÍomver a realização de âctiüdâdes de investigação,
reflexâo e esfirdo, üsando a melhoria da qualid«le das
pníticas educativas.»

Pelo exposto, o Coordenador de Departamento Cunicular exerce um leque variado

de funções, que vão desde a repÍesentação do D€paÍtamento, passando pela coordenação

das orientações curriculares *é à reinzaç;auu'- de actividades de investigação. Se a estas se

juntar o papel decisivo que o póprio tern €rÍr promover a elaboração de criterios de

avaliação dos discentes, em inventariar as trecessidades das disciplinas que lhe são

adstitas e, por firq oonvocaÍ e orientaÍ as reuniões do seu departamento, deparar-s€-á com

um dos cargos mais exigentes na actual estutura organizativa das escolas poÍtuguesas.

Para este cargo é necessáÍio, além da indispensável vontade, um leque bastante alargado de

coúecimentos diúícticos, pedagógicos e organizacionais que servirão para poder

eofrentar oom sucesso este Í€leyantc €ÍnpÍeerldimento.

Estes vectoÍÊs transpoÍtam comigo uma ügação inequívoca entre as competências

deste órgão e do respectivo Coordenador e as necessidades da escola. Para ultrapassar esta

ponte com sucesso, assente em alicerces bem definidos, o papel de todos os doc€ntes, serr

er(c€pgão, toma-se pÍo€rninente e, acilnâ de tudo, essencial para o êr(ito desta operaçito, na

qual a escola deposita redobradas esperanças.

Os Departamentos Curriculares tomaÍn-se num dos mais importantes órgfus de

estuturâ de orientação educativa existentes no nosso sisterra de ensino. A coerdstência
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deste órgão com os outros órgãos, sejam de administração e gestiio ou de gestiio

intermédia, é fundamental para o sucesso de toda uma orgânica assente na participação em

todos os seus vectores. Na perspectiva de Guerra (2002a), «a finalidade da paÍticipação na

escola não é somente organizativa ou funcional, mas também educativa» (p.13).

O Projecto Educativo define a política da escola e os Departamentos Ctmiculares,

dentro da sua esfera de acção, convocam o cuÍrículo nacional a uma adaptagão as

características que cada escola enforma. A sua complementaridade é quase perfeita, tal

como a ligação do Projecto Educativo com outra estrutuÍa de orientação educativa, com

tradição e prestígio no panorama educativo do nosso país - O Conselho de Directores de

Turma.
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7- O Projecto Educatiyo e o Conselho dos Directores de Turme

O Projecto Educativo de Escol4 como pólo agregadoÍ das inrÍuneras tendências

instiflrcionais dento do estabelecimento de ensino, enconE4 no Conselho de Directores de

Turrna, uma estrutura de orientação educativa aliad4 que lhe permite decifrar, em tempo

útil, as variadíssirnas solicitações a que tem de rcsponder diariamente.

Os Directores de Tunn4 figuras proeminentes, com as suas sinergias dentro da

arquitectura normativa poÍugues4 desde sempre, meÍecemm especial atenção por paÍte

dos responsáveis pelo destino da Educação em Poúugal. Os mesmos, ao peÍtencerem ao

Conselho acima mencionado, manifestam nele as suas drividas, articulam entre si

estratégias e procedimenúos a utilizar, monitorizam propostas paÍ4 posterioÍmente, seÍem

apresentadas a outro Conselho - o Pedagógico, tendo ern üsta a resolução dos problernas

respeitantes à realidade das turmas e realizaarn diagnósticos tendentes a focalizar a tumra

com lentes adaptadas a uma realidade multi -referencial,

No dizer de Peixoto e Oliveira, (2003), aos Directores de Turrna:

«cúe-lhes, destle logo, o coúecimeuto dos normaüvos
inüa-oÍganizaciomis (quer os de nanreza jurídico -
adminisFativo - laboral, como o RI, quer os de índole
mais políüco - pedagógi@, corno o PEE, quer ainda os
de características disciplinar , interdisciplinar e
transdiciplinaÍmente paxiologicas como os PAEE), poÍ
forma a implicarem-se e a constuíÍem relações rnais
esteitas com o contexto escolar, por vezes
desconhecido.» (p.34)

Importa dewendar, através de um peÍcunro diacrónico, o figurino do Director de

Tumu" na legislação poÍhrguesa" assim como o órgão que o supoÍta e lhe úá significado -
O Conselho de Directores de Turma -.

Conván realçar que a génese do Director de Tunna poder-se-á encontar no Director

de Classe que edste nos normativos portugueses, a partir de 1895. Até ao surgimento do

ponto de üsta fonnal - legal do Director de Tunn4 em 1968, no Estatuto do Ciclo

Preparatório do Ensino Secrmdríriq instituído pelo DecÍeto-Lei 48 572, de 0949 de 1968,

vai um trajecto malcado por várias competências/atribuições, de ente as quais se podeú

mencionar, o papel de mediador na relação ente qualro elementos nucleares da instituição

escolar: Peixoto e Oüveira (2003), referindo-se a este

percuÍso até ao ano de 1968, salientam que <<Pode mesmo afirmar-se que a coordenaçilo

pedagógica, disciplinar e administativa lhe foi desde sempre atibuída"» (p. 11).
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Na Portaria 679177, de 8 de Novembro - Regulamento de Funcionamento dos

Conselhos Pedagógicos dos Estabelecimentos de Ensino Preparatório e Secundário -, no

ponto 7.3.1, é referido que <<nas turmas do ensino preparatório, do ensino secunúírio

unificado e dos cursos gerais ern extingÍio havení directores de hrma, cujas atibúções

são:

«a) RelativaÍnente aos conselhos directiyo e pedagógico:
1) Servir de apoio à acção dos conselhos directivo e
pedagógico (...) b) Relativamente aos alunos (...) 3)
Estabelecer contactos tequentes com o aluno delegado
de tunna paÍa se manter ao corrente de lodos os assuntos
relacionados com a tuÍma Relatiyamente aos
encaregados de educação (...) 3) Informar, segundo as

normas em vigor, os encanegados de educaçâo a respeito
do apÍoveitamento, assidüdade e coÍlpoÍtarnento dos
alunos>r.

Alern destas atribuições, a mesma portaria, no seu ponto 7.3.9, refere oufras

competências associadas ao cargo de director de turma, tais como: «Convocar as reuniões

ordin.írias do conselho de tuma», b)«Organizar e manter actualizado o doss ier datvma, o

qual incluirá uma ficha por aluno e podení seÍ consultado pelos professores da turma, com

excepção de documentos de canícter estritamente confidencial» e c) <<VeriÍicar

semanalmente (.. .) o registo de faltas dos alunos da turma.»

Este normativo concede ao director de tuma um vasto leque de

inferindo-se do mesmo um peso consideÍável deste cargo, na

óptica do legislador e que se reflecte necessariamente em todo o cimento organizacional da

escola.

Continuando neste peÍcunio, apaÍ€ce, nos anos 80, a Portaria n" 970/80, de 12 de

Novernbro - Regulamento do Funcionamento dos Conselhos Pedagógicos e dos seus

Órgãos de Apoio nas Escolas Preparatórias e Secundárias. Este novo enquadramento legal

reveste-se de grande significado deüdo a u€s eixos fundamentais.

O primeiro eixo enquadra-se na problemática do surgimento, pela primeira vez, do

cargo de coordenador e subcoordenador dos diÍectores de turma. Na perspecüva de Casho

(1995), (G criada a figura do Coordenador e Subcoordenador dos Directores de Turma,

sendo regulamentado pela primeira vez o funcionamento do Conselho de Directores de

turma.»>. Como recoúece Teixeim:

«cabelhe Í€presentrÍ os diÍectores de tuma no conselho
pedagógico, não lhe sendo ahibuídas mais competências
do que a de seÍ poÍa - voz das opiniões dos directores de
hrrma no conselho pedagógico e a de tranffiiitir as

decisões tomadas poÍ esse órgão aos seui
Íepresentantes.» (1995, p. 145)
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O segrmdo eixo perfila-se no ponto 59 e seguintes com as atibuições do Conselho de

Directores de Tümra Uma das coryetÉncias deste Conselho é de <Oromover a rcalização

de acções que estimulem a interdisciplinaridade» @olrto 59.1), a seguinte tem o foco eÍn

<<Dinamizar a execuçálo das orientações do conselho pedagógico no sentido da formação

psicopedagógica dos docemtes.» @onto 59.2), a subsequelrte tÊm a sua base de achração

ern <cAnalisar as propostas dos conselhos de tunna çanto à solução dos problemas de

integração de docentes e discentes na vida escolar» (ponto 59.3) e, por último, <«Preparar as

recomendações e sugestões a apresentaÍ ao conselho pedagógico.» (ponto 5.9.4). Na

opinião de Casto (1995), as ahibüções situam - se ao nível da: «coordenaçilo da

ügação ente os Conselhos de Turma e o Conselho Pedagógico;

dinamização da execução das orientações do Conselho Pedagógico relativas à fomração

psicopedagógica dos professores. » (p.57).

Pelas atribúções anterioÍmente mencionadas consubstancia-se um leque importante

de competências, que vão desde a interdisciplinaridade até às recomendações e sugestões,

passando pela ligação deste órgão com outros dois de orhema importância no panoÍarna

norrrativo e forrnal da escola - O Conselho Pedagogico e o Conselho de Tumra -, cada

um deles com uma carga de sinergias adequadas ao contorto em que os órgãos se inserem.

Todas estas preocupações, que s?to adstitas ao Conselho de Directores de TurÍn4

confinam este órgão a um espaço de reflex?to de identidade, de interacções múltiplas,

apoiado num conjunto de elementos caracterizados pelo súer tecnico e pedagogico que o

balizam como um marco decisivo na prevenção e resolução dos vtários problemas que

enfrenta o estabelecime,nto de ensino.

Um terceiro eixo é revelador das complexas atribúgões e requisitos que tansformam

o cargo de Drector de Turmq ntrm dos mais üsíveis e actuantes na atnosfera

organizacional da escola. De acordo com Marques (2002), <<A Portaria 970/80 define um

perfil específico para o director de turma: capacidade de relacionamento e de dinamização,

toterância, compÍeensão, bom senso, espírito metódico, disponibilidade e capacidade de

resolução de problernas.» (p.26). Verificando os reqúsitos exigidos ao direc-tor de turma

tro normativo em apreço, poder-seá situâr, no ponto 74.11, a <Capacidade de relacionação

flicil com os alunos, Í€stantes professores, pessoal não docente e encarregados de

eôrcação, €xpressa pela sua comunicabilidade e modo como são âceites.», no ponto

74.1.2, obwrva-se a « Tolerância e compÍ€€nsão associadas sempre a atitudes de firmeza

que impliquem respeito mútuo.», no ponto 74.1.3, verifica-se o <<Bom senso e

ponderação», no potrto 74.14« Espírito metódico e dinamizadon» e, por fim, no ponto
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74.1.6 constata-se, a « capacidade de pÍever situações e de solucionar problemas sem os

deixar avolumar». Na óptica de castro, <cA preocupação manifestada na relaçâio dos

Directores de Turma com base num determinado perÍil parece-nos exhemamente louvável

(...)» (1995, p. 57). Pelo exposto, o director de turma deve possuir detemrinadas

qualidades pessoais para responder com a eficácia desejada a um bom desanpeúo do

cargo,

No que se refere ao Despacho n 8/SERE/89, de 3 de Fevereiro de l9g9 -
Regulamento do Conselho Pedagógico e dos seus órgãos de Apoio -, no seu ponto 41,

estiio definidas as atribuições do director de turma, compete ao director de turma

<<Desenvolver acções que pÍomovam e facilitem a correcta integração dos alunos na vida

escolar.r» (ponto 41.1). Relativamente aos docentes tla turma compete-lhe «Garantir ... a
existência de meios e documentos de trabalho e a orientaçiío necessária ao desempeúo

das actividacles próprias da acção educativa.» (ponto 41.2). euanto aos pais e encanegados

de educação, cabe - lhes «Garantir uma informação actualizada. ..acerca da integração dos

alunos na comunidade escolar, do apÍoveitamento escolar, das faltas a aulas e das

actividades escolares.» (ponto 41.3).

Marques (2002), comentando o normativo em relação às funções dos directores de

turma, indica que:

«O Despacho 8 /SERR89 define as funções em relagão
aos alunos, pÍofessoÍes e pais. Cabe-lhe a promoção da
integração escolar dos alunos, garantir aos professores a
existência de meios e documentos de trabalho e informar
os pais sobre o apÍoveitamento escolar dos alunos,
assiduidade e participação nâs actividades escolares.»
(p.16)

No mesmo sentido, Teixeira salienta que <<o director de turma tem as suas

atribuigões (...) idênticas (...) à que foram definidas para o director de turma do ensino

preparatório em 1968, reportam-se a tês tipos de actores do processo educativo: os alunos,

os professores da turma e os pais.» (1995, p.l,l4).

Adiante no normativo, o ponto 45 refeÍe a constituigão dos Conselhos de Turma e no

ponto 46 e seguintes indica as várias atribüções deste órgão: <<Articular as actividades dos

professores da furma com as dos conselhos de grupo, subgrupo, disciplina ou

especialidade, designadamente no que se refere ao planeamento e coordenação de

actividades interdisciplinares a nível de turma.» (ponto 46.1). seguidamente, de acordo

com o normativo, compete ao conselho de turma <<Dar parecer sobre todas as questões de

natureza pedagógica e disciplinar que à hrma digam respeito.» (ponto 46.2). Depois, surge
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a impoÍtatrte atribuição de <rAnalisar, em colaboração com o c,otselho de diÍectores de

tumra, os problemas de integração dos alunos e o Íelacioname,nto €rÍre pÍofessores e

alunos da turma. (ponto 46.3). Continuando o trajecto pelo Despacho eÍn apÍ€ço, o ponto

46.4 refqe que <<Colaborar nas acgões que favoreçam a interrelação da escola com a

comunidade» é outra das impoftantes ahibüções assumidas pelo nonnativo ao referido

conselho e, por último, uma faceta que nunca é descurada pelo legislador quanto se fata da

temática em anrílise: <<Aprovar as pmpostas de avaliagâo do rendimento escolar

apresentadas por cada professor nas reuniões de avaliação r rcúizar no ffnal de cada

período lectivo e de acordo com os critérios estabelecidos pelo conselho pedagógico.»

(ponto 46.5)

Articular, analisar, colaborar e aprovar são itens que reforçam o conselho de tumra e

que atibuern um verdadeiro papel na arquitectura da escola e no alicerce organizacional da

mesma, ao teÍ a enoíne responsabilidade de decidir aspectos fundamentais, que se

prendern com a avaliação dos alunos, cotrtando com o contibuto inquestionável dos

docentes.

No que concerne ao Decreto - Lei n" l72l9l, de l0 de Maio - Regime de Direcçito

Administação e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-escolar e dos Ensinos

brásico e Secundário, o artigo 36o refere, no seu ponto 1, as diversas estnrturas de

orientação educativa da escolq de eirte as quais se podení elencar, na alínea c), «Conselho

de turrrar», na d) <Coordenador de ano dos directores de turma e na e) <Director de

Tunna»». O artigo 39e define a constituição do Conselho de turrna: «é constituído pelo

director de tunna, pelos professores da turrra, por dois representantes dos alunos...e por

dois representantes dos pais e encarregados de educação», No que conceÍne ao

Coordenador dos diÍectores de Turm4 o mesmo é <<eleito de ente os directores de tumn

de um mesnro ano» (artigo 40) e, no artigo seguintg é mencionado que o <<director de

firma é escolhido pelo director qrecúivo de entre os professores da turma.». Adiantam

Peixoto e Oliveira, (2003) referindo-se ao diploma:

(...)m caso corrcreto do DT, o novo docuurnto nâo
âprcs€nta avãtrços rle relevo frc€ ao anteriom€,ntc
legislado, primciÍo, pela nstureza do diplom4 que aponta
pararuu frrm ação gerÉrica relativamente às estsutuÍas
de orientação edwativa; segundo, pela focalização, truir
centrada nos órgãos de ges6o dê topo.» (p.22)

Perspectiva difere,nte revela Teixeira (1995), ao admitir que «o DecÍeto - ki no

fiAgl aãa regulamenta os ouEos órgãos da escola" o que preszupõe qug até que ocorra

uma wentual futura regulamentação, se mantêÍn as competências actuais (. . .)» (p.18)
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As estÍutuÍas de orientação educativa vão, no ano de 1992, ter as suas competências

bem definidas através da Portallra 921/92, de 23 de Seternbro, que recoúece, no seu

preâmbulo, que o Decreto-Lei l72l9l, «é omisso em relação à competências das

estrutuÍas de orientação educativa». A referida portaria, no seu artigo 9., ponto l, refere

que o director de turma «devená ser preferencialmente um professor profissionalizado,

nomeado pelo director executivo de entre os professores da turrna, tendo em conta a sua

competência pedagógica e capacidade de relacionamento».

Neste normativo são inúmeras as compeGncias atibuídas ao director de turma, no

total de 16,o que, na opinião de Peixoto e Oliveira (2003), vem «colmatar algum deste

vazio dedicando ao DT dois dos seus muitos aÍigos, um dos quais com muitas alíneas

Íespeitantes às competências de actuação.»» (p.22). Na perspectiva de Marques (2002), êsta

poÍaria, no que concerne aos directores de turma, agÍupa as funções dos mesmos em tês

campos:

«Funções adminiskativas: elaborar e co[servar o
processo individual dos alunos: apresentaÍ ao
coordenador dos directores de tuÍÍna, até 20 de Junho de
cada ano, um relâtóÍio de avaliação das actividades
desenvolvidas ao longo do ano;
Funções pedagógicas: criar condiçôes e elaborar
estratégias para realizar actiüdades interdisciplinares;
coordenar o processo de avaliação sumativa e formativa,
gaÍantindo o seu carácter globalizanle e integrador;
coordenaÍ planos de recuperação; propor avaliação
especializada, elaborar planos de estudo no caso de
retenção, pÍopor medidas de apoio educativo e respecüra
avaliação;
Funções disciplinares: apreciar ocorrências de insucesso
disciplinar.» (pp. I 6-l 7)

No Decreto - Lei 115 - A - 98, de 4 de Maio - Regime de autonomi4

administragão e gestão dos estabelecimentos da educação pré-escolar e dos ensinos

brásico e secundrírio -, swge, no artigo 37', ponto 1, o seguinte;

((À coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso
tem por finalidade a articulação das actiúdades das
turmas, assegurada por estutuÍas próprias nos seguintes
termos.. . b)Por conselhos de directores de turma no 2. e
3o ciclos do ensino básico e secundário.r>

Infere-se, pelo exposto a impoÍtância do Conselho de Directores de Turma como

uma das estrutuÍas de oriantação educativa fundamentais, quando se trata de vectores

como a articúação das actividades das várias turmas, tarefa indispensável a um desejado

desenvolümento das componentes curriculares por iniciativa da escola e na aplicação dos

planos de estudo a nível nacional.
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DÍ€ctamente ligado ao Decreto I 15-4,/98 surgo, um ano mais tarde, o Decreto

Regulamentar no 10/99 de I de Julho - Competências das Estuturas de Orientação

Educativa -. O preâmbulo do normativo é elucidativo ao mencionaÍ que (dmpoÍta,, agora

definir as condições de funcionamento e ÍEspectiva coord€nação das estnrturas de

orientação educativa ,..qu€r quânto às competências ...quer quanto ao modo como a

escola poderá gerir a sua organização». O artigo 7, ponto l, indica que <cA coordenação

das actiüdades do conselho de tumn é realizada pelo director de turma»». Dento deste

artigo, são elencadas diversas competências adstritas ao Director de TuÍma, de entre as

quais se poderão salientar as seguintes: <<Promover a comunicação e formas de trabalho

cooperativo entre professores e alunos» (alíaea b) e <<Coordenar, em colaboração com os

docentes da tuÍma, a adequação de actividades, conteúdos, estatégias e métodos à

sitrração concreta do grupo e à especificidade de cada aluno.» (alínea c). Este trabalho do

director de turma é apoiado pelo szu órgão de apoio, o Conselho de Directores de Turma.

Neste âmbito, o aúigo 8' do presente diplom4 a propósito da coordenação pedagógica"

refere que <cA coordenagão (...) é rcalizada pelo cooselho de directores de turma», o

coordenador deste órgão <<e um docente eleito de enüe os membros que integram (...) o

conselho de directores de ürma.» (artigo 9p ponto l.) e tern as seguintes competências a)

«Coordenar a acção do Íespectivo conselho, articulando estratégias e procedimentos», b)

«Submeter ao conselho pedagógico as propostas do conselho (...) e c) <cApresentar à

direcção executiva um relatório crítico anual do tabalho desenvolvido.». Esta simbiose

entre o director de tunna, o respectivo conselho e o coordenador deste óÍgão compagina

uma situação de

educacional.

60 csÍa quando se tatâ de assuntos do foro

Convém enaltecer a importiincia do Conselho de Directores de Tunna oomo urna

das estnrturas nucleares no frrncionamento da escola. O mesmo pode ser o catalisador das

sinergias positivas, o impulsionador das necessidades de formação de todos os docentes,

incluindo os dfuectoÍes de tuÍma, o agqrte çe se corresponde afirmativamente com os

ouüos órgãos do estabelecimento de ensino, o colaborador na elúoração de estrategias

pedagógicas, o dinamizador de uma crútura assetrte no diálogo, na reflo<ão, na

participação e no espírito crítico. Estas prerrogativas cimentam urna mais-valia acrescida

para a escola, para os directores de nrmr4 para os professores, para os discentes e para a

restante comunidade educativa.

A ligação entre este órgão e o Prcjecto Educativo de Escola tem int€racções

múltiplas, alicerçadas num conjunto de atribuições que dâo vínculo à instituição a que
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pertencem. Ambos têm um papel decisivo na integração escolar dos discentes, nos

múltiplos diagnósticos a realizal nas várias tarefas a cumpriÍ, ms metas a alcançaÍ, nas

avaliações a realiz-ar Os mesmos defendern a sua escol4 o seu contexto, a sua dinâmica,

criando laços afectivos fortes e duradouros que irão influenciar tudo aquilo que faz parte

desta impoÍante junção. QualqueÍ deles pup.a por uma escola pública de qualidade.

Até ao presente momento, este capítulo reiterou a sua abrangência numa vertente

nomotética.

De acordo com Guena (2002a), a mesma:

«é previsível, govemável e oficial. A instituição escolaÍ
estabelece deêrminados modelos que, escritos ou nâo,
servem de refer€ncia (...) estes modelos são
desenvolüdos poÍ peÍsonagens que desempenham
determinados papéis estabelecidos (...) a cujo
desempeúo se unem ceÍtas expectativas poÍ parte dos
membros da comuni dade.» (p.77\

A dimensão nomotética revela-se formal, sistematizada, relativamente esüível,

previsível e pode ser contextualizada, independentemente das pessoas.

Para Llavador e Alonso (2000):

<(o efeito básico do institucional, ense outos exercícios
sobre indiüduos e sociedades, é de nos circunscrever no
seio das normas. Ta[ facto pressupõe que no âmbito de
cada uma dessas instituições, é necessário agir de acordo
com aquilo que as norÍnas possibilitam ou permitem.»
(p.34)

Interessa acf')alizaÍ outra vertente que, pela sua amplitude, pode contribuir

decisivamente para a alteragão do curso que cada estabelecimeoto de ensino preconiza: a

dimensão ideográÍica, que se relaciona com as pessoas, com os actores que no teÍreno

podem cumprir ou não os deslgnios da instihrição, já que os mesmos possuem interesses,

desejos e ambições que poderão contraf,iar o definido pelo institucional. De acordo com

Guena (2002a), esta vertente:

«RepÍesentâ o impÍevisível, o instável, o informal.
Dento da escola os indivíduos mantêm as suas posiçôes,
as suas atihrdes, as suas motivações, as suas formas de
ser. Os indiúduos apesar dos pâpeis que tem de
desempeúar continuam a ser eles mesmos.» ( p.77).

Nesta peÍspectiva de análise, poder-se-ão encontrar novos camiúos que poderão

situar a escola e os seus actores numa outra dimensão, que pela sua significância nunca

podení ser descurada, quando a temática se situa em int€ÍsecAões significativas dentro da

organização escolar.

120



O Prcjecto Educdiw: Plano de Desenolvimarb fu Etcola

8. Os actoreg locris orgsnizrdos e r interpretrçío dos normetivos

A escol4 como constução da sociedade, encera um conjunto de variáveis que a

tomam um local unico e inepetível, que lhe confere um estatuto particular no §eio de

outas organizações. Ela existe, no dizer de Paula (1999) çor existirern indivíduos que a

compõem; ela surge como ernergência de todos os elementos que a constituem (...). Todas

as escolas siio iguais, porque são escolas, mas todâs são diferentes porque formadas por

pessoas,» (p.2). E são as pessoas, os actores que directa ou indirectamente contibuern para

a zua consolidação, que a tornam num espaço priülegiado, na conshução de t'm saber

autêntico capaz de a catapultar para horizontes conducentes a uma realização plena de

quem a habita.

As características que a escola encerra são póximas das de uma organização, que se

podení entender, no dizer de Graga (2003), como <<uma unidade social criada e estruturada

para realizar determinados fins». (p.7). Na perspectiva de Chiavenato (2002) uma

organização é como <<um sistema de actiüdades conscientemente cooÍdenadas de duas ou

mais pessoas» (p.25) e, mais adiante, acÍescenta que (€s organizações constituem uma das

mais adminíveis instituições sociais que a criatiüdade e engenhosidade humana

construíÍam» (Chiavenato, 2002, p.27). A escola também é considerada uma oryanizaçb,

na mesma existpm pessoas, com tar€fas diferenciadas, funções a desempeúar, finalidades

a alcançar, metas a atingir, fronteiras a elencar e coordenagão a realizar. Para Nunes (20@)

<(...) a Escola é uma organização (...) que dwe ser entendida como um sistema üvo ,

composto poÍ pessoas çe interagem , e em que essa interacção possibilita o

desenvolvimento , não só das partes mas também do todo ».(p.245). Na mesma senda,

manifesta-se Cabral (2ffi2) ao afirmar que:

«Uma vez que a escola nâo é urâ olgani?açâo

indif€rente mas um consEuto sociú formâdo por pessoa§

em int€racção, delre oonc€Ptualiur-se a escola não so

como locus de rtprodução, mrs como loc-us de pÍodttção
de poüticas, orierÍaçôes e ÍegÍas. Dê§b foÍm4 os sctoÍ€3

escolgÍ€s taÍão semPre rIna sutonomia condicional
m€smo que eda não sê €ncontre juridicam€ote aprovada»
(p. 15)

Continuândo nas diferentes, mas complementares, concepçõe§ da escola como

organização e nas multiplas teias em que se movem os diferentes polrtos da rede relacional

entre os intervenientes tra acção educativa, Estêvão (1998 b) esclarece o seguinte: «[as]

organizações educativas (...) se distinguem pela diversidade, pela ambiguidade, pela
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cerimonialização simbólica e por uma certa inconsüincia e irregularidade dos seus sistemas

de acção.» (p.175)

A escola, perante o quadro referencial acima mencionado, oferece vida, para além do

instituído, a paÍe menos visível poderá ser a mais importante no seu xadrez. Na opinião de

Rego (1999), as redes informais <oão respeitam as liúas formalmente estabelecidas,

podendo contrariáJas, complemenüíJas ou substitui-las.» (p. 6s). As relações no interior
de cada estabelecimento de ensino transformam-se numa complexa rede de poderes, onde

os actores encetam conexões de autoridade, domínio, lideranga, produzindo jogos de

influência submersos ou latentes. Este desfilar de interesses vai trespassaÍ as relações entre

os vários elementos que habitam no interior da escola, criando nichos escondidos de poder,

coligações feitas para satisfação de ceÍtos grupos e estratégias diferentes daquelas que

foram instituídas pelos órgãos competentes. os vocábulos coligação, estÍatégia, interesse e

poder pulverizam o cÍrmpo de decisão organizacional da escola e, quando estes actores se

organizam em conselhos, como o conselho pedagógico, o conselho de Directores de

Turma e os DepaÍtamentos curriculares, legalmente consignados nos normativos ügentes,

essas lutas pelo poder são ainda mais significativas, visto estarem em causa tomadas de

posição que influenciarão toda a política educativa da escola.

compreender o modo como os actores locais organizados interpretam os normativos

em vigor e perceber de que maneira o sua corredor de liberdade é accionado enriquece o

estudo. Para tal, o uso de meííforas como: a ,.burocracia,,, a .,anarquia,, e a ,,arena

política"revelam-se pertinentes. De acordo com Guerra eoo2 a), <<As metiáforas sobre a

escola serviram para explorar a natuÍeza das suas configurações e o tipo de comunicações

que têm atÍí§ del»>. $t.73

A burocracia, como forma de organizagão humana, remonta na década de quarenta do

século passado e suÍge como resposta à Teoria da Administação científica e à Teoria das

Relações Humanas. Na perspectiva de Chiavenato (2000), «ambas oponentes e

contraditórias, mas sem possibilitarem uma abordagem geral, integrada e envolvente dos

problemas organizacionais. Ambas revelam dois pontos de vista extremistas e incompletos

sobre a organização escolar.. . ». (p.304)

A burocracia surge vulgarmente associada, na opinião de Sá (1999), «a uma ideia de

lentidão, de incómodo, de rotinas e formalidades inúteis, de encargos desnecessários de

antipatia e de mau acolhimentor». (p.69). complementando este raciocínio, Guerra (2003)

afirma que «os problemas da burocracia estilo nos custos que pressupõe, nas demoras que

acarreta, nos problemas que crio». 0.123). A ideia do principal responsável por esta teoria
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é difereirte: <cÀ burocracia é a organização eficiente por excelê,ncio» (Weber, 1965, citado

por Chiavenato, 2000, p. 309). Para Teixeira (1995), <<O grande contibuto que lúan Weber

taz ao estudo das organizações é a sua reflexão sobre os tipos de autoridade e

designadamente sobre a burocracia». (p.129). O grande objectivo deste modelo é a Íúxima

eficiência de qualqueÍ oÍgaúzacfu. Para conseguir este desiderato, a meuna tem de poszuir

diversas características, determinados detalhes para cumprir cabalmente a sua missão.

«l{aráctcr legal das nonnas e Í€gulamentos.2 -
Caráct€r fonnal das comunicações.3 - CaÍictq racional
€ diüsão do tsabâlho 4 - Irnpessoalidade nas relações. 5-
Hierarquia e autoridade. 6 - Rotinas e pÍoc€dimentos
estandaÉizados. 7- Competência técnica e meritocracia.
8- Especialização da adminisEação que é sepanda da
pÍopdedad€. 9 - Pmfissioralização dos participantes. l0-
Completa pÍ€visibilidade do flmcionamento.» (lVeber,
1 965, citado por Chiavenato, 2000,p.309)

Ao perspectivar - se a escola ern todas as srras vertentes, encontrar-se-ão muitas das

particularidades que elenca este modelo racional - legal. Este sisterna existiu desde o

aparecimento da escola até aos nossos dias e ainda se mantém actual e acesa a discussão

sobre a sua pertin&rcia. Na opinião de Alves (1999):

<<Segundo a perspectiva buÍocráticâ, I escola é uma organização
formal csÍacteÍiuda pela diúsão do tabalho, pela
Êagmentação das taÍefrs, pela hieraquia da autoridade, pela
existência de numeÍosas regras e regulamentos çe aspiram a
tudo prever e Íespond€r, pela centralização da decisâo, pela
inpessoalidade das relações, pelo p,redomínio doc docume os
escritog pela uniformidade de pÍocedimeotos organizaciooais e
pedagógicos.» (p.10).

A escola é continuamente üespassada por eixos configuativos de cariz burocnítico

que se entrecÍuzam em todos os sectoÍes e áreas do estabeleciDento de eDsino. InfeÍe-se

que tdos os actoÍ€s e óÍgãos que frzeÍn parte desta oryáúiu;açao- estejam também

confiDâdos a esta teoria.

Nesta perspectiva burocrática da imagem da escola, Costa (1996) enuocia div€rsos

sinais característicos:

rcentrâlizaç?.o das decisões,.. .rcgúarnento
pormenorizado de todas as actiúdad€s, ...prcvisibiüdade
dÊvido à planificaçâo minuciosq... foÍmalizaçâo,
hieraquizaão e cenEalizaçeo da e3tufi.ra
organizacional,,..p,evalência dos docrmentos escriros,
...acção de mtina pelo curyrinmto de normas esúveis,
. . .uiformidade e inryessoalirtade das rehçõe.s
hmsnâs,... pedagogia unifoÍrnÊ ...concepção
buocrática da função dooente.» (p.39)
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A este quadro identificativo da burocracia no estabelecimento de ensino poder-se-

ão acrescentar alguns dos elementos principais deste modelo que também se adequam à

escola" tais como: autoridade, poder, hierarquia, disciplina, ordem e contole. Na

perspectiva de Silva (2006):

«Ao promoveÍ a estabitidade e a Íotinâ, o sistema
burocrático cria condições para o estabelecimento dâ
rigidez, em prejuízo da mudança, da criatividade e do
espírito de iniciativa, gerando uÍnâ ,,zona de conforto"
que possibilita aos executantes das taÍefas um grau de
proficiência no ftabalho mediante o qual adquirem um
determinado status» (p.l l8)

Interessa compreender ern que medida (s) os actores locais organizados em

Conselhos ou Departamentos Curriculares reagem a esta imagem burocrática da escola.

Em primeiro lugar, os diferentes Conselhos e DepaÍtamentos esüio familiarizados

com este modelo, conhecern as suas características e apercebem-se das suas disfunções.

Em segundo lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos conÍiam neste modelo,

já que o mesmo oferece «aos indivíduos uma muito feliz combinação de independência e

segurança» (CÍozier 1963, citado por Alves 1999, p.l1).

Em terceiro lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos acomodam-se ao

discuno oficial, cumpÍem e fazem cuniprir as regras e os regulamentos.

Em quarto lugar, os diferentes Conselhos e DepaÍtâmentos utilizam em demasia os

documentos escritos e, por vezes, até os duplicam. A mesma planificação é entegue em

vários órgãos.

Em quinto lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos estão identificados com

firnções essencialmente burocráticas. No caso do Conselho pedagogico, existe um ponto na

ordem de tabalhos, praticamente universal, denominado, ,,informações ,., em que o

Presidente desse órgão lê a legislação. Acrescenta-se que a maior parte dos presentes nessa

reunião já possui os normativos que lhes foram entregues afravés dos despachos, o que

toma esta parcela da reunião com pouca ou nenhuma utilidade. No que se refere ao

Conselho de Directores de Turma, antes das reuniões de avaliação de cada período, é

entegue a cada Director de Turma uma panóplia de documentos, contendo ao pormenor

todas as instruções e passos que cada um deve seguir. Acrescenta-se que a maior parte dos

directores de turma já recebeu essas instrugões inúmeras vezes. Este tipo de procedimentos

atoÍia as reuniões e não abre espaço a um verdadeiro debate sobre as questões que

atormentam os directores de turma. No que compreende os Departamentos curriculares, a

situâção é acentuada, visto os docentes terem de entregar planificações anuais, semestais e
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timestsais ao CoordenadoÍ de Departamento, ao Delegado de disciplina e ao Conselho de

disciplina, sendo üstàs por úês pessoas dif€rentes com responsabilidades institucionais. Os

actores ficam satisfeitos, porque o Eabalho esÉ cumprido, mas o terpo que se p€rde ern ler

o mesmo poÍ pessoas diferentes pod€ria teÍ outo destinq mais conducente a um espaço de

reflexão sobre as aprendizagens e o modelo pedagógico - didríc'tico a adoptar.

Em sexto lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos estão imbúdos por runa

hierarqúa bastante rígida, compaginada mm a imagem burocrática da escola. Os assuntos

são tatados segundo uma ordem pre-estabelecida e quem não cumprir pode pôr ern causa

todo o alicerce sequencial hienárqúco do g:po.

No entanto, toda esta imagem burocnitica cai por terra, quando os actores transpoÍtam

consigo diferentes inteÍpretaçôes, que não se coadunam com as da instituição. Como refere

Verdasca (1992, citado por Costa 1996, p.52), «o ceirtralismo normativo não se corryradece

com as interpretações locais dos actores». Estas Íe,presentações dos actoÍes poderÍl dar

origem a ambiguidades e desconorões, as quais se passaÍão a mencionar ao tratar a "
anarqúa ".

À imagern da 'anarquia'' na escola e, consequentemente, nos Conselhos e

DepaÍtamentos, enquadra-se perfeitamente num universo, caÍaúEÍizafu pela instabiüdade,

incerteza e imprevisibilidade, que vão abalar todo o ediffcio formal da organização. De

acordo com Costa (1996), esta meüáfora permite üzualizar um conjunto de dimensões que

poderão ser encontadas nas organizações escolares e ente as quais se apontam as

seguintes:

<c a escola é em termos organizacionâis uma realidade
comploq hetcÍogén€a, problernítica e ambígua ; - o seu

modo de fimcionameoto pode s€r apeüdado de
anárquico, ra medida em çe é suporrado por inteogôes e
objec{ivoc vagos, tecnologias poum claras e participaçâo

flúda - â tomsda de decisõ€s não suÍge a paÍtir de um
sequência lógica de plúremento , Eas fuorpe & fonm
desordenada , inprevisível e improvisad4 do
arnonbamento de problemag soluções e estsatégias; -um
estabelecün€nb d€ ensino, não constitui um todo unido,
co€rente e aÍticulado, mas uma sobreposição de div€rsos
órgão§, eststÍuÍas, processos ou indiütluos touxâmente
unidoB e Êagme|Íados. - as orgBnizações escolues são

vulncráveis ÍelâtivrmeDle ao sêu âIúieoE erÍteÍoo...-
diversos processos o[gÊDiurivos dcsenvolvidos pcla
escolâ...a6$rneÍr um c{ÍácteÍ rEÍamerlte simbólico.»
(rrp.E9-90)
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Estas ideias convocam esta imagem a um ceÍto caos organizacional, que irompe na

escola atingindo todos os intervenientes, em contraponto à ideia de racionalidade e de

previsibilidade presente na imagern burocrática.

Este modelo geral de anarquia poder-se-á subdividir em três áreas distintas, mas

complementares: a escola como " anarquia organizada,', a decisão como .,caixote do lixo"
e, por último, a escola como " sistema debilmente articulado .,

No que se refere à " anarquia organizadd', Cohen, March e Olsen (1972 citados

por Costa 1996, p.9l) afirmam que «objectivos problemáticos, tecnologias pouco claras e

participação fluida» são características da imagan mencionada. As escolas e os seus

órgãos e actores vivem de um modo ambíguo em relação aos objectivos, aos projectos e à

liderança. Na perspectiva de Estêvão (1998 b)):

«Sâo de facúo, as características anárquicas relacionadas
com " tecnologias pouco clams", ,,participação fluida ,,,

'lrefeÉncias inconsistentes e mal definidas,,, ,,melas

ambíguas ,,que tomam a estrutua das organizações
essencialmente problemáticq distinguindo_se os actores
e as próprias organizações como entidades capazes de
suplementff a tecnolo9ia dL Íazâo com a" teorotogia da
insensatez". (pp. I 98- I 99).

Existe na relação entre variáveis importantes no universo escolar uma conduta não

linear e a ordem que existe dentro da organização não é uma ordern racional, no entanto,

a "anarquia otganizada", no dizer de Bell, in Ball (1989 citados por Alves, 1999) <oão é,

como o seu nome poderia implicar, um conjunto informe ou imprevisível de indivíduos.

É artes uma organizagão com uma estutura própria que é deúerminada por pressões

extemas e em parte é um produto da natureza da organização.». (p,15)

Quanto à decisão como "caixote do lixo":

«O processo do caixote do lixo é aquele no qual os
problemas, as soluções e os participantes saltam de uma
opoÍtunidade de escolha para ouh4 de tal modo que a
na reza da escolhq o tempo que demoÍa e os problemas
que resolve dependem de uura interligaçâo de elementos
relativamente complicada. Estes incluem a mishfa de
problemas que irrompem na organização, a mishrÍâ de
soluções em busca de problemas e as exigências extemas
sobre os decisores.» (Cohen, MaÍch e Olsen l9j2 citados
poÍ Costa 1996,p.94)

Esta imagem fundada na tomada de decisão não segue uma coerência lógica entre

pensamento e acção. Os actoÍes tomam uma decisão que se poderá considerar

precipitada, ao não reflectirem seriamente sobre os assuntos. Isto equivale a uma não

existência lógica entre os problemas descobertos e as soluções encontradas. Infere-se uma
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cefta desorgsnizaçâo no que se ref€re ao tratamento de assuntos que envolvern todo o

paÍque educativo da escola.

Na opinião de Alves (1999), «A metiífora do "caixote do lixo" pretende ilustrar

um modo decisional carrcteizado por um espaço para onde se atiram problemas e

soluções e donde se retirâm soluções aleatórias que podun não responder aos

probleÍnas». @.159). Estêvão (1998b) refere que <(...) problemas, soluções, participantes

e oportunidades de escolha aparecem como fluxos relativamente independentes dento e

fora da área de decisão , conjugando-se com o tempo e com o arrbiente externo.» @.198)

Nesta imagem existe uma desarticulação enfÊ os quaEo elementos que, ao

mishrarem-se aleatoriamente no "caixote do lixo", pÍovocam combinações

imprevisíveis, onde, por vezes, as soluções podem preceder os problemas e os problemas

precedeÍêrn as soluções. É o contário da ordem tadicional, onde existe uma hierarqúa

na tomada de decisão. Para Cotovio QOM), <Gsta meÉfora procura assim romper com o

carácter exclusivo do modelo burocÉtico da racionalidade (que impõe o rígido circuito

sequencial -identificação do problema definição, selecção de soluçiio, implementaçáio e

avaliação)» (p.342). Este modelo permite detectar fenómenos, dento da organização

escolar, que os modelos racionais dificilmente o poderão fazer. Ao perfruar o cimento

institucional da escola, esta imagem foca com outras lentes múto do que está escondido,

desalinhado e disperso dento da organização, fazendo desmoronar o canícter rígido,

hier:áLrqúco e inflexÍvel da estutura organizativa. Na continuação destes modelos

ambíguos, suge um outo que enfrtiza diversas desconexões dentro de cada instituição.

A escola como <<sistema debilnente articulado», de acordo com a perspectiva de

Alves (1999), tern um conjunto de características que se passam a mencionar:

« (...)unn débil conexão erEe intengõ€s, m€bs e acçõ€s,
passsdo-prÍ€s€nte e fut|no, órgão§ &, linln e stú,
sistemas de autoridade (autoridade legaUpodÊr de
espeoialista) eleitor* e eleitos, processos e resultados,
problernas - decisões - aoçôes - rcsultados, instituinÍlo-
se como ums dinâmica geral de ambiguidade, üslvel no
plmeamento dâ acção educativg na adopÉo de
tmlogias pedagógicâs e didácticas, ns tornada de
decisôes, no estilo de üderança e na lekção com o
ambiente exterDo.» (p.1 5)

Na opinião de Costa (199Q, <os escolas são loosely a upled, ou seja, são

organizações debilmente já que, entre as dif€Íentes estuturas, órgãos

acontecimentos, não qriste uma união forte, rrrna soordelração eficiente e racional (,..)».

(p.e8)
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Esta imagem salienta a forte ambiguidade existente na organização, o que a toma

um lugaÍ onde a irnpreüsibilidade reina, a inceÍtÊzÃ domina e a fraca união é um facto.

De acordo com Estêvão (1998):

«A ambiguidade resultante, ora das metas e das
incertezas do poder, ora da lecnologia utilizada, ora
finalmente das solicitações diferenciadas dos actoÍes e da
fluidez da sua paÍicipação, toma na verdade a estutura
organizacional altam€nte indefinida e complexa,
prenrnciando assim a sua radicalização posterior tal
como veio a acontecer em algumas propostas pós -
modemas de "desconstrução".» (p.200)

Nestas imagens da escola como " anarquia" sobressai, no seu conjunto, uma forte

desarticulação entre os órgãos e as estruturas, as decisões que são tomadas são de um

forma desorganizada, o que implica que a escola possa ficar vulnenável ao ambiente

extemo. Alern destas situações, surge com este modelo «a imprevisibilidade e o paradoxo

dos factos organizacionais, com algum mênosprezo poÍ vezes pelos processos rotineiros e

pela estabilidade das estruturas.» (Estêvão, 1998,b) p.202).

Importa apreender em que medida (s) os actores locais, organizados em Conselhos

ou DepaÍamentos Curriculares, reagem a esta imagem "aniárquica " da escola.

Em primeiro lugar, esta imagem ÍepÍesenta uma reacção dos diferentes Conselhos e

Departamentos ao modelo burocrático, rompendo mesmo com a uniformidade e a

hierarquia normativa.

Em segundo lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos rcagem com

ambiguidade. (<I.,lo caso do planeamento da acgão educativa, traduzido no projecto

educativo de escola e no plano anual de actividades, verifica-se a ambiguidade de

objectivos quer na relagão com os normativos queÍ na sua escassa explicitação.» (Alves,

1999, p. 16).

Em terceiro lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos tomam as decisões em

relação aos normativos de uma forma desordenada, como um amontoado de ideias,

sugestões e críticas. «A tomada de decisão é caructenzada pelo encontro aleatório entre

contextos - problemas - recuÍsos e soluções, sendo a sua racionalidade de natureza

aniírqui ca». (Alves, 1999, p.l5).

Em quarto lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos apÍoveitam uma certa

desarticulação entÍe o topo e a base para a partir dela tirar os dividendos possíveis. A

interpretagão dos normativos na base não é exactamentÊ igual à do topo. Existe uma certa

inconsistência dos actores na inteÍpretação dos documentos. Na opinião de Pita (Vd)

<<Diversos pÍocessos desenvolvidos pela escola assumem um carácter essencialmente
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simbólico. A avaliação e c€rtificação, os projectos de escola são procedimentos simMlicos,

'tituais fachada".» (p. l4).

Em quinto lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos denotam uma debil

conexão entre a intenção e a acção, o que se reflecte na interpretação dos nonnativos.

Quebra-se a sequência lógica ente pensamento e acção, o que pode influenciar

negativamente os intervenientes do processo educativo.

Em sexto lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos são coÍlpostos poÍ actores

escolares que manifestam entre si confiança, agindo, muitas vezes, em função dos seus

próprios interesses, no entanto, «...embora cada actor possua o seu póprio caixote do lixo,

as opiniões de alguns têrr mais força que a dos outos.» (Estêvão, 1998b, p.203).

Em setimo lugar e passando aos exemplos pníticos - O Conselho Pedagógico tem

uma ordem de t"abalhos pre definida, essa ordern inclü runa lista enorme de assuntos a

tatar. Ao fim de seis horas, niio se oonsegue decidir friamente deüdo ao cansaço dos

intervenientes na reunião. De repente, um dos paúicipantes tem uma ideia para rrm

determinado problema e todos esüio de acordo, devido à oportunidade da situaçiio e não à

relevÍincia da solução encontradÀ

Continuando neste camiúo da representaçiÍo dos actores, surç uma imageÍn que tem

o conflito de interesses dentro da organização - a aÍena política -. A imagem da *arena

política " na escola, e consequentemente, nos Conselhos e Departamentos, enquadra-se

perfeitamente num universo c,aructeizado pela luta do poder e pela conflitualidade de

interesses.

No entender de Alves (1999):

<<a perspectiva polltica valoriza as sújectiütlades dos
actoÍ€s, assüe a Íealidade organizzcional conn um jogo
de poder e influênci4 considera os processos de decisão
como dinâmicas de negociação e regateio (...)rea.lçando-
se " o hcto de as escolas nem semprc
metas e)elicitas rns rmiltiplos fns Aequeotemente
irryllcitos e mesmo contadi6Íiod...)»ú.13)

Costa (1996) segue a mestna linha de raciocínio, ao penpectivar do sêguinte modo

esta iÍnagern:

<<a escola é um sistemâ político ern miniatm,... os
estabelecimentos de ensirn são coryostos pú uma
pbralidade e heterogeneidade de indiüduos e de
grupos,... I üda m escola desenrola-se com base no
conflito de int€rÊss€s, ...os inteÍEsses situam-se quer no
interior da propria escola quer no seu enterior e
influenciam toda a actividade organizacional,.... as
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decisões escolares obtêm-se bssicamente a paÍtir de
processos de negociação....» (p.73)

Esta imagem é fortíssima e caracteÍiza todo o jogo de interesse, de poder, de

negociação e taÍnbém de conflito, que tÍespassa por completo a organização escolar.

«Longe de seÍem "marionetas", na perspectiva política" os actoÍes são "esfiategas" que

mobilizam fontes de podeÍ e controlam "zonas de ncertez{'para tiÍar o máximo de

dividendos nessa disputa, ou seja, para controlar o poder.» (Silva,2006, p.119). Neste

tabuleiro, joga-se müto do presente e do futuro de cada estabelecimento de ensino, já que

os fms de cada actor prevalecem sobÍe os da organização, o que significa que a escola

toma-se run campo de batalha, onde a luta é constante, a negociação é predominante, o

conflito é indeclinável e a confrontação é inevitável. Os indivíduos utilizam a escola para

atingir os seus objectivos, para isso fazem coligações onde é mais f;ácil atingir os objectivos

em grupo do que individualmente. Neste âmbito, há que negociar, que persuadir, é todo um

caleidoscópio ban montado em beneficio de alguns e em detrimento de muitos, Para tal, os

actores, num di4 vão-se coligar com um gru.po, noutro dia, aparecon ao lado de um novo.

O conflito surge dentro deste enquadramento como algo natural e benéfico para a

instituição. Na óptica de Estêvão (1998 b), <<E mais impoÍtante que a resolução de

conflitos, a marca do modelo político (. ..) recai principalmente nas estatégias e tácticas de

conflito (.,.)». (p.185). O poder da lei e da norma é dominado pelas estratégias informais

conseguidas pelos actores. Como refere Guerra (2002a), <<As normas, os regulamentos e os

procedimurtos formais podem seÍ empregues como fonte de poder pelos superiores para o

controlo dos professores...mas também podem ser utilizados por estes para o controlo dos

seus superiores.» (p.201). Neste entrelaçado de jogos e de influências, a negociação é

determinante, quem tem maior poder no estabelecimento de ensino são os grupos com

maior influ&rcia

Na perspectiva de Estêvão (1998 b):

((PaÍtindo do facto de haveÍ em qualquer organização
uma diyersidade de interesses que os âctores peNeguem
por vias Aequentemente diferenciadas, este modelo
considera que a actividade política é uma dimensâo
essencial das organizações, a par do recoúecimento que
a autoridâde formal é apenas uma das fontes de poder e

de que os conflitos são normais e se constituem em
factores significativos da promoçâo da mudança. Por
outro lado, recoúece-se que a paÍicipaçâo dos actorcs
pode seÍ intensa mas simultaneamente inconstante e que
as metas oÍganizâcionais são ambíguas e sujeitas a
interyrelações políticas nem sempÍe coincidentes,
emergindo flmdamentalmente pÍocessos de negociação,
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pâclos e tÍas sendo concretizadas por mndutrs
diferentes.» fu184).

Todos os membÍos pertencentes à organização, de acordo com este modelo, deviaút

participar activamente nas decisões políticas, já que os int€resses pessoais podem modificar

a accÃo, visto Ere a autoridade é simplesmelrte uma das fontes do podeÍ existentes na

escola. E>ristem outas, que, quando bem conseguidas, mudam o rumo dos acontecimentos

que anteÍiormente estavam bem planeados pelo poder fonnal.

Na perspectiva de Alves (1999):

«Em síntese, a imagem da escola como " arenr polltica "
coústitr.ri-se a paÍtir do Í€coúecimento de que são os

inteÍess€s pessosis, profissionais políticos das pessoas

conq€tas que determinaÍr as decisões e as 8cções da
organizaçâo escolar, e que a diversfulade de int€Í,esse§

tende a geraÍ conflitos de çe o poder é uma variável
chave paÍa corrproender as lógicas d€ ac4ão e de que a
negociação é a dinâmica central da üda orgauizacional.»

G.t3)

Convém perceber em Tre medi«la (s) os actores locais organizados em Conselhos ou

Departamentos Curriculares reageln a esta imagem da escola como "arena política"

Em primeiro lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos, atavés desta imagem,

rompem com o modelo burocrático e com os modelos de ambiguidade. No primeiro, ao

enfraquecer a estutura hienirquica forrnal normativa existente na's escolas, no segundo, ao

debilitar as variadíssimas desconexões, indecisões e improvisações que caÍact€rizam esse

modelo ambíguo. Depreende-se que este modelo político tem mais peso na esEutura da

escola do que os modelos da ambiguidade e que as suas características compaginadas a

interesses, poder e negociação põem em causa a rigidez da organização, caractoizada pelo

modelo burocrátim.

Em segundo lugar, os diferentes Conselhos e D€paÍtameNrtos, e,rr relação aos

nomrativos, defendern os seus interesses do grupo em derimento dos da organização.

Em terceiro lugar, os difeÍeotes Conselhos e D€paÍbmentos, em relação aos

nonnativos, rcgoceiam aquilo que convérn aos s€us membÍo§ naquele pÍEciso mom€nto, e

intcrpÍetam os documentos à luz da sua üsão peculiar, diferente do olhar da organização.

Em çarto lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos, ern relação aos

nonnativos, utilizam o s€u poder que dispõ€m na escola, üsto o mesmo influenciar a

tomada de decisão. Os grupos que detêm maior poder dento do estabelecimento de ensino

utilizam-no em proveito p@o e em detrimento dos outos, o que se reflec'te na forga que
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demonstram ao inteÍpretar os normativos. Neste contexto, gaDha dentro da escola quem

tem maior poder.

Em quinto lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos, em relação aos

normativos, utilizam, muitas vezes, a persuasão para tentâr convencer outos actores dos

seus argumentos.

Em sexto lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos, em relação aos

normativos, têm mais espago decisional no estabelecimento de ensino, na inteÍpretação dos

normativos, do que outros órgãos com melhor colocação na estutura hienírquica da escola.

As coúecidas "infidelidades normativas " aparecem com naturalida de no campus escolar.

Em setimo lugar, os diferentes Conselhos e Departamentos, ern relagão aos

normativos, quando actuam de acordo com os seus parâmetos, çrovam que o discurso

oficial da escola não coincide plenamente com o discurso dos factos»>. (Guena, 2002 a),

p.7e).

Em oitavo lugar, os diferentes conselhos e Departamentos «...onde se localizam os

docentes, considerados proÍissionais dotados de autonomia e de interesses próprios,

também não deixam de ser lugares de formulação de políticas.» (Silva ,2006. p.125)

Em nono lugar um exemplo prático - um conselho de Turma de natureza disciplinar.

As medidas disciplinares presentes na legislagão ern vigor niio vão ao encontro das

pÍetensões dos actores que fazern parte desse conselho. Acontece que após um debate

prolongado das vantagens e desvantagens dessas medidas, a decisão é outra. o conselho

aplica ao discente uma medida disciplinar que não veÍn expressa no estatuto do aluno, Esta

situação acontecia quando, os alunos eram alvo da medida disciplinar de actividades úteis à

comunidade (varrer os pátios da escola, limpar os corredores ou ir tabalhar umas horas

para a cantina do estabelecimento de ensino).

Este percurso veio comprovar que o sistana tem de ter em atenção a veÍtente

ideográfica, visto as interpretações dos actores locais organizados não coincidirem com a

oura vertente, a nomotética, mais virada para os aspectos formais, esquecendo-se da

complexa teia de redes e relações que envolvem uma escola e o que daí resulta intema e

extemamente. Interessa subliúar que estas duas vertentes existem.

Para Lima (1998):

«Concluímos que, por mais autoritária, a foÍça da
iÍDposição normativa nem sempÍe era obedecida (...) a
quantidade, a uniformidade e a precisão dos instrumenlos
nomntivos não eram condiçllo nem sinónimos de
reFodução normativa em contexto escolaÍ. pelo
contírio, podiam Aequentemente, seÍ objecto de
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desconexão (...) fonte paÍa difer€ntes inteÍpÍetações alvo
de observância selectiva ou mesmo prctexto favorável ou
propiciador para a produçâo de regras formais ou
informais, por vezes, de caÍácter alteÍÍlativo. (p.479).

Na perspectiva de Guerra (2002a), referindo-se aos dois tipos de discurso dentro da

oryaúzação, o oficial e o real, «Quando se hipertÍofia o discurso oficial, o indivíduo passa

a ser colonizado pelos interesses da organização. Quando se hipertrofia o discurso real, a

instituigão vê-se ameaçada.». (p.79). Excelente afirmação a corrobomÍ todo este

enquadÍamento. Por um lado, a importância dos normativos e dos documentos pÍoduzidos

pela instituição, por ouEo lado, os actores locais organizados em Conselhos ou

DepaÍtamentos com a sua visão propria e peculiar de interpretar a legislação e o que a

escola produz ao nível dos vrírios projectos e regulamentos. Esta dualidade focaliza a escola

ern várias directrizes: a força da legalidade e o poder dos actores, a estabilidade da

instituigão e a instabilidade do seu público, a previsibilidade pÍevista e a imprevisibilidade

real, a rede de interacções explícitas e a rede de inteÍacções implícitas, o poder do topo e o

poder da base, a coeÉncia das metas da instituição e a diversidade de metas dos actores, o

consenso existente na estutuÍa foÍmal e o conflito latente na esfutura infoÍmal.

Este cenário organizativo permite compreender a complexa rede de relagões formais

ou informais existentes na escola. Esta situação poder-se-á considerar relevante para

sncetar um novo capítulo - O Projecto Educativo como plano para melhorar a escola -,

onde se procuraní situar este documento como um eixo fundamental na qualidade de

educação existente na escola. Para cumprir este desiderato, será necessário compreender as

suas características, que são múltiplas, e de que modos (s) poderão confibuir para melhorar

cada estabelecimento de ensino, contando com o papel crucial dos actores que, com a sua

envolvência, empeúo e dedicaçilo, poderão fazeÍ com que a escola portuguesa continue no

câmiúo da qualidade, do sucesso, na senda de uma educação para todos, ao serviço de

todos e com o contributo de muitos.
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IV - O Projecto Educativo como instrumento de melhoria da

Escola
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1.O Projecto Educrtivo e r melhorla da Escoh

1.1. As ceracterlsticss do Projecto Educativo

O Dicionrírio Houaiss da Língua Portuguesa (2002) define característicâ como "
(...) taço, propriedade ou qualidâde distintiva frrndamental (...)" (p.798). Neste âÍnbito,

qualquer projecto, independentemente da sua situação, eÍrcerra em si um conjunto de

üaços específicos que lhe confere uma identidade propria. Como refere Costa (2007):

«A valorização da dimersâo indiúdual do ser humano,
dâ sua autonomia €Dquanto autor do seu pnróprio destino,
as origências sociais <le criatividade e de inovação, os
int€úos de inteÍviÍ no futum e de o conter dentÍo de
limites prcvisíveis, transfomraram o projecto em sírrbolo
da modemidade e os projeclos nruna das rnarcas da
sociedade cont€mporânea nas mais div€rsas árEas de
acüüdade. (p.39)

Na penpectiva de Mendonça (2002), referindo-se às caÍacterísticas que emergem

dos projectos:

«Um prcjecto implica uma iDtencionrlldade e esta
depende do envolvimento significativo e empenhado dos
inteÍvenientes na constsnção de ums üsão paÍtilhada
(...) nnplica e rccponrabilidade e a eutonomia dos
interv€nientes. Isto sigDifcâ que são agentes do s€u
desenvolvim€nto e aprendizagem. Ou seja tem
capacidade de decidir e influencie o seu cáminhâÍ.
IÍplica rutenticidrde (.. .) É uma quesÉo de saber em
que medida as nossas desisões são dirigidas por nós (. . . .)
Irplica compleriüde rllnn vez que todo o pojecto sê

relaciona com o vivido, implica crirtividade um
momento associado a ideias novas, Irrplica um processo
e um pÍoduto quer dizer intcgÍa um tempo prolongado e
àseado que se elabora a pouoo e pouco à medida das
acÉes € que se modifica segrmdo essas ac9ões.» (o
destacado é do autor) @p.24-25)

O Projecto Educativo de Escola faz parte de toda urna conjuntura relacionada com o

emergir da escola" que tem, desde o século passado, trespassado com Í€lativo sucesso do

sistema educaüvo poÍtugús. As suas características póprias e a sua natuÍeza innlnseca

tonmm-no não ú como Íef€rencial obrigatório e nec€ssário para a escola poftuguesa"

como também e essencialmente um docum€nto imprescindível (<em que a afiÍrnação de

singularidade de um estabelecimento de ensino se toma imperativa e em que as suas

normas e políticas se pretendem leis do único.» (Gomes, 1997, p.105).

Para conseguir cumprir a nobre missilo que, tanto a nível formal como informal, se

toma única, o mesÍno têm de possuir um conjunto de caracterlsticas essenciais para poder

alcançar os objectivos, cumprir as metas propostas e utilizar co€renteÍnente as estratégias
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escolhidas. Nesta conjuntura, diversos autores manifestam a sua opinião sobre os traços

que um documento desta natureza deve possür:

De acordo com Obin (1991), um projecto educativo deve:

«-federer dês efforts internes qui co - existent fop
souvent €n s'ignorant et sans cohérence d'ensemble;
-s'appuyer suÍ les spécilicites, l'identité de I
'etablissement por faiÍe de lâ diversité un aiout.;
-constituer un intunent de négociation avec
l'envirormement, la tutelle, les élus, leurs paÍtenaiÍ€s
socio-économiques;
-planilier, définir une hiérarchisation et engager une
programation dês effoÍts, afin de maitiser- et non plus
de subir - le changement ». (p 87-E8) (o destacado é do
autor).

Para Ruiz (2003a), as c.lracterísticas do Projecto Educativo são as seguintes:

«Instrumento assumido colectivamente.
Necesario.
Claro. Conciso.
Operativo.
Dinámico.
Abierto, flexible.
Concebido como proceso,
Baseado en la investigación - acción.
Consensuado.
Pensado para conseguir en el tiempo que duÍa la etapa,
OpeÍativo.
Progressivo.» (pp. E7 -6E).

Continuando nesta liúa de raciocínio, Macedo (1995), referindo-se ao PÍojecto

Educativo de Escola, salienta que é um <<Processo que se desenvolve no reconhecimento

da complexidade, racionalidade da incerteza e gestão do impreüsível como prcssupostos

básicos da sua vida organizativa» (p. 116). (O destacado é da autora).

Alves (1998a), referindo-se aos criterios de valorização de um projecto educativo,

refere que o mesmo deve ser: «Atractivo, benéfico, congru.ente, distintivo, funcional,

eficaz, equilibrado, atento, potenciador, abeúo, comploto, coeÍente, selectivo,

distribuidor, flexível, rendível e inovadon». (p.68)

Costa (2007), referindo-se ao Projecto Educativo de Escola, menciona que o

mesmo («tão seja demasiado extenso e cujo aspecto seja atractivo e de fácil leitura»

(p.59). Toda esta constelaçlio de atribuições, Íelacionada com as caÍacterísticas do

Projecto Educativo de Escola, por parte de vários autores de refer€ncia, encerra em si um

conjunto de variáveis que necessitam de ser explicitadas, paxa uma compreensão mais

exaustiva desta problemática.

O Projecto Educativo de Escola deve assumir-se como um documento útil, singular,

participativo, exequível, coerente, flexível, diligente, sólido e polémico.
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No que concerne à sua proficiência, o Projecto Educativo de Escola deve ser um

documeoto útil, quer para a escola" qu€r paÍa os seus interveni€ntes, quer para a

comuddad€ em que o estabelecimento se ins€re. Útit para a escola, porque resolve os

problerras que a mesma poszui, atavés de um diagnóstico claro, simples e objectivo.

Assim, permirc enfrentar os obsÍículos e adquirir as compet&rcias para os útapassar.

Útit para os diversos htervenientes, porque lhes perrrite, nomeadamente: participar na

constução do documento; clarificar a compreensão do significado da política da escola;

E)ontaÍ os pontos fortes e fiacos da mesma; explicitar os Íecursos que podem usufruir;

evidenciar as perspectivas que podem alcançar e apÍ€sentar os camiúos que podern

percon€r. Útit para a comunidade, poÍque esta operacionaliz4 num quadro espácio -

temporal bem definido, o que de positivo o documento encem4 contribuindo para o

afir:nar do poder local, numa conjuntura propícia a esse desiderato. A utiüdade do

documento encerra em si o que o proprio tem de melhor, ao confibuir para a satisfação

de todos e para a resolução dos problernas de mútos. Costa (2007) recoúece que a

utilidade do documento é um dos taços a reter, afirmando que o mesmo é <<util para os

participantes no projecto, €rquanto Íeferente proffcuo de orienAção prática para todos os

intervenientes e nos vários mom€ntos de desenvolvimento das acções.» (p,5S). para

Alves (1998b), «Uma escola com projecto é uma escola que se organiza para servir o

público que a pÍocura e pÍomove.» (p.66). De acordo com a perspectiva de Mufroz

(20M):

«Os primeiros interessados em que o pÍojecto educúivo
de escola seja tsaduzido em decisões práticas de actuaÉo
são os próprios pmftssorcs, pais e alunos que
participaram ns sua elaboÍação, e essa é a melhor
garamia da úlidade do projecto educativo de escola.»»
(p.108)

A singularidade é outra das suas características. Sin$lar, porque cada projecto

Educativo é único e não pode ser importado/oportado, coÍÍendo o risco de se copiarern

modelos desajustados ao meio, impóprios para o conto(to, desadequados pa.ra aqueles

alunos e ineficazes para a organização. De acordo com Canrário (19%.), <t0s bors

p,rojectos não são exportáveis, oorBtÍoem-sê a paÉir de conto(tos corn características

pr6prias, taduzem aspirações de uma deEnninada comunidade educativa e contam com

recursos específicos». (p.25) Na perspectiva de Fontoura (2006), (...)os projectos

educativos só têm significação na cultura que os gercu constifirída, ela mesma, pela

presença e interdepend&rcia de um diversificado conjunto de elementos, onde se
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integram os que lideram o processo.» (p.152). Guerra (2002) afrma que (dIá muitas

experiências educativas. Na realidade de cada escola cada experiência é irrepetível»»

íç1122) e conclui, ao mencionar que <<O lamentível é que proliferan modelos de

projectos educativos paÍa que outras escolas os copiem, mas não análises sobre a sua

aplicação. » (Gwn 4 2002a, p. 122)

A sua natureza propicia a participação. Esta inclú, de forma directa ou indirecta,

todos os actores, que com o seu contributo, dão a legitimidade necessária ao projecto.

Assim, confere-lhe uma zona de certeza, onde a validade do mesmo obriga a instituição a

cumprir com o estabelecido. Na perspectiva de Roullier (2004), <cAssente em princípios

de diversidade, de autonomia, de corporação, de transparência e de negociação, o

projecto de escola constitui um excelente instrumento de reflexão, acção e de

transformação. Para tal exige a adesão de (...) todos.» (p.246). De acordo com Macedo

(1994), «Com rigor o P.E.E. como projecto da organização deveria corresponder à

decisão do colectivo da escola sobre o sentido da sua politica educativa tendo em conta as

diferentes racionalidades presentes (...)» @p.22-23). Na opinião de Costa (2007), <Muito

dificilmente um projecto de escola terá sucesso se, desde a fase inicial da sua concepção,

os diversos intervenientes não forem chamados a contribuir para tal.» (p,66)

A exequibilidade deve ser um dos seus traços originais. Assim, preceitua os

intervenientes a saber optar pelas solugões possíveis e não pelas desejadas, saber escolher

criteriosamente os recuÍsos que estão à sua disposição não os desperdiçando,

compreender os meios que estão ao seu alcance e, finalmente, o que é possível atingir.

Este esforço de seleccionar contribui para enriquecer o projecto, já que denota empeúo e

aplicação na tomada de decisão. Na perspectiva de Perrenoud (2001), «Saber formar

projectos é avançar no fio da navalha, na fronteira que separa a inércia da utopia, é

projectar-se num futuro possível» (p.8a) e, mais à frente, o mesmo autor reforga a sua

linha de pensamento, ao afirmar que: «Qualquer projecto deve manteÍ-se na ordem do

exequível, comportar uma dose de soúo, de optimismo, mas dar a impressão de que não

esti fora do alcance.» (Perrenoud, 2001, p.84).

O Projecto Educativo de Escola deve ser coerente, o que signifrca que problemas,

objectivos e soluções devem estar em uníssono e adaptados à realidade própria da escola

e do seu contexto. Para cada problema deve existir um objectivo, consubstanciado numa

meta que pressupõe uma estratégia. Inúmeras vezes, surgem desconexões entre os

elementos acima referidos, o que pode converteÍ o projecto numa adiçiío de variáveis

nada conducentes com a almejada coerência que o mosmo deve possuir. Para Alves
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(1998a), o Projecto Educativo de Escola deve ser coeÍ€Nrte «entre os problemas que

diagrostica, os objectivos que estabelece e as relações que pÍopõe.» (p.68) No dizer de

Costa (1994) <<o PEE deve ser seNrrpre um projecto co€r€nte coÍn os objectivos definidos

à partida e oom an metas a que a esoola s€ propôs atingir, enquanto organização coúl

especifi cidades.» (p.30).

A clarez.a deve ser uma das suas características principais, Não se pode esqueceÍ

que o projecto é dirigido a todos os actores e restante comunidade educativa, o que

implica diferentes maneiras de o compreender e modos diversos de identificar as suas

potencialidades. Para ser compreendido por todos e não apenas por uma minori4 tem de

ser claro na sua redacção, simples no seu conteúdo e objectivo nas suas finalidades, De

acordo com Costa (2007), O Projecto Educativo de Escola deve ser «claro no que respeita

à sua divulgação pública, de modo a pennitir aos leitores interessados o coúecimento

apropriado das intenções das acções anunciadas.» (p.58). Na perspectiva de Rey e

Santarnaria (1992), «Un Proyecto Educativo debe ser claro ya que está orientado a una

comunidrd escolar que debe interpretalo sin mayores problemas» (p.160). (o destacado é

dos autores).

A fleúbilidade toma o Projecúo Educativo de Escola num potenciadon de sinergias

que podeÍão tansfomrar a organizagão, Nerúrun projecto deverá ser estrítico, parado no

tempo, imóvel na sua execução, hirto na tomada de decisão. Pelo contrário, tem de se

adaptar constanteÍnente a novas realidades, a diferentes alternativas, a diversas

solicitações. Na sua metamorfose estí um dos seus taços mais imFortantes e que elevam

este docum€nto a um patamar conducente corn os seut atributos organizacionais. Do

ponto de vista de Pacheco (1994), o Projecto Educativo é <<um instumento necessário na

perspectiva de um maior protagonismo e clarificaçâo do papel (...) da escola» @.61) e

indica sunariamente as várias caracterÍsticas que o mesmo deve conter, entre as quais, o

ser «flo«íveb» @acheco, 19%, p. 6l).

Qualquer Projecto Educativo de Escola tern de ter como uma das suas componentes

principais 6 dinami5116. Este vector está associado à acção, à força, à vontade, tudo

ingredientes que juotos dão ao projecto uma vitalidade que o mesmo não pode descurar,

sob pretexto de cair no rruÍasmo, na apatia e na indiferença Para Neves (2000), «Um

púojecto tem, de entre outas a caract€rística do dinnmismo, Isto porque, se ele for

elaborado com base €m um conterdo que se queira mudaÍ e se a acção for bem sucedida,

o contêxto passa a seÍ outo.» G.lll). De acordo Com Rey e santamaria (1992),,81
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Proyecto Educativo (...) Es, por tanto un instrumento de acción imediata y dinámico."

@. 157) (O destacado é dos autores).

A solidez é oufo dos atributos arreigados ao Projecto Educativo de Escola. O

estabelecimento de ensino requer consistência nas atitudes, firmeza nas decisões a serem

tomadas, peÍseverÍrnça nos objectivos a atinú. O Projecto, ao elencar estes traços, poÍ

um lado, confere força à organização a que pertence e, por outro, transmite para o

exterior uma capacidade decisional importante. Estes vectores são o oposto da ineficácia

s da resignação. De acordo com Mendonça (2002), <cAtavés dos seus pÍojectos

educativos as instituições escolares adquirem uma dimensão pÍópriq enquanto espaço

organizacional onde se tomam decisões educativas, curriculares e pedagógicas.» (p.33).

Estêvão, Afonso e Castro (1996) afirmam que:

« (...)a consistência do pÍojecto educativo é reforçada
com a conexão com outros Fojectos em
desenvolvimento no meio; enúendido desta maneira o
projecto educativo suÍge como pÍojecúo transvenal, lugar
de confluência de multi-referencialidades, mobilizadas e
transformadas para corporizar um prcjecto específico e
especifi cante.» (p.30).

O Projecto Educativo de Escola tem de ser polémico nas ideias, nos objectivos nas

metas, nas estÍatégias e nas Íinalidades. Por conseguinte, modifica a politica educativa da

escola para esta se tornar mais exigente, mais adequada a um público diferente, mais

profissionalizada, mais adaptada às novas realidades emeÍgentes. Polémico ao exigir dos

actores trabalho, empenho, atitude, discussão e novas reflexões sobre as balizas

oÍganizacionais em que o projecto se move. Assim, poderão entender a nova conjuntura

político-normativa e situar o projecto de maneira a que ele ganhe uma nova pujança.

Polémico ao impor ao poder central novas valências, onde a autonomia e a

descentralização sejam uma realidade, mas a pÍestação de contas e a apresentagão de

resultados seja uma certeza. Em consequência, maiores poderes t&n de se traduzir

obrigatoriamente numa nova assrmção de responsabilidades. Polémico ao exigiÍ à

autarquia que não se limite a cumprir a legislação, mas que fortaleça o seu campo de

actuação: observando, questionando, interrogando e decidindo sobre o melhor para o

município, em termos de educação, numa lógica impoÍtânte de parcerias/redes. Polánico

nos resultados que pretende alcançar nos viírios níveis e nas consequências dos mesmos

para a instituição escolaÍ. Polémico em Íelação aos outros pÍojectos existentes. A

complementaridade é necessár'iq mas a competição desenfreada toma-se prejudicial à

organização. O Projecto Fducativo de Escola tem necessariamente um raio de acgão e
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uma amplitude diferrnte de qualquer outo projecto existente na escola. Polémico, porque

tansporta os actoÍes paÍa momentos de reflexão e crítica apurados. Polémico, porque é

diferente, na largura do seu significado, na grandeza da sua visão, na utilidade do seu

alcance e na confia[ça do seu valor. Polérnico, poÍque qner co ribuir, de uma maneira

mais firme e robusho para a melhoria da educação dento de cada estabelecimento de

ensino. Polémico, porqug apesar de vrírios períodos de adormecimento, tem revelado

robustez suficiente para se eÍguer na construção de uma escola que necessita cada vez

mais da sua voz de comando.

Como afimram Rey e Santamaria (1992), (NingríLn Proyecto Educativo puede

pretender la unanimidad antps bien fomenta la discrepância que, en su vertiente positiva

es creativa.» @.159)

1.2. Os conhibutos do Projecto Educativo para a melhoria da quaüdade da

Educaçlo na Escoh

A emergência de run novo paradigpa, centrado na qualidade de educação/ensino

nas escolas, repoÍta-se às inúmeras preocupações que os responsáveis pelos sisteÍnas de

educação dos vrários países têm manifestado. Os governantes, atingida a fase quantitativa

do sistem4 procuram a almejada fase quaütativa, taduzida em qualidade de ensino. O

público de há tinta ou quar€nta anos era completam€nte distinto do que se enconta hoje

nos nossos estabelecimentos de ensino. Esta mudança nas caracteÍísticas de um conjunto

de actores repercutiu-se necessariamente na rrurca de ensino. O conceito de qualidade,

q(reÍnamente abrangente e, na opinião de Venâncio e Gero (2003), «<confirso e

complo<o. Confuso, poÍque a tenninologia utilizada oem sempÍe é unívoca e clara;

complexo, poÍque as medidas propostas são mútas vezes contraditórias» @.62), úarca

determinados itens que percorrem conceitos como participação, avaliaçãq alunos,

resultados escolares, gestão, melhoria, inovação, eficiêncig eficácia, que, pela sua

amplitude, tornam estr noção multiparadigmática.

Na perspectiva de Barroso (1997):

«A qualidade é um conceito ambíguo, o que raira
opencionalidade à sua úilização para defnir uma
polÍtica (...) Ou a "qualidade" é vista como rm conceito
'hbsoluto" (...) ou a *quatidade" é üsa como um
conceito '1,e1úim" (...) Num e nouho c€so, a ..

qulidade é seurprc uma conÁtntÉo rocial e portalto um
lug3Í dê regociação, Íle estrâégiâ& de rclações de
poder.» (p.41 )
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Na perspectiva de Branco (1997):

«A intenção de mudar e de melhorar a qualidade de
educação foi aÍgrunento C..) para as diveÍsas iniciativas
e experiências de inovação levadas a cabo pelos
educadores nas nossas escolas. A intencionalidade de
mudar as práticas educativas, quando operacionalizadas
num plano de acção toma a forma de um Fojecto e
envolve uÍn conjunto de pessoas (...)» G.77).

Na óptica de Bouüer (1994):

«la qualité designe l'ensemble des propriétés et
caracteristiques des services foumis par un établissement
scolaire , que lui conêre l' atinde à satisfaire les besoins
exprimés , voire implicites , de ceux á quil ils sont
destinés. Ces besoins tmduits en propriétés critéries,
évoluent dans le temps, ce qui implique la necessité de
revoir periodiquement leur specification» (p.136).

Na opinião de GueÍÍa (20O2)l
« (...)o conceito de quatidade de educação tem tês
características:
não é estática é e um processo de procura permanente:
pÍocura a eficácia - qual a melhor rentabilidade dos
rccursos;
é uma consüução colectiva contendo dimensão social
política. » (p.248)

O binómio Projecto Educaüvo/qualidade da educação foi, desde sempÍe, um aliado

positivo ao contagiaÍ de modo apÍopriado toda uma corrente que atÍavessa a escola e os

seus actores. A associação elrte o acima exposto sempÍe foi aceite e clarificada no seio de

cada estabelecimento de ensino, mudando, com o decorrer dos tempos, a forma e o

conteúdo desse protocolo.

O Projecto Educativo, como "orientador da acção da escola " @arroso, 1992, p.30),

assume, por conseguinte, uma dinâmica em todas as suas valência§ que o tomam, pelo seu

estatuto e pelo seu historial, no sistema educativo português um marco de referência na

prossecução de uma política de escola, tendo em üsta a melhoria da qualidade da sua

educação.

Para Silva (1994), «A função do projecto educativo é servir de refeÉncia a uma

dinâmica de transformagão do estabelecimento escolar que visa" inevitavelmentê e em

última instância (...), o beneficio dos alunos.)). (p.19). Este documento, ao dotar as

escolas de uma ferramenta indispensável ao sucesso dos discentes, estií a contribuir para a

melhoria da qualidade de educação no estabelecimento de ensino.

Na perspectiva de Mendonga (2002), referindo-se ao Projecto Educativo de Escol4

<<Este documento é um insfumento básico para a direcção valorizar a sua instiürição e os
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elementos que a constituem e asseguraÍ a inovação, mudança e deseúlvolvimento.» (Ir.37).

Ao fomeceÍ novos focos de progresso denho de cada escolq o PÍojecto Eórcativo torna-

se catalisador da qualidade de educação, no estabelecimento de ensino.

Na opinião de Costa (2007), <<os projectos educativos das escolas inscrevem-se (...)

no qua&o dos mecanismos de afimração (..) e da procuÍa de pÍocessos de gestão que

conciliem a eficácia educacional e o desenvolvimento organizacional das escolas.»».

(p.71). Ao conciliar a qualidade de educação e o desenvolvimento da orgiinica do

estabelecimento de ensino nas suas múltiplas significllncias, o Projecto Educativo de

Escola toma-se num eixo estratégico que, ao unir dois pontos que resvalavam no espaço

escolaÍ, cimenta a liúa orientadora conducente a urna escola com melhor Eralidade

interna e superior imagan extema.

No parecer de Guerra (2002a), «O PEE actua como um sistema de metanálise sobre

a pnítica educativa das escolas.»» (p.105). Assim, ao procurar entender o flmcionamento da

üda escolar, procura conceber as melhores estratégias paÍa nrna educação que vise a

qualidade como enteposto, onde os actores depositem todo o szu coúecimento.

Na perspectiva de Fontoura (2006), (...) os projectos de escola são vistos como o

meio de intoduzir mais eficácia e eficiência nas escolas, tanto ao nfuel da proáttividade

(diminúção da repetição) , como ao nível da rentabilidade dos meios e do objectivo de

fazet economias»» @.63). (os itálicos são da responsóilidade ü auÍron). Mais adiante,

afirrna o seguinte:

<iTodo o processo de mudanç4 orientado para a melhoria
da esoola, tem uma collponente organizacional e
itrstitucionÀl qrle hãode viver intinameme ligadas. Será
a manut€Írção dessa ligaçâo a melhor "alavanca" pam a
inplioação dos docerúeq dos alunos, dos pais e da
commidade, en geral, nas políticas €scolares. Nesta
p€rspoc,tiva o pÍojeclo eórúivo de esmla (...) é
condição e Íesulhdo da âoção, frctor dê consFôngiÍtÊnto
e de possibilidade: possibilidade de Í€Dovação Íla
maneiÍa de estar ns escola poÍ paÍte de bdos os acto(Es.»
(Fotrtoua, 2m6, p.164)

Neste enquadramento, ao conseguiÍ implernentar, na escola prccessos r€lacionados

com a qualidade de educação, o Projecto Educativo de Escola é um instrumento ao

s€rviço da mesÍna, geÍando meios çe poderâo signifisâr novas realidades, de acordo

com as múltiplas origências que diariamente a perconem.

O Projecto Educativo de Escola, ao s€Í um elemento potenciador de sinergias

positivas dentro da organização, transporta consigo um rosto marcado por variáveis

impoÍhntes, eÍn favoÍ de uma educação Í€§ponsável, sériq firncional e, sobnetudo, de
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qualidade. Assim, impoÍa reteÍ que, como instrumento doseador das energias da escola,

consegue catapultar a mesma paÍa horizontes conducentes as ambições dos actores e às

aspiÍações da comunidade.

Através dos resultados da avaliação extema das escolas, realizada em 2007, pela

Inspecção Geral da Educação convém ÍetiÍaÍ algumas ilações sobre o modo como o

Projecto Educativo está a ser apreendido nas nossÍls escolas e de que modo pode

confibuir para a qualidade da educação de cada estabelecimento de ensino. Optou-se por

analisar detalhadamente os diversos capítulos de cada relatório - caracterização da

unidade de gestão, conclusões da avaliação, avaliação por domínio - chave e

considerações finais. Arbitrariamente, foram seleccionados três relatórios de cada

Direcção Regional de Educação, contabilizando um total de quinze. Atribuiu-se, a cada

escola visitada pela Inspecção - Geral de Educação, uma letra do alfabeto. A análise

confirma o que, por vezes, uma leitura menos atenta das situações desmente.

Na escola A, nos itens "Caracteização da unidade de gestão","Conclusões da

avaliação" e "Considerações finais" não existem referências ao Projecto Educativo. A

alusão ao documento surge na avaliação por "Domínio - chave", mais concÍetamente na

"Articularidade e Sequencialidade", referindo-se que o mesmo acentua «a articúação

vertical enfe os diferentes ciclos do ensino básico e educação pre-escolar, [coloca] a

tónica numa atitude concerlada face aos comportamentos e atitudes dos alunos, num

ensino /aprendizagem pÍomotoÍ do sucesso.>» (Relatório da Avaliagão Extema das

Escolas, 2007, p. 7). Na parte" Abrangência do currículo e valorização dos saberes e da

aprendizagem ", menciona-se que «o Projecto Educativo aponta a gestão flexível do

curriculo assente na articulação veÍical de conteúdos e na interdisciplinaridade como

condição indispensável ao sucesso de todos os alunos». @elatório da Avaliação Extema

das Escolas, 2007, p. 8).

Na escola B, no item "Caractenzaçáo da unidade de gest2io", não existem

referências ao Projecto Educativo. A menção a este documento surge no item

"Conclusões da avaliação", onde, na parte de "Prestação do serviço educativo", é

salientado todo um pÍocesso de monitorização que existe no seio dos departamentos

curriculares e que esse trabalho que <<decorre do Projecto educativo (...) conta com a

colaboragão dos coordenadores de departamento e do conselho executivo, tendo como

objectivo gaÍantiÍ a articulação curricular (...). E de salientaÍ o forte sentido de

responsabilidade assumido pelas liderangas intermédias da escola.>». (Relatório da

Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 4). Dentro do mesmo item, na parte intitulada "
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Organização e gestão escolaÍ", apaÍEce o papel fun<tamental do conselho exec,utivo e das

lideranças intemredias, consubstanciado no facto de <iNão obstante o projecto educativo,

enquânto projecto contexüElizado, assumir uma dimensão estatégica para a orientação

educativa da escola», o mesmo <<carece de actualizâção temporal.» (Relatorio da

Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 5). Importandssimo é o frcto de nâ paÍte

denominada - "Capacidade de auto - regúagão e melhoria da escola',, aparccer a

noüdade de ser prática do estabelecimento de ensino ((o Íecunlo a avaliadores exterÍros

(...) para a construção e avaliação do projecto educativo.». @elatorio da Avaliação

Extema das Escolas, 2007, p. 6). No iteÍn " Avaliação por domínio - chave,', na paÍe

dos" Resultados" e dentro destes, no "sucesso Académico,', é mencionado o insucesso

que ainda persiste e constata-se que <<O projecto educativo incorpora esta problemática

que se focaliza nos critérios de avaliação, prrocedimentos de tansparênci4 regulação das

p.áticas, análise e enquadramento de resultados e definição de estratégias conducentes ao

sucesso escolar.>>. (Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2ü)7, p. 6). Dento deste

item, na parte denominada - "Acompaúamento da pnática lectiva ern sala de aula ..,

referindo-se à formação de professores, «o projecto educativo privilegia uma fonnação

permanente enhe paÍes, no cotrto(to de trabalho cooperativo, sern esquecer o necessário

investimento nas fups5 ciendficas das diferentes especialidades ou nas didiícticas

específicas». @elaório da Avaliação Brterna das Escolas, 2007, p. 8). Mais adiante,

acÍescenta o relatório que «o projecto pÍopõe, aind4 o desenvolümento de círculos de

estudo, numa perspectiva de formação centrada na escola.»». @elatorio da Avúação

Externa das Escolas, 2007, p. 8). No mesmo itern, agora na parte denominada ..

Participação dos pais e outos elem€ntos da comunidade educativa", é de salientar que

<<A escola assuÍne que g114 das áreas a desenvolver no póximo projecto educativo é

precisamente a que incide sobre a participação dos pais e encanegados de educaçâo.»

@elatorio da Avaliaçâo Externa das Escolas, 2007, p. 10). Por rítimo, ueste item, na

zona relacionada com "Liderança", mais concretamente com a .,Visão 
e estaÉgia,', é de

sublinhar que «o qrrc se objectiva não é apenas uma escola com projectos, nus um

projecto de escola que pÍocura ser valorizado pela comunidade escolar, que promove

ofertas educativas diversificadas, de modo a responder às necessidades dos difercntes

públicos numa perspectiva integrada e de melhoria contínua.». @elatório da Avaliação

Exteina das Escolas, 2007, p. l0). No itern" Considerações finais .., na paÍG rcspeitânte

às debilidades, apaÍece o que já anteriormente foi apontado, <(a falta de Er,tljElliryão
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temporal do projecto educativo.» (Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p.

11).

Na escola C, no item " Cuacteizaçáo da unidade de gestiio", não existem alusões

ao Projecto Educativo. A referência a este documento surge no item "Conclusões da

avaliação", na parte denomimda "Oryanizaçâlo e gestito escolar", onde é descrito que

<<No Projecto Educativo existem, de forma clara, eixos norteadores do Íumo do

agÍupamento, sendo que o planeamento para a acção, bem como a actualização das

actividades, obedecern a tais orientações.». (Relatório da Avaliação Extema das Escolas,

2007, p. \. Na parte da Liderançq esta <<é forte e partilhada» (Relatório da Avaliação

Extema das Escolas, 2007, p. 5). No item "Avaliação por domínio - chave", a referência

ao Projecto Educativo surge na parte intitulada 'âcompaúamento da pnítica lectiva na

sala de aula", onde é mencionado que «os docentes elaboram planos individuais com

base nos pÍojectos do agrupamento Projecto Educativo, Projecto Curricular de

Agrupamento e nos projectos curriculares de turma" (Relatório da Avaliação Extema das

Escolas, 2007, p. 7). Dentro do mesmo capihÍo do relatório surge, na "Concepgão,

planeamento e desenvolvimento da actiüdade", que <<Existe um Projecto Educativo @E)

que noÍeia o planeamento para a acção e a realizaçdo das actividades.» (Relatório da

Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 8). Importa realçar que «o projecto curricular do

agÍupamento, os projectos curriculares de tumr4 o plano anual de actividades e toda a

acção quotidiana da unidade organizacional em apÍeço, têm como principal objectivo os

cinco eixos norteadores do P.E.» (Relatório da Avaliagão Extema das Escolas, 2007, p.

8). No mesmo itern, agora na parte denominada " Participação dos pais e outos

elementos da comunidade educativa ", é alicerçado que <Gfectivamente existe uma

grande preocupação ern aprofundar a participação dos pais no pulsar do agru.pamento e

em fazêJos sentir verdadeiros actoÍes do processo educativo» (Relatório da Avaliação

Extema das Escolas, 2007, p. 9) e continua na mesma senda, referindo que <<Esta opção

que se enquadra nos eixos norteadores do projecto educativo, consubstancia-se na

realização de sessões de sensibilização/informação organizadas nas difeÍentes

freguesias.» (Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 9). Por último, neste

capitulo do relatório, na zona relacionada com "Liderança", mais concretamente com a

"Visão e estratégia", é de salientar que <cA liderança do agÍupamento é muito forte, sendo

de destacar o empenhamento e a pÍesença marcante dos membros do conselho executivo

(...) da mesma forma existem fortes lideranças intermédias.» (Relatório da Avaliação

Externa das Escolas,2007, p.9). No item "Consideragões finais ", na parte respeitante ao
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conjunto de pontos fortes relwantes, é súente «o desenvolvimento de projectos

consistentes e inovadores» (Relatório da Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. l l).
Na escola D, no item "CanAenzaçb da unidade de gest.ilo", não existein

refer€ncias ao Projecto Educativo. A menção a este documento surge no item

'Conclusões da avaliação ", na parte denominada "Organização e ges6o escolar .., onde é

referido que <<os objectivos organizaciomais fixados no projecto educativo acolhem um

leque muito variado de ríreas de trabalho escolar.>» (Relatorio da Avaliação Extema das

Escolas, 2007, p. 4). Continuando a sua linha de acção, o relatório al€rta que «os

objectivos não surgem hierarquizados nem referidos a metas, de modo a focalizarem os

esforços da escola nas áreas de desempenho consideradas mais relevantes ou

prioriüírias.» @elatório da Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 4).

No que se refere à "Liderança", é destacado que «O discurso e I visão do órgão de

gestão e os documentos estruturantes da escola não são coincidentes.» (Relatorio da

Avaliação Exteraa das Escolas, 2007, p. 5). Os autores do relatório reforçam a sua ideia

ao conclúrerr que «a forma pouco operativa como estão formulados os objectivos e os

princípios orientadoras da escola não permite estabelecer metas claÍas e avaliáveis do

deserrpenho organizacional.» @elatório da Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 5).

No item ' Avaliação por domínio-chave ", referindo-se à .?articipação 
e

desenvolümento cívico", é oportuno salientar que, em relação aos discentes, <t{ão há

envolümento destes (...) na discussão do projecto educativo e na programação das

actiüdades da escola.» (Relatório da Avaliação Externa das Escolas, 2fi)7, p. 6). Na parb

Íespeitante à "Organização e ges6o escolar", mais propriamente a relacionada com a

gestão dos recursos materiais e financeiros, é mencionado, ern relação à integração dos

novos professores, que «alguns aspectos dessa integração não sejam valorizados (p.or:

dar a conhecer o projecto educativo e os resultados académicos atingidos ou esperados).»

@elatório da Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 9). No que se refere à ..Liderança.'

mais concÍetameÍrt€ na 'Yisálo e estsatégia-', é referida novamentê a dissonância entre o

disctrso e a visão do Conselho executivo e os documentos principais da Escola»

@elatório da Avaliação E:rterna das Escolas, 2007, p. l0) acrescentando que «As

prioridades de actuação apreseirtadas pelo Conselho Executivo - iategração;

aprendizagern; zucesso escolar; desenvolvime,lrto de meios consistelrtes de auto-avaliação

- não estão clararnmte enunciarlas no pÍojecto educativo.» @elatório da Avaliação

Extenra das Escolas,2007,p. l0). No item *Considerações finais", na parte respeitante às

"Debilidades", é exposto o que anteriorrne,nte foi descrito: <<Falta de definição de
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objectivos e metas claras e avaliáveis do desempeúo organizacional.»> (Relatório da

Avaliação Extema das Escolas, 2007 , p. l3).

Na escola E, no capítulo" Caracteização da unidade de gestão" não existem

refeÉncias ao Projecto Educativo. A menção a este documento surge no capítulo

"Conclusões da avaliagão ", na paÍe denominada "Organização e gestão escolm", onde é

referido que <<A Escola apresenta planeamento de qualidade devidamente calendarizado,

eshuturado, articulado e alinhado com os objectivos e prioridades do Projecto

Educativo.» (Relatorio da Avaliagão Extema das Escolas, 2007, p. 4). Quanto à

"Liderança", é referido que <<A escola tem metas claras e avaliáveis para a sua acção

educativa» (Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 5) e, continuando,

afirma-se que «as prioridades e os objectivos subjacentes ao Projecto educativo foram

estabelecidos para que a Escola se assuma como uma comunidade de aprendizagern e um

espaço de socialização e de intervenção ética e cívica.>» (Relatório da Avaliação Extema

das Escolas, 2007, p.5). Acresce que <tA Escola goza de uma liderança forte, atenta e

motivadora, capaz de gerar compromissos e responsabilidades partilhadas a diferentes

niveis.» @elatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 5). No capítulo "Avaliação

por domínio - chave", mais concretamente na'?articipação e desenvolümento cíüco", é

assumido que <cA Escola envolveu os alunos e restantes mernbros da comunidade

educativa na elaboração do Projecto Educativo, através do preenchimento de inquéritos

sobre os problernas e as prioridades da acção educativa.». @elatório da Avaliação

Extema das Escolas,2007, p. 6). Dentro deste item, focalizando as suas lentes novamsnte

na "Liderança ", que parece crucial neste relatório, é mencionado que ((A Escola tem

metas paÍa a sua acção educativa, centradas na melhoria constante da qualidade das

aprendizagens» (Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 1l) e, aludindo ao

Projecto educativo, refere que o mesmo «foi projectado para um horizonte de três anos e

explicita os valores, as metas, as estÍatégias (...)» e aponta para um facto relevante: «as

metas e prioridades estão contextualizadas à realidade da escola e traduzem as

preocupações da comunidade educativa.»» @elatório da Avaliação Extema das Escolas,

2007, p. 11). Liga o Projecto educativo às liderança de topo, «O Conselho Executivo

exeÍce uma liderança activa, demonstrando ter uma visão partilhada para a missão da

escola e dos camiúos a seguir.». @elatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p.

1l). Na parte denominada "Capacidade de auto-Íegulação e melhoria da escola", mais

particularmente na" Sustentabilidade do progresso" é afirmado que <cAs actiúdades de

auto-avaliaçiío desenvolvidas pela Escola (...) têm permitido a identificação de alguns
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pontos foÍtes e debilidades do trabalho efectuado.» @elatório da Avaliação Externa das

Escolas, 2007, p. l2). O Íelatório conclú que <ro recente Projecto Educativo da Escola

reflecte esta visão e define uma estatégia de melhoria que visa ultapassar as debilidades

encontadas.» (Relatório da Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 12). No item

'Considerações finais ", na parte respeitante aos pontos foÍtes, o relatorio da Inspecção -

Geral da Educação destaca a <«oferta de um leque variado de projectos e actiüdades de

complemento curricular»» e a <úiderança forte do Conselho Enecutivo,» @elatório da

Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. l3).

Na escola F, nos itens "Caructertzaçáo da uddade de gsstito" e "Considerações

finais" não existe,m referfucias ao Projecto Educativo. A menção a este documento surg§

no iterr 'Conclusões da avaliação", na parte denominada *OtgúizaçÃo 
e gestão escolat'',

onde é referido que <dIá a preocupação em articular o plano de actividades com o

projecto educativo.» (Relatorio da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 5). No que

respeitâ à "Liderança", é de salientar que o relatório menciona que <<A Escol4 aquando

da elaboração do actual projecto educativo, t€ve a pÍeocupação em estabelecer linhas

orientadoras, sendo a qualidade do desempeoho da organização uma das metas a atingir.>»

(Relatório da Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 5), acrescentando que « a Escola

procura assegurar a melhoria dos resultados e o $rcesso educativo dos alunos com mais

dificuldades através da criação de cursos de educação e foÍmação.» (Relatorio da

Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 5). No item" Avaliação por domínio - chave",

na parte dos "Resultados" e, dentro destes, no "Sucesso Acadánico", o relatorio adianta

que <cA Escola não oonpara os seus resultados escolarcs com os de outras escolas, mas

considera que apesar de os resultados dos exames se siümrem acirna das médias

nacionais, as expectativas eÍam melhoÍes.» @elatório da Avaliação Externa das Escolas,

2007,p.6) e completa a sua liúa de pensamento concluindo que «tanto mais qgs 963

das prioridades apontadas no seu Projecto Educativo é a da defesa de uma escola de

qualidade.» (Relatorio da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 6). DenEo do mesmo

itein, mas na parte Í€speitantÊ à '?articipação e desenvolvimento clüco", o relafório

alúe ao descoúecimeoto poÍ paÍte de diferentes actores da comunidade escolar ern

relação aos documentos da escola" afirmando, em ÍElação ao projecto educativo, «que

alguns eleme|rtos pÍesentes nas estruturas revelâram o seu descoúecimento.» @elatório

da Avaliação E (terna das Escolas, 2007, p. 7). No que oonceme à concepção,

planeamento e desenvolvimento da actividade, ainda peÍtencente ao itÊrn" Avaliação por

domínio - chave", é apoatado que <<o projecto educativo ern ügor está datado de
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Dezembro de 2000, emboÍa as s,as liúas orientadoras se possam considerar ainda

actuais.» (Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 9). No entanto, o relatorio

afirma que o documento mencionado «afigura-se pouco opeÍativo, não estabelecendo

metas e prioridades claras que facilitem a sua articulação com outros instrumentos de

gestão.» (Relatório da Avaliação Externa das Escolas ,2007 , p. 9).

Na escola G, nos itens "Caructeizagãa da unidade de gestiÍo" e "Considerações

finais 'hão existem referências ao Projecto Educativo. Estas surgem no item "Conclusões

da avaliação", na parte intitulada "Organizaçío e gestÍÍo escolar", onde é mencionado que

«O Projecto Educativo (PEE) e o Projecto Curricular foram concebidos tendo em

consideração os resultados da auto-avaliação e incluem as orientações gerais da

administração do agrupamento e prestação do serviço de educagão e ensino.)). @elatório

da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 4). No item 'âvaliação por domínio -
chave", na parte respeitante à "OÍganização e gestão escolar", mais paúicularmente a que

se refere à "Concepção, planeamento e desenvolvimento da actividade ", é de salientar

que o Projecto educativo deste agnrpamento, elaborado para o triénio 2005-2008,

<<resultou dos "encontros" dos principais actores envolvidos (educadores, professores,

tecnicos, funcionrírios, auxiliares de acção educativa, pais, encarregados de educação e

alunos de todas as escolas)» @elatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 9). O

relatório alude que o referido pÍojecto educativo elegeu como áreas de intervengão

prioritrírias «a orientação educativa, a orgtnização escolar e a formagão.» (Relatório da

Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 9). Importa salientar que este documento (<é

objecto de avaliagão e de reformulação anual.». (Relatório da Avaliação Extema das

Escolas, 2007, p. 9). No que conceme à" Liderança", mais especificamente na

"Moúvação e empeúo", é destacado que «Os presidentes dos órgãos (Conselho

Executivo, Conselho Administrativo, Conselho Pedagógico e Assembleia de Escola)

mostram capacidade de influência sobre os pÍofissionais e merecem a confiança destes))

(Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 10).

Na escola H, nos capítulos " Caractet'tzação da unidade de gestão ", ,.Conclusões da

avaliação " e "Consideragões finais", não existem refeÉncias ao Projecto Educativo. Na

"avaliagáo por domínio - chave", surge pela primeira vez neste relatório, uma alusão ao

documento: <<Um dos objectivos do Projecto Educativo de Escola @EE), também

invocado no PCE, é "reforçar" as componentes da educaç2io cívica, incentivando a

participação e co-responsabilizaçio de todos os membros da comunidade educativa.))

(Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 5). Dentro do mesmo item e na
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'r/abrização e impacto das apÍ€ndizagens", suÍgp o papel da família, Íelacionado com o

Projecto Educativo de Escola. De acordo com o relatorio, «cAs famílias es6o de acordo

com os objectivos do PEE e,m que colaboraram como de Íesto aconteceu coÍn a

comunidade escolar.»» @elatorio da Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 6). Na

"Organização e ges6o escolar", mais concretamente na "Concepção, Planeamento e

desenvolvimento das actividades", ocorre salientar que <Na constnrção dos documentos

orientadores da üda dâ escola, houve uma sensibilização e envolvimento de toda a

comunidade escolar.»» (Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 8). No que

oonceÍtre à "Liderança", mais particularmente no que diz respeito à "Visão e estrategia",

corresponde destacar que <«O CE, cuja liderança é sipificativa, continua empenhado na

comstução de uma escola orientada para a eficiência dos processos e a eficácia dos

resultados, com especial incidência na formagão cíüoa dos alunos e na sua integÍagão na

vida activa.» (Relatório da Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. l0).

Na escola I, nos capítulos "Caracterização da Unidade de Ges6o" e nas

'Conclusões da Avaliação", não existem refer"encias ao Projecto Educativo e no resto do

relatório são escassas as alusões a este importánte «locumento. No capítulo "Avaliação

por domínio - chave", é de salientar na part€ correspondente à "Articulação e

sequencialidade que <<não se verifica uma articulação plena enhe o Projecto Educativo, O

Plano Anual de <<Actiüdades e os Projectos Cuniculares de Turma.» (Relatório da

Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 7). No capítulo" Considerações finais", o

relatório volta a alertaÍ para a desconorão entre os documentos acima mencionados.

Depreend+se, da anríÍise deste relatório, escasso tratamento relacionado com o Projecto

Educativo de Escola, o que condiciona uma abordage,m mais consistente e rigorosa-

Na escola J, no capíürlo respeitante à"Caraesenz.qb da unidade de gss6o," não é

referenciado o Projecto Educativo de Escola. Este aparece no capítulo intitulado

'Conclusões da avaliação" g mais concretamente, na fua dos "Resultados". Neste

quadrc, aparece a alusão ao facto de a escola ainda não ter inplementado mecanismos

para consultar ou envolver os discentes, pais e encarregados de educação, bem como a

restante comrmidade local na <<discussão do Projecto Edttcativo». @elatório da Avaliação

Exte,ma das Escolas, 2007, p. 3). No que concerne à "Liderança" e dentro do mesrno

capítulo, é referenciado que <<o conselho orecutivo, recente,rrente eleito, não assume urna

liderança efectivq qresentandose como o parceiro priülegiado da Assembleia e do

Conselho Pedagógico.» (Relatório da Avaliação Externa das Escolas,2007, p.4). No

capítulo "Avaüação por domínio - chave", na parê respeitante à "\r'alorização e iryacto
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das aprendizagens", surge uma crítica resultante do <<desajustamento que se verifica entre

o Projecto Educativo (ainda vigente) e a realidade escolar actual, assim como a

inexistência de um Projecto curricular de turma.» @elatório da Avaliação Extema das

Escolas, 2007, p. 6). Este quadro organizacional incute no estabelecimento de ensino a

«ausência de um fio condutor que tome visível um projecto comum, em torno do qual se

desenvolvern as diferentes actiüdades da escola.» @elatório da Avaliação Extema das

Escolas, 2007, p. 6). Mais adiante, o relatório reforça este problema, ao afirmar que <<Um

Projecto Educativo em reformulagão e a inexistência de um projecto curricular de Escola

. . . são factores que impedem a escola de encontraÍ resposta para os seus problemas e de

dar,m sentido proprio à melhoria da sua qualidade educativa.» @elatório da Avaliação

Extema das Escolas, 2007, p. 8). No item "Considerações finais,', mais concretamente na

paÍte respeitante às "debilidades", surgem expostas a «fraca lideranga do Conselho

Executivo» e a <<Inexistência de um Projecto Curricular de Escola.» @elatório da

Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. ll).
Na escola L, no capítulo respeitante à "Caructenzação da unidade de gestiio", não é

referenciado o Projecto Educativo de Escola. No que conceme às ..Conclusões da

avaliação" , é de subliúar, na parte respeirânte aos,' Resultados,' , a atenção

referenciada a assuntos relacionados com a inter-ajuda : (cAtentos aos objectivos do

Projecto Educativo, a Escola tem cultivado entre alunos, professores e funcioniírios

hábitos de paÍtilha e espírito de solidariedade, respeito, tolerância, confiança e

cooperação.>> (Relatório da Avaliação Extema das Escolas,2007, p. 3). Mais adiante,

dento do mesmo item, mas na parte relacionada com a "Organização e gestão escolar,', é

afirmado que para a «elaboragão do Projecto Educativo, a Escola auscultou diferentes

representantes da comunidade educativa, tendo as diversas actividades e projectos

pÍopostos, concebidos e dinamizados pelos Conselho Executivo e pedagógico,

Departamentos Curriculares e Conselhos de Turma». (Relatório da Avaliação Extema

das Escolas, 2007, p. 4). Acresce que, neste estabelecimento de ensino, não existe

PÍojecto cuÍricular de Escola. o projecto educativo surge a balizar a distribuição do

serviço docente, bem como a legislação em vigor. No que conceme à,, Liderança .., 
<<Os

responsáveis de topo da Escola e das diferentes estrutulas intermédias denotam coúecer

a sua iírea de acÉo e respectivas competências, trabalhando com empeúo na consecução

dos objectivos definidos no Projecto Educativo e articulando-se entre si.>>. (Relatório da

Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 4). No item "Avaliação por domínio - chave,',

na parte consignada à '?articipagão e desenvolvimento cívico,', é de realçar o
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descoúecimento dos discentes em relação ao conteúdo e objectivos do documento em

apreço. Urgs explicitar, dento do mesmo item, mas na paÍte referenciada à "Concepção,

planeamento e desenvolvimento «la actiüdade", que o Projecto Fiucativo respeitante ao

perlodo temporal compreendido ente 2004 e 2007 se apoiou nas recomendações da

Inspecção Geral de Educação, para selecção de tês áreas de intervençiio: "Organização e

Gesüio,', " Educação, Ensino e Aprendizagem " e " Clima e Ambiente Educativo". O

relatório niÍo omite que <d.[ão tendo sido constuído um Projecto Curricular de Escola,

todas as actividades e projectos constantes do Plano Anual de Actividades foram

enquadrados na perspectiva da consecução dos objectivos do Projecto Educativo.».

(Relatorio da Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 8). Mais urna vez, o relatorio,

rcportandc.se à "Liderança" em consoniincia com a "Visão e estratégia", adianta que,

deüdo as fragilidade.s encontradas pela eqüpa de Avaliação Intemq o <<Conselho

Executivo impulsionou o desenvolümento do plano de acção "Doze Medidas para Doze

Meses e apostou na diversificação da ofeÍta educativa indo ao encontro das necessidades

do mercado que, prwiamente, auscultou.» " @elatório da Avaliação Extema das Escolas,

2007, p.9). Esta Escola abrange discentes de viirios concelhos limítrofes e ambiciona

<afirmar-se como referência no meio em que se insere e que serve enquadrada nas

políticas educativas locais e norteada por runa "triangulação estatégica" entre a partilha

de valores que fomenta" a visão que possui enquanto organização e a missão que se

propõe, espelhada no seu Projecto Educativo.». ' (Relatório da Avaliação Externa das

Escolas,2ü)7, p. l0). Este relatorio continua a ser um excelente instÍumento de análise,

consubstanciado no frcto de claramente mencionar o papel inerte do Conselho

Pedagógico na elaboração do Projecto Educativo e o szu manifesto desinteresse. Assim,

queÍn tomou a iniciativa foi o <<Conselho Executivo (...) com a promoção de reuniões

para a organização de grupos de nabalho e discussilo de conclusões, com üsta à

concepção daquele documento.» " @elatório da Avaliação Extema das Escolas, 2ü)7, p.

l0). Em seguida na parte respeitante f' Motivação e e,nrpenho", o relaório salienta que

«Tanto os responsáveis de topo como os das estuturas inttrmédias» " (Relatorio da

Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 9), trabalham err consonÍincia na «cotrsecução

dos objectivos defnidos no Projecto Educativo.» * @elatorio da Avaliação Extema das

Escolas, 2007, p. 9). No item 'Considerações finais", surgem dois aspectos intimamente

ligados ao Projecto Educativo de Escola. Um primeiro, inclüdo nos pontos fortes da

escola <<,4 üsão estatégica e o sentido de responsabilidade dos órgãos de direcção e

gesüÍo da escola» @elatorio da Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 12) e um
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segundo, já na parte respeitante às debilidades <cA inexist&rcia de um projecto curricular

de Escola.» @elatório da Avaliação Extema das Escolas ,2007 , p. l2).

Na escola M, no capítulo, respeitante à "Caructerizaçãa da unidade de gestão,,, não

é referenciado o Projecto Educativo de Escola. No que conceme às ,,Conclusões da

avaliação" é de sublinhar, na paÍe respeitante à ,.Organização 
e gestito escolar", que para

a «elaboração do Projecto Educativo, foi auscultada a opinião de professores e alunos,

cingindo-se a paúicipação dos outros elementos da comunidade educativa aos contributos

dados nas estÍutuÍas da Escola onde tàn assento)» @elatório da Avaliagão Externa das

Escolas, 2007, p. 4.). Na "Capacidade de auto - regulação e melhoria da escola,', é

mencionado que «as quatro iíreas que enformam o Projecto Educativo, bem como as

estatégias para os supemD) (Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 4),

derivam da avaliação interna da escola, realizada no ano lectivo de 2003/2004,

IÍnpoÍante foi a constução de Planos de melhoria que se espelharam no projecto

Educativo, devido à Lrspecção que esteve pÍesente na Escola. euanto ao item ,,Avaliação

por domínio-chave" e mais concretamente no que conceme à,, participação e

desenvolvimento cívico", é de enaltecer a participação dos alunos nos órgÍios da escola e

as sugestões dos mesmos que foram «consideradas na concepçâio do projecto Educativo»

(Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 5). Dentro do mesmo item, na

paÍe consigrada à "Concepgão, planeamento e desenvolvimento da actividade',, o

relatório elenca as quatro áÍeas prioritárias do Projecto Educativo, a saber: culhua de

Escola, Ensino Aprendizagem, Organização Pedagógica da Escola e Funcionamento da

Escola. Devido a estas valências, foram definidas finalidades e estratégias que

«constituem liúas de orientação para a formulação de outos documentos estuturantes

da escola.>» (Relatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 98). No que conceme à

"Lideranga", mais propriamente à sua 'Visão e estatégia,,, o relatório informa que <<os

documentos orientadores da vida da escol4 articulados ante si, espelham a visiío deste

estabelecimento de ensino, conduzern ao empeúamento colectivo e pÍomovem a

constução de um sisêma de valores.». Afimra-se que (€s metas estabelecidas no

Projecto Educativo t&n sido atingidas» @elatório da Avaliação Extema das Escolas,

2007,p. to).

Na escola N, no capítulo respeitante à"CaructeizaçÍlo da unidade de gestão,,, não é

referenciado o Projecto Educativo de Escola. No capítulo intitulado "conclusões da

avaliaçío", na parte respeitante à "Organização e gesüto escolar,,, é mencionado que o

Projecto Educativo de Escola «apresenta-se bem estuturado, com uma clara identificação

754



O Projecto Eàrcatiw: Plaw de Dsefiwlvinte b & Es@la

dos princípios orientadoÍes, dos objectivos gerais, das metas a atingir e das áreas de

intervenÉo.» @elatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 4). Continuando a

sua análise sobre o documento, o relatorio atesta que o Projecto F.ducativo de Escola

<<Conclú com aquilo que é designado como o Perfil da Comrmidade Escolar que integra

as corrpeÉncias necessárias dos alunos, dos professores, do pessoal não docente e dos

pais /encanegados de educação.» @elatório da Avaliação Extenra das F.scolas, 2007, p.

4). No que conceme à "Liderançâ", é r,eferenciado que o Conselho Executivo (<tem um

papel prcponderante na promoção de uma imagern de dinamismo e de qualidade da

Escol4 tendo por base os princípios preconizados no PE.» (Relatório da Avaliação

Externa das Escolas, 2007, p. 4). No capítulo respeitante à "Avaliação por domínio -
chave", na parte consignada à '?articipagão e Desenvolvimento Cívico", é apontado que

<cAlunos, pais, professores e restantes funcionrários sustentaÍam, através das respostas

dadas a questionrírios, a constução do PE que aponta a Fomração Pessoal e Social como

uma das áreas de intÉrvetrção.». (Relatório da Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 6).

No que respeita à "Concepção, Planeamento e Desenvolvimento da Actividade", que âz
parte integrante do itern em análise, é mencionado que o Projecto Educativo referente ao

Eiénio 2005/2@8 <<integra a carar.terizaalao da comunidade educativ4 com dados

estatísticos comparados (...) os princípios orientadores, as mehs e os objectivos gerais,

quanto aos alunos, pessoal docente e não docente e pais /encarregados de educação e os

problemas/áreas de intewenção.» @elatorio tla Avaliação Externa das Escolas, 2fi)7, p.

8).

Na escola O, no capíttrlo respeitante à "Caracterização da unidade de gestão", úo é

referenciado o PÍojecto Educativo de Escola. Nas "conclusões da avaliação", mais

propriamente na "PÍestação do serviço educativo", é feita alusão à articulação entre os

deparhme,ntos, que se reflecte com (gouca üsibilidade nos docrunentos de planeamento

da Escola.» (Relatório da Avaliaçâo Extema das Escolas, 2fi)7, p. a). Quanto à

"Liderança'', verificando atentamente o ÍÊlatório da Inspecaão-Geral de Educação, a

mesma é (€ssegurada sobrÊtudo pelo Consêlho executivo çe demonstra ter uma visão e

uma estratégia de melhoria da organização escolan> (Relatório «la Avaliação Extema das

Escolas, 2007, p. 4). As lideranças intermédias são «€xercidas de forma a corresponder às

orientações do Conselho Pedagógico e da Gestão.» @elatório da Avaliação Extenra das

Escolas, 2ü)7, p. 4). Surge como relevante o proÉsito de o Projecto Educativo deste

Estabelecimento de Ensino ter como objectivo (Gelhorar os resultados escolares e,m

2V/o, qrcr das taxas de conclusão do Ensino secundário, quer as classificações dos

155



O Projecto Educativo como instrumento de melhoria da Escola

exames nacionais.» (Relatório da Avaliagão Extema das Escolas,2007, p. 4). No capítulo

respeitante à "Avaliagão por dominio - chave", na paÍê consignada na "Concepção,

Planeamento e Desenvolvimento da Actividade", é aludido que «as linhas orientadoras da

acção da Escola esüÍo claramente enunciadas no Projecto Educativo, documento

elaborado por uma equipa de pÍofessoÍes para o triénio de 2005/2008.» @elatório da

Avaliação Externa das Escolas, 2007, p. 8). Seguidamente, anuncia que as orientações

«conjugam-se no sentido do desenvolvimento de competências e atitudes dos alunos que

priülegiam comportamentos de responsabilidade, autonomia, paÍicipação e liberdade.»

@elatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 8). De acordo com o exposto, o

relatório elenca as áreas de intervenção prioritri,ria da Escola: <<o Português, a Matemática,

as ciências, a informática e a @elatório da Avaliação

Extema das Escolas, 2007, p. 8). Na rirea respeitante à "Gestiio dos Recursos Humanos",

aparece sinalizada a mobilidade dos docentes como factor que inibe a assungão de

compromissos. Relativamente à parte da "Liderança", mas na "Motivagão e Empeúo", o

relatório enuncia que <<O Orgão de Gesüio tem um papel relevante na motivação dos

vários actoÍes educativos, através de estratégias que passam pela ênfase dada à

divulgação dos objectivos do Projecto Educativo.r> @elatório da Avaliação Extema das

Escolas, 2007, p. 10).

Finalmente, na Escola P, no capítulo respeitante à "Caracterização da unidade de

gesüio", não é detectado o Projecto Educativo de Escola. Nas "Conclusões da

Avaliação", é mencionado que <<A responsabilidade, a autonomia, o respeito mútuo e a

cooperação são competências ineÍentes aos principios preconizados no Projecto

educativo @E), cuja operazionalização tem reflexos evidentes no bom clima relacional».

@elatório da Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. 3) e, seguidamente, alude-se ao

envolvimento dos discentes na tomada de decisões, na dinamizaçZio de projectos de cariz

humaniüí'rio e na divulgação das normas de funcionamento deste estabelecimento de

ensino. Dentro deste capitulo e na parte consignada à "Organizagão da gestiio escolar",

são elencados os diversos documentos estrutuÍantes da escola e refere-se que os mesmos

<<contêm efectivas linhas de orientação da sua acção.» (Relatório da Avaliag?io Extema

das Escolas, 2007,p.4). Quanto à "Liderança", o relatório salienta que <«O empenho do

Conselho Executivo no envolvimento dos diferentes intervenientes nas pnáticas

pedagógicas eüdencia uma liderança consistente e determinad4 opini?io reiterada nas

declarações dos entrevistados.» @elatório da Avaliação Externa das Escolas, 2007,p. 4).

No capítulo respeitânte à "Avaliagão poÍ domínio - chave", na paÍte consignada à
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'Organização e ges6o escolat'', é salientado que «O PE o PAA resultaÍam, poÍ um lado,

da aplicação de questionrários aos vários actoÍes da comunidade escolar e, poÍ outo das

propostas dos departamentos curriculares, das coordenações de projecto, das Secções do

Conselho Pedagógico, da AE e do póprio Órgão de Gestão.» (Relatório da Avaliação

Externa das Escolas, 2007, p. 8). Seguidamente, é referido que «os Objectivos

Prioritários encontram-se defnidos no PE». (Relatório da Avaliação Externa das Escolas,

2007, p. 8). Na Equidade e Justiça, que faz parte do capítulo "avaliação por

domínio.chave", é exposto que o <<PE da Escola integra objectivos que üsam a promogão

de oportunidades diferenciadas de sucesso escolar e educativo para todos os alunos»>

(Relatorio da Avaliação Exteina das Escolas, 2007, p. 9). Esta alusão é dweras

contagiante para a escola e seu contexto. Por ultimo, suÍge a menção, neste capitulo, à

"Lideraoça ', mais concretamente à 'Yisão e Estatégia", onde é mencionado que <<Os

princípios orientadores do PE são efectivamente assumidos pela gestão e baseiam-se

numa perspectiva humanista da educaçito.» @elatorio da Avaliação Extema des l5selas,

2007, p. l0). Neste contexto, as referências do Projecto Educativo situam-se ao nível do

««espeito, rigor, exigênci4 responsabilidade e responsabilização» (Relatorio da

Avaliação Extema das Escolas, 2007, p. l0). Assirq os objectivos prioriários do

documento «conjugam-se no sentido da educação para a cidadani4 do sucesso escolar e

da promoção de uma cultura de qualidadeiexcel&rcia.» @elatório da Avaliação Extema

das Escolas, 2007, p. l0).

Ataves da anrflise dos quinze relatorios da Inspecção - Geral da Educação,

realizados no ano de 20O7, qe permitiu um olhar diferÊÍüe (focalizado com lentes

extemas à organização) sobre a realidade das escolas, nomeadamente no que c,onceme ao

Projecto Educativo de Escola e às Lideranças, foi possível elencar diversos poDtos foÍtes

e pontos fracos que confibuíÍam para uma compÍ€ensão mais exaustiva de uma realidade

sernpre actual no sisterna educativo português.

De entre os pontos fortes, destacam-se:

. a existência de Projectos Educativos de Escola actualizados, na grande maioria

das escolas analisadas;

. a foÍte ligação entre três eixos norteadores: Conselho Executivo, Liderança e

Projecto Educativo de Escola;

r a nomenclaturâ atribüda ao documento, considerado um dos eixos norteadores do

estabelecinento de ensino e indutor da sua singula,ridade;
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. o estatuto que os actores the atribuem, ao apoiaÍem-se neste documento, aquando

da inexistência de outos projectos. O mesmo substitui outos documentos

considerados relevantes para a escola, como é o caso do Projecto Curriculm de

Escola;

. o referencial que este documento conquista, já que surge associado à melhoria da

qualidade do ensino nas escolas, e do desempeúo da orgalrização; ao aumento da

ofeÍa educativa; à abertura à comunidade; à dimensão estratégica; à

eficácia./eficiência; à participação de todos os actores; à definição de objectivos,

metas, estratégias e ráreas de intervengão priorittírias; a uma imagem de

dinamismo da escola; ao Íosto de uma qualidade que se pÍocura; ao sucesso

educativo; à auto-avaliação; aos valores; à formação contínua dos docentes e,

finalmente, a Íespostas educativas que vão ao encontro dos interesses, anseios e

preocupações de todos os intervenientes no acto educativo;

. a preocupação em tomar o mesmo exequível, o que toma as escolas mais

responsáveis na escolha das melhores opções. Depreende-se uma gestilo a todos

os níveis mais conseguida;

. o contributo fundamental da Inspecção - Geral de Educação, no ernergir do

Projecto Educativo de Escola, já que as suas sugestões vieram a enriquecer o

documento em análise, nas escolas inspeccionadas.

A estes pontos fortes contapõem-se alguns pontos fracos, de entre os quais se

destaca:

. a inexistência, em algumas unidades de gestiio, de Projectos Educativos de

Escola actualizados (em três escolas, os mesmos carecem de actualizagão

temporal) e a ausência ern dois estabelecimentos de ensino, de Projectos

Curriculares de Escola. A sua forte ligagão ao Projecto Educativo de Escola

justifica este reparo;

. a fraca articulação entre o Projecto Educativo de Escola e os restantes

documentos nucleares do estabelecimento de ensino;

r a fraca participação dos pais/encarregados de educagão e alunos na contribuição

para o despontar do documento em apreço;

. a dissonância entre o órgão de gest?lo e o Projecto Educativo de Escol4 no que

conceme ao discurso proclamado.

Pela situação descrit4 verificou-se a importância que o Projecto Educativo de

Escola continua a manter no sistema de ensino, mais concretamente nas escolas
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poÍtuguesas. Interess4 agoÍa, oompÍeender o papel de quexr, nos estabelecimentos de

ensino, lida constantemente com toda a problemática inerente a estE documento. Perceber

as interacções dos actores com o Projecto Educativo de Escola transporta a anrálise para

um dvel mais afç1e, que podeÍá ser impoÍtante para situaÍ este documento na plenitude

dos seus atributos-

13. As intcracções dos actores com 0 Projecto Educativo

A escol4 como espaço decisional por excel&rcia, tem como um dos predicados

principais ser composta por um conjunto de actores, que lhe confereÍn, com a sua

üvência, estatuto e signiÍicado, uma relevância que não pode ser negligenciada. Na

perspectiva de Afonso (1999), «(...)cada escola é constiürída por actores cujas

interacções mútuas na prossecuçiio de interesses póprios e estratégias específicas dão

origem a uma estrutura que delimita um conte:doú.46) e continua o seu Íaciocínio ao

aludir ao facto de essas estutunlt; darern «origem a regularidades relacionais em

peÍmanente processo de traúsformação.» (Afonso, 1999, p.46).

Os actores tonificam a instituigão, na defesa dos seus objectivos, na procura dos

seus inteÍesses, na auscultação ílas zuas vontades, no eqúlibrio incerto das suas atitudes.

Este cenrírio organizacional confere à escola um espaço mesclado de várias zonas,

consoante a actuação dos intervenientes. E esse desernpeúo confina-se à relação que os

viírios actores têm com os d@umentos existentes dentro da instituição.

Perante o exposto, o Projecto Educativo de Escolq como peça chave de todo o

ediffcio regulamentar da mesma, integra, em todas as suas valências, este pulsar dos que

no espaço póprio lhe conferem auúenticidade e legitimidade, mas também resistências e

obstáculos. Corno afirma Ramos (200a), <<A elaboração de projectos educativos (...) nas

escolas produz um sentimento contaditorio no corpo docente.» (p.110).

Nesta dialectica, müto característica do Projecto Educativo de Escol4 movem-se

multiplas sigrificâncias, que iÍão fazer do documento aquilo que os seus intervenientes

querem que o mesmo sçia.

Para Branco (1997):

<tA participação e rlesenvolvimento dos pmjectos é
realizada de forma diferente pelos diversos inteÍvenientes
terdo em mnta as suas motivaçõ€s, crEnças, aspiraçô€s,
erperiência profi ssional e disponibilidade.» (p.80)
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Como afirma Canrírio (1994):

«Um prcjecto de escola constróise com pessoas, com
parceiros. É nebs que se deve pensar primeiro: quem
são, que interesses coincidertes e diverg€ntes têm, como
poden ser mobilizados os indiüduos e os gnrpos, como
pode ser aumentada a troca de ideias e melhorada a
Íelação ente eles, que espaços/teÍ{Ds podem ser
utilizados com essa fimção.» (p.25).

De acordo com Vasconcelos (1999), (á relação pÍojecto educativo - participação

dos actores é uma questlio cental na medida em que existe uma complementaridade entre

os dois conceitos, sendo o projecto educativo (...) executado de forma participada.».

(p.78)

Na mesma senda, Fontoura afirma que «o projecto educativo de escola (...) iní

reflectiÍ a capacidade dos actores para fazerem com que os princípios, as normas gerais

(. . .) sejam váLlidos e tenham aplicação em contextos particulares». (2006,p.151).

Na perspectiva de Macedo (1994):

«Do modo como a escola se organiza na mobilização dos
sens actores para a identificsção dos seüs problemas e
desafios e na discussão das fonnas de rÊsolução e
camiúos a seguir rms diferentes áreas de desempeúo da
sua actiüdade, garantindo a coerÉncia de princípios que
decorre do modelo educativo por que opt4 vão depender
(€s características do projecto e a qualidade e o seu gnu
de comecução» (p.21).

Na opinião de Riülla (2003), <Gl proyecto reduce la distancia ente el individuo y
la organización y hace evolucionar conjuntamente las necessidades de las organizaciones

y las de sus miembros, àcilitando la mutua adaptación.» (p.210).

Costa (1994) acentua a responsabilidade neste processo, ao afinnar que: (euando a

escola passar a ser encarada como utna orgmizaçb, com especificidades e

individualidade a quem a comunidade exige respostas...todos os actores terão de ser mais

responsáveis» (p.33) e faz a ponte com o Projecto Educativo de Escol4 ao mencionar que

<<Dificilmente se dissocia a participaçilo na escola na consfução do PEE, porque

participar no PEE é participar na definigão da política da escola.» (Costa, 1994, p.33).

Na opinião de Vasconcelos (1999), <<Em Íesumo, paroce ficar claro que a

participação (...) no projecto educativo (...) tem a ver sobrctudo com as peÍsepções que

aqueles t&n da vida da escola.» (p.79).

O Projecto Educativo de Escolq como eixo conÍiguÍador de toda a realidade fomral

ou informal de,ntrro do estab€lecimento de ensino, deverá criar laços abrangentes com os

vários actoÍes, de modo a que a sua paÍticipação e relação com o mesmo se tome, num
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<cecrrso pÍivilegiado da escola» (Macdo, 1995, p.133). Para conseguir este desiderato,

é necessrírio um clima de negociação, partilha e de consenso possível, devido aos

inúmeros intervenientes no pÍocesso e as suas aspirações.

Todo este quadro configura uma relação póxima ente o Projecto Fducativo e os

actores. Em primeiro lugar, o seu surgimento teve como consequência o contributo de

viírios agentes educativos, em prol da noüdade. Os mesmos focalizaram o documento

como sinónimo de mudança e de vínculo à comunidade onde cada escola se insere. Em

segundo lugar, apaÍEceÍam outros protagonistas, que em nome da novidade se alhearam

dela. Assim, o receio das consequências que a mesma poderia trazer aos interesses

instalados - os corporativos - imperou nesta segunda perspectiva-

Em relação ao primeiro item, convém recordar que, como indica Ricardo

Q006B.46), «Oretende-se que o Projecto Fducativo de Escola seja a identidade de uma

escola representada em fomra de um contato documental vinculador e responsabilizador

de toda a comunidade educativa» e adianta que o referido documento «<retrata a escola e

define as suas linhas orientadoras assumindo-se nele a autonomia e a democracia

representativa»> (Ricado, 2006,p.46). De acordo com Alves (2000), «O PEE é um mito

útil (...) que podení acender o desejo indiüdual e colectivo, mobilizar as boas vontades e

as inteligências, induzir a um tabalho mais corporativo.» (p.69). Para Fontoura (2006)

<cA realização de um projecto exige uma üsiÍo clara e urn trabalho continuado, C..) bern

como a montagem de uma rede de comunicações, faciliadora das relações interpessoais

(...) (p.lsa)

Na segunda perspectiv4 MaÍtins (2003, p.2) afirrna que «...) a experiência tem

trilhado camiúos müto diferentes, alguns deles autênticos desúos ao çe ern essência

define um Projecto Fducativo.>» e acÍescenta que « É o caso das resistências à elaboração

do proprio Projecto Educativo - resistência à participação ( consequência do

corporativismo dos professores ) ...» (Martins,2003, p. 3). Madeira (19%) adianta que

<(.,.) nem todos os d<rcentes se encontam motivados a despender tenrpo e energias para

filosofias e princ$ios a<plícitos.» (p.35). A autora referia-se ao Projecto

Educativo de Escola.

Pelo aposto, as interacções qrre se estabelecem nem sempÍe coincidem com o

espírito de colaboração, de cooperagão, de inter-ajuda" de partilha dos mesmos ideais em

beneffcio do Projecto Educativo de Escola e da oryaúzaçáo, da qual este frz paÍte

intÊgrante. Inúmeras vezes, os actores podern contaminar essa relação, tomando-se
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resistentes à participagão no projecto, ou mais gra.ve, fazendo valer os seus intsresses em

detrimento dos da organização a que peÍtencem.

Este fenómeno de resistência dos actores eÍn participar na definição da política

educativa da escola não é recente. De acordo com a perspectiva de Marques e Cuúa
(s/d), <<,As instituições, mormente a Escola, geram quotidianamente uma dinâmica

conflitual de ordem, desordem, de mudança e resistência à mudança (p. 97)».

Em consonância com os elementos mencionados, aparccem outos factores, como:

a mentalidade onde impera o individualismo; o excesso de acomodagão e o cometimento

de responsabilidades a terceiros, que condicionam a relagão dos actores com o projecto

Educativo. Fontoura (2006), ao referir-se ao documento mencionado, mais concretamente

à sua realização, adverte o seguinte: <«A situação toma-se mais complicada quando a

cultura é marcada pelo indiüdualismo; o isolamento pedagógico, a variação no estilo de

trabalho e o apego aos padrões habituais.» (p.154). Pires (2000), referindo-se à classe dos

professores, salienta que o «corpo docente é por natureza, e enquanto classe,

estÍutuÍalÍnente conservador e carregado de inércia.». @.242),

Convém relanbrar que Portugal não teve uma cultura de projectos. Os que surgiam

eram, poÍ vezes, considerados marginais, mesmo que tivessem qualidade, e os seus

mentores eram vistos como alguém que queria demrbar a situação estrível que se vivia na

altura a nivel educativo, visto que era propósito continuar com o que estava estabelecido,

em vez de mudangas ou inovações. O problema de mentalidades, a aversão ao que é

novo, o receio do descoúecido entrecruza com o excesso de acomodagão. Os actores

facilmente não investem tempo na mudança e muito menos querern modificar o pré-

estabelecido.

Neste enquadramento, ao não querer alterar os procedimentos normais, as rotinas

instihrídas, os intervenientes alheiam-se de algo que não querern realizar ou se o
rcalizam, em muitos casos, é conta as suas vontades, o que se traduz ern consequências

nefastas para o projecto e para quern vai beneficiar dele. se algo falh4 a responsabilidade

é sonpre atribuída ao outo que não ao próprio.

A relagilo dos actores com o Projecto Educativo de Escola tem a ver

necessariamente com os constangimentos anteriormente mencionados, ente os quais se

destaca, pelo seu significado e sigrificância, a coligação dos professores. Essa relação

também implica encarregados de educação, alunos, autarquias e administação.

No enteÍlder de Llavador e Alonso (2000), <<para viabilizar o deseúo e

desenvolümento de um projecto educativo é preciso que o contexto organizativo das
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escolas não actue no pior dos casos oorno um travão do mesmo.»» (p.80). Todos estes

actoÍ€s deveriam assumiÍ um papel hterveniente em todo o prccesso. Esta situação,

infelimente em mútos casos, não acontece, o que toÍna o documento supramencionado

amputado nruna das suas esferas relevantes: o ser concebido com a contibuição de todos

que, direcü ou indirectamente, t&n necessariam€nte a ver com a problemática da

educação na sua escola.

Depreende-se que o modo oomo os actoÍes se eÍrtrecnrzam com o Projecto

Educativo depende de inrÍrmeras ciÍsunstâncias, o que consubstancia uma relação nem

sempre linear, com percursos diferentes procurando atingir metas próprias, com

significados específicos. Esta realidade, por vezes, beneficia os actores, outas vezes a

organização e, por último, contenta às duas partes envolvidas.

No entanto, como indica Whitaker (2000) «Qualquer êxito na múança orige

reflexão e reacção, pensamento e acção, visão e imaginação». (p.17). É com estes

atibutos que o Projecto Educativo de Escola poderá ser indutor de um Íumo diferente,

para melhorar a escola portuguesa.

Intercssa focalizar uma outsa úordagern pertinente, enquadrada nesta problemática

tlo Projecto Educativo de Escola: Que margens de decisão institucional este docunento

conternpla? De que modo o documento reage, tendo ern c,onta vectoÍes como a

centalização, a desconcentação e a recenhalização?
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2.O Projecto Educativo e as margens de decisão institucional

2.1. O Projecto Educativo e a recentraüzação

O Projecto Educativo de Escola aparêceu num contexto onde conceitos como

autonomia, descentralização, participação, actores, democÍacia, faziam paÍe do discurso

educacional e eram utilizados em favor de uma escola entendida como nódulo principal

do sistema educativo, espaço priülegiado para a tomada de decisões que directamente

implicavam os actoÍes. Neste apaÍente contexto de descentalização, entendida por Mons

(2004) como «le transfeÍ de responsabilites, en matiàre de planiÍication, management,

Íinacement et allocation des ressources du gouvemement central vers des unités locales»

(p.42), impuúa-se uma ligação entre autonomia, projecto educativo e identidade da

escola, que contibuíam para uma aproximação e valorização do espaço local.

Depreende-se que o Projecto Educativo de Escola nasce com ventos de

descentralização, num quadro autonómico e de valorizaÉo da escola como /oczs de

decisÍio. Dias (1999) é bastante doscrente nesta perspectiva, ao pronunciar-se do seguinte

modo:

«Infelizrnente, a crescente popularidade da gestão
centada na escola, decorrente do predonúnio das
perspectivas neo - liberais no úútimo quaÍel do século
XX, não tem sido acompanhada por uma idêntica
consistência de aÍgumentos económicos, educativos e
sistémicos em que essa concepção escokr se baseia,»
(r.105)

Os discursos do poder local, veicúando essa imperiosa necessidade de

descentralizagão e de autonomia, entendida por Martins (2006) como a «capacidade de

definir as normas proprias e de aplicar responsavelmente os meios de que dispõe segundo

as decisões proprias - dento do quadro legal e contratual.» (p.51), não tiveram as

repercussões desejadas ao nível da prática, visto que a deslocação de poderes efectivos e

não delegados para os estabelecimentos de ensino nunca foi uma realidade tangível,

ficando-se no plano das boas intengões e na moldura arquitectónica dos preâmbulos dos

diferentes normativos que corriam céleres nas escolas.

Convém subliúar que Portugal tem uma longa tradição de centralização. Para

Barreto (1999), <<O carácter original uniiírio e cenfializador manteve-se sempre ao longo

da história». (p.125)

Na perspectiva de Femandes (2005), centralização significa que:

«a responsabilidade e o poder de decidir se concentram
no Estado ou no topo da Administração Pública cabendo
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às Íestsntes est hms adminisffiivâs , ondc se incluein
nafirÍalmenb as €scolas , apenas a flmçâo de orccutsr as

direc'tivâs e ordens emanadas rlesse poder cental .»
(p.54)

A Minista da Educação, Maria de Lwdes Rodrigues (2007a), ao falaÍ dos

sisternas nacionais euÍopeus de educação dos seculos XD( E )OÇ afirrna que:

«Com o objectivo de criar urn espaço nacional
hormgéneo, de rmificar linguisticanente o paít ou de
pÍÊp8ÍaÍ I populaÉo para os desafos económicos e

militares da aln[a, os Estados implantaÍam sistÊÍnas

uniformizados e padronizados ao nivel dos agmtes mm
legitimidade educaüva, ao nivel pedagógico e curricular
e ao nível dos reçtrsos, fechadoe sob,re si e inteiÍarnente
depe,ndentes do Estado.» (p.2)

A autor4 mais adiante, refeÍe que esses sistemas «foram constuídos em função de

pÍincípios universais e, por isso, erguidos, conta a ideia de "local", mas tambán de

"exterior.» (Rodrigues, 20074 p.2).

Esta tsadição secular de c€ntalização, aliada à margem do local e do exterioÍ,

contagiou todos os sectoÍ€s da vida nacional, inclündo inevitavelmente a educação. O

nosso país nunca perdeu essa característica que, apesâr de bastante criticada, seniu, €m

detemrinadas ápocas (e continua a servir) vários int€resses, incluindo os do centro e os da

periferia. A este propósito, Barreto refere (1999):

«Iniciada no século XDÇ mas aceite e çneralizad4
algrues no século X)Ç a ideia de um sistema público de
ensino, o essencial das reformas e das reorganizações
têve quase sêmprc os mesmos objectivos: cenralizar,
unificâÍ e integÍaÍ. O Estado e os govenrcs vilam na
educaÉo um meio e:rcêlente pâÍa úrmsr I sua
auroÍidade... A ulidad€ do sisterns era defendida e
promoüda a fim de facilitar a gestão centsalizada do
sistema....a tudo isto âdesc€nta-se a contribúção dada
pelos professores. Estês ... defenderam a centalidade.»
(rr.258)

Mesmo em altr.uas de crise, de tmultos, de aflição, de revolta social, como foi o

caso do que acontecru nas escolas, ern consequência do 25 de Abril de 1974, o poder

central nunca descurou os seus arributos, estando sempre úgilante, e, à primeira

oeoÍtuddade, fez regressar até si o contolo absoluto do sisterna de ensino. O

denominado modelo de ges6o democrática é prova disso memo. Na opinião do

Secretario de Estado da Educação:

<(o modelo de 76 foi defnido no contrrfto de um sistema
escolaÍ c€nEaliudo, eÍn que I diÍecção (nlvel de decisão
onde se definem os objec{ivos e as políticas
organizzcioÍtâi$ não tiúa lugar nas escolas, pois que

competiâ exclusivamÊnte ao ME ou à administsaçâo

165



O ProjeAo Educativo como instrumento de melhoria da. Escola

cenü'at em geral. À escolas competia a gestâo (nível de
decisão onde se definem estratégias para a execução das
políticas e objectivos definidos e se afectam os meios e
recursos necessários).» (Lemos, 199'l p.263).

O poder centÍal nunca realizou uma verdadeira descentralizagão, mas sim uma

desconcentração que constitui, no dizer de Formosiúo, (2005) <<um processo de

transferir paÍa serviços Íegionais e locais do Estado competências até aí situadas nos

serviços centrais, é poÍtanto, um prccesso de repartigão de competências dentro do tipo

de administração estatal directa.» (p.25).

A tendência de controlo, apesar de toda a retórica discursiva dar a entender o

oposto, agavou-se entre 2002 e 2005 e houve, naquele período, um Íetomo ao centro,

por outras palawas, os sinais evidentes de recentralização são indesmentíveis. Este

conceito, que significa voltar a centralizar, foi apanágio das politicas educativas do

período supramencionado. As Leis Orgânicas do Ministério da Educação; o

"desaparecimento dos Centros de Área Educativa"; o DecretoJei no 115-A/9g; o DecÍeto-

lei n' 7 /2003, que institui os Conselhos Municipais de Educagão; o reordenamento da

rede escolar; as tentativas de profissionalizar a gestão escolar, a intÍodução dos exames

nacionais a Português e a Matemática no 9o ano; os rankings das escolas, a lei da

avaliação da educação e um certo desinvestimento do Estado perante a educação, são

factores que explicitamente ou implicitamente tendem a uma nova configuragão de

papéis entre o poder central e a periferia.

As leis orgânicas do Ministério da Educação tendem não a uma autonomia e

descentralização, mas sim à desconcentração e reconcentração. Como refere Lima

Q00$:
«(...)O potencial descentralizador e autonómico
discursivamente abeÍto pelo texto da nova orgânica do
Ministáio da Educaçâo aprovado em 1987 que remetia
para a criação de futuras regiõ€s adminishativas
consoante o princípio constitucional, acabou por ser
completamente inviabilizado no início da décarla de
1990. Por um lado a regionalização do país foi adiada e
por outo lado a oÍgânica seguinte aprovada em 1993
(Decreto-IJi t"133193 de 26 de Abril) optava por uma
política inversa face a eventuais propósitos de
democÍatizaçâo e descentralizaçâo da administração da
educação.» (p.21)

O Decreto-lei n" I 15 - A /98, no que se refere à autonomi4 no capítulo 3, afirma:

<<Autonomia é o poder recoúecido à escola pela administração educativa de tomar

decisões nos domínios estategico, pedagógico, administativo, financeiro e

166



O Projelo Efucatiw: Ploto de Dqem,olvinento do Escola

organizcional, no quadro do seu projecto educativo e ern fimção das competências e dos

meios que lhe estão consigladas.»

Apesar da retorica ser de autonomi4 às escolas não lhe são recoúecidas

competências paÍa cumprir o noÍmativo e paxa agravar esta situação não foram atribüdos

novos podeÍes sobÍE a acção que desenvolvem. Como menciona Dias (1999), <se a

redistribúção de poderes pÍeüsta na legislação já parece pre«ária e contingente, os

procedimentos previstos para o aoesso à autonomia tansformam-na para muitos

estabelecimentos escolares quase uma miragem.» (p.112). E mais adiante, a mestna

autora refere: <<De facto a adminisüação possui ü€s instrumentos de regulaç:ío do

processo - a aniílise das competências requeridas para a execução do projecto educativo

(art.3) - a negociação dos contratos de autonomia (art.48) e análise das candidaturas à 2.

fase da autonomia (art.51).» @ias, 1999, p.113). O Projecto Educativo e a autonomia

estiio ligados, mas num contexto mais burocnítico, centralista e desigual. Uma escola sem

poderes efectivos está, à primeira vista, coarctada de elaborar e exetutar um Projecto

Educativo como ate aí tinha realizado, apesar dos vários constrangimentos existentes. No

deste decreto, podemos ler: <<,A configuraçiío da aúonomia deterrnina que se

parta das situações concretas distinguindo os projectos educativos e as escolas que

estejam mais aptas a assimilar em grau mais elevado essa autonomia->»

Do exposto parece que, no período em apreço, se caminha para uma diferenciação

de escolas com todas as consequências que, um procedimento dessa natureza pode

acaretar, tanto para as escolas como para os seus actoÍes que directa ou indirectamente,

vivem essa situação.

Para Lima (íd):

«...)Desd€ a apovaçâo do decÍeto - leill5ADE,a
retorica democnática , participativa , autonómica , tem
continuado a coincidir com práticas de recent'alizaÉo .

Esta é a nos.sa situaÉo actual (...) Foram operadas
mudarsas nas escolas à luz do 115, mudanças rcbretudo
morfológicas (...) o essencial nío mldou isto é

efectivamente não se atribü maior autonomia à €scolÀ
(. . .) o pod€Í do c€oto é hoje um podo maior.» (p.4)

Continuando esta Íeflexão sobre a recentralização e as suas consequências no

período ternporal acima mencionado, acresce dizer que outa das medidas foi o
"desaparecimento" dos Centos de Área Educativ4 que poduia s€r b€néfico para as

escolas, se os poderes dos cetrtos passasseÍn paÍa all mesmas. Mais poderes para as

escolas sipificari4 em principio, projectos educativos mais ambiciosos, envolventes e

reguladores de toda a política da escola.
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Com o Decreto - Lei n' 7/2003, surge uma nova aragem com nódulos de

descentralizagão focalizados para os municípios em detimentos das escolas. Os

Conselhos Municipais pronunciaram-se sobre as Cartas Educativas. Azevedo (2003)

esclarece: <<As cartas educativas, como processos burocnáticos e exteriores à acção de

cada escola, podem ser prejudiciais se a sua escola não se antecipaÍ e procurar definir o

perfil de instituição educativa que se quer seguir.» (pp.66-67). Dentro deste âmbito,

Piúal (1997) aÍgumenta: (Gm todo o caso embora defendamos a urgência de

clarificação do quadro normativo também nos interrogamos sobre que caÍacterísticas

deve ter o quadro a estabelecer.» @p. 189-190).

Quanto ao reordenamento da rede escolar, que levou à criação de mega

agru.pamentos bastante discutíveis, sucedeu que as pequenas escolas ficaram sem o pouco

poder de decisão que tiúam, em favor da grande escola do agrupamento que, poÍ sua

vez, continua a seÍ meramente um local de representação administrativa do Estado e não

um local com uma verdadeira autonomia. No que concerne à proÍissionalizagão da gestão

escolar, existem aÍgumentos a favor e contra esta solução, não havendo, e era impossível

existiÍ, rrnanimidlade sobre esta matéria,

Outro factor que, no período de tempo que se está a analisar, contribuiu para o

movimento de recentalização foi a intodução dos exames nacionais do 9. ano, que

indicia uma escola somente preocupada com os resultados e não com as diferenças

individuais e o processo. Os 'tankings escolares", abandonados noutros países, suÍgem a

seleccionar e, por vezes, estigrnatizar, escolas, não olhando aos recuÍsos que cada uma

dispõe, o que pode teÍ como consequência levar ao encerramento de algumas, como

aconteceu na Inglaterra. A nova lei de avaliação, que pode levar a disfunções no sistema

üsto que é o Ministério da Educação que tem nas mlios a direcç?io de todo o pÍocesso e o

pouco investimento que o Estado realizou na educação no período enfie 2002 e 2005 são

factores que ajudam a compreender a recentralização neste tempo.

Todos estes factoÍes apontam para um voltar a centralizar, onde a autonomia é uma

miragern diffcil de atingh. Lima (Vd) afirma: <<a escola é cental do ponto de vista

educativo e pedagógico, mas é periférica do ponto de vista político e educativo, ao invés

a adminishação cental é cental, mas é periférica do ponto

de vista educativo.» (p.3) e o projecto educativo mais complicado de se afirmar.

. O quadro actual (a paÍir de 2005) compagina uma mudança no

relacionamento enfie a Administação CentÍal e as Escolas?
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r Quais as preocupações dos principais Í€Ennsáveis pelos destinos da politica

educativa portugu.esa?

. Que objec{ivos est"aÉgicos subjazern a uÍra nova proposta de Regime

Jurídico de Autonomia, Administação e Ges6o dos Estabelecimentos

Públicos da Educação Pré-escolar e dos Ensinos Brásico e Secunúírio?

. Como Íeagem os especialistas a esta Proposta de Regime Jurídico de

Autonomia, Administração e Gesttio dos Estabelecimentos Priblicos da

Educaçiio Pré-Escolar e dos Ensinos Brásico e Secunúírio?

. Como é que estas mudanças beneficiam o Projecto Educativo de Escola?

. Seftí que o Projecto Educativo de Escola se podení tomar num verdadeiro

Plano de Desenvolvimento da Escola?

No que conceme à relação €ntre a AdÍninistração Cental e as Escolas, é de

salientar urna nova postura assente no diá,logo e no contacto directo com os principais

reqlonsáveis em matéria de educação. No debate sobre educação, realizado

em Setembro de 2fi)5, a Ministra da Educação, Maria Lurdes Rodrigues, salienta o facto

de ter tido <aeuniões de trabalho com todos os presidentes dos conselhos executivos de

todas as escolas do Pais» e reafirma que as mesmas <<constiü.ríram uma iniciativa sem

precedente no contacto directo com os responsáveis pela gesüio das escolas.» (Rodrigues,

2005, p.l). Estas rermiões inauguram um novo modo de estaÍ em educação, ouvindo niÍo

só os especialistas e os técnicos de educaçiio, mas tambán quem está nas escolas.

Acrescentado a esse item, surge o Decreto - ki no 21112006 de 27 de Outubro - Lei

Orgânica do Ministério da Fducação. No preâmbulo, poder-se-á encontar a seguinte

afirrração: <rCom a nova orgânica üsa-se a consolidação da educaçiiro pé-escolar, o

desenvolvimento dos ensinos básico e secundrírio (...) e a evolução no sentido do reforço

da autonomia pedagógica e da gestiio das escolas.>> No mesmo decreto, no artigo 2, ponto

1, alínea j, refere-se que cabe ao Ministério da Educaçilo <<Promover a autonomia das

escolas, apoiar a execução de projectos educativos e a sua organização pedagógica.». Por

útimo, surgs a Criação do Conselho das ls66l6s que, no artigo 19'do normativo em

apreço, (dcm por missão repÍeseÍrtar junto do Ministério da Educação os

estabelecimentos de educação no tocaDte à definição das poüticas para a educação pé-

escolar e os ensinos brásico e secunúírio.»

Pelo exposto, poder-se-ão elencar conceitos importantes nestes relacionamentos

como: diiálogo, contacúo directo, evolução, autonomia, pÍojecto educativo e

repÍesentação. Assim, surge uma nova afnidade ente a Adminishaçito Central e as
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Escolas, baseada na complementaridade das ideias, dos acontecimentos e das

consequências, haduzida numa maior responsabilização das escolas a troco de uma

efectiva conquista de poder.

No que diz respeito à reacção dos principais responsáveis pela Educação no nosso

País, assim como às mudanças operadas que directa ou indirectamente colidem com a

relação entre centro e periferia, veriÍicando as várias intervenções (doze) da Ministra de

Educação que foram objecto de análise, são de salientar diversos aspectos. As

preocupagões surgem poÍ ordem cronológica das intervenções. preocupação pela

avaliação, no debate parlamentar sobre educação, realizado em 2005, afirma: <<Ialta

concluir, acompanhar e avaliar as reformas curriculares langadas em 20Ol e 2004,

actividades que são indispensáveis para garanür a estabilidade ctmicular, mas também a

qualidade do ensino.» (Rodrigues, 2005, p.2). Preocupagão pela gestão das escolas,

aquando da Discussão do Relatório do Conselho Nacional de Educação, na Assembleia

da Republica, em 30 de Margo de 2007: <<a necessidade de aprofundar as competências

de gesüío das escolas, bem como das autarquias, de forma a melhorar as condições de

prestação local do servigo público de educação.» (Rodrigues, 2007b, p.3). preocupagão

em nivelar por cima as escolas, na apÍesetrtação do Plano Tecnológico da Educagão, em

23 de Julho de 2007: «Este programa de modemização e melhoria da escola e das

práticas de ensino, que permitirá diminuir a desigualdade ente as nossas escolas,

elevando o seu nível médio de qualidade, isto é nivelando por cima.>> (Rodrigues, 2007c,

p.3). Preocupagão com o funcionamento da escola como organização, na Conferência

sobre os novos desafios das escolas, em 2 de Novembro de 2007, afirma: <<a

diferenciação veÍical, a diversificação funcional, o desenvolvimento das capacidades de

liderança, de trabalho em equipa, de percepção dos objecüvos e de sentido de missão da

escola ...são as novas exigências colocadas às escolas.»» (Rodrigues, 2007a, p.3).

Preocupação com uma nova arquitectura escolar, onde o vocábulo exigência tern a

pimazia, na Confer&rcia sobre Sucesso e Insucesso Escolar, realizada em 19 de

Novernbro de 2007: «exigência de abertura das escolas ao exterior, exigência de maior

autonomia e responsabilização das escolas e dos professores e outos profissionais e

exigência da diversidade e da qualidade das competências.» @odrigues, 2007d, p.2). Na

mesma conferência revela que <<Responder às novas exigências (...) são objectivos que

orientaram e orientam a política educativa do govemo» e salienta a Minista da

Educação: «são disso exemplo os pÍocessos de tansfer€ncia de competências para as

escolas e para as autarquias e a celebração dos contatos de autonomia.» @odrigues,
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2007d p.6). Pelo orposto, a hrmferêncli de competênclas paro rs escohs e r
celebreçío dos contratos de autonomia são ouEas das preocupagões do Ministério da

Educação. Além destas, suÍge a preocupação e,m melhorar <<a organização e a qualidade

do serviço público em educâção» @odrigues, 2007b, p 1), de acordo com a int€rpelação

parlamentar sobre educaçâIo, em 6 de Fevereiro de 2007. Por fim, esüí no horizonte do

Ministerio da Educ a§a, en 200812N9, de acordo com um comunicado datado de 22 de

Fevereiro de 2008, hrnsferir para os municípios diversas valências fundamenais

Íelacionadas com competências educativas: Gestão do pessoal não docente; Acção social

escolar; Transpoúes escolaÍes; Educação @-escolar da rede pública; actividades de

enriquecime,nto curricular e residência para estudantes.

Pelo exposto, a atitude do Ministerio da Educação, e mais concÍetamqrte da zua

responsável máxima, demonsta: preocupação; sensatez; responsabilidade; ponderação e

vontade de mudar aquilo que se enconEa menos bem no nosso sistema de ensino. Neste

quadro, a relação do poder cental com os ouEos poderes perifericos pauta-se por uma

nova arqútectura, criando nichos de poder, que possuindo competências e outos

predicados podem exercer um papel pó-activo na conjugação de esforços ern defesa de

uma escola púbüca de qualidade.

A luta contra o isomorfismo, a inércia, o comodismo e os interesses instalados são o

motivo primordial para quem lida com os fenómenos educacionais, tendo sempre

presente a ideia de melhorar o serviço público de educação.

Combatendo a tradição de não se fazer nada para que tudo fique na mesma, aliada a

uma conjuntura de responsúilidade, autonomia e abertura" onde se articula a liderança,

emerge um 'Novo Regime Jurídico de Âutonomi4 Administação e Ges6o dos

Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-escola,r e dos Ensinos Básico e

Secunúírio"que se consubstancia no Projecto de DecretoJei n" 77ll2007lME No seu

preâmbulo poder-se-ão encontar os tês objectivos estatégicos do presente diploma. O

primeiro alude ao seguinte (6ata-se de reforçar a participação das frmilias e

comunidades na direcção dos estabelecimentos de ensino.». Ern segundo lugar, (çroflra-

se <<reforçar a liderança das escolas». O último objectivo tem como desiderato o <oeforço

da autonomia das escolao».

TÉs objectivos Íelevantes e abrangsntes que modificam a relação enhe o poder

cental e as escolas. Assiste-se a uma bipolarização que envolve uma relação de

centalização suave/descentralização forte. Assim, efectivamente, suÍg§ "-a partilha de

respomsóilidades e essa dupla face cria riqueza e oportunidade a este decÍeto.

171



O Prcjecto Educatiyo como instrumento de melhoria da Escola

A administração cental continua a ficaÍ com o núcleo duro do sistema, mas

transfere paÍa as escolas mais competências e responsabilidades que anterioÍmente eram

inexistentes. Para Martins (2005), <(Todas as escolas devern libeÍar-se da lógica de

dependência e de centalização. Todas as escolas deverão estaÍ aptas a receber novas

responsabilidades.» (p.50)

Um dos terrenos onde a escola pode desenvolver eficazmente as suas

potencialidades e cercear-se de maior amplitude é na criação do cargo de director. Assim,

o surgimento desta figura institucional poderá permitir às escolas desenvolver inúmeros

projectos e aumentar a qualidade de ensino. Este repÍesentante institucional realiza as

escolhas, tendo em conta os perfis adequados e o contexto onde a escola eski inserida.

Outro dos campos em que a escola passa a ter maior raio de acção é na

possibilidade de escolher as estÍutuÍas de coordenagão educativa e de supervisão

pedagógic4 no «sentido de assegurar a coordenagão, supewisão e acompaúamento das

actividades escolares, promoveÍ o trabalho corporativo e rcalizar a avaliação de

desempenho do pessoal docente.» (Projecto de Decreto 'Lei n" j j l l2007lME, artigo 41").

Neste contexto de atribuição de maior poder as escolas, convém mencionar as

palavras de Jorge Pedreira, secretário de Estado Adjunto e da Educação, que, em

entÍevista recente (2008), referindo-se a este Decreto, menciona: <cA organização

pedagógica intema da escola é mais flexível do que a lei actual: assegura quatro

departamentos curriculares e o resto fica à inteira decisão da escolar>. (p.l) continuando o

seu raciocínio, relembra que <<Podem criar se quiserem, grupos disciplinares ou de

coordenação dos anos de escola, fica ao arbítrio da cada escola.>> (pedreira,2008, p.1).

Continuando nesta temática, interessa realçar que com os Contratos de Autonomia,

as escolas podem atingir patamares inimagináveis. Numa centralização com todas as suas

prerrogativas intocáveis, a situação acima descrita era impossível de realizar. Martins, em

2006, afirmava o seguinte, a respeito dos contratos de autonomia: estes «(...) terão de

surgir não numa perspectiva de uniformização, mas sim como instrumentos naturais de

maturidade educativa e de afirmação da qualidade» @.50).E de salientar que houve um

esforço, por parte das viírias entidades, na rcalizaçío dos contratos de autonomia que

tiveram um acentuado aumento nestes dois últimos anos, em comparação com os anos

anteriores, em que eram praticamente inexistentes.

Pelo exposto, o campo de actuação da escola é bastante superior, mais abrangente e

mais autónomo do que an relação ao decreto ainda em vigor. Em contrapartida, tem

obrigatoriamente de prestar contas dessa liberdade que o poder cenhal lhe concede.
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Neste Projecto de DecretoJei n" 77ll2007lME, juntamente oom os prcfessoÍes,

surgem outros actores com real pod€r decisorio e não apenas consultivo, como é o caso

dos int€rvenientes que têm assento no Conselho Geral: o pessoal não docelrte; os pais e

€ncanegados de educação; os aftmos; os r€prcsentantes das autarquias locais e os

representantes da comrmidade local ou regional.

Este Projecto de Decrcta-lei rf 77112007ÀdE enumera e defing no seu artigo 9p, os

seis instrumentos de autonomi4 a saben o projecto educativo, o regulamento intemo, o

plano anual de actividades, o relatorio atrual de actiüdades, a conta de gerência e o

relatorio de auto-avaliaç2io. Quanto à definição de Projecto Educativo, de acordo com

este Projecto de D er;rcto-lei n" 77ll20$7lME, é

«o documento que consagÍa a orientação educativa do
agrupameoto de escolas ou da escola não agnpad4
elaborado e aprovado pelos seus órgâos de admfuishação
e gestão, para um horizont€ de três anos, no qual se

explicitam os princípios, os valores, as metas e as

estatégias segudo os quais o agrupamento de escolas
ou escola não agrupada se pÍopõe currpú a sua missâo
educativa.» (aÍ1.9 ponto I alínea a)

Estes insfrumentos não surgem ocasionalmente, mas esüio imbúdos do sentimento

de autonomi4 Íesponsabilidade e pÍestação de contas. Estes vectores tomam a relação

ente a escola e o cento, focalizada num Íespeito mútuo e em nfiulos interligados, numa

espécie de rede onde se movimentam as diversas entidades.

Os Órgiíos de Direcçiio, Administação e Gesüio d"s Escolas estiio plasmados no

artigo lü: O Conselho Geral, o Director, O Conselho Pedagogico e o Conselho

Adminisnativo. Estes órgãos coincidem oom o que se espera da escola pública

poÍtuguesa. Assim, esta devení ter em atençilo: a ahtura ao exterior; a responsabilidade;

a qualidade; a eÍicrácia; a eficiência; a liderança; a avaliação; a auto-avaliação; a pÍestação

de contas; o sucesso dos alunos e o bem-estar da organização.

O mesmo Projecto de Decreto-lei n'77lD007lME aponta, no seu aÍtigo 42 o, a

Articulação e ges6o cuÍric'ulaÍ, onde, no ponto 2 do referido artigo, é mencionado que a

mesma é (@ssegurada ataves de departamentos curriqÍares nos quais se enconEam

Í€pÍesentados os gÍupos de ÍecÍutamento e ráreas disciplinares de acordo oom os cunios

(. ..) e o nrÍunero de docentes.» e, no artigo seguinte, a úEilriizafu das actiüdades de

tuÍm4 apaÍece como insturnento aglutinador o comelho de ürma e para o coordenar « o

director designa um direc{or de tuma de entre os pÍofessoÍes da mesma seryre que

possível peÍtencent€ ao quadro.» (art.43, ponto 2). No final deste Projecto de Decreto -lei,
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suÍgem, no capítulo 55o e seguintes, os Contratos de Autonomia, que, posteriormente

serão objecto de análise.

Dois especialistas nestâ temática pÍonunciaÍam-se recentemente sobre este projecto

de DecretoJei. 77112007 IIIE. João Barroso, cujo parecer data de 8 de Janeiro de 2008, é

críüco ern relação a este diploma: <<Os motivos explícitos que são identificados no

preâmbulo, para proceder à revisão do Regime Jurídico da Autonomia, administração e

Gestão» (p.3), consistem na necessidade de proceder <<ao reforço da paÍticipação das

famílias e comunidades na direcção dos estabelecimentos de ensino e de favorecer a

constituigão de lideranças fortes.» e adianta que «não existe nenhuma evidência ernpírica

que o actual quadro legislativo seja impeditivo , só por si desse desiderato.» (Barroso,

2008, p.3). Mais em concreto, discorda da relação enhe liderangas foÍtes e a forma de

constituição dos órgãos, salientando que «quanto à ernergência de ,.lideranças fortes,,

estamos perante um fenómeno que é independente da forma da constituição dos órgãos

de gestão.» (Barroso, 2008, p.3) e mais adiante acrescenta que <<hoje ern dia aferir da

qualidade das lideranças pela sua forga e fazêJa depender exclusivamente do exercício da

responsabilidade individual de urn "chefe" é completamente desajustado.» (Barroso,

2008, p.3). No que concerne à figura do Director, este investigador concorda, mas adianta

«que a existência de gestâo unipessoal ou colegial não é em si mesma uma quesüío

fundamental para a garantia da democraticidade, qualidade e eficácia do exercício das

flmções de gestito do topo» (Barroso, 2008, p.6). Para este autor, a grande quesüio reside

em «como reforçar a autonomia das escolas (para recuperar a legitimidade e responder à

complexidade) sem perder o conholo sobre o sistema e os resultados?» (Barroso, 2008,

p.4). Este investigador foi autor do estudo prepaÍatório que antecedeu o modelo do I l5-A
-98.

Oufo estudioso desta problemática, Natércio Afonso, tem uma postura diferente, O

parecer datado de 7 de Janeiro de 2008 é mais positivo. O autoÍ tem a seguinte opinião

<<I.{a generalidade, concordo com os objectivos estratégicos apresentados pois considero

que irão criar condições institucionais e organizacionais para a melhoria da qualidade da

provisão da educação» (p.1). Reforça a sua liúa de pensamento, ao mencionar a

conelagão ente as alterações fomrais e os objectivos, argumentando que <Oarecem-me

muito relevantes o reforço da participação parental...vejo vantagem na criação da figura

do diÍector com efectiva capacidade de decisão» (Afonso, 2008, p,l) e completando

acÍescenta que: «Finalmente entendo como muiúo Íelevante a intengão de limitar o
enquadramento legal ao mínimo indispensável»> (Afonso, 2008, p.l.). Este investigador,
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c«xno se pode dduzir, explicita as vantagens do ciado diploma e também indica o que

podení ser reconsiderado: <«dispositivos pÍevistos paÍa o Í€cÍutamento do direcúor, a

previsão da participação de r€pÍ€sentantes dos alunos e encarregados de educação no

Conselho Pedagógico e a consideração do papel das autarqúas locais». (Afonso, 2008,

p.2). Parece bastante relevante a sua opinião sobre o recrutamento do director, ao afrmar

que <<no sentido de reforçar a dimensão profissional da fimção «le direcção e por essa üa

a sua autonomia considero que nas condições de qualificação a que se refere o número 4

do artigo 2lo, a alínea a) ftabilitação especifica)» (Afonso, 2008, p.2) e continua a sua

ideia: <aeja identificada como uma condiçilo necessária para a oposição ao procedimento

concursal e que âs condições referidas nas alíneas b) e c) sejam entendidas como

elementos a considerar, ...como excepcionais». (Afonso, 2008, pp. 2-3). O proprio

investigador vai mais longe do que o diplomq ao prescrever esta situação.

Estas duas opiniões encerram em si dois nós diferentes de entender e compreender a

relação enüe a Administação Central e as Escolas. Com este diploma os vários ac{ores,

dentro e fora da organização, têm razões suficientes para cumprirern as suas atibuições,

não podendo, dwido à arquitectura nonnativa e organizacional que o p@o documento

tansporta consigo, veicular objecções para a aão rcaliz4an- de diversas actiüdades ern

p,rol de uma escola de qualidade.

Neste enquadramento, O Projecto Educativo de Escola sai beneficiado com o

Projecto de Decretolei f 77ll2007lMB - Regime Jurídico de Autonomi4

Administração e Gestão dos Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-escolar e dos

Ensinos Básico e Secrmdário -.
Em primeiro lugar, este é considerado um dos instrumenúos da autonomia (senão o

primeiro): artigo I alínea c).

Em segundo lugar, é aprovado no órgão máximo da Escola - O Conselho Escolar:

artigo 13, pontol alínea c).

Em t€rcÊiro lugar, é o Direc.tor com todos os seus poderes que tem a faculdade de

elaborar e zubmeter ao Conselho Geral o Projecto Educativo: artigo 20 ponto l, alínea a).

Em quarto lugar, o Projecto Educativo de escola esá relacionado com os Contatos

de Autonomia deve,ndo entender-se corno: «o acordo celebrado entse a Escola" o

Ministério «la Educação, a administração municipal (...) através do qual se definert

objectivos e se fixam as condições que viabilizam o projecto educativo apresentado...»

(artigo 56).
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O Projecto Eà)catiyo como insrntmento de melhoria da Escola

Em quinto lugar, os princípios orientadores da celebração e desenvolvimento dos

contÍatos de autonomia entrecruzam-se com o Projecto Educativo: artigo56, ponto e

alínea b).

Em sexto lugar, a renovação dos contratos de auúonomia depende do «grau de

cumprimento dos objectivos constantes do Projecto Educativo.» (artigo 57, ponto 3,

alínea a).

Em sétimo lugar, surge relacionado com as fontes do poder de deliberação e

servindo de interlocutor de vários eixos de decisão - Escola - poder central - Autarquias.

Como refere Cella (1991) «le projet d'ecole ou d'établissement (...) il peut être

considéré comme l'une des pierres angulaires d'un nouveau contrat social (...) ».

(p.33). (O destacado é da responsabilidade do autor).

Depreende-se que o Projecto Educativo de escola surge associado a vecúores como:

a autonomia, a comunidade educativa, a liderança, as parcerias, a equidade, a ef.,cácia, a

eficiência, a qualidade, a prestação de contas, ao poder central, ao poder local e às

autarquias.

Pelo exposto, carregado de múltiplos significados, diferentes abrangências e

act,ando em diversos campos de acção, cobrindo um leque elevado de competências e

continuando a ser identificado como a bússola norteadora do caminho de cada escolq o

Projecto Educativo de Escola continua o seu camiúo imune às criticas e atento às

sugestões, para coknatar as dificuldades que as escolas enfrentam diariamente.

Infere-se a pertinência de um conjunto de interÍogações que poderão dar as

respostas necessiíriavpossíveis para uma focalização diferente deste documento, no

espaço decisional da escola porh.rguesa. Saiba o próprio aproveitar esse campo,

correspondendo aos anseios de todo um conjunto de actores que continuam a conÍiar no

seu significado e a aproveitar a sua significância.

. Como é percepcionado no terreno pelos professores?

. Como é entendido no terreno pelo pessoal não docente?

. Como é que os almos o percebern no terreno?

. Como é elencado no terreno pelos paiVencanegados de educação?

. De que modo os actoÍes com responsabilidades institucionais o apreendem?

. Como é que os diferentes órgãos na escola o perspectivam?

. De que forma a comunicação respeitânte a este documento circula na escola?

r Como é tatada a informagão respeitante a este documento?

. De que forma a comrmidade exterior à escola pensa este documento?
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Quais os consfangimentos internos e oúemos que podem ocoÍrer aquando de

realização deste projecto?

Como fazer face a essas barreiras que poderão obstuir a realização desse

documento?

Como lidar, no teÍÍeno, com a nova que estí subjacente ao novo

Regime Jurídico de Autonomia, Administação e GesüIo dos Estabelecimentos

Públicos da Educação Préescolar e dos Ensinos Básico e Secrmúário @rojecto tle

Decreto-lei n' 77 I D007 IME)?

Como se movimenta, no EÍreno, este docurrento, tEndo eÍn conta a cenhalização

suave/descentralização autêntica?

Seú que o Projecto Educativo de Escola poder-se-á tomar no verdadeiro Plano de

Desenvolümento da Escola?

.,]
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